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ACTOS  DO PODER EXECUTIVO
MENSAGEM

Sr. presidente da Camara dos Deputados:
Tenho a hoara do enviar-vos a inclusa

proposta na receita o despna da Republica
para o exercido do 1911, organizaria pelo
Mmisterio da Fazenda na conformidade do
art. 3'. n. 2, da lei n. 23, de 30 de outubro
de 1801.

Rio de Janeiro. 18 de inibo de 1910, 89° da
Indepondencia e 22 . da Republica.

Nico PEÇANIIA.

Ministerio dos Neaocios da Fazenda,—N. 17
•---Ein 19 de julho de 1910.

Sr. 1° secretario da Camara dos Depu-
tados.

Tendo a honra do transmittir-vos a mungi,
mensagem do Sr. Presidente da Republica
rernottendo a propoSta da receita e despeza
para o exercicio de 1911. .

Aproveito o ensejo para reiterar-vos os
protestos da minha alta estima e muita

, distincta consideração,—Leopoldo de Bulikões.

Ministerio da Justiça e Negocios
Interiores
RECTIFICACX0

O capitão da Força Policial reformado por
decreto do 15 de julho corrente, chama-se
Germano Corrêa do Lima o não Germano
Corrêa da Silva, como foi • publicado.

SECRETARIAS DE ESTADO

Ministerio da Justiça e Nego cios
Interiores

Expediente de 13 de julho de 1910

DIRECTORIA DO raarEarma

Autorizou-se o director da Faculdade de
Medicina do R.o de Janeiro a adinittir Al-
fredo de Castro Barbus:i, Bertholo Grande
do Arruda e Paulo iniante Vieira a matri-
cula nessa facilidade.

— R ,metteram-se
Ao Ministerio da Marinha. em referencia

ao aviso a 2.114, de 7 de inalo do ^orrento
anno, o afim da qao possam ter o conveni-
ente destino, os decretos de 16 do junho ul-
timo e as medalhas de distincção de P. classe
que os acompanham e foram concedidas ao
marinheira nacional Adalberto Ferreira Ri-
bas e a Agenor Jairdim, o quaos s Ivaram,
com risco da propria vida, a de dons inch-
vidaos, passageiros de n n bote pertencente
ao rebocador Jaguarao, na altura da ilha
Rasa, tara da barra do Rio de Janeiro, em o
dia G de abril deste alma ;

Ao commandante da Corpo de Bombeiros
desta C ipital, em rer f rencia ao officio n. 2 9,
de 20 do maio do corrente amua e afim de
que tenham o conveniente destino, o ducret
de 16 de junho ultimo e a medalhe de dia-
tincção do l a classe que o acompanha e foi
concedida ao soldado desse corpo Mario Go-
mos dos Santos Paiva, que, em o dia 6 do
abril, salvou, com risco da propria vida, a
de um individuo, quando este se achava
prestes a peru ,r afogado no canal do Man-
gue, riesta cidade.

lUquerimentcs despachados

Itte Anna Block, pedindo naturalização.—
Indeferido.

Nicolau Caput°, idem.--Requeira na con-
formidade do disposto na art. 4' do decreto
n. 6.918, de 14 de maio de 1908, apresen-
tando os documentos exigidos para tal fim.

Cersosimo Constantino, idem.—Prove a
residencia, no Brazil pelo tempo de dous au-
nos, no minimo.

João Ventura Fornos, pedindo despt&io
ao requerimento em que solicitou naturali-
zação.—Cumpra o despacho de Ode abril do
corrente anilo.

Francisco Ros3nberg a pedido naturaliza-
çtio..—Apresente folha; corridas, passadas
pelas justiças local e federal..

Gra.ciliano de Mello, pNlindo a restitui-
ção de documentos.—Entreguem-se medi-
anta recibo.

Alb erto Sattamini, pedindo transferencia
do Collegio Al f redo Gomes wirlt o Externato
Nacional Pedro Il.—Indeferido.

Expenente de 18 de julho de 1910

bIRECTORIA DA (.0NT/imanara:
Solicitar um-se ao ministerio da Fazenda

os seguintes pagamentos no Thesouro Na-
ci mal .

Da 1:0M aja la de custo, relativa á
2a sessão da 7 a legislatura, ao deputado pelo
Estai") do Minas Gemes Eparninondas Es-
tavas Ottoni

Do 900$, aluguel, relativo aos mezes do
abril a junho unimos, do predio em
que futicciona o Juizo Seccional de Minas
Geraes

De 181$Q50, objectos do expediente for-
neicidos, em junho findo, ao 2 , Tribunal dojtry 

De 1:2455r), fornacimento; feitos á Es-
cala Nacional do Delias Artes, em maio
ultimo

De 4: sio3ns7. forneeimrintos feitos ri
 de Policia e. ao Serviço Medico-

Legal em junho findo
De 20.4 00. fornecimento de objectes de

expediente e concertos feitos n automovel
do eseriptorio (1,3 obras deste ministerio

Do 2,y):g. soldo moa-ai a que tem diraitfyo
emitia) da Força 13 °110:ai Germano Coeraa,
de Lima, reformado pur decreto de 15 do
julho corrente

De 2:99S .69, gratificações a que toem
direito diversos fauccionarios da larectoria
Geral da Sande Publica, correspaodentes
mez de maio ultimo.

111.111•11111•1

Brasilianische Bank für 
Deustschia,ad.

p Rua da Quitanda II. 13i.Na_

Expediente de 19 de julho de 1910
DIRECTORIA DA JUSTIÇA

Devolveu-se ao juiz de direito da 3 R Vara
Commerciat desta cidade a carta rogatoria
expedida as justiças de Portug ti. a requeri.
mento do syadico da massa fallida de Mon-
teiro. Sequeira a: Comp., contra Francisco
Maria Monteiro, o Tus não pado ser enca-
minhada por via diplomatica, por não de-
pender de simples rog diria. a dillizencia
deprecada, devendo o interes .alo par si ou
por procurador promover o andamento da,
causa nainelle reino, nrs termr.s do aviso
n. 33 de 2 do julho do 1883.

Foram autorizados:
O general command mete Superior da

Guarda Nacional no Estado do Rio de Ja-
neiro a conceder guia de mudanç.r. para esta
capital, onde'pretendem fixar residencia,
major fiscal do 64° batalhão da reserva da
comarca do Nova Friburgo, Alvaro Au-
gusto Moreira, e ao capitão do 4 0 esquadrão
do 22' regimento de °avaliaria da mesma
comarca, Rodrigo Alfredo Smith de Vas-
concellos

O córonel commandante superior interino
da Guarda Nacional no Estado de S. Paulo
'a conceder guia 'de mudança para as co-
marcas do Ribeirão Preto e de Mocodea



Por titulo de 16 do corrente foi nomeado
Alberto Augusto Pereira para o logar
porteiro-cartorario da Delegacia Fiscal do
Thesouro Nacional no Estado de Goyaz.

—Por outro, do 19 do mesmo mez, foi
nomeado Leovigildo Coutinho da Silva para
o togar de agente fiscal dos impostos de con-
sumo na Ma eircumseripTio do Estado do
Rio Grande do Sul, sendo exonerado do
mesmo cargo, a seu pedido, Arthur Lisbôa.

----Por portaria da mesma, data foram con-
cedidos tres mezee de licença com o venci-
mento a que tiver direito, na forma, da lei,
ao 3° escripturario da Estatistica Commer-
cial. M Lido da Silva Costa, para tratar de
sua saude onde lhe convier.

Lirectorla do Gabinete do Therouro
Nacional

Reiuerimentos despachados

Pel.o Sr. ministro -.-
Alinda Sussekind de Mendonça., viuvo do

Lucio de Mendonça, ministro do Su-
premo Tribunal Federal. reclamando contra
o pagamento do montepio, que lho é feito.
—Nada ha que deferir.

Amelia Adelaide Forreira, Moia. ex-pen-
sionista da Caixa. de Pensa-At dos Operarios
da Imprensa Nacional, recorrendo do des-
pacho da Junta Administrativa dacinello
instituição, que negou a MIS filhos menores
a reversão do uma pensão.—Venha par in-
termedio da repartição que proferiu o des-
pacho recorrido.

José Isidro Teixeira Leite, agente fiscal dos
impostos de consumo da 1 -.° circumscripção
do Estado do Rio do Janeira, pedindo can-
cessa o de passes.—De accôrdo c..m o parecer,
indeferido.

Camara Municipal de Juiz de Fóra, pe-
dindo restrtu:ção de impostos aduaneiros.
—Dirija-se á Alfandega do Rio de Janeiro.

EXPEDIENTE DO SR. MIN:STE0
Lia 20 de julho de 1919

Sr. ministro da Agricultura, industrio e
Commeoc o:

N. 51—Afim do que este ministerio possa
apreciar o assumpto de que trata o vosso
aviso n. 187, de 24 de junho proximo findo,
rogo vos digneis enviar-mo a guia expedida
pelo ministerio a vosso cargo, e que serviu
de base á arrecadação do sello cobrado a
Niaximino Pinto Mendes, concessicnario da
patente n. 4.469, e relativo ás importando:3
da 3) annuidado á cos.

Reitero-vos os meus protestes de estima e
insideração
—Sr. ministro da Marinha:
N. 69—Tendo esse mi,nisterio em aviso

n. 2.281, do 19 de maio proximo findo,
solicitado providencias no sentido de ser
paga ao Bonco dos Funcciona,rios Pablicos,
por exercicios findos, a quanVa. • do 12208,
quando FO verifica, do processo transnsittido
com o mencionado aviso que aquelle Banco
só pede o pagamento do 44$622, proveniente
da consignação do capitão do corveta Fran-
cisco Casar da Costa Mendes, relativa ao mez
do outubro de 1007, rogo vos digneis pres-
tar esclarecimentos a respeito.

Reitero-vos os meus protestos de elevada
estima e consideração.

—Sr. ministro da Viação e Obras Pu-
blicas: -

N. 190—Cabe-mo levar ao vosso conheci-
mento, para os devidos fins, que o Tribunal
de contas, segundo communicou o seu pre-
sidente eco officio n. 478, de 11 do vigente,
resolveu, em sessão do dia 8, julgar idonea

prestada por Jose Mendes Campos, em duas
aoolices da divida publica, ao portador, sol)
ma 852 o 853, do valor nominal de 1:000
cada uma, de que é proprietario, afim do
garantir a sua responsabilidade e a de seu
proposto no legar de agente comprador da
Repartição de Aguas, Esgotos e Obras Pu-
blicas.

Reitero-vos meus protestos de elevada
estima e consideração.

— Sr. delegado fiscal no Maranhão
N. G — Ficaes autorizado a providenciar

no sentido de serem despachados livres do
direitos, na aliandega, (lesse Estado, medi-
ante termo de responsabilidade. com o
prazo do 60 dias, para preenchimento das
formalidades leg,aes. de 55o tubos de gaz,
vindos pelo vapor Bra:il o destinades aa
serviço sanitario da Escola do Artitices
desse Estado.

Fica, assim, confirmado meu telegramma.
de 15 do corrente.

n•n•••••

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOIt

A!ditamento ao do dia 19 de julho de 191D

Sr. engenheiro Victor Francisco do Braga.
Mello:

N. 211—De accôrdo com o despacho do
Sr. ministro, do 19 do corrente mez,
cluso vos rometto o processo referente á,
isençOO de direitos pretondida polo Governo
do Estado do Rio de Janeiro 'para o mate-
rial destinado ao serviço de viação electrioa
dos municipios de Nitherby e S. Gonçalo
a caloso da Companhia Cantareira do
oriie:7 0 Elun inense, afim de que ceai-
Ti pieis, na toonia, da lei, sobro a appli-
cação, quantidade o natureza do alladtdo
material, correndo quaesouoo despezas por
conta da interessada.

Dia 70

—Sr. Inspector da Alfandego, do Rio do
Janeiro:

N. 1.156— Commun'co-ves, para os de-
vidos tir s, que o Sr. innist: o, por acto do
15 do co: rente, resolveu antorinr o di,s-
pacho livre de direitos, nos t2rmo3 do
art. 2) a 23, combinado com o art. 5° das
Preliminares da Tarifa, de 1E0 1 arrie con.--
tendo oleo mineral, a que so rO:Pro O do-
cumento junto, dostinado á Estradado Ferra
Central dg Brasil, conforme foi pela mesma
solicitado no officio n. 114, de 9 deste mez,
que incluso yes devolvo, o qual foi enca-
minhado com o dessa ;Cfandega n. 1.e.33,de
igual data.

N. 1.157— Communico-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, attendendo
ao que requereu D. Moina Navarro de An-
drade, professora cathedratica do Instituto
Nacional de Musica, resolveu, par acto de 18
do corrente, autorizar o despacho livre de
direitos • de um piano Pleyel, a que se rofero
o incluso documento, vindo no vapor Ama-

012 e pertencente á requerente.
N. 1.165—Communico-vos, para os de-

vidos fine, que o Sr, ministro, attendendo
ao que requereu a Companhia de Estradas de
Ferro Federaes Bra,zileiras, p,Ir seu presi-
dente Dr. Laquni Mattoso Camara, resol-
veu, por acto de 18 do corrente, autorizar
o de,pacho livre de direitos, mediante
termo de responsabilidade com o poazo do
GO. dias para preenchimento das formali-
dades legaes, de 20 volumes contendo por-
teimes para locomotivas, destinados á mes-
ma companhia.

N. 1.165—Commurdco-vos, para os de-
vidos fins, que o Sr. ministro, por acto do
9 do corrente, resolveu autorizar o despacho,
livre de" direitos de urna caixa 'marca Min`
ne 535, vinda de Bordeaux, no vapor francea

e sufficiente à fiança, no valor de 2:000$,Enisterio da Fazenda

$62 enlata:1.in i	 tuizro OriviCIAL
	

— Julia	 910- •

respectivaneente, onde pretendem fixar resi-
&nela., ao capitão do 46° regimento de co-
val arta, da comarca da capitel, Miguel Man-
sini, o ao tenente do 284s batollião de infan-
taria da de Ara,raquara Miguel Slano.

Prorogou-se, por sois mezes, a licença
que, para tratamento de sande, foi conce-
dida ao guarda civil de 2° classe Francisco
Gonçalves Portugal Netto.

Transmittiram-se ao juiz da Ia Pretoria
as certidões de obito, eno jadas pelo Consu-
lado Geral do Brazil em Genebra. referentes
aos brazileiros José Maria da Costa Juaior e
Pedro de Alcantara Smith de Vasconcellos.

Expeliente de 19 de julho de 1910

" DIRECTORIA GERIL EE SAUDE PUBLICA

Aceiraram-se os recebimentos:
Ao inspector do sande dos portos do Es-

tado do Piauhy do oficio n. 173, de 4 do
corrente;

Ao director do 2° districto senhorio ma-
ritimo do officio n. 167, do 12 do corrente.

—Communicou-se ao director geral de
de instrução publica que esta directoria já
providenciou no sentino do ser desinfectado
o predio onde funceiona a 3° escola do sexo
feminino do 8° districto, á rua Conde de
Bomfim n. 838, conforme solicitou.

Remetteram-se:
Ao director geral da contabilidade, as

contas relacionadas na importancia de
21:064200, de fornecimentos feitos ao ser-
viço de isolamento e desinfecção, em junho
ando; as contas na importando, total de
6:100S551, de fornecimentos ao Hospital de
S. Sebastião, no mesmo mez; e as contas na
importando de 7:588,011, de fornecimentos
ao mesmo hospital, no mesmo rnez;

Ao director da Estrada de Ferro Central
do Brazil, os laudos de exames de validez de
José da Rocha, Vicente Farani, 13enedicto
Eugenio de Assis, Eduardo -Silva, Alfredo
Pereira dos Santos, Pedro Rodrigues de
Mattos, Fernando Brandão da Costa, Justi-
Mano Rodrigues Chaves,Virgilio Soares,
José de Barros, Alvaro AntolOciMaetins, Al-
ojado da Silva Basto, José Augusto da
Silva, José Cardoso, Nelson do Brazil Gomes,
Francisco Coelho da Costa, Antonio Eduardo
Pinto e Antenor Bravo dos Santos.

Requerimentos . despachados

3c)o,quSno Henrique Costa Reis (2° districto).
—Feche o barracão o requeira.

Miguel do Oliveira (2" districto). — São
concedidos 69 dias.

Rita Faria da Cunha (2° districto). —For-
neça-se por certidão.

Loura Pinheiro Amaranto (2 , distrieto).—
Cert ifique-se.

José Pereira de Figueiredo (4° districto).
—A multa será redurida, ao minimo si ini-
ciar as obras ou fechar o predio dentro de
30 dias.

Mosteiro de S. Bento (5 0 districto). —
Approvado nos termos da informação.

Silva & Boavisha (5° districto). — Certi-
fique-se.

Manoel Alves de Ainorim (5° districto).—
—São concedidos 30 dias improrogaveis.

Dr. Candeio Emílio do Avellar (6° distri-
cto).—São concedidos 60 dias.

Emilia Souplet Alves (7° districto). —
Queira comparecer á secção de engenharia.

Dr. F. Barbosa Cardoso (8° districto).—
E' relevada a multa.

João Manoel de Moraes (9 0 districto). —
Sciente.

" Guiomar de Oliveira (90 districto). — São
concedidos 45 dias.

Herculano Pereira Cardoso (9° districto).
•i. —São concedidos 60 dias.• José da Rocha (9' ditniCtQ1. — São conce-

Aidos 60 dias..



•

Quinta-feira 21.
r-- 

...
Wlantime, contendo 12 duzias do palies de •
slzeuton chagriné, de segunda escolha, com

}destino á Bibliotheea Naciooal do Rio de Ja-
neiro. conformo solieitoo o ‘ respectivo di-
rector, em officio n. 120, de 23 de abril
ultimo, que junto vos devolvo, o qual foi
encaminhado com o dessa alfande,ga, n. 911.

, de 20 do mez seguinte.
N. 1.167—Em additamento ao officio desta

directoria, n. 1.099, de 13 do corrente, re-
notto-vos, para os devidos fins, os dons in-

. clusos conhecimentos referentes, um. a 154
i .barras de prata. vindas de Londres pelo va-
por Oriana. e outro, a 148 barras do mesmo

, metal, vindas da mesma, procedencia, pelo
vapor Aslurios, consignadas a isto ministe-
rio, coneecirnentos esses que deixaram de

i ser remettidos a essa repartição.
N. 1.168—Em referencia ao vosso officio

n. 1.979, de 3 de novembro do armo passa-
'do, prestando a informação solicitada sobre
o producto denominado aDioxogen», resol-
veu o Sr. ministro, por despacho de 7 do
corrente, resommendar-vos informeis si o
alludido prodacto foi sujeito, ao pagamento
do imposto de consumo, 'quando despa-
chado nessa alfandega, o que vas commu-
Moo para os devidos er_eitos.

, N. 1.109— Com aunico-vos, para os devi-
dos fins, que o Sr. ministro. por acto de 15
do corrente, exarado no Oficio do director
geral da Imprensa N ecional. o. 1.002, da
mesma dai, e, resolveu autorizar o despacho
.livre do direitos do 151 fardos mareia A
•Imprensa Nacional, ns. 6.455 a 6.605, con-
,teno papel para escrever, vindos da
1Belgica, no vapor allemão Erlangen e dosti-
'nados áquelle estabelecimento.

N. 1.179— Com:miá-ia-vos, para os devi-
dcs fins, que o Sr. ministro, attendendo ao
quo solicitou o Ministerio da Agricultura.

. Industrie, e Commeocio, em aviso n. 133, do
; 9 do corrente, resolveu, por acto de 15, auto-
rizai. o despac:io livre (1-3 direitos de 1.009
barricas de cimento c Portland Universal

, Ealii», mareie A. 110, as. 1/1.090. vin.1 Is de
Antuerpia peei 37 .por inglez Márisloni desti-
nadas ás obras do Jard m Botanico, volu-
mes esses a que se referem os documentos
juntos.

—Sr. presidente do Tribunal de Contas:
N. 160 — Remetto-vos, para os devidos

fins, de accerdo com o despacho do Sr. mi-
nlstro, de 12 do corrente, o incluso pro-
OWO, restituido pela Delegacia Fiseal em

. Paulo á Procuradoria Geral da Fazenda
Publica com o officio n. 5, de 27 de junho
ultimo e relativo á fiança no valor do 1: 00$,
prestada por José Chaves Sobrinho, em uma
caderneta da Caixa Ec000mica, do que é
proprietario, com o deposito de igual quan-
tia, afim de garantir a sua responsabilidade
e a dos seus propostos no logar de collector
das Rendas Fedoraes em Patrocinio do Sa-
pucally naquelle Estado.

—Sr. inspector de Seguros:
N. 212—Junto vos dsvolvo, asignados

pela Sr. ministro, as c ertas patentes ris. 39
e 40, expedidas á Companhia Brazileira do
Seguros, com sade eu S. Paulo, e o pro-
cesso que com as mesmas acompanhou o
vosso officio n. 209, de 15 do corrente moi.

— Sr. tenente•coronel P. de Andrade
N. 213 —Resp ondeado ao vosso telegramm a

de 7 do corrente, cabe-mo communicor-vos,
em obediencia eu despacho do Sr. ministro,
do 15, que a isenção do direitos para o ma-
terial destinado á Commissão do Levanta-
mento da Carta Geral da Republica, requi-
sitada polo Ministerio da Guerra e de que
trata vosso referido telegramma, já foi con-
cedida por despacho do Sr. ministro, de 4
do maio findo, soado expedida á Delegacia
Fiscal do Thesouro no Rio Grande do Sul a
'ordem n. 114, de 16 do referido mez, pu-
blicada no Mario Official do dia seguinte.

_

IARIO OFFICIAL

— Sr. director do Laboratorio Nacional
do Analyses

N. 214 — Afim de que informeis a res
peito, conforme resolveu o Sr. ministro por
despacho do 15 do corrente,. incluso vos re-
moto o requerimento em que o pharma-
emitia° Anno Machado Portella de Figuei-
redo pode permissão para praticar gratui-

, temente nesse laboratorio.
— Sr. dslegado fiscal no Maranhão
N. 79 — Doclaro-vos, para os devidos fins,

que o Tribunal de Contas, segundo commu-
DICOU o seu presidente em officio n. 477, de
9 do vigente, resolveu, em Sessão do dia
anterior, julgar idonea e sufficiente a fiança
no valor de 30:000$, prestada cai garantia
da responsabilidade de Josá Carneira de
Freitas e da dos seus propostos, no ca oeo do
thesoureiro dessa delegacia, o constituicia
não só pela hypotheca legal de immoveis,
de propriedado do responsarei o de sua mu-
lher, como lambem por 12 apolicos da di-
vida publica, do valor nominal de 1:000$,
cada urna, sendo duas de propriedade do
afluindo rosponsavel o 10 de propriecla.1e de
Marcos Antonio Pinheiro, conforme o pro-
CeSS3 restituido á Procuradoria Gorai da Fa
zoada Publica com o vosso officio n. 85,
de 5 de abril proxirno findo.

—Sr. delegado fiscal co Rio Grande do
Norte:

N. 41—Declaro-vos, para os fins conve-
nientes, que o Sr. ministro, po? despacho
de 13 do corrente, res)Iveir autorizar a en-
trega das quotas de beneficio de loterias, re-
lativas ao 1° semestre deste mina, na impor-
t oleia total do 36:655$-159, sendo: ao Gover-
no desse kstad) a quanti e do 19:825$, ao
Hospital de Caridade dessa cidade a de
10:519037 e ao Athonen Norte Rio Gran-
denso, dessa mesma cid tilo, 6:311$122, de-
vendo a respectiva despeza ser es.cripturada
em—Mov,mento de Fundos—como remersa
feda ao Thesouro.

Diraztoria da Receita Piblica

EXtEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 19 de juiho de 1910 (*)

Se. inspector da Alfanclega. d) Rio de Ja-
neiro:

N. 99 — Em resposta ao V0530 Orflei0
n. 1.2e9, de 13 d . ) corrente inez, communi-
co-vos que esta directoria já providenciou
no sentido de ser feito o supprirnento dos
senos de que carece a Mesa do Roa ias do

Para maior, facilidade no estudo dos res-
pectivos processos, quando tiverem de ser
requisitados ao mesmo tempo sellos do
consumo o alhesivo, solicito vossas ordens
para ene essa requisição seja feita em
dons offic:os distinctos, uni para cada es.
pecie.

Dia 20

Sr. delegado fiscal no Ceará:
N. o — Incluso vos devolvo o processo de

restituição de direitos protendida por A.
M trtins &. Comp., a que se refere o vosso
oficio a. 23, de 8 de junho ultimo, afim de
que providencieis no sentido do ser o mesmo
completado com os documentos exigido; pela
Primeira Sub-Directoria da Receita Pu-
blica.

-- Sr. collector das Rendas Federaes em
Campos

N.13—Devolvo-vos o processo de infr ,cção
do regulamento dos irno‘ostos de consumo
instaurado contra Francisco Olympio de
Carvalho, a que se refere o vesso officio n.2:3,
do 12 de fevereiro ultimo,para qao procedaes

----
(') Reproduz-se por haver sabido com ia-

correcções.
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nos termos regulamentares, devendo sor
considerada como pagamento a importa,ncia •
da multa depositada pelo infractor, visto
não ter o mesmo interposto no prazo de-
vido o recurso que a lei lhe faculta.

— Sr. collector das Rendas Fedemos em
S. João da Barra

N. 9 — Transmitto-vos em original as
resultados das analyses procedidas nos
amostras dos vinhos apprehendidos a Gon-
çalves Costa S4 Comp. o Patricio do Oliveira
Neves, cujo exame foi solicitado em oficio
n. 237, de 9 do junho ultimo, dessa collo-
ctoria.

Directoria do Patrimonio Nacional

EXPEDIENTE DO SR. DIRECTOR

Dia 18 de julho de 1910

Sr. superintendente da Fazenda Nacional
de Santa Cruz:

N. 20—Em resposta ao vosso oficio n. 28,
de 9 de maso ultimo, recommendo-vos que
não 50'ellViCiS a esta directoria uma relação
completa dos animaes desnecessarios ao ser-
viço dessa fazenda, para o fim de se provi-
deociar sobre a respectiva venda, como
tambem disoenseis dous dos homens que
trebalham a titulo de carnpoiros, per isso •
que o: does restantes bastam para os servi-
ços desse supo.rintendencia, encarregando-se
um delles da vigilancia da área do furo o o
outro, quer auxiliando ao engenheiro nos
trabalhos de levantamento do plantas quo
por ventura houver, quer tratando dos ani-
maes existentes.'

Outrosim, vos declaro que não tem razão
de ser a permanencia de um dos ditos cam-
peiras no archivo dessa superintendencia,
attento o facto da secretaria dispor do pes-
soal para tal fins.

—Sr. Dr. João Marciano do Oliveira da
Silva:

N. 11—Havendo o 1° escripturario Sr. An-
delino Augusto Corrêa deixado, hoe), o exer-
cicio do cargo do sub-director da 1° sub-
directoria, em que serviu durante o vosso
impodimento, louvo a assiduidade, zelo o
dedicação com que aquelle escripturario
desempenhou as alludidas funcções, ao
mesmo tempo que lhe agradeço o valioso
auxilio de fanecionario comoetente, presta to
a esta directoria, na sua primoira phase de
organização.

Ssja esta devidamente averbada no livro
do ponto.

—Sr. Andelino Aueusto Corrêa, 1 0 escri-
pturario do Thesouro Nacional:

N. 65—Por haverdes deixado hoje o exer-
cicio do cargo de sob-director da i a sub-
directoria, em que servistes durante o im-
pedimento do serventuario elTectivo,Dr.João
Marciano do aiveira da silva, tenho a sa-
tisfação de louvar a as,iduid-tde, zelo e dedi-
cação com qu ) sempre desemponhastes as
alludidas funceões. ao mesmo tempo que VO3
agradeço o intielligente auxilio e a lora voli-
tado de fanccionario reconhecidamente com-
petente, que prestastes a esta directoria na
sua primeira phase do organização.

Rendendo justiça ao vosso merito, esta
directoria espera que continuareis a dispen-
sar-lhe a vossa necessaria coadjuvação.

Dia 19

Sr. superintundeate da Fazenda Nacional
de Santa Cruz:

N. 21 —Tendo Antonio Joaquim Nunes o
outros, foreiros do lote n. 15 de terreno
nessa fazenda, requerido .as respectivas car-
tas, recomrnendo-vos que envieis a esta dis
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r	 -
ectoria o processo que deu logar ã, concessão "

i

tão de fragata Jacintho Madeira e capitão do
corveta Felippe Nery Cabral de Meeezes,,)
para comporem a commiisã,o eaaMinnetera
dos sub-commissarios a que vos referistes

,	 .no citado memora.ndum.

do aforamento do alludido terreno.
N. 22—Remetto-vos o incluso processo re-

ferente á proposta, feita, por eintonio Lima,
';de arrendamento, pelo prazo de nove annos,
do terreno dessa fazenda, .comprehendido
dentro da área limitada pelas ruas dos Li-
miteÁ, Visconde do Rio Branco e America,
para o fim de procederdes de accerdo com
o parecer do Dr. sub-director technico.

— Sr. prefeito do municipio do Nithe-
roy

N. 65 — Tendo Alfonso Pereira Nunes, fo-
reiro do terreno do marinhas e accrescidos
n. -187, á rua do S. Lourenço, nosso muni-
cipo, requerido o aforamento do terreno
fronteiro áquello, peço-vos que, de accôrdo
com o art. 30 do decreto n. 4.103, de 22 de
fevereiro de 1858, presteis as necessarias in-
formações a respeito, para o que vos envio
as tres inclusas plantas, duas das quaes de-
verão ser devolvidas conjunctamente com a
vossa resposta.

Recebedoria do District° Federal
Requerimentos despachados

Dia 20 de julho de 1910
Ernesto Gonne da Costa.— Pagem o sollo

nos termos do parecer.
-Jo.-é Nunes Valladão.— Pague o imposto

em debito.
José Alves P. Lemo Filho.— Satisfaça a

exigencia.
Leopoldo J. Moreira da Rocha.— Annul-

le-se não. SÓ a divida constante da contra-fé,
mas tombem a de 1004, ofliciando-se á Pro-
curadoria Geral da Fazenda.

D. Porcina Maria da Silva Soares.—
A vista das reiteradas declarações da Dire-
ctoria de Aguos, Esgotos e Obras Publicas
de que o predio da supplicanto não é abas-
tecido por hydrometro, annullem-se as di-
vidas constantes das contra-fés juntas. 01I1-
cie-se áquella repartição.

José Alinervino.— Satisfaça a exigencia.
Man el Francisco Pereira.-- Mein.
Virginia Amelia. Martins Se Comi).— Pa-

gue o imposto em debito.
Joaquim Duarte Moreira.— Deduzam-se

tres 'nozes em 1900, exonere--e3 de 1910, n)--
tando-se a demolição e inutilizando-se a re-
spectiva certidã .) de divida, leve-se a rol de
lacunas, para ulterior verificação.

Dr. irá:odoro B. Machado S Iva.—Resti-
tua se a quantia de 54$, solicitando-se cre-
dito pela verba Reposiçiies o restituições.

D. Anna Margarida da Silva. —De accôrdo
com o parecer, nada Ira que deferir.

Arnaldo José Ribeiro.—Transfira, se.
D. Honorina Borges.-Idem.
Soares, Araujo tçz Comp.—Idem.
Polydoro Pereira Pinto.—Idem.
Antonio Marques e outro.—dem.
Francisco José Leite.—Idern.
Gusman & Rosa .—Idem
Constantino Galas. — Idem. Imponho a

multa de 20$, nos termos do art. 21 do de-
creto n. 5.141, de 27 de fevereiro de 1904.

Domingos R. Gomes.—Achando-se satis-
feito o despacho supra, restitua-se a quantia
de 18e, - levando-se a despeza á—Receita a
annuIlar. Quanto ao exercício proximo pas-
sado, em vista do parecer, nada ha que
deferir.

D. Maehilde B. Z. da Silva.—Averbe-se
a mudança e fitçaese o abono do paga-
mento.

João Alves Pinheiro.— Transfira-se, fa-
zendo-se o competente abono. Imponho a
multa de 24, nos termos do art. 21 do
decreto n. 5.141, 'de 27 de fevereiro de
1904.

Adalberto Augusto da Motta.—Averbe-se
a mudança, nos toemos do parecer.

Ministerio da Marinha
Directoria" do ExPallente

EXPEDIENTE DO SR. MINISTRO

Dia 20 de Julho de 1910

•Sr. ministro da Fazenda :
N. 3220 — Rogo vos digneis de providen-

ciar afim de que, no Thesouro Nacional, seja
para, á conta da verba — 24— «Material de
conatrucção naval», do orçamento em vigor,
a quantia do 3:004000, proveniente de
obras realisadas no aviso Gaivota, por Felis-
mino Soares Sc C., conforme se verifica da
inclusa factura n. 43.

N. 3221 — Transmittindo-vcs o incluso
processo de divida de exercicio findo n.4616,
na importancia de 224403, rogo vos digneis
de providenciar sobra o competente paga-
mento, no Thesouro Nacionae ao respectivo
credor, o operario pensionista do e.,tincto
Arsenal de Marinha do estado do Pernam-
buco, Geldino Antonio Braga.

N. 3222 — Roia) vos digneis de providen-
ciar afim de que seja habilitada a Delegacia
leisool do Thesouro Nacional do Estado do
Amazonas, com o credito de 3:504000, á
coata da verba — 25 — e0era.so do orça-
mento em vieor, para atteader ao paea-
mento das despezas com os concertos de que
careoe o edificio em que está instlllada,
Escola do Aprendizes Marinheiros daquilo
Estado.

N. 3.224—Solicito-vos expedição de or loas
para que seja habilitada a Delegacia Fiscal
do Thosouro Nacional no Estalo do Rio
Grande do Norte com o credito 1:365$ ái
conta da verba 25e—Combustivel—do ex-
ercicio vigente, afim do ()ocorrer ao paga-
mento da quantia dispendida, pela respectiva
capitania com o batelão ao serviço do
carvão,

— Sr. in-,pector de Machinai
N..3.220 —C3n for mando-me c3rn o parecer

do conselho do Almirantalo, emittido em
consulta n. 825. do 18 do corrente, duelaro-
voe para Os devidos fins, que, de acctirdo
com o e 5' do art. 01, de regulamento
anilem n. 7.009, de 9 do julho de 1903,
res dvi mandar addicionar ao tempo do ser-
viço do 2' tooente elgenheiro
lenaoio d t Cruz Antonio Villarinho, para os
cintem da reforma, o neriodo de tres anus
nove numes, em que trabalhou coma ope-
rado do Arsenal de Marinha desta Capital.

— Sr. inspector de elarinea:
N. 3.227—Conformando-me corno parocer

do Cons3lho do Almirantado, ernitticlo em
consulta n. 820, do 18 do corrente, doolaro-
vos, para os deviclus fins, que resolvi mandar
addieionar ao tempo de serviço do capitão-
tenente Mario ,;arlos La:imeyer, para os
°Efeitos de reforma, o periodo total te dons
anuas, oito mezes o tres dias, em que estu-
dou, com aproveitamento, o Curso prepara-
toemo, extirrt.), da Escola Naval, nos termos
da lei n. 2012,. 	 do 31 do dezembro de 19,12.

N. 3.228— Declaro-vos, perra os devidos
fios, que, conformando-me cam o parecer do
Conselho do Almirantado, emittido em con-
sulta n. 2l, de 11 do corrente, resolvi
mandar addiccionar ao tempo de serviço do
1° tenente Luiz Bezerra Cavalcante, para os
effeitos de reforma, o periodo de nove meze;
O dez dias, em que estudou, com aproveita-
mento, no extincto Curso Previo da Escola
Naval, nos termo; da lei n. 2.047, de 31 de
dezembro de 1908.

—Sr. inspector da Fazenda e Fiscaliza-
ção:

N. 3.229-7em resposta a vosso mernoran-
dum n. 1.228, de 15 do corrente, declaro-
voo para os devidos fins, que, de conformi.-.
dado com o art. 95 do roeul imanto armem
ao decreto n. 7.016 de 21 de outremo
1939, resolvi nomear os commissarios co,pi

• 1?equerimen!os despachados •

Arthur Hilario de Souza Limeira.—Inde-
ferido, á vista das disposições dos actuae3
regulamentos dos Corpos de Inferiores e da
Marinheiros NJ cionaes

Heraclito da Graça Aranha.—Indeferido:
Francisco Hostilio Cervantes.—Indeferido,

á vista das informações.
Armando de Azevelo Plana (1° tenente).,

—Prove o que alloga.

Ministerio da Guerra
Por portaria de 19 do corrente foi nornea

do encarreealo dos paiões do polvora
Militar o 2° tenente Justino de Mene-

zes Floresta.

Ministerio da Agricultura,
Industria e Com rnercio
Directoria Geral da COntabilidada

PRIMEIRA SECÇãO

Expuliente de 19 de julho de 1010

Ao Ministerio da Fazenda solicitaram-se
providencias afim de que:

Seja paga ao Sr. Henrique Suckow Jop-
pert a quantia. de 3:003, a titulo de pro-
mio de animação, pelos serviços prestados
em proveito da industrio, pastoril impor-
tareio sem auxilio do Governo gramienu-
mero de animaes de raça para reproduCção
(aviso n. 1.659);

Soja concedida á Delegacia Fiscal do The-
muro Nacional no Estado da Minas Gemes
a quantia de 1:094190, para pagamento dos
lentes da Escola do Minas Dos. Augusto
Barbosa da Silva e Alfredo Teixeira Baeta.
Neves, por terem, o primeiro, assumido o
log,er de director di. mesma escola nos me-
7.03 do feveiro e março, em que esteve em
commissão o respectivo serventuario, e o se-
gundo, a regenda da cadeira do Dr. Augusto
Barbosa da Silva (aviso n. 1.608)

Sejam pag is as contas, na importancia
total do 20:50430, pred'enient $ do forne-
cimento do varias artigos á com missão or-

'1,adora da secção brazileira na Exposição
Internacional e Universo' de Bl'u :eitos, no
corrente armo (avio) a. 1435);
•Sejam pagas di.as contas da Estrada de

Ferro de Rezende a Bocaina, na impartancia
total de 93$800, proveniente de passaeens e
transportes concedidos em proveito do immi-
grantes nos MOZO3 de abril e maio proxiano3
paseado3 (aviso 1.664) •

Saia paga á Roi) trt'ição Gorai dos Tele-
graphos a quantia do E52$230, proveniente
dl installoção telephonica na reaidencia do
Sr. ministro, á rua do Flamengo n. 353
(aviso n. 1.663)

Seja paga a quantia do 1:4V$500 a Ar-
thur Bastos & Comp., provenionte de corre-
tos feitos, por orlem do Directerio Exe-
cutivo da Exposioão Nacional de 1908 (aviso
n. 1.662);

Sda pooa a diversos a importancia do
3:494730, proveniente de passagens, trans-
portes c fbrnecimentos feitos em proveito
dos diversos nucleos coloniaes, nos mezes do
fevereiro, abril, maio °junho proxima3 pas-
sados (aviso n. 1.661);

Seja paga á Estrada de Ferro Central do
B 'azil a importando do 7334100, prove-
niente de 'passagens e transportes concedidos
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em proveita do Serviço do Pavoamento, na
mez do janeiro ultimo (aviso n. 1.659);
• Soja paga a importancia do 23:621$400,
, proveniente do fornecimentode, plantas e se-
•mentes á Sociedade Nacional de Agricultura,
nos meus de abril e maio ultimos, para se-
rem distribuidas gratuitamente, per conta
deste ministerio. (aviso n. 1.658);

Seja paga a Arthur Chaves & Comp. a quan-
tia de 160$, proveniente do fornecimento de
um cabide a esta Secretaria do Estado, no
ma de março proximo findo ( ‘V ' SJ 1.657);

Saia paga a Antonio Stoffel a quantia de
55S00, proveniente de forneaanants
Museu. Nacional, em fevereiro ultimo (aviso
n.

Sejam pa!zi. g seis contas. na imaortancia
total de 4:a28$6•5, provenientes ao (orne-
cimentos leitos á hospedaria de Iminigra,n-
tes da Ilha das Flores, nas metes do março
e abril paisanos pasa tilos (aviso n. 1.655);

Soja paza ao assistente do l a c1sc da Di-
rectoria de Meteorologia e Astronomia . Ma-
noel Nogueira da Gama a quantia de 800,
correspondente a um mez do seus vencimen-
tos, a titulo de ajuda do custo, por tar
dwignado para determinar as pasições geo-
graphicaa, a partir de Bailo Horizonte, na
farm do art. 58 do regulamento anneao
decreto u. 8.0 8, de 26 do inalo proxiino pas-
sado (aviso n. 1.054);

Seja paga ao Sr. Carlos Francisco Xavier
a quantia do 2:a00$. a titulo de pre:nio
animação, pelos sorviço; prestados ein pro-
veito da agricultura, na traaticçã da coo-
lerem:ia sobre a agricultora realizala, pais
Sr. Dr. Vliebergh, DO corrente atino (avi-
so n 1.65);

Seja Paga a F. J. F. Machado a imaar-
tancia de 2:213,a500, provenioate do for.ieci-
mento do la ias ri, secos° da ia/anona-as a

bilothe a dasto ministario, no mez de ja-
neiro ultimo (aviso n. 1.652);

ea paga. por uma só voz, a gr atificaçãa
da 600a' ao Sr. Mi guel Barreto, por serviç
prestados na extincçãa de gafanhotos, no
niez de jimbo ultimo ( viso n. 1.651).

' --Sr. delegado fiscal do Thesouro Nacio-
nal no Estado de Minas Gentes:

Declaro-vos, para os fins convenientes,que,
por aviso de haja datado, solicitei ao Minis-
terio da Fazenda as necessarias providencias
no sentida de ser Concedida a essa delegacia,
por conta da verba XV—E venta aes — do ar-
tio 29 da vigente lei orça,mentaria,a, quantia
de 1:090$496, para pagamento dos lentes da
Escola de Minas Drs. Augusta Barbosa da
Silva e Alfredo Teixeira Baeta Noves, con-
forme solicitastes no officio n. 4, de 21 de
maio ultimo. (Aviso n. 1.6)7.)

—Ao delega,Io fiscal do Thesoaro Na-do-
na' em Porto Alegre, autorizou-se a provi-
deaciar no sentido de ser elfactuado o pa,za-
mento da sega ida prestação, na importais-
Cá do 15:(iO3$ do auxilia cancalido pela Go-
vaca° ao Instituto Tectinico Pratission d, are-
ado e dirigido pela Escola de Engenharia
dessa cidade, de a,aciirdo com o decreto nu-
mero 7.733, de 23 de dezembro do atino pas-
sado. (Aviso D. 1.660.)

SEGUNDA SE.:,'ÇÃO

Por portaria de 20 do corrente, foi no-
mea, !o o Dr. Lacinia Garcia Pinte pare,
exercar, em cominissão, o cargo do ajudanta
de veterinairio da Directoria do Serviço de
PoliciaSanitaria, e Combate ás Epizo idas,
percebendo a gsatificação mensal do 700$003.

--
Expo	 de 2) de julho de 1910

Communicou-se ao directar do Posto Z03-
technicà Federal em Pinheiro e ao directa'.
da Dospeza Publaca. do Thosouro Nacional
que, por psrtaria de 1 de paha ultimo, foi
nomeado Charlas Conrear para exercer in-
torinamente o cargo de ajudante da Se .o-)
do alali ina Veterinaria, e Inspecção Sanita-
ri do cada daartolle posto, e que, por por-
taria de 15 do e irronte, fi eaonarado do

argo do auxiliar interino da Sacç.o de
Ziotocinia tio maasna posto ()atavio Serze•
dello da Cesta Machado, o qual foi nemoa,lo
para exercer interinamente o carga de aja-
da,rite da Sução de Leiteria, por acto da
mesma data.

...-
Directoria Geral de Industria e Commercio

PRIMEIRA SECÇA0

Expediente de 20 dejul/co de 1910

Declarou-se ao director geral da Directo:
ria Geral de Estat istica terem sido apprava-
das as propostas constadas de seus °Maios
ns. 1.630 e 1.633, no sentido de serem ad-
mittidos para o serviço do recenseamento,
na Delegacia, do :Maranhão. mais deus °seri-
pturarios, o na do Rio do Janeiro, mais um
continuo-servente.

Directoria Geral de Agricultura e Industria
Animal

SZOUNDA SECÇÃO

Expediente de 20 de julho de 1910

Remetterariase á Recebedoria do Distri-
cto Federia afim de ser revalidado o salto,
as propostas e documentos referentes á
concurrencia do marcas a fogo para animaes
das espades bovina, cavallar e muar, roca-
baios. cria numero do 40, para csse fim, da
respectiva comm'ssão julgadora.

Requerimento; deTachados

Engenheiro agranomo Mario Bra,ndão Mal-
danado, palitai) lasaripção na Registro do
Lavradora ., Criadores e Profissionaes de In-
dustrias C influas. —Inde:eride á vista das
informaçõ is.

Mario Augusto de Figaeiredo, pliarma-
ceutico, pedin lo part ser a,prov, , itaila no
serviço de veterinaria. AguarJe ()apor-
tunida,de.

Nota — De ordena do Sr. ministro, fica al-
terada na cl alisada, II do edital de coacurron-
eia para colstrucção de Matadouros Mode-
los e Entraaowos Frigorificas, na parte se-
gaiato: — O id 3 Se diz — Em qu aguar hy-
pothese, porém, devera° apresentar propos-
tas , etc. —diga-se:—Em qualquer hypotbese,
poisas-1, polerãO apresentar propostes sepa-
radas, etc. Rio, 18 do julho de 1910.

CONGRESSO NACIONAL

A Mesa do Congreso Nacion.sl 1• 01111C-S3 hoje, á 1 hora da tardo,

no editicio do Senado Federal, para rece')er a coatestaça") do

Exm. Sr. Sena lor Ruy Barbosa.

CAMARA DOS DEPUTADOS

ACTA EM 20 DE JULHO DE 1910
PRESIDENCIA DO SR. ES fACIO COIMBRA, 1° SECRETARIO

•
A' 1 hora da tarde procede-se á chamada a (pis respondam os

Sr.. Estadia Coimbra, Simeão Leal, ',Ondeio do Andrade, Justiniano
de Serpa, Cunha Machado, Agripino Azevedo, Arthur Moreira, •oila
Gayoso, Tavares Cavalcante, Teixeira de Sá, Jia') Vieira, Medeiros
e Albuquerque, Arthur Orlando„laão do Siqueir, Joviniano do
Carvalho, Antonio Clinton, Pedro Lago, Mangabeira, Alfredo Ruy,
José 'grudo, Casta Pinto, Antonio Dantas, Elpidio Mesquita, Man-
jardim, Ilonorio Gurgel, Bulhões Marcial, Araujo Pinheiro, Pereira
Nunes, Domingos Pifaria, Antaro Batalho, Baeno do Paiva, Manoel
Fulgencio, Ferreira Braga, Cambito Motta, Cincinato Braga, Bueno
do Andrada, Francisco Romeiro, Marcela) Silva, Eduardo Socrates,
Costa Marques, Luiz Adolpho, Correia Defraitas, Carvalho Chaves,
Carlos Cavalcante, Joã,o Vespucio, Campos Cartier, José Carlos,
Antunes Maciel e Germano Hasslocher (49).

Deixaram do comparecer com causa participada os Srs.:
Sabia° 'Barroso Junior, João Lopes, Torquata Moreira, Pereira

1.13raga, Antonio Nogueira, Monteiro de Souza, Ferreira Penna, Au-
relio Amorim, Lyra Castro, Passos de Miranda, Ilosannah do Oli-
veira, Rogerio do Miranda, Deoelecio do Campos, Antonio Bastos,

Costa, Rodrigues, Dunshee de Abranclies. Christina Cruz, Coelho
Natto, Alvaro Mendes, Joaquim Cruz, Felix Pacheco, Waldomiro
slorairaa'Sergio Saboia, E toaria) Saboya, Bazerril Fontanela:,
Graccho Cardaso, Gonçalo S ut, Frederico Borges. Em:bales
13 trroso, Eloy da Souz a Sergio Barreto, Juvenal Lainartine,
Linaolnho Cainara„ Sarapain da Nobrega, Prudencio Mila,-
nez, Camila) do Ho:landa, Manso Cesta, Pereira Lyra, S,m3os
B trbassi, Aio-liba' Freire, J diu de Milb, J sa alareellino. Leopoldo
Lins, Faria Neves Sobrinho, José Bezerra, Pedro Parnamauco, Do-
mingos Gonçalves, Paes B arreto, Samaaio M arques, Natalicio Cana-
boim, Epaminonlas Gradado, Raymuãdo de Miranda, Pedro Dona,
Gumarcinilo Ba.ssa, Soabra, Damingo; Guimarães, Francisco Dram-
mond, Ub lidam do Assis, José Maria, Bernardo Jambairo, Pedro
Vianna, Plinto Costa, Palma, Paira Mirlani, Aristides Sainola, Ro-
drigues Lima, Laão Valiosa, Beraardo Horta, Paulo de Mello, Irinon
Machado, Dtthenceurt da Silva Filho, Monteiro Lopes, Barbosa
ma, Raul Barroso, P enuafort Caldas, Aleindo Guanabara, Porto
Sobrinho, Balthazar Baraardine, Lobo Jurumeaha, João Batista,
Erico Coelho, Raul Veiga, Francisco Portella, Annibal do Carvalho,
Faria Souto, Luiz Murat, Francisco Botelho, Toixeira Bran :ão, Raul
Fernandes, Henrique Bargei, Pauliao do Souza, Francisco Veiga,
Sebastiã) M maranhas, Viaana do Castello, Duarte de Abreu, Ri-
beiro Juaqueira, Carlos Peixoto Filho, João Penido, Astolpho Dutra,
Arthur Bernardas, José B mirado, J0 -5.3 Luiz de Campos, Hearique
Salles, Calogeras, Landulphe Migalhãu, Alvaro Batelho, Francisco
Bressane, Lamounier Godofeelo, Leite de Castro, Carneiro de Re-
zende, Delphim Moreira, Christia.no Brazil, Jos:no do Araujo, Ole-
gario Adjuto, Rodolpho Paixão, Mollo Franco, Ala,or Prata,
Hoaorato Alves, Epn,minondas Ottoni, Nogueira, Camillo Praites,
Galeão Carvalhal, Cardoso de Almeida, Jesuino Cardoso, Carlos Gar-
cia, Eloy Chaves, .Paulo do Moraes, Joaquim Augusto, Alvaro de
Carvalho, Alberto Sarmento, Adolpho Gordo, Altino Arantes, Pal-
meira Ripper, José Lobo, Valeis de Castro, Rodrigues Alves Filho,
Arnolpho Azevedo, Costa Junior, Ramos Caiado, Hermenegildo de
Moraes, Generos) Ponce, JO,Sé Martinho, Lamenha Lins, Celso Bay-
ma, Henrique Valga, , Vidal Ramos, Paula Ramas, Diogo FliÉttlaa;
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• Soares dos Santos, Eva.risto do Amaral, Rivadavia Corrêa, Nabuco
de Gouvêa, Homero Baptista,. Angelo Pinheiro, João Abott, Domine..
gos Mascarenhas, Pedro Moacyr . e João Simplicio,

0 Sr. Presidente—Responderam á chamada 49 Sn.
Deputados.

Não ha numero para se abrir a sessão.
Convoco para amanhã, 21 do corrente, á 1 hora da tarde,

uma sessão, para a qual designo a mesma ordem do dia de
hoje, isto é:

ORDEM D:). DIA

Votação do parecer n. 3, de 1910, reconhecendo Deputado pelo
Estado de Sergipe o Sr. Dr. Felisbello Firmo de Oliveira Freire,

precedendo a votação de deus requerimentos do Sr. Irineu Ma-
chado;

Votação do parecer n. 5, de 1910. concedendo licença aos Srs.
Deputados João Pandiá Calogeras e Germano Ilasslochor para que
possam acceitar as commiss5es do caracter diplom dica que forem
necessarias para a representação do Brazil na Qua ota Conferencia
Internacional Americana (com parecer da COMMi ga,.0 de Constitui-
ção e Justiça o voto em separado e emenda addit,iva do Sr. trinem
Machado) (discussão unica);

Votação do requerimento do Sr. Paulino de Souza, offerecido
na sessão do 23 de junho;

Votação do requerimento do Sr. José lgnacio, apresentado na
sessão do 2 do corrente.

TRIBUNAL DE CONTAS

Sassã,o extraor3inaria em 18 de julho
de 1910

Presidencia do Sr . Didimo da veiga. —
Representante do afini.:Ltri0 Publico, Dr,
Alfredo Valladao. Secretario, Couto Neves

Presentes os Srs. director Arthur A. Ewer-
ton e sub-directores. Francisco José Pereira
de Oliveira e Luiz Ribeiro Rosado, este no
exercicio interino do cargo de director da
23 Directoria e aquelle no do director da le,
foi aberta a sessão.

Relatados pelo Dr. Arthur A. Ewerton
Processos

De tomada de contas
Do es-secretario da arrecadação das ren-

d s s federaes em Piracuruca, no Estado do
Plaully, Luiz Soares Godinho, relativas ao
punido de I de novembro de 18,Ç.8 a 31 do
julho de 1000;

Des ex-agentes do Correio
Benedicto Dominguea Paes, de Ponte do

Tieté. no Estado dos. Paulo de 13 de julho
de 1906 a 22 de maio de 190j

Thomaz Celestino de Souza, do Biguassá,
no Estado de Santa Catharina, de 31 de dee
zembro de 1897 a 1 de agosto de 1908;

Antonio Ribeiro do Valia Canieo, do Alto
de Sant'Anna, no Estado do Rio de Janeiro,
de 1 de janeiro de .1898 a 15 de maio de 1939.

O tribunal julgou quites com a Fazenda
Nacional os mencionados responsaveis, la-
vrando-se neste sentido os necessarios accor-
dãos.

De prestação de fiança
Do collector das rendas federaes, Abillo de

Oliveira Mello, CM Nazareth, no Estado de
Pernambuco, de ,400$, em uma caderneta da
Caixa Economica ;

Dos agentes do Correio
José David Paula, do Quissimã, no Estado

do Rio de Janeiro, de 724, em uma apolice
da divida publica de 1:000$003;

D. Carolina Emilia Goytacaz, de Rio Com-
prido, no Distrieto Federal, do 1:800, em
uma caderneta da Caixa Economica..

O tribunal, attendendo a que os titulos
offerecidos caucionam a gestão dos alludidos
responsaveis e de seus prepostos, considerou
as fianças idoneas e sufficientes

Do administrador da Mesa de Rendas de
Ca,mocim, no Estado dO Ceará, Joaquim Fran-
cisco Coelho, de 3:500$, em uma . caderneta
da Caixa Economica ;

Dos agentes do Correio
Alcibiades da á Chagas Filho, do Pendatiba,

no Estado do Rio de Janeiro, de 360$, em
urna caderneta da Caixa Economica ;

D. Elisa Pereira de Pinho Carvalho, de
Rio Gato,- no mesmo Estado, • de 720$, -em
identico titulo <tom o.deposito de-720$405.

•O tribunal deixou- de approvar as fianças
pelas-razões constantes dos pareceres 	 -

Foi approvada a. redacção dos aceóráãós
lavrados noss processos apresentados na
sessão de 45 do corrente .a relativos ás coa-
tas do inspector de obras contra as seccas.,
ep_genheiro • Miguel Arrojado Ribiaire,Lielfeat

e do ex-encarregado da arrecadação das
rendas federaes em Rio Novo. no Estado de
Minas Gemes, Leopoldino José Tavares,
mandando expedir-lhes quitação e dar baixa
na fiança prestada pelo ultimo dos alludidos
re;ponsaveis.

Relatados pelos Sr. sub-director Fran-
cisco Jo-é Pereira de Oliveira : •

Ministcrio da Viação - e Obras Publicas :
Avisos:
N. 68, de 15 de junho fim lo, com a cópia

do contracto celebrado entre o Governo
Federal o a Companhia de Estradas de Ferro
Noroeste do Brasil, modificando o de 1° de
dezembro do 1904 e para a construcção e ar-
rendamento da Estrada de Forro de Impura
a Coritinba o á fronteira do Brasil com
a Bolivia,-0 tribunal ordenou o registro do
contracto.	 •

N. 1281, de 22, relativo á concessão do
credito do x2 36.540-0-0 á Delegacia do The-
souro Federal era Londres, para despezas,
conta do--Fundo destinado ás obras de me-
lhoramentos do porto do Rio de Janeiro,
com o pagamento da 4' prestação aos con-
tractantes do fornecimento de um dique fia-
ctuante no refdrido porto.— O tribunal fez
registrar a distribuição do credito.

Ministerio da Agricultura, Industria e
Commercio

Aviso n. • 1.601, do 11 do corrente, sobre a
concessão do credito de 20:000$ á Delegacia
Fisoa/ no Estado do Rio Grande do Sul, para
despe-ias, á conta verba 2', titulo IV, com o
pagamento a Esaola de Engenharia de Porta
Alegre de premios de animação por serviços
prestados á agricultura e a industria.-0
tribunal deu registro á distribuição do cre-
dito.

Ministerio da Justiça e Negocios Inte-
riores:

Aviso n. 3.258, de 12 do corrente, solici-
tando, pela razão que apresenta, recoaside-
ração co despacho proferido pelo tribunal,
em sessão de 21 de junho ultimo, negando
aegiatro á despeza de 6$, proveniente de en-
cadernações feitas pela Casa de Correcção
para a secretaria de Estado do mesmo mi-
nisterio, e requisitada por avisa n. 2.818,
de 10 de junho citado. —O tribunal resol-
veu manter a decisão anterior.

Relatados pelo Sr. subdirector Luiz Ri-
beiro Rosado

Ministerio da Fazenda:
Processos de distribuição dos credites:
De 82$834 á Delegacia Fiscal no Estado do

Maranhão, para despezas da verba 3$a ;
De 924$ á Directoria 'do Contabilidade da

Guerra, idem da mesma verba
De 435$263, ouro, Alfandega do Rio de Ja-

neiro, idem da verba 3:.a
De 3:000$ 0. Delegacia Fiscal no Estado de

Alageas, idem da verba 18'.
O tribunal mandou -registrar a distribui-

ção dos credites, feitas as devidas .annul!a-
çõas.	 .
-.Processo de concessão -de mante-pio ci-
vil:	 -	 .	 .

Apostillas lançadas nos titules dos meno-
res Ercilia; Romeu o Ildefonao r filhos da fi-
nado telographista da 21 classe da Reparti-.
çq Gezal dos T.elegraiehos. Affonso, Lobo Do-

telho, para o abono de mais 211$111 anon-
aes a cada ima, pela reversão da pensão que
percebia sua mãe D. Emitia Peixoto Bote-
lho, fallecida em 10 de dezembro do 1939,-
O Tribunal- attendendo a, que foram no pro-
cesso o'iservadas as disposiç5es em vigor
julgou devidamente feitos as ditas aposti-
lias, registrando-se a despeza, na fôrma dos
pareceres.

A D. Emilia Continha Pereira da Silva,
viuva do 1° official da Admnistração dos
Correios do Districto Federal, ..1815 Joaquim
Pereira da Silva, e a D. Zoilo ;ia Djanira
Pereira da Silva, filha so:teira do mesmo
funccionario, na importanci animal do.
1:030$ a cada uma. -- O tribuna,' conside-
rando que a penzão de monte-pio tem a fle-
tido de pensão alimentar ; considerando que
consoante os preceitos de direito assiste a
filho esparto acção para haver alimentos
prestados pelo pae, resolveu julgar legal a
CUCOS -35.0 feita a D. Ema:a Continha Pereira
da Silva e Zenobia. Djanira, Pereira da Silva,
viuva e filha do contribuinte.

Ministerio da Marinha:
N. 2.41 t , de 2 de junho findo, sobro a

concessão do credito de re 189, corresponden-
tes a 1:680$210, ouro, á Delegacia do Tha.
souro Federal em Londree para despezas da,
verba 3?, com o pagamento do tratamento
de praças da Armada, dos navios em con-
strucção na Europa-. — O tribunal autorizou
o registro da distribuição do credito.

Ministerio da Guerra—Avisos:
N. 32, de 13 deste mez, em resposta ao

officio n. 05, deste tribunal, de 8, remet,
tendo a informação prestada pela Directoria
de Contablidade da Guerra relativamente
ao contracto celebrado pelo Departameato
da Administração com Ferreira Passarello
& Comp., Azeredo Alvos, Mattos Comp.,
e outros,' para o fornecimento de artigos do
fardamento, e que veia annexo ao officio
n. 416, da dita directoria, de. 23 de junho
proximo passado.-0 tribunal peoferiu o se-
guinte despacho:

s No intuito do habilitar-se a deliberar
sobre o registro do contracto celebrado pelo
Ministerio da Guerra, em 14 de maio do cor-
relate anno, COM Ferreira Passarello &
Comp., Azevado Alves, Mattos &. Comp..,
Viuvo Cunha Guimarães & Comp., e Luiz
Mendonça & Comp., sujeito á deliberação
deste tribunal em officio de 23 de junho findo,
foi requisitada 'por este instituto a demon-
stração documental do cumprimento dos
dispositivos do art. 54, da lei n. 2.221, do
33 de dezembro de 1909, que regulam, na
actualidade, as concurrencias para forneci-
mentos e para serviços publicos segunda
os termos do proprio texto da lei.

*Em aviso n. 3?, de 13 do corrente mez de
julho, respondendo á requisição, limitou-se
o Ministerio da Guerra a passar a esto tri-
bunal a. informação da directoria de conta-
Unidade da Guerr, sobre o Aso.
. Nessa informação • diz-se: ssEsses dOJue
mentos .formam os processos das Concur-'
rencias que só. .poderians serxernettidos.ao
Tribunal de Contas, caso o,mosmo 'stidbunar
os devolvesse depois, o que nunca acianteqe.
quando _llse ek",:.O. 'transmittidos os 1)9,13014'o gl
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menos que se não mandasse tirar cópias,
B Crido para isso necessario a tgmentar o
quadro dos empregados».

Parece que lion limando que a; r azZias do
recusa eram inaceitaveis, a propr;a infor-
_mação accreseenta

stSe, porém, o Tribunal de Contas insistia
na remessa dos paio ois, dos to que depois os
devolva, frio bastando a palavra de S. Ex.,
transtnittida por aviso, poderão sor elles
remettidos, porque a a lministração
Guerra mostrara spl; não se descuidou do
cumprimento da lei».

Com esta informação diz o ministro da
Guerra, em sou avim citado, estar de
accôrdo, e não fez remetter os documentos
solicitados.

Ora. considerando que tatos documentos,
encerrando a demonstração da tooservasicia,
na concurrencia aborta, dos ren'sitss osta-
belecilos n) art. 54. da lei n. 2.221 de 1939,
para a validade da mesma e nicorrenci t,
constituem peças in ttructivas essonciaes do
processo, qua deviam tsr si lo proporcio-
nadas para esclarecer a dei beração a tomar
por este tribunal, soboe o registo.) dos con-
tract os, em tal coneuri•ene'a baseados, cor-
rend ) a ar e lustitato o (lavei. do apreciar
e declarar a c mformidade dos mesmas com
03 preceitos da legislação em vigor ;

Consider.facio que a falta de com rovação
regular da ub e: • vancia dos requisitos o agi-
dos pslo citado art. 54 da 1-1 n. 2.221 ia-
porta a carencia do 01:ornei-tos fundarnentacs,
que estabolesam a legalidade, do c )ntracto o
a sua conformidado CAII os preceitos da lei
ein vigor:

Resolvo recusar registro ao contractore-
mettido, por e pia, poia soire.doriit de Coa-
ta.bilidad o do Minis:crio da Guerra, co:n o
officio n. 416, de 23 de junho ti.odo. par não
'constar do processo demonstração de h tato-
rem sido cumpoidos os dispoAtivo; do art.
54 da lei n. 2.221 de 30 do dezembro de
HM.»

N. 32 (por cópi t), de 13 do corrente, pres-
tando esclarecim mitos sobro o e ditracto
realizado pelo sti oraifito Denartamento com
Ferreira l'assareilo & C omp., Leitão Irmãos
& Como. e curou, para f ordeed monto de
fardamento, dormito este afluo, e que vaio
ansioso ao officio n. 417 da Direst oria do
Cont tbilida10 da Guerra, do 23 do junho

Ifindo- O tribunal negou registro a o contra-
cto, por não lho totem sido presentss os
documentos polcs qua.es possa veriiicar se
foram cumpridos os dispositivos do art. 54
ida lei n. 2.221 do 3d ti,: dezembro de 1909.

Ordens de pagamento

• Ordens de pagamento sobre as cones
proferiu despach o do registro, em 10 do
corrente, o Sr. Dr. pre.sidento deste tri-
bunal:

Minister:o da Viaço e Obras Publicas -
Av isos:

Ns. 1393, 1491 e 1395, do 12 do corrente,
pagamento de 62:476$053, 77:823$110 e
117:316$057, em apolices, a Ibirocahy & C.
e João Proenoa, de trabalhos executados ein
estradas do ferro;

N. 1397, idem, idem de 7:788$000, folhas
do pessoal da Commissão de desobstrucçã,o
dos rios que desagutm na balda do Rio de
Janeiro, relativas ao mez do J useiro pro-
stimo tind o;

Ns. 1391 e 1302, idem, idem do 76:261$008
ki 108:592$ i74, cici apolicos, a 13r•zil Great
Southern Railwa.st Company, de trabalhos
executados em estradas do ferro;

N. 1382, de 11, idem do 340,$)00, folha de
um desenhista auxiliar o de um servi:Sate da

'Repartiçã Fe teral do Fiscalis tçã.o das Es-
das do Ferro, relativa ao mez do Junho

N. 1.370, de 9, idem de frs. 187.917, 14, a
Sociótó de Construction duo Port de Per-
nambuco, do traba1h33 executados no porto
do Recife, em.ailado ultimo, por dStribuição

	

á Delegacia, em Londres ; 	 .
N. 1.44) o 1.450, de l, idem de 270$ e

039$, folhas do pessoal empregado na Repar-
tiçao de Agsdas., Esgotos e Obras Publicas,
em Junho ultimo

- Ministerio da Agricaltura„ Industria e
Co mmercio. -Avisos

N. 1.538 A, de 8 do corrente, pagamento
de 2:000$, a Agencia Americana, de des-
pachos telegraphicos feitos por ordem deste
Ministerio, no c ,rrento anuo

N. 1.59, de 7, idem de 1:300$, a Angusto
Gira,rdet, de trabalhos para a Exposiçlo
Nacional do 1903;

N. 1.524, de 6, idem, de 6:634's, ao jornal
O SuPateo, do pubfien5es, no corrente
anulo;

N. 1 525, de 7, idem de 145'3, a Alfeedo
Elysiario da S.Iva, de forneeimonsos ao
Posto Zoote.ohnico Federal, em Pialie:ro, no
moz de M frç o do co_ronto anuo

N. 1.563, de 9, idem do 100$, a Compa-
nhia In lustrial de C311(11083, d/ aluguel da
sala ocupada pela Junta dos Correctores.
em Junho latimo.

In13. 1.519 o 1555, de 9, idem do 197$222 e
148$s03, a diversos, do fornecimentos á Di-
roo`, mia Geral de Estatist;ca e ao S orviço
do Publica.ç5es e Bibliotheca deste ministe-
rio, em abril ultimo

N. 1.560, idem, idem de 221$, folhas do
auxiliar de escripta da .Tunt a dos Corretores
e do encarregado da limpeza e asseio tia
sala occupada pe..a., secretaria da ref.: lia
junta, rdativas ao mez de .;unho findo.

-Ministerio da Justiça e Neg,ocios lute-
ripres -Avisos :

3•2til, do 13 do corrente, pagamento
do 111*70), ao porteiro do Archivo Publico
Nacional, de desp izas. por elle elfactualas,
no nies de junho ultimo

N. 3.315. de 16, idem de 138:91$515, fo-
lhas do pessoal sem nomeação emprezado
no serviço de Prophylaxia tia Febre Arn
relia, relativas ao ines de junho proximo
pa ssado

N. 3.28, de 13, idem de 9:1694;373, fo-
lhas das itiarias e voueimentos (111) compe-
tem a fuaccionarlos da C.131 de Corresçã.o,
idem

N. 3.228, de 9, idem do 20:000$, ao the-
soureiro da Academia lirazileira de Lottras,
como subvenção :

N. 3.238, do 13, idem de 209$, folhas dos
alugnels das salas occuyalite poios juizes da
4 e 5° pretorias, relativas ao mez do junho
fluido;

N. 3.217 e 3.22, de 9, idem de 1:997$300
e 1:771.3750, folhas do passoal emoregado
nas obras do Hospital S. Sabastião e Paula
Condido. i lem.

Ministorio da Guerra
Aviso n. 402, da 23 de junho findo, paga-

mento de 660$, a Força Policial, p ola vendia
de dons cavallos ao inspector permanente da
2" rozião.

	

Miuistorio da M friaha :	 •
Aviso n. 2.333, do 21 de maio ultimo, pa-

gamento de 1:17%95), a diversos, de forne-
cimentos ao Deposito Naval do Rio de ja-
neiro, no actual exercido.

Ministerii da Faseia la. - AVin3
Nu. 15, 16, 17 e 2), do. In spoctoria de Se-

guros, de 27 e 23 de junho ultimo, paga-
mento do 30, 60$, 333$ e 423$ s'00, á diver-
sos, de fornecimentos á referida repartição,
era maio findo

N. 163, da Caixa de Amortização, de 6 do
cosrente, idem de 1:905$500, a Leuzingea
& Comp., idem, durante o mez proximo pas-
sado;

N. 482, do Trib.ual de Contas, de 12, idem
do 1:794700, ao; 111331i104,11CM, idein.	 .

Sem numero, do juizo de direito da co-
marca do Patropalis, de 23 de maio ultimo,-
idem de 375$*, a D. Sophia Guilliemmina, R.
Loureiro, juros do cofre do orphãos

Represontaçio da 2a sub-directoria, do
Despem. Publica do Theso iro Nacional, do
15 do corrente, pagamento do 354550, o •
Leuzinger & Comp., do fornochnentos, em
junho prosimo passado.

Roquerimentos:
Do Lloyd Braziloiro, paramento de 376$600

o 5:636$610, do passa,sens concedidas por
conta do Ministerio, no corrent o armo

De Macedo & Irmão, idem de 910$ do for-
necimento a l a Pagadoria do Thesouro Na-
cional, em abril ultimo.

E sercicios ti idos-Requerimentos:
Do D. Maria da Gloria C is•e:lo

pagamento de 450$, divida de 109
Do capitão timente Antonio Moaiz Barreto

do Amasio, idem do 302.$12.1, idem de 1908;
Do Antonio Monteiro, idem do 117$, idem

de 19)5;
De Manoel Maria do Vallo e doe menores

Antenor e Carlos, ideai da 40 4 o 177$776,
idem (11 1000

Do Ferreira. Cota & Goncp., idem do
9833)0. ide si de 19)7, por distribuição do
contas á loolega.eia, cio Rio Grande do Sul

joanal O linnarcial e outro s , idem do
2:531$, idem do 1908, idem á Delegacia em
S. Paulo ;

DliRIO DOS TRIBUNAES
S 1)1. CM C> r.r1.1	 IÁ•edera,1

Sas ssIssÃo siar 20 DE JULII0 DE 1910
Presidencia d) Sr. Mini:/ro piniiiihiba

illattJs - Proct~lor geral da Republica o
Sr. ministro Gulm'ir(ies Natal

A's 11 horas e moia da manhã, abriu-se a
sessão, achando-se presentes os Sr. min's-
tros Harminio do Espirit o Santo. Ribeiro de
.A'rneid t, André Cavalcanti, Oliveira Ri-
beiro. Amaro Cavalcanti, Manoel Espinola,
Pedro Lessa, Canuto S.fraia a e Goilotredu
Cunha .

Deixaram de comparecer o; Srs. minis-
tros :LAO Pedro e Manoel Murtinho, q to se
acham em goso do licença o os :srs. mi-
nistros Epitacio Pessoa e Cardo_o do Castro
com cansa participada'.

sti lida e approva la a acta da sessão an-
terior e despachado todo o expodionte sobre
a mesa.

A requerimento do Sr. ministra André
Cavalcanti e por delibaração do Tribunal, o
Sr. p sesAonte mau fon convocar 03 juizes
fedemos da l a vara desta Capital o da seção
do Rio da J melro para o julgamento da
acção originaria, sibra emb.ir„-os a. 7, en-
tre oart •s, embargantes, o Esalo do Pa-
rana, e embarga iu o E tt, :do do Santa Ca-
thasin t, a realizar-e, segua1it-f2ira, 23 do
corrente.

JULGAMENTZ

licõeu -carpis

N. 2.903 - Minas Gentes - Relator, o
Sr. ministro Pedro bossa ; paciente, João
Lorena. - Coaceden-se a ordem polidas
contra o voto do Sr. ministro Humildo do
Espirito Santo, que a negava.

N. 2.905-Capital Federal - Relator, o
Sr. ministro Ribeiro de Almeida ; recor-
rente, Irineu AntS,o de Vasooncollos, em
favor de Cypriano Telles da Silva o outros.
-':onverteu-so o julgamento cm diligencia
para que preste novos esclarecimentos o
juiz de direito da 3°. Vara Criminal atá á
primeira sessão, contra o voto do Sr. mi-
nistro Godofredo Cunha, que negava
geada. •



,ZIN43&53- -••• Quinta-feira- 21
	

• DIÁRIO OFFICIAL	 - Julho — 1910

N. 2.939 — S. Paulo ••• Relator, o Sr. mi-
nistro Amaro Cavdcauti • impetrante, o
Dr. Passos Cunha, cm favor do Gremio
Ocultista de S. Paulo. — Negou-se provi-
mento ao recurso, unanimemente.

N. 2.910 — Capital Federal —Relator, o
Sr. ministro Manoel Espinola ; pacientes,
Antonio Joaquim e Bernardiao da Costa
Pinto. — Foi indeferido o pedido, unanime-
mente.

Recurso criminal

N. 231—Piauhy—Relator, o Sr. ministro
Manoel Esaino!a, ; recorrente, o bacharel
Pc-minio da Costa e Silva ; recorrida, a jus-
tiça federal.—Negou-se provimento ao re-
curso, unanimemente.

• -	 Appellaçao crinztna:

N. 436—Minas Geraes—Relator, o Sr. mi-
nistro Manoel Espinola; revisores, os Srs. mi-
nistros Pedro Lessa e Caindo Sarai va ; ap-
pellante, Antonio Colucci da Silva ; appol-
lada a Justiça Federal —Foi confirmada a
sentença, unanimemente.

.	 Revisões criminaes

N. 1.351—S. Paulo—Relator, o Sr. mi-
nistro Ca,nuto Saraiva ; revisores, os Srs. mi-
nistros Godofredo Cunha e Ribeiro de Al-
meida ; peticionario, Feancisco Amoroso--
Foi cosfirmada a sentença, unanimemente.

Imped . do o Sr. ministro Oliveira Ribeiro.
N. 1.326—Bahia—Relator, o Sr. ministro

Canuto Saraiva ; revisores, os Srs. mini,tros
Godofredo Cunha o Ribeiro de Almeida
peácionario, Olympio Francisco dos Santos.
— Foi confirmada a sentença, unanime-
mente.
' Impedido o Sr. ministro Oliveira Ribeiro.

Presidiu este julgamento o Sr. ministro
Herminio do Espirito Santo, vice-presidente.

N. 737—Pernambuco—Relator, o Sr. mi-
nistro Nanoel Espinola ; revisores, os Srs. mi-
nistros Pedro Lassa e Cdnuto Saraiva ; pe-
ticionario, Rufino Quirino Caldas. — Foi
annulla.do o processo de julgamento, una-
aimernente. Impedido o Sr. ministro 0:i-
veira Ribeiro. Presidiu este julgamento o
Sr. ministro Hernainio do Espirito Santo,
vice-presidente.
. Encerrou-se a mrs-ão ás 3 1/4 horas da

tarde,-0 sub-secretario, Edmundo da Veigct.

DISTRIBUIÇÃO

Recurso crime

N. 232-8. Paulo—Recorrente, José Maria
de Souza: recorrida, a justiça federal. — Ao
Sr. ministro Pedro Lassa.

Carta testemunhavel
N. I.280—S. Paulo — suplicantes, José

Ferreira de Souza e sua mulher; suplicado,
Lourenço Gonçalves.—Ao Sr. ministro Car-
doso de Castro.

N. 1.281—Capital Federal— Slipplicante,
Antonio Gonçalves Ferreira Braga; suppli-
cada, a Companhia Geral de Melhoramentos
em Pernambuco, — Ao Sr. ministro Canuto
Saraiva.

N. 1.284—Capital Federal — Supplicante,
Banco Commercial Rio de Janeiro; suppli-
Cada, Companhia Geral de lislhoramentos
de Pernambuco.—Ao Sr. ministro Ribeiro
de Almeida.

Aggravo de peliçao
N. 1.282—Capital Federai — Aggravamte,

Paschoal Segreto; ag g.ravada, a União Fe-
deral.—Ao Sr. ministro Godofredo Cunha.

PASSAGENS DE AUTOS

Contudo de jurisdicçao

N. 223—Ao Sr. ministro Oliveira Ribeiro.
Recurso extraordinario

N. 658—Ao Sr. ministro Canuto Saraiva.

.	 Acção civel originaria

N. 7—Ao Sr. ministro Pedro Lessa->
Appellações eiveis

N. 1.801— Ao Sr. ministro Canta° Sa-
raiva.
" N. 1.776—Ao Sr. ministro Godofredo Cu-
nha.

N. C53—Ao Sr. ministro Manoel Espinola.
N. 1.672— Ao Sr. ministro Gsrdoso de

Castro.
Revisões crinzinaes

N. 1.274 — Ao Sr. ministro Golofredo
Cunha.

N. 1.330—Ao Sr. ministro Manoel Espi--
nela.

N. 1.393— Ao Sr. ministro Canuto Sa-
raiva.

lIonzelogaçÕes de sentenças estr,tngeiras

N. 621—Ao Sr. ministro Manoel Espinola .
N. 623—Ao Sr. ministro Cardoso de Cas-

tro.
-

AUDIENCIA EM 20 DE JULHO DE 1910
..Tuis seman.irio o Exm. Sr. ministro Oliveira

R:beiro

Aberta a audieacia, furam publicados os
seguiates feitos

Aggravos de petissro
N. 1.260—S, Paulo—Aggravante, Antonio

Moreira da Silva, curador da herança de
Raphael Cardone; aggsavado, o juizo da pro-
vedoria. — Neva se provimento ao ag•
gravo.

F. 1.272—Capital Federal—Aggravante, a
Fazenda Nacional; aggravados, Francisco
Cardoso de Paiva, sua mulher e outros.—
Conheceu-se do aggravo o negou-se-lhe pro-
vimento.

N. 1 . z75—Capital Federal — Aggravante,
a União Federal; aggravado, Dcmingos Ta-
manqueira.—Negou-se provimento ao ag-
gravo para confirmar o dcsnacho a ggra-
vado.

Recursos eleitorae.;

N. 174—S. Paulo — Resorrentes, Gustavo
Augusto de Moraes e outros; recorrida, a
junta eleitoral de recursos.— Desprezaram-
se os embargos.

N. 212— Minas Geraes— Recorrente, José
Brotes de Oliveira ; recorrida, a junta elei-
toral do recursos.— Negou-se provimento
ao recurso.

Conflocto de jurisdicçãss
N. 211— Estado do Pará— Suscitante, o

juiz federal na secção do Pará : sus,dtados,
o mesmo ju:z e o Tribunal Superior de Jus-
tiça do Estado do Pará.— Conheceu-se do
conflicto e julgou-se procedente para decla-
rar que o Juizo Seccional do Pará é compe-
tente para processar e julgar a desalmo-
prlação.,

Revisa° criminal

N. 1.281— Rio Grande do Sul—Peticiona-
rio, Eugenio Corrêa Gomes.—Negou-se pro-
vimento ao recurso para $3 confirmar a
decisão recorrida.

N. 1.349— Capital Federal— Peticionario,
José Pedro de Castro.— Doll-Se provimento
ao recurso para julgar nullo tudo proces-
sado.

Appelações eiveis

N. 1.329— Capital Federal— Apelante,
Joaquim Gonçalves Fernandes Pires ; appel-
lada, a União Federal.— Negou-se provi.
mento á appellaiçã.o, para se confirmar a
sentença appellada.

N. 1.346— Capital Federal-1° appellante,
Dr. Tobias Nuaea Machado ; 2° appellante,

União 'Federal; appellado, Jo'sê Senra do
Oliveira Junior.— Desprezaram-se os em-,
bargos.

N. 1.444—Capital Federal— Appellante
União Federal ; appellado, o Dr. Venancio
Nogueira da Silva, I° tenente medico do
corpo de saude da armada.—Recebam-se os
embargos.

N. 1.630—S. Paulo—Appe:lante, a Fazen-
da Nacional ; appellado, José Ulpiano Pinto
de Souza.—Deu-se provimento á appellação
para se reformar a sentença appellada.

N. 1.658—Capital Federal Appellante,
Lucas Antonio Ribeiro Bliering appellada,
a União Federal.— Receberam-se os embar-
gos.

Recurso extraordinario

N. 433— (Sobre embargos) — Capital Fe-
deral—Recorrente embargada, The Leopol-
d:na Railway Limited, recorrida °mbar-
gante, a Nova Comranhia Juiz do Fera, o
Piau .—Desprez iram-se cs embargos por im-
procedentes e não provados.

Requerimentos

Em seguida compareceu o solicitador da
Fazenda Nacional, bacharel Ildefonso do
Azevedo, e requereu o lançamento de prazo
assiguado, sob pregão, a Nicoláo Perrone,
para vir com a sustentação dos embargos,
que oppoz ao accordão proferido nos autos
de appellação criminal n. 359. — Deferido.
Apregoado, não compareceu.

Requereu, mais, o lançamento de prazo
sob prégão, a Manoel do Assumpção Lopes,
para ver passar em julgado o accordão imo-
lei-ido • nos autos de appellação criminal
n. 4S5.—Deferido. Apregbado, não compa-
moeu.

Requereu mais, o lançamento de praso as-
signado, sob pregão, a Josino Padilha de Cas-
tro, para arrazoar a appellação criminal
n. 442.—Deferido. Apregoado, não compa-
receu.

Requereu mais, o lançamento•do prazo as-
signa.do sob pregão, a Joaquim Geraldo Tei-
xeira, para arrazoar na appellação criminal
n. 443. —Deferido. Apregoado, MIO campa-
TOCOU.

Requereu, mais, o lançamento do prazo
assignado sob pregão, a Francisco Canuto do
Almeida, para arrazoar a appellação cri-
minal n. 444.— Deferido. Apregoado, não
compareceu.

Requereu, tambein, o lançamento do pra-
so assignado, sob pregão, a Antonio dos San-
tos Coelho e sua mulher, para arrazoar a
appellação civel n. 1.817.—Deferido. Apre-
goado, não compareceu.

Declarou,-ainda, accusar a notificação foi-
ta sob pregão, ao Estado do Paraná, para
ver tra.nsitar em julgado o accorao prefe-
rido ncs autos de appollaçã.o civel n.
—Deferido. Apregoado, não compareceu.

Declarou, finalmente, accusar a notifica-
ção feita sob pregão, a Lucinio Teixeira,
para ver transitar em julgado o accordão
proferido nos autos de appellação •civel

1.665.—Deferido. Apregoado, não com-
pareceu.— O sab•seeretario, Edmundo da
Veiga.

°arte do .A.ppollação
DisTR.IBUIÇÃO

. Polo Sr. desembargador presidente da
Côrte de Appollação foram distribuidos no
dia 19 do corrente, os seguintes feitos 	 —

A' PRIME RA CAMARA

Aggravo de pctiscio
Ns. 729 e 2.120.

Appellações eiveis
-

N. 1,418— Ao Sr. desembargador Enéa0.
Gaivão._„

4•1•0"



• ' Quinta-feira 211
	 DIÁRIO OFICIAL	 ' Julho -- 1910	 NO(31)

7:nr456=-21£75r. desembargador Tavares
Bastos.

ai. 1.440 —Ao Sr. desembargador Miranda.
A' SEGUNDA CAI1ARA

Aggravos dc petição

Ns. 2.119 e 2.12Ia
Ap.pellacjes eiveis

. N. 1.437 — Ao Sr. desembargador Bulhões
Pedreira.

N. 1.430— Ao Sr. desembargador aluniz
Barsasto.

Appella;des comnterciies

N. 1.348 — Ao Sr. desembargador Pi-
tanga.

N. 1.427 — Ao Sr. desembargador Raja
Ga,baglia.

EDITAES
(Juizo de Direito da F'rovedo.

ViLb O Itesiduos
1, De cita-do, com o prazo de 90 cra% d viuva

e herdeiros ( .ill)os) de Eugenio Oyanguren,
pura virem falar a lodos os termos cio pro-
cesso do inventario do /21°S))12 finado

O Dr. Diogo Josa do Andrada Machado,
' juiz de direito da Provedoria o Residuos,
: mosta cidade do Rio de Janeiro, Capital da

Republica dos Estados Unidos do Brasil.
Faço saber aos que o presente edital de

citação, com o prazo de 90 dias, virem ou
dello noticia tiverem, que por este juizo e
earaorio da escrivão que esto subscreve se
processam os termos do inventario dos bens
deixa.do por Eugenio Oyauguren, fallecido
em 23 de setambra de 1000, nesta capital,
ondo residia, com testamento s&emne que
foi aberto por este juizo. E corno se acham
ausentes a valva meeira, Ii. aliehaela Are-
chaga, o os sons filios Roman, 13enito, José,

ixia de la Piedade o Maria do la Soledade
em parte incerta na Europa, foi a este
ju:zo dirigida pelo respectivo inventariante
a petição do teor seguinte: «Exilo. Sr. De,
juiz da Provedoria—Isidoro Abramant, in-
ventariante do espolio d) finado Eugenio
Oyanguren, reluereu a V. E. a prc-
videncia constante do sua petição junta
acs autos a fls. 34, o V. Ex. polo res-

ipoitavel desnacho de fls. 40 v. mandou sa-
tisfazer a promoção do Dr. curador do au-
sentes, wie é a eapedição do carta rogatoria

i Os Justiças do reino do liespanha para cita-
ção dos herdeiros do inventariado, que re-
Wein em Villa Real. O supplicante declara
a V. Ex. que não pode requerer a expedição
desta rogat)ria porque Lm scieneia de que
tua herdeiros nao residem naquella,
poisas cartas que aos mesmos toam dirija°
teem sido todas devolvidas, por não serem
encontrados os deatinatarios. Assim, para
evitar dispendios inuteis e perda do tempo
com a ida o volta do tal rogatoria, reqner a
V. Ex. se digao da ordenar a expedição do
cafeles com o prazo do GO dias para citação
dos herdeiros do de cujus, afim de que ve-
nham falar a todos os termos do inventario,
sob pena do revelia o por si funccionar no
processo o Dr. curador dos ausentes. Pode
deferimento, Rio do Janeir

'
a 18 de maio do

1010.—Isidoro .Abramant. (Estava coitada o
devidamente inutilizada uma estamplha
federal do 300 réis.) Em cuja petição pro-
feri o despacho seguinte: «Sim, em termos
e com o prazo de 90 dias. Rio, 18 do maio
de 1910.—Diogo de Andracla.» Em virtude do
que, polo presente, que vae por mim assi-
gnado, cito e chamo a viuva do finado Eu-
genio Oyanguron, D. alichaela Arechaga e
aos filhos do mesmo do nome) Roman, Be-
nito, José, Maria do La Piedade e Maria de
La Soledade, para que, no praaa do 90 dias,
que serão contados da publiçação Caste no

Diario Official, venham a - este juiza falar
a todos os termos-Co iaventario do alludido
finado até final sentença, sob pana de reve-
lia. Esto juizo funeciona diariamente no
edificio do Ioru:n, á rua dos lavandas n. 152
e o caatorio do CECI'brãO que este subscreve
é na -nesma rua n. 145, sobrado. E para que
conte e chegue a noticia ao conhecimento
dos citados, mandei passar o presente que
será achado Os portas do Foram o publicado
no Diurio Official o Jornal do Commercio.
Dado o pis:adi nesta cidade do Rio da Ja-
neiro em 19 de maio do 1910. E eu Alfredo
José Inato, escrivão interino o attla:crovi.—
Diogo Josd de Andrada Állachado.

Jutzo de DIve:to da Se,rwmula
Varas Cossun..t.ercial

Fallencia de viuva Costa Marques ar Comp.
AVISO AOS CREDORES

Communico aos credores da fallencia de
Vitiva Costa Marques & Comp., que a as-
sembléa foi adiada para o dia 21 o cor-
rente a 1 o 1/2 da tarde. Rio de Janeiro,
10 d 3 julho de 1910. - - O escrivão, _Dario
Cunha.

Juizo da Quinta, Pretoria
JJe eut tçdo com o prazo de 20 dias ao rio

Paulino de Carvalho

O Dr. Alfredo do Almeida Russell, juiz da
pretoria do District .) Federal:
Faz saber ao. réo Pateai° de Carvalho que

par parte da, justiça publica foi olf wecida de-
nuncia pela qual esta sento processado como
incurso no art. 303 do Codig Perlai; e como
não tenha sido encontrado para ser pessoal-
mente citado, pelo presente o cia. Com o
prazo de 2J dias o sal) pena de revelia, a
comparecer neste juiz) para se ver pro-
cessar e cacrecer de:asa, ficando doada logo
cotaaio para todos 03 demais tsrmos do pro-
cesso, até final sentença. E para que chegue
ao seu conhecimento mandou rasar o pre-
aente e mais oatros que serão publicados
em logares publicos e pela imprensa. As au-
dieaci.s neste juizo são em todos os dias
uteis ao meio dia, na rua dos lavalidoa
n. 158. Dado e passado nesta Capital Federal,
aos 20 de julho do 1010. Eu, Alberto Toledo
Bandeira de Mello, escrivão, o subscrevi.—
Alfredo de Almeida Russell.

NOTICIARIO
Cies do porto— Realizou-se hon-

tem, ás 9 horas da manhã, sofemnernente, a
inauguração do primeiro treeao do novo
cães do porto do R.o de Janeiro.

A' hora designada para a ceremonia o Sr.
Presidente da Republica, acompanuado de
suas casas civil e militar, chegou ao caes
do porto, sendo recebido com todas as Loa-
ras devidas a sua alta autoridade.
. S. Ex. foi em companhia dos Sra. Drs.
Francisco Sá, ministeo da Viação o Obras
Publicas; Esmeraldino Bandeira, ministro da
Justiça e WegociosIaieriores; Leopoldo de Bu-
lhões, ministrada Fazenda, e almiraato
xandrino de Alencar, ministro da Marinha.

Receberam o Sr. Dr. leito Peçanha 03

membros da firma Danniel Henninger, os da
Associação Commeweial, os da Asaociação
dos Emprega los no Commercio do Rio do
Janeiro o militas outras pessoas gradas.

O Sr. Presidente da Republica ,visitou os
cinco armazons promptos, vendo funcciona,r
os guindastes electricos para a arrumação
de vulumes..3. Ex. assistiu ao servioo do dos-
cara do pa,qu_to Horace, da Compaahia
Lamport e lIolt, que se aciaava atracado.

• Ao-Sra Presidente da Republica foi oiro.
reciclo um lunch, usando nesta, occasião da
palavra o Or. Dr. Francisca Sá, ministro da
Industria, c o Dr.Daniel Henniagar, socio
firma arrendataria Damart & Comp. S. Ex.,
em seguida aos doas oradora:, agradeceu as
referencias lisonjeiras que lhe foram feitas,
regosijando-ce com o acontecimen 4,0 que
tanto vinha enriquecer a naaão.

O Sr. Dr. Presidente da Re publica,. acona-
panhado do seus ministros, retirou-se em se-
guida, sendo pressadas a S. Ex. as honras
do estalo.

— Em signal do regosijo pela inaugura-
ção do cães do porto, o Sr. P.esidento da
Republica e sua Exma. e posa ofiereceram
ho item, es 2 horas da tarde, no parque do
palacio do Cattete, um garden-party ao
cominarei° o á industria.

A essa festa compareceram os Srs. minis-
tros de Estado, o corpo diWoonatico, mera-
bras das duas casas do Congresso, ministros
dos Supremos Tribunaes Fedaral e Militar,
altas autoridades civis e militares, indus-
triaes, negociantes e grande numero do re-
presentantes do todas as claeses sociaes.

A's 3 h)ras da tarde iaiciou-se a primeira
parto do programma, coei os passeios a pé
no parque e em escalares nos lag

A's 4 horas começou o grande concerto.
instrumental e vocal, em seguida ao qual
se iniciaram as dansaa no grande tablada
para esse flai construido o onfoitado.

En varies pontos do parque foram collo-
cados buffets. O chã foi servido aos convida-
dos em um recanto artisticamente preparado'
com tapetes do peito e guarnecido com mo-
vais do junco.

Tocaram muitas bandas do mnsica du-
rante a festa, que se prolongou até as ti no-
ras da tardo.

Corroia — Ema repartição expedirá
malas pelas seguintes paquetes:

Hoje:
Pelo Oraria, para S.Vicente e Europa. vir.

Lisboa, recebendo impressos até as 9 horas
da manhã o cartas para o exterior até ás 10.

Pelo Sitio, para Santos e mais portos da
sul, Rio da Prata, Matto Grosso o Paraguay,
recebendo impressos até 'ás 9 horas da ma-
nhã, cartas para o interior ata á3 9 1/2, ditas.
com porte duplo e para o exterior até ás 10.

Pelo Siem, para TenerifTe e Genova, Tece -
bando improsaos ata ás 9 horas da manhã
o cartas para o-exterior até ás 10.

Pelo Pará, para os portos do norte, roce-
beado impressos até ás 12 ho-a: da manhã,
cartas para o interior até ás 12 1/2 da tarde,
ditas com, parto duplo até á 1 o objectos
para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Racolomy, para Ilhéos, Bahia, alacceó
e Recife. 'acabando impressos até ás 12 horas
da m inhã, • cartas para • o interior até ás
12 112 da tardealitas com porte duplo até á 1
e objectos para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Piryncos, para Paraná o Rio Grande
do Suareceoendo impressos até ás 12 horas da
manhã, cartas para o interior até as 12 1/2
da tarde, ditas com porte duplo até á 1 o
objectos para registrar até ás 11 da manhã.

Pelo Birchion, para Victoria, Nova York
o Nova Orleans, recebendo impressos até ás
7 horas da manhã, cartas para, o interior
até ás 7 1/2, ditas com porto duplo. o para
o exterior até ás 8.

Amanhã:
Pelo _Nota, para Liverpool, recebendo

impressos até ás 7 horas iia manhã, cartas
para o exterior até ás 8 e abjectos para, re-
gistrar até ás 6 da tardo de hoje.	 '
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Directoria, do Meteorologia e A.stronomia-Secção de Meteorologia e Physica do Globo -- Observações MO-.

teorologicas simultaneas a O h. m. de Greenwich (9h. 07. 91 a. t. m. do Rio) - Rio do Janeiro, 19 do julho do 1910.
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Belém 	 " 763.9 .	 25.4 32.2 21.0 21.3 ESE. 4 Limpo Clar
Fortaleza 	
Quixeramobim 	
Natal 	 705.7 26.2 30.3 20.6 22.0 SE 5 Nublado Sombrio
Parahyba 	
Recife. 	 760.5 26.2 27.7 21.2 15.3 SSE 6 Nublado Incerto
Joazeiro 	
Aracaiú.	 , 	 706.7 25.7 28.0 20.9 20.4 SE 4 Quasi nublado Ince-to
S. Salvador 	 760.9 25.8 27.9 23.0 21.0 SE 3 Nublado Incerto
Dndina 	 766 3 26.0 23.0 19.7 19.6 E 1 Meio nublado Incerto
Caetité 	  7638 19.1 30.3 15.0 12.7 ESE 6 Quasi	 i mpo C.ar,/
Elhéos 	   762.7 24.4 27.5 21.1 21.2 SSW 2 Limpa Bom
Cuyabá 	  770.9 20.6 25.0 18.4 12.2 Calma O Limpo Bom.
Montes Claros 	 773.5 21.1 32.4 12.6 14.2 SE 1 Limpo Bom
Uberaba 	
Victoria 	 769.2 18.5 20.7 16.8 13:5 WSW 3 Nublado In;erto
Franca 	 769.1 17.2 20 O 6.0 3.0 E 1 Li mpo Bom
Ribeirão Preto 	 770.5 7.4 22.2 4.0 0.2 Calma O Limpo Bom
Barbacena 	 769.3 11.8 17.8 10.2 8.1 SE 2 Nubltdo Bom
Juiz de Fóra 	 -i 72.1 12.0 22.0 12.0 8.1 SE 1 Lim2o Bom
S. Carlos do Pinhal 	
Rio Claro 	 770.2 7.3 18.0 2.5 6.9 Calma. O Limpo Bom
S. Paulo dos Agudos 	 709.1 16.0	 22.0 2.0 2.5 SE 2 Quasi limpo Bom
Piracicaba 	 770.6 6.4	 20.0 -1.5 6.0 Calma () Quasi nublado Bom
Capital (Rio) 	 7;0.7 10.7 21.2 10.4 9.1 NW 2 Quasi limpo 13,,m
Campinas 	 770.0 11.7 18.2 2.1 (3.3 Colma O Limpo Bom
Taaibaté 	 772.2 5.4 18.3 4.5 5.4 Calma 0 Limpo Bom
Tatuhy 	
8. Paulo 	 . 	 .771.5 8.0	 18.2 1.0 6.2 E 1 Limpo Bom
Santos 	  70.2 15.0 17.0 12.0 9.4 N 1 Limpo Bom
Faxina. 	
1guape 	  '772.2 10.0 19.8 8.6 7.3 NW 3 Meio (tablado Bom
Guarapuava 	  770.0 6.5 MG -3.0 4:1 E 4 Limpo Bom
Curytiba 	 	  773.7 1.2 14.3 1.4 4.1 Calma O Nublado Incerto, nevoeiro
Paranaguá 	 ,	 769.4 13.5 20.5 10.0 8.3 Calma O Quasi limpo 133,n
Blumenau 	  771.4 8.4 11,1 2.8 6.0 N 1 Lim:.o Claro
Brusque 	 	 ? 8.1 17.8 -4.0 ? SW 1 Limpo Bom
Florianopolis 	  772.2 7.5	 12.0 0.7 6.0 Calma O Limpa Claro
Posadas 	
CorrienteR 	 -1- 772.4 9.0	 10.0 5.0 5.2 E 2 Limpo
Itaquy 	
Santa Maria 	 770.6 8.5	 9.5 8.5 6.8 SW 4 Limpg Bom
Porto Alegre 	 771.0 5.9,	 14.1 3.8 4.1 NNW 2 Limpo 13am
Cordob 	 +77.5 -1.0,	 12.0 -7.0 2.0 Calma 0 Limpo
Bagé 	  773.2 6.0	 9.0 5.0 4.9 Calma O Quasi limpo 13 m
Rio Grande 	  771.8 5.6	 11.9 2.0 6.2 W 1 Quasi nublado Sombrio
Mendoza 	 -I- 769.6 -2.0	 11.0 -5.0 2.7 S 2 Meio nublado
Rosario 	  	 + 771.0 -2.0	 9.0 -7.0 2.8 Calma O Nublado
Montevidéo 	  773.0 .	 3.9	 7.0 1.4 5.6 N 1 Nublado Incerto, nevoeiro
Buenos Aires 	 + 770.9 -1.0	 9.0 -5.0 4.2 NW 2 Quasi limpo

..

OCCURRENCIAS

Em Victoria chuviscou, a intervallos, no correr da noite de hootem e hoje pela madrugada.

Em S. Paulo houve geada na manhã de hoje.
	 .

-
Em Guarapua.va,‘observou-se geada hoje pela manhã.

Em Curityba houve forte geada na manhã de hoje.

As temperaturas minimas de hontein verificoram-se: em Bru glue nona 4°.0 e em Guarapuava com 3°.0.

As observações com este signa! 	 $5.0 de liontein.
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.Médias 	 59.41 18.77 11.98 74.4 j	 2.9 7

1
Temperatura: max ina, 21

7 hs. n. 3. Chuva cabida: 7 lis.
horas: 0.00.

Orvalhou abundantemente
Das 6 lis. para as 7 lis.

.0 i 1 o. d. t.; min'ma, 17.0 as 7 lis. 30 m. da m. Evaumaçao em 24 horas, 2.4. n )zou À.: 7 ns. ni. O

da manhr, orvalho ; 7 hs. da noite, 0.00. Horas de insolaçã.o: 6 lis. 18.= 6 lis. 47 m. Total em 24

na madrugada o manha de hoje.
manhã a balda e. toda a cidade ficaram immersos em tenuissima cerração:

obs(ex-s-atox-io. Nacional-Directoria de Moteorolozia o Astronomia-Boletim Meteorologico- Dia 18 de julho de 1910.
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Nevoeiro

Nevoeiro denso gera/

762.4 17.6 11.7. 78 3.8 NNW - 2 C. cit. SE • Nevoeiro densa ao N a S
762.9 19.2 12.0 72 2:8 N \V 2. C. E
762.0 20.0 13.2 81 4.7 NE
762.0 19.6 11.0 63 1.0 ESE 4 C. CK. K
761 3 20.2 10.0 56 0.0 Calma 2 C. K
760.4
760.1

20.0
19.5

'11.1
10.7

04,
63

52
5.0

S
SW 1 C. K

760.5 19.5 0.2 53 3.4 SW À C. K Nevoeiro baixo •
7C0.9 19.0 10.0 60 6.0 SsMI
761.4 18.5 10.4 65 2.0 SW
762.3 18.1 9.8 63 3.0 SW 7. CK. SK
762.6 17.6 8.6 57 7.5 SW -
763.1 17.7 8.4 56 6.1 SW
763.8 18.2 9.4 60	 -. 3.0 \V	 • 10 N..KN ,-
763.9
763.8

17.5
17.2

9.3
9.7

62	 "
60

2.6
1.0

SW
W •	 •

nnnn••nnn

761.06 18.15 10.70 68.6 2.9 -- 4:5	 - '
•	 '

Temperatura: max ma, 21°.2 á 1.50 p. m.; minima 16 0 .4 ás 7.0 a. m. EVaporacão em 24 horas, 35. Ozona: 7 lis. m. 0
2,_A. 0 i_Chuvas.1,1alida: 7 hS.da mala 0.00. ; 7 lis, da noite 0.00. Total eM . 24 horas,. 0.00. Horas do insilação, 045= 9 h. 9 m/
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MARCAS REGISTRADAS
N. 0.0

Optato Meira, estabelecido á rua S. José
59, antigo, . adopta para distinguir 03 mo-
veis de seu commercio, a marcl, acima col-
liada. Consiste ella n ) nome característico
Bric-á-Brac, encimando a figura de um Leão.
A referida marca que poderá variar de
odres, será applicada nos referidos moveis,
assim como em notas, facturas, annuncios,
reclames etc., servindo assim do marca ge-
ral de seu estabelecimento Rio de Janeiro,
7 de junho de 1910. -Opto.to ltTeira. (lnuti-
lisada uma estampilha de 300 Féis).

Apresentada na secretaria da Junta Com-
marcial da Capital Foleral, ás 3 horas do
dia 8 do junho de 1910.-0 secretario. Fabio
Leal.

Registrada, sob n. 6.720 por despacho da
Junta Commercial em sessão 'de hoje. Pa-
gou no primeiro exemp:ar 6$600 de sello
por estampilhas. Rio de Janeiro, em 28 de
wnhu de 1910.- O secretario, Fabio None3
Leal. (Ao lado estava o carimbo da Junta
Commercial).

--
Ns. lfl A,	 a

Pará

Deposito de marcas registradas na Junta
Commercial do Pará

Certifico que as marcas aParaty Santa
Malia» «Gen ;lira Gato», «Gottas de Oaro»,
<Cnnac Tres Estrellasa, «Genebra Surohina»
e «Genebra systema Fockink-, registrados
na Junta Cornmercial do Pará, sob ns. 16 A,
22, 23, 24, 25 e 26, pertencentes a A. do
Oliveira Simões & Comp.. foram deposita-
das nesta junta, em 4 do carrsnte, com o
Diario Officia/ do Pará, em que f. a.am pu-
blicadas.

Secretaria da Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 20 do julho do 1910.-Honorio
de Campos, official maior. (Ao lado estava o
.ra,rimbo da Junta Commercial, inutizadas
estampilhas no valor de 1$100.)

RECTIFICAÇXO

No cortificado da marca «Café Diana», Sob
n. 10, publicado na Diario de 14 do corrente,
em vez do Martins Soares & Comp. deve-se
1É'r: Martins Andrade, & Comp.

RENDAS PUBLICAS
ALFANDEGA DO RIO DE JANEIRO

Renda do dia 20 (IP .1 alho ae 1910
Em oiro....	 170:397-034
Em papel.... 254:118$417

	
424:51M21

-----
Renda arrecadada do 1 a 20

de julho de 1910. 	
	

5.208:7914737
Em noiai periodo de 1909..• 4.5 li 3274476
Diferença a maior em 1010

	
662:464261

RECEBEDORIA DO DISTRICTO FEDERAL

Renda do dia 20 de julho de 1910

Interior 	
Consumo

Fumo. 	 ..
Bsbidas. 	
Calçado 	
Velas 	
Perfumarias...
E. nharinaceu-

ticas 	
Vinagre. 	
Cooserva 	

3:7-15t000
2os:70;8)0
1 :556'2)0
3:750 000

554'000

••9.'8010
r" 448u O

20,.000

19:3464;075

Cbapéos 	 	 1: WO$000
Tecidos 	 	 12:150V00
Registro. 	 	 520;U:100	 27:6204:000

Extraordinari 	 	 6:323?-234
Deposito.. 	 	 154000
Renda com applicação espe-

cial •	 	 1:280 283

Renda de 1 a 19 de julho
	 54:713:4592

de 1910 	  1.423:073ï591

1.483:737183
Em igual parlo/a de 1901_ 1.10S:485-9:55

EDITAES E AVISOS
Internato Nacional nernar-

do do Vasconcello-s
CONCURSO PARA. A CADEIRA DE LOGICA

De ordem do Dr. director, faça publico,
para conhecimento dos iaterassados, que, a
partir desia data e trio prazo de tres mezes,
estará aberia na secretaria deste internato.
tolos os dias uteis, das 10 libras da manhã
ás 2 da tarde, a inscripção para o concurso

caleira do logica.
O candidato que se quizer inscrever virá,

á secretaria assianar o nome no livro pro-
prio, apresencan :o folha corrida e roque-
rimento ao Dr. director ; sen lo o candidato
estrangeiro, haverá, a clausula obrigatoria
do falar vermicida.

Mera o can i dato apriesentar qaaesquer
do iumonto; que julgas coa yenientes, e mo
titulos de idoneidade ou prava de so.viços
prestados á sciensia e ao Estado.

Secretaria do Intern ato Nacional Bernardo
de Vasooncellas, 9 (lsjuniu de 191.0- Sylvio
Bevilaclua, secretario.

• nospicio Nacional do
.Alionatios

CONCURSO

De ordem do Sr. Dr. director do Hospi-
cio Nacional de Alienados, acha-se aberta na
secretaria deste estabelecimento das 10 1/2
horas da manhã ás 2 1/2 da tarde, da pre.•
sente data ate o dia 17 de agosto vindouro,a
inscripçãa para o concurso a dois logares na
internato da clinica do referido manicomio.

Para serem inscr:ptos,os candidatos dove-
rão requerer ao respativo director, apre-
sentando comprovações de:

a) ser aduma° da Faculdade de Meilic'na,
approvalo pelo menos no 3° anuo medico

b) não soffror m„leatia contagiosa
c) ter conuucti, regular.

As provas do concurso, escripta, oral e
pratica, versarão sobre anatomia e physio-
logia do systema nervoso e pathologia ner-
vosa ou mental.

Secretaria do Hospicio Nacional de Aliena-
dos', em 19 de julho de 1910. -João Mello
Matlos.

Directoria Gera,' do Saudo
Publica,

Do ordem do Sr. director geral de Soado
Publica, faço publico, para conhecimento dos
iutesessados, que no dia 22 do corrente, á
1 1/4 da tarde, será vistoriado o predio da
rua S. Luiz Gonzaga. n. 523 e não 533, como
foi publicado.

Secretaria da Directoria Geral de Sisudo
Publica, 19 de julho de 1910.-0 secretario,

"Dr. J. Pedroso.	 •

Directoria C'reral do Sande
Publica

Do ordem do Sr. Dr. director geral de
Saude Publica, convido 03 proprietarios, ar-
rendatarios, ou seus procuradores, dos . pre-
dios abaixo mencionados, a compareceram
nesta directori 1, dentro do prazo de cinco
dias, afim do tomarem conhecimento das in-
timações que lhes foram feitas polo inspe-
ctor sanita.rio da zona em que si acham si-
tuado; os referidos predios, sob as penas
da lei:

Rua dos Arcos n. 37, (laudo de vistoria).
Rua Vinte Quatro de Maio n. 287, bar-

racão. (1 tudo do vistoria).
Rua General Caldwel ti. 67.
Rua das Arcos n. 52.
Rua Archias Cordeiro n. 314.
Ru, Go satz n. 470.
Rua D. Anna Nory n. 50.
Rua Vai de Toledo n. 2.
Rua Marquem de Santos n. 24.
Roa Visconde do Ittana n. 159.
Rua Frei Caneca n. 181.
Rua Dr. Balh5es n. 224.
Rua 1)1. . Bilhões e. 2.26.
Rua Arehias Cordeira n. 4!8.
Rio D. Anua Nery ns. 45, 151 e 161.
Rio do ,laneiro. Secretaria da Directoria

Geral de Suado Pu'ilica, la da julho da 1910.
- . 0 secretario, Dr. J. Pedroso.	 (.

--Directoria, Gcral do Sande
i°ubllca.

Da ordeno do Sr. Dr. d ; restor geral do
Saude Publica, transcrevo abaixo a lista lios
productos apprehendid peia cammissão de
fiscaliz :çtio de galeras alimenticios e que,
analysadss na LabJratorio N do Ana-
lyses, não foram considerados nocivos
saude publica:

Na con:eitaria. de Felix da Costa & Irmão,
á travessa do Sio F. auciseo n. 52.

Amostra do essencia do amendoas amar-
gas.-A analyse não revelou na referida,
amostra a oxistencia de substancias nocivas.

Amostra do materia, calamita verdo.-A
anal yse não revelo!' na referida amostra a
exisiencia de substancias nocivas.

Secretaria da Directoria Ger al de Saloio
Publica, 21 de julho de 1910.-0 secretario,
Dr. J. Pedroso,	 (•

--
Directoria Gel-al do San (10

Publica
De orlem do Sr. Dr. director geral de

Satale Publica, faço publico que, dos ge-
neros apprehendidos pala commisstio de fis-
calização de gen sros alimenticios, foram
j asadas nocivos á saude os abaixo mencio-
nados, pelo que ficam prevenidos os interes-
salos de que, do acc5rdo COM o disposto nas
leis &atinarias vigentes, é terminantemente
prohibida a ven la desses productas, que se-
rão approhendidos e destruidos pala autori-
dade sauitaria, sendo os infractores punidos
com as penas da lei:

Na confeitaria de Fali): da Costa & Irmão,
á travessa de S. Francisco n. 32:

Amos:ra de essencia de morango.-A ana-
lyse revelou ser a referida amostra de uma
essencia artificial, que continha etheres
série graxa, o que é nocivo á stude.

Amostra de essencia de abricot.- A ana-
l yse revelou ser a referida amostra de unia,
essoucia artificial, que continha etheres
sério graxa, o que é nocivo á saude.

Amostra de mataria, corante encarnada.-
A analyse, revelou na referida amostra a
presença de mataria corante derivada do
alcatrão da hulha, o que • é nocivo á saude.

Secretaria da Directoria Geral de &nula
Publica, 21 de julho de 1910.- O secretario,
Dr.	 Pedroso.
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1DIreotoria, Calera/ do ISziucile
Inibi acra

1NFRACOES DO.RECIT:LAMENTO SANITA=
Foram intimadas a satisfazer nesta dire-

.t•toria geral, no prazo do cinco dias, as
Imitas que Paes foram impostas, cin. findo
esse prazo, se verem processar do accardo

• com o regulamento sanitario:
Pela 1° Delegacia do Saudo:
D. Mario Barth°, multada em 125$, ssor

não ter communicado á mesma Delegacia a
vacancia da. casa n. II, da rua General S ,ve-
riano n. 30, infriegindo o art. 87, do Mes-
mo regulamento.

Pela 3" Delegacia do Saude
Salvador Pires de C. Albuquerque, mul-

tado em 100$, por não ter cumprido a inti-
maçãa n. 3.266, relativa ao predio n.. '5,
da rua da Assembléa, infringindo o art. 08,
do mesmo regulamento.

Pela 4a Delegacia de Salde
Angelino Simões ta Comp., pracuradores

do proprietario do predio da rua S. Pedro
n. 181, multado em 59, per não terem
cumprido a intimação ti. 21.495, relativa
ao predio referido, infringindo o art. 115,
t10 mesmo regulamento.

Pela 0. Delegacia de Saudo
Narciso Fernardes da Silva Nevo, mul-

tado em 250$, por não ter cumprido a inti-
niação n. 2.200, relativa ao prodio n. 237,
da praça da Ropublica, infringindo o art. 98,
do mesmo regulamento

O mesmo, multado em 250a, por não ter
cumprido a intimação n. 2.199, relativa ao
sprach° e. 235, aa praça dl. Republica, in-
fringindo o art. 98, do mesmo regula-
monto

O mesmo, multado em 25$. por não ter
cumprido a intimação n. 2.1(8, relativa ao
predio n. 233, da p -aça da Republica, in-
fringindo o ait. 0$, do mesmo regula-
monto;

Barnardina Jos5 da Cruz, multado em
250$, por não ter cumprido a intimação
e. 2.201, relativa ao predio n. 239. da praça
da Ropublica., infringindo o art. 08, do
mesmo regulamento ; •

Maneei do Valha multado em 15$, por
rijo ter commimicado a vacancia dos com-
medos ns. 16 e 19, do predio n. 67, da rua
da Rezende, infringindo o art. 87, do mesma
reg alimento

Augusto Petit, multado em 200$, por não
communicado a vacancia da . I da do

opredio n. 213, da rua Geaeral Caldwell,
alrganJo-a som a neeesaria autoriznão
sanaaria, intringindo o art. 87, do mesmo
regulamento.

Pela 7 Delegacia de S inde
Romã() Fernandes Moraira, multado em

20$, por não ter cumprido a intimação
ia 5.034, relativa, ao predio mm. e05, da rua
8. Christovam, infringindo o art. 08, do
mesmo regulamento.

Pela 9' Delegacia de Sande
Francisco Antonio da Rosa, multado em

200, por não ter cumprido a intimação
n. 4.603, relativa ao pred:o mm. 12, da rua

Januario, infringindo o art. 03, do
mesmo regulamento.

Secretaria da Directoria Geral de Som lo
Publica, 21 do julho de 1910.-0 secretario,
Dr. J. Pettroso.

--
rsirectorla, Gr. kara,1	 'Saud()

ublica,

De ordem do Sr. director geral faço pu-
blico, para conhecimento dos interessados,
que a secção de Engenharia Sa,nitaria pas-
aou a Inflacionar á avenida Gomes Freire
,n. 17.

Secretaria da Directoria Geral do Sande
Publica, 20 de julho do 1910.-0 secretario,
,Dr._ J. Pedrop.

1:3.1rectearist do laaastri-anonio
1a.7acion.al

De ordem do Sr. director do Patrimonio
Nacional, está aberta concurrancia publica
para o arrendamento do serviço de extrac-
ção e venda de areias monaziticas existentes
em terrenos do marinhas da União. e na
mesma, directoria co recebem, dentro do
prazo do 60 dias, propostas para o mesmo
arrendamento mediante as seguintes CO2-
dições

1, o serviço da extracção das areias será
iniciado no praz) de dons mezes, contados
da data em que for entregue ao contractanto
pelo Governo, ou seu represaatante, a plan-
ta do terreno polo qual deverá começar a
fazer a mesma extracção, passando recibo
da referida planta, obrigando-se o Governo
a entregar ao coatractanto livres, desem-
baraçados e demarca los, á modida, que
forem se fazendo as demarcaçaias os terre-
nos e as planta; resiret,vas, nos quaes se
encontrem areias monaziticas em abun-
dancia ;

2a , si, no prazo e nas condiçiona menciona-
das na clausuil antecedente não der o coa-
tractante começo ao serviço da extracção
dessas areias, caducara, o respectivo contra-
cto, indepiendenta de interpellação

perdendo o contrai:tante, eni favor do
Thes-atiro, a caução que fizer nos termos da
clausula laa ;

3•" O con tracton te obriga-se a pagar adean-
tadamente ao Tiwouro unia quantia fixa
par tonelada de aro:a bruta e por tonelada
de areia beneficiada que pretender exportar.
Além disso pagará semestralmente a dilfe-
vença entre aquella, importancia e a de $;
sobre o preço da venda das mesmas areias ;
liquidando-se as con 1 a3 COM o Governo até
seis dias depois de findo cada semestre, á vista
das facturas de venda legalizadas polo consu-
lado brazileiro do logar, sob pena do multa
de 1:00.)$ por dia que exceda dos seis dias
acima estipulados para essa, liquidação até
o prazo do dez dias, inclusive os seis ; lindos
as quaos, não sendo paga essa porcentagem,
ficará rescindido o contracto. O prazo para
a liquidação do quo trata esta clausula po-
derá ser proregmlo até 39 dias, inclusive os
seis acima estiou:netos, s o contractante
provar a impossibilidade material de foz '1-a
dentro dos seis dias acima designados. Nu
caso cio ser feita no Brazil a venda das areias,
servirão para o calculo da, porcentagem as
contas de vendas foraecidas por quaesquer
agentes ou obtidas dos lançamentos nos li-
vros de escripturação do vended n r ou com-
pradores. Os semestres a que esta clausula,
se refere terminarão sempre em 30 de junno
e 31 de dezembro.

4.a Além da porcentagem estabelecida na
clausula, anterior o coatractante se obriga
a pagar ao Governo mais uma libra ester-
lina por cada um por cento de oxydo de
thorium que exceder de seis por cento em
cada tonelada de arefas brutas.

5. a Não serão conoideradas areias benefi-
ciadas as que forem simplesmente lavadas
ou tratadas pos ma,ciduas separadoras ele-
etro-magneticas.

6. a A porcentagem de oxydo de thorium
nas aveias será verificada por analyses
feitas por chimico juramentado, nomeado
pelo coneul brazileiro, devidamente authen-
doada pelo mesmo consul do logar da
veado, que o- contractanto é obrigado a
apresentar sobre cada carregamento na
occa.sião do liquidação de contas do somes-
tre vencido.

7.° O contractante regulará a exportação
das areias por fama a não determinar a
baixa do preço delias no mercado. O Go-
verno terá o direito de mandar suspender

a exportação todas. as vazas que' julgar ex-
caosivo o stock existente na urapa.

8. a O valor usinima • pelo qual o contra-
ctanto se obriga ' a vender a tonelada do
areias brutas será do—vinte e cinco libras
esterlinas, o ode igual quantidado do areias
beneficiadas será do—noventa e cinco libras.
Assim, si a oreço de areias mencionadas
baixar dos valores acima estipulados, o em-
tractante so, obrioa a pagar a porcentagem
estabelecida na clausula 3a sobro taes va-
lores, isto é, sobre vinte o cinco libras por
tonelada de areia truta o noventa o cinco
libras por tonela 'a do areia beneficiada.

9• • A importancia, da porcentagem sobre
a venda das areias monaziticas poderá ser
paga no Thesouro Nacional, na Delegacia do
mesmo Thasouro, cm Londres, ou nas Dele-
gacias Fiscaes que forem indicadas, em ouro
ou em moeda-papel, pelo cambio do dia,
ficando o Governo e mi o direito de escolher

esnecie em que deve ser etrectuado o pa-
gamento.

10. a O contras-tante fica obrieaslo a roca-
lber adeanta lamente aos cofres federa, 3:4,

em prestações semestraes, a quota desti- •
nada á fiscalização do seu contracto e que
for uma vez fixada pelo ministro da Fazenda,
sob pena de, si a;sim não o fizer, sor a
mesma quota retirada da cauçao do que
trata a clausula 124.

11. a O contractante resnonsahiliza-se pela
conservação, em bom est ido, de todas
as bemfeitarias, machinismos c accesSorios.
que encontrar nos terrenos domayeados ou
noites estabelecer para o serviço de extra-
cção, transporte, beneficiamem das areias
monaziticas, os quaes, findo, rescindido ou
considerado caduco o contracto, fie irão per-
tenceado ao Govesno, sem direito a haver
indemnização s da parte do mesma
Governo, a cuja propriedade passarão na-
quelle estado; e si no mesmo não se acha-
rem e si o contratante não quizer assina
conservaboe ou entregai-os, o Governa fará
por conta do me mia contractante as obras
ou concertos de que carecerem os ditos bens,
retirando da caução a importancia neces-
sarja .

12. a O contractante depositara nos cofres
do Thesouro a quantia de 50: 00$ em di-
nheiro, sem juros, ou em apolices da divida
publica, da Uni-to, que servirá ti caução
para fiel execução do contracto, e que per
dera em favor do Thesoura, fl) caso de ca-
ducidade ou rescisão do mesmo contracto.
Toda a vez que for a caução desfalcada da
importancia retirada em virtude do coa-
tracto, será a mesma integrad no praza do
48 horas, contadas da dita da nutificaçãe•
que lhe for feita para aquelle fim pelo Go-
verno, sob pena de multa do 1:00a$, e, no
caso de não o satisfazer o integrar a caução
ficará rescindido o contracto.

13. a O contractante sua saieltara em tudo
ás leis brazileiras já existeutas eu que
rem a ser promulgadas, desde que não
offend im GS dir,nto adquiridas, responden-
do sempre perante o tara brazileiro o desta
capital, que é o do contracto. qualpter que
SC, a a sua nacionalidade, o o ,rigando-se
ter una representante no paia o com pude-
res para receber qualquer citação.

14. a O contractante terá no Brazil a es•
criptura,ção dos negocios relativos ao con-
tracto, leito. em 'Mama portugueza e ern
livros escripturados e legalizados 'cena as
formalidades pveseriptas pelo Coligo Com-
marcial, sob a pena de res ii,ão do momo
contracto, facultando ao Governo Federal,
ou a seis representantes, o exame dos mes-•
mos livros, toda a vez que for exigido, sob
pena de, si não o fizer, incorrer em multa.
de 500$, na do dobro desta quantia, nu caso
de reincidencia, ficando rescindido o coa-.
tracto caso de todo SC negue a exhibir
Mencionados livros,
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4• 15.a O contractante poderá transferir o
respectivo coateacto a um syndicato, firma
commercial ou companhia, mediante pré-

:via autorização do Governo, responsasabill-
sando-so pela fiel execução do mesmo con-
tracto.

-

, 16.° Sendo as areias, cuja exploração é
objecto do contracto, bem federal, será em

: relação ás mesmas observado o disposto no
'art. 10 da Constituição Federal.

17. 3 A infracção de qualquer clausula do
contrato, pEra a qual não esteta estipulada

,pena especial, importará na rescisão e ca-
•ducidade do mesmo, decretada pelo Mi-
nistro da Fazenda.

A preferencia entre os proponentes, depois
' do julgada a sua idoneidade lios termos do
art. 54, letra A, da lei n. 2.221. de 30 de
dezembro de 1909, será determinada pela
maior quantia fixa e maior porcentagem
que offerecerem nos termos das clausulas

• 3°, sendo igualmente tomadas em conside-
ração .quoesquer outras vantagens offere-
;eidos em favor da Fazenda Publica.

18. 3 O contractante obriga-se a montar
no Brazil, quando o Governo julgar oppor-
tufo, uma fabrica para preparar thori um
e outros derivados de areia monazitica,.

As propostas deverão ser apresentadas em
cartas fechadas

'
 nesta directoria, até ás 2

horas da tardo do dia 27 do julho proximo
;futuro.

Cada proposta deverá vir acompanhada
do certificado de deposito nos cofres do The-

: souro da quantia de 10:000$, que reverterá
para os cofres da União, caso o proponente
preferido deixe de assignar o contracto
dentro das 48 horas que se segairem á pu-
blicação do despacho acceitando sua pro-
posta.

Sub-directoria Technlca do Patrimonio Na-
cional, 28 de maio da 1910.— Christino do
,Valle, sub-director.	 (•

.111MMI•

Directoria do Patrimonio
Naciona,i

'Aforamento dos lotes ng . 51 e 52, n-r quarta
secçao da Fazenda Nacig nal de Santa Cruz,
onde exeste»z bemteitorias

De ordem do Dr. director, faço publico
que, tendo D. Florisbella Maria da Silva
requerido por atoramento os supra-mencio-
nados lotes de terrenos á rua Primeira, na
Fazenda Nacional do Santa Cruz, nos qua,es
possue bemfeitorias, são convidados os que
tiverem quaesquer reclamações ou opposi-
ções a fazer ao dito aforamento, ou a re-
speito das bemfeitorias existentes nos aludi-
dos terrenos, a apresentai-as, devidamente
documentadas, dentro do prazo de trinta
dias, a contar da data do presente edital,
porquanto, findo o mesmo, a nenhuma se
attenderá.

Sub-Directoria Technica do Patrimonio
Nacional, 29 de junho de 1910. — Christian°
do Volte, sub-director.

Directoria do Pa.trinionio
Nacional	 •

Cumprindo ser assignado, pelos respecti-
vos confrontantes das marinhas contiguas,
o termo de medição, avaliação e confront
ções, lavrado nesta directoria e relativo ao
terreno de marinhas sob n. 638, no canal
que liga ao mar a LagOa de Ararna.ma, em
Cabo Frio, concedido por aforamento a Carlos
Palmar por despacho do Sr. miniotro
Fazenda, do 1 do mm corrente, convido, de
ordem do Dr. director, aos ditos confron-
tantos a, no prazo de 30 dias, a contar da
data do presente edital, virem satisfazer,
essa formalidade da lei ou, no caso de se re-
cusarem a tanto, alegarem razões, bases-
das em documentos, em favor da sua re-i

cusa, tudo sob pena do já referido termo,
findo o prazo do presente edital, que será
afilica,do em logar competente na Collectoria
dai Rendas Fadaram em Cabo Frio, afim de
produzir todos os effeitos legam.

Sub-Directoria do Patrinloni0 Nacional,
21 de julho de 1910.— Christino do Valle,
sub-director.	 (•

Alfandeg a do Rio de Janeiro
Por esta l a Secção da, Alfandega da Rio

de da.neiro se faz publico, tiara que chegue
ao conhecimento do Cocernille & Comp., esta-
belecidos á rua Senhor dos Passos n. 191,
nesta cidade, visto se acharem ausentes em
legar incerto, que firam os mesmos inti-
mados a recolher aos cofres desta re-
partição, no prazo de oito dias, a contar
da data em que deste tiverem conhe-
cimento, de aceórdo com o art. 645 da
Nova Consolidação das Leis das Alfandegas
e Mesas de Rendas. a importancia dos di-
reitos do despacho de re-exportação n. 76,
de outubro de 1907, termo de responsabili-
dade n. 262 do livro 3 3, que, por incursos no
art. 549 da mesma Consolidação, foram con-
demnados a pagar, por despacho da inspecto-
ria, do 3 de dezembro de 1908, do que
foi lavrado termo de perempção, na 3a
Secção desta Alfandega, a fls. 59 do livro
res pectivo, aos 23 dias do mez de maio do
corrente armo.

Primeira Secção da Alfindega do Rio de
Janeird, 8 de juullo de 1910.— O chefe, M.
F. Bai .ros.	 (•

Alrandeg,,a do Rio de Janeiro
Edital de praça n. 2?

Segunda praça

Pela inspectoria da Alfindega do Rio de
Janeiro se faz publico que á parta, do arma-
zem de consumo e nas dos arina,zens abaixo
indicados, nos dias 21 e 23 de julho do
1910, ao meio-dia., se hão do arrematar, li-
vres do direitos e no estado em (lua se acha-
raiá, as mercadorias seguintes: 	 •

ARMA.ZEM N. 12

Lote n. 1
ARGC : 1 caixa n. 805 contendo 97 duzias

do camisas de algodão, ponto de meia cruas,
com avaria de agua salgada, vinda, do Ham-
burgo no vapor Salamanca, descarregado em
3 de agosto de 1907.

Lot3 n, 2
Triangnlo 21-N-W-contra marca AJ: 1 cai-

xa ii. 423 contendo caixas vazias de papelão
vioda, do Hamburgo no vapor Salamanca
descarregado, em 3 de agosto de 1907.

ARMAZEM N. 10

Lote n 3

FCC 16 caixas ns. 354 e 351/67,
pesando bruto 2.621 kilos contendo papel
vegetal com o pozo bruto nos envoltorios
de 2.312 kilos, vindas de Hamburgo no va-
por Cordoba, descarregadas em 2 de ou-
tuhro de 1908 e consignadas as obras da Fs.

Bailas Aetes,

AR/sfAzEM N. 16
Lote n. 4

BT : 1 caixa n. 1, pesando bruto 2 kilos o
800 grammas contendo 2 garrafas com
vinho até 14 grão; de força alco_dica pe-
sando bruto 1 kilo, vinda de Bordeaux

vapor Amazona, descarregado em 19 de ja-
neiro de 1909, não constando a consignação
nomanifesto.

Lote n. 5

CF:J : 1 caixa n. 112, pesando bruto 229
kilos contendo biscoutos medicinaes, pesando
bruto 167 kilos vinda de Bordeaux no vapor
Antazone e descarregado em 19 do janeiro
do 1909 o consignada á ordem.

Lote n. 6

AV : 1 caixa n. 7.203. contendo - tintas
para desenho, em caixas, pesando bruto
56 kilos, um globo geographico do mais do
60 centimetros, vindo de Genova no vapor
Attivita. descarregado em 3 de dezembro
de 1908 e consignado á ordem.

ARMXZEM N. 9

Lote n. 7

S Signa' li: duas caixas ns. 25/6, conten-
do linimento, pezando bruto 25 kilos, vin-
das de New York no vapor Tennyson, des-
carregadas em 28 de junho de 1905, consi-
gnadas a S. Signaldi & Comp.,

Lote n.

S. Signabli-2?: um amarralo do caixa
contendo xarope medicinal, pesando liquido
8 e 1/2 kilos.

Idem-19/21: tres amarrados de caixas
contendo xaropes medicánaes pesando liqui-
do 24 kilos vindos de New York, no vapor
TenNison, descarrãgados em 23 do junho do
1935 e consignados a S. Signaldi & Comp.

Lote n. 9

S. Signal1i-23/4: duas caixas contendo
pós medicinaes. não especificados, compos-
tos, pesando bruto 30 kiloi, vindas de New
York, no vapor Tennyson, de scarregadas em
30 de junho de 1935 e consignadas a S. Si-
gnaldi & Comp.

Lote n. 10

S. Signaldi: uma caixa n. 43, contendo
cartazes-annuncios para distribuiçã o gra-
tuita pesando bruto 115 kilos vindas de New
Yorlç no vapor Tennyson descarregada em
4 de julho do 1905 e consignada a Signaldi
& Comp.

Lote n. 11

J. Booker: Um pacote sem numero, con-
tendo cartases annuncios, pesando 17 kilos,
vindo de Southampton no vapor ayde, des-
carregado em 24 de janeiro de 1903 e consi-
gnado a João Beeker.

Lote n. 12
D—I: Uma caixa n. 230, pezando bruto 37

kilos, contendo obras de papelão não especi-
ficadas, pezando 26 kilos ad-valorem, vinda
de Liverpool no vapor Rosetti, descarregado
em 25 do junho de 1908 e consignado a II.
Rogers Sons & Comp. 	 ---

(Capatasias )

L0.'6 a, 13

CAN: Um engradado n. 226, contendo pe-
ças de ferro fundido para edificação de casas,
pesando 120 kilos, ignora-se procedencia,
vapor, descarga e consignação.

Lote n.

Sem marca : Uma barrica sem numero,
contendo argilla pezando 50 kilos, ignora-
se procedendo., vapor descarga o consi-
gnação.	 , ,•
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Lote n. 15
.Som marca: Uma columna, som numero,

do ferro fundido, simples para edificação do
; casas pesando 400 kilos, ignora-so procedeu-, cia, vapor, descarga e consignação,

Lote n.10
r Sem marca: Um amarrado sem numero,
de chapas de ferro de :uncção posando 90
,kilos, ignora-se procedencia, vapor; des-
carga e consignação.

iatbIAZE31 N. 15

Lote n. 17
Losango ALR: contra marca TSRL: Uma

caixa n.1.403, contendo: estampas annuncias,
pesando 18 kilos, vinda de Liverpool, no va-
por Antisane, descarreaada em 12de janeiro
do 1900 e consignada a Arcas.

Lote n.
a1a3: Uuma caixa n. 7, contendo estam pa-

annuncios. pesando 40 kilos. vinda do Bors
aos, no vapor Amazone, descarrega Sa m
16 de outubro de 1906 o consignada á ordem.

Lote n. 19
RIO: Urna caixa, n. 2.171, contenda tam-

pas do barro para botijão, pesando 30 kilas,
vinda de Londres no vapor Aldgate, (lascar-
vagada em 6 de março de 19070 consignação
ignorada..

Lote n. 23
13N: Seis caixas ns. 24/20 o 29/al, con-

tendo Massa do macarrão o semelhante,
pesando liquido legal 243 kilos.

Idem: Uma caixa n. 40, contendo 5 kiloa
de estampas annuncios e Ga kilos de cartões
postaes annuncios, vinda de Genova,. no va-
por Quinto, descarregada em 22 de setembro
do 1907 e consignada a Bettelli &

Lote n. 21
Militar A elide : Uma caixa n.1.330 contendo

obras impressas do uma só côr, pesando 31
kiloa, vinda do Inglaterra no vapar 8. I'.
Prince. descarregada em 30 de dezembro
do 1907 o consignada a Joseph Bauer.

Lote n. 22
Jaus angulos : Duas caixas ns. 573/4

contendo 162 kEos de jornaes da moda, vindas
do Southampton no vapor Nite, descarre-
gadas em 13 de janeiro do 1908 e consi-
gnadas a Slopper irmãos.

Lote n. 23

CGC : Uma caixa n. O contendo 35 Mios do
cortazes-annuncios, vinda do Nova York no
vapor Acre, descarregada cru 20 do março
de 1908 e consignada a Costa Gaspar & Comp.

• Lote n. 24•
ARS : 19 caixas sem numeres, contendo

42 garrafas o 103 meias garrafas do vinho
espumozo (champagne) posando 197 kilos.

idem : Uma caixa vazia, vinda do An-
tuerpia no -vapor Bellaura, deScarreg, a ia,
em 7 de maio do 1908 o consignada, a A.
R. da Silva..

'

iole n. 25
GNC: I caixa n. 1, contendo 66 kilos, do

catalogos, vinda do Nova York, no vapor
Siegisniund, descarregada em 8 de maio
de 1908. consignada a lume & CoMP-

Lote n. 26
E. U. do Brazil: 8 caixas ns. 1/8, con-

tendo 608 kilos do obras impressas do uma
só côr, vindas de Nova York. no vapor Ten.
nyson, descarregadas em 23 de agosto de
1908, consignadas a Equitativa dos Estados
Unidos do Brazil.

Lote n. 27
JS 1 caixa n. 1, contendo livros im-

pressos para leitura, pesando 38 Mios. vinda
de Nova York, no vapor Tennason, dosear-
rogada em 23 de agosto do 19J8, consignada
a J. S. Areruburg.

Lote n. 28
Bale: 1 caixa sem numero, contendo peças

avulsas do madeira ordinaria pesan :o novo
Mios, vinda de Santos, no vapor Tennysoo,
descarregada em 23 de agosto de 1908, con-
signação ignorada.

Lote n. 29
SMP: 1 caixa o. 4, contendo livros im-

pressos para leitura, com capa do papel,
posando 60 kilos, vinda de Nova York, no
vapor Vottaire, descarregada em 8 de se-
tembro de 1903, consignação ignorada.,

. Lote n. 30
Silva Freire: 1 caixa n. 15, contendo es.

tampas para annuncios pestndo 17 lçilos
ainda de Nova York no vapor Voltaire, dos-
carrogada em 9 do saternbro de 1918 o con-
signação igaorada.

Lote n. 31
GPS: 1 caixa n. 1. contendo estampas

para annnneio3 pesando 3.500 grammas;
vinda do Nova York no vanor Voltaire,
descarregada cm 8 do setembro do 1908
consignação ignorada.

Tola n. 32 •
VVC: 1 caixa n. 1. contendo um carro do

2 rcxlas rodas desmanchado pesando 175 kilos,
vindo do Nova York na vapor Teanason, des-
carregada em 23 de agosto do 1908 o consi-
gnada á ordem.

Lote n. 33
EML: contra marca RC. 2 caixas na. 27

28. contendo catalagos, posando 100 Mios:
vindas de procedencia, vapor e consignação
ignorados.

Lote n. 34

MAS: contra marca E: 1 caixa n. 7. con-
tendo cartnaem annuncios, pesando 28 kilos,*
ignora-se procedencia, vapor, descarga e
consignação.

Lote n. 33

CFC: 2 caixas na. 65 e 58, contendo sor-
veteiras, pesandoa 188 kilos.

Idem: 10 caixas ns. 50 a 59 e 66, contendo
moinhos grandes, ad vcdorum; vindas de
Nova areal:, no vaanor Tennyson, descarre-
gadas em 23 de agosto de 1908 e consignadas
a Christovac) Fornandes & Comp.

Lote n. 36
SA: 1 caixa n. 1, contendo cartazes an-

nu:adi:e pesando23 kilos; Vinda de -Munia,
no vapor Balaton, descarregada em 23 do
aneiro do 107 e consignada á ordem. 	 •

ARMAZEM N. 4

Lote n. 37
Val: 1 caixa n. 394, contendo betumo não

especificado, pesando liquido 120 kilos, vinda
de Southamoton, no vapor Amason, deacar-
regada em 26 de janeiro do 1909 e consignam
da a V. Moreira.

ARSIAZE31 N.

Lote n. 38
AFR: 1 caixa n. 1, contendo vinho não es-

pecificado ata 14 grãos, pesando bruto em 8
garrafões 12 1/2 kilos.

Idem: 1 caixa n. 2, contendo amostras do
alcoolatos em vi tralhas (alcool de Mutile),
pesando liquido 4 kilos.

Idem: 1 caixa som numero, contendo 35
kilos do chapas photographicas sobre vidro.

Idem: 1 caixa 1] 1.2a7, contendo cartazes
a.nnuncios o mais 22 kilos de cartões nostaos;
O Mios do papel alburninada para phutogra-
phias.

Idem: 1 caixa sem numero, contendo da.
ver as amostras de vinhos o azeites em pe-
quenos vidros, vindos do Bardeaux no vapor
Afflazone e descarregadas em 31 de agosto
de 1908 o consianada, a J. Hanicolte.

lote:n. 39
Losango 14.713 contra marca BP: 1 peça

de ferro fundido n. 2.106, (obras não classi-
ficadas simwes), pesando liquido 101 kilos,
viada de Liverpool no vim Ro:setti, des-
carregada em 8 de outubro do 1908 e consi-
gnada a J. Street.

Lote n. 40

Jo zé Simries: 1 caixa n. 73?, conten 105,
obras imaressas do uma si côr pesando
bruto 1.50 ) gr cm mas, vinda de Nova York
no vapor Daghe.,tan, descarregada em 20 do
outubro de 1908 e consignada á ordem.

ARMAZESI N. 10

Lote n. 41
JRC: 2 caixas na. 2.76? e 2.703, contendo

obras não class ficadas de lana de aaaalão o
borracha, posando bruto 527 1i 1o. ad-oato-
rem ; vindas de Hamburgo no vap p r Assoo-
cion. descarregadas em 15 de dezembro do
19a8 e consigna tas á ordem.

Lote n. 42
FBC: 2 caixas na. 398.696/97, contendo

estampas -para annunclos loas cndo bruto
140 Mios, vindas de Bremen no vap r Bonn,
descarregadas em 23 do dozembao de 19d8 o
consignadas á Companhia America. Fabril.

ARMAZEINI N. 8
Lote n. 43

Cruzeta—laRRS: Um buril vaalo n. 2, pe.
sando 37 kilos, vindo de Trieste no vapot
Melponiene. cascar .ega,do em 4 do fevereua
de 1009 o consignado á ordem.

Lote n. 44 •
MFT: Urna caixa n. contendo pe-

ças avulsas wra. mobilias, de madeiras finas.
pesando liquido 114 kilos, vinda do Marselha
no vapor Les Alpes, descarr3gada. em 27 do
março do 1903 o consignada a, alanool Fer-
reira.

Lote n. 45

Triangulo—Ga Uma caixa n. 3, contendo
fustao dó algodão, do mais de 40 até 100
gra.mmas por matrj qaudralo, ' ,pesando' li-
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Lote n. 46

FSB : 12 caixas sem numeras, contendo
1 129 garrafas de vinho não especificado,
•branco, pesando bruto 174 kilos.
• Idem: 11 ditas idem, contendo 117 garra-
:afas de vinho tinto, não especificado, pesando

banto 158 kilos,vindas dg Bremen, no aaaor
Bonn, descarregadas em 24 e 27 de março
de 19a0 e consignadas a , Felippe de Souza

(13e1for t.

Lote n. 47

FSFM : Uma caixa sem numero, pesando
140 kilos,contendo livros impressos para lei-
tura, pesando liquido 110 kilos, vinda do
1-lavre no vapor Paraguay, descarregada em
19 de outubro de 1908 o consignada a F. J.
F. Machado.

Lote n.

SF : Urna caixa n. 844, pesando bruto 97
kiks.coatendo varetas para espartilhos for-
radas de pellica, pesando bruta 84 kilos,vin-
da do HaTTO no vaporParaguay,descarregado
em 16 do outubro de 1908 e consignada a
Maeder du Bois.

ARMAZEM N. 12

Lote n. 49

DII : Um engradado n. 1.473, pesando
,bruto 117 kilos, contendo peças de ferro ba-
talo fundido para construcções, peso bruto
187 kilos ad valorem, vindo de Hamburgo no
ir rIper Rhaetia descarregado em 29 de agosto
de 1908 o consignado a Haaw & Comp.

ARMAZEM N. 10

Lote n. 50

Tria,nemlo BCC : Uma caixa n. 0011-
tendo ouro em obras de ourives, sem pedras,
pesando liquido 500 grammas.vinda de Nova

. York no vapor Byron, descarreaada em 23
de janeiro de 1909 e consignada á ordena. •

Lote n. 51:

Losango C—Contra-marca CFEK: Ns.421 a
/424 quatro amarrados contendo verguinbas
de ferro, simples, pesando 760 kilos vindas de

, Bremen no vapor Erlangem, descarregados
,cm 10 de fevereiro de 1909 a consignados a
,Christovão Fernandes & Comp.

Lote n. 52

Trieragulo 2.248 : quatro caixas ns. 5.1199,
6.000, 5.9S e 6.001, contendo papel liso
para escrever, pesando bruto 581 kilos vindas
do Bremen no vap•Ar Eriangem. descarre-
gados em 6 de fevereiro de 1909 e consi-
gnados á ordem. -

Idem : uma caixa n. enteado
cartão em folhas, pesando nos en voltarias 182

akilos vinda de Bremen no vapor Erainfaaii,
,e descarregado, em 6 de fevereiro de 19,9 e
consignada á ordem.

ARMAZEM N.15

(Bagagem)

Lote n. 53

Sem marca 4 amarrados de fabnas
faindas do Buenos Ayres no vapor Jup, er,
,Fdescarregados em 16 do 'março de 19u8 e
consignação ignorada.

=Am.o OFYItIÃZ:

Lote n. 55

DCA : um babú de pinho contendo roupas
usadas, vindo de Bordéos no vapor Sinai,
descarregado em 8 de junho de 1903 e con-
signação ignorada.

ARMAZEM DE CONSUMO

Lote n. 56

KW: Urna caixa n. 5.614/0, contendo :
(luzias de thezouras do mais do 16 centima-
tros ; 38 (luzias de thezouras até 16 centi-
metros ; 30 dazias de facas de cabo ardina-
rio ; vinda de Hamburgo no vapor Corcova-
do e descarregada em 28 do fevereiro de
1909 e consignada a ordem.

Lote n. 57

M—H (em um losango)— E: Um encapado
n. 1, contendo uma burra de forro de uma
só porta medindo até 100 centimetros na
maior dim ansão vir ta de Nova York no
vapor Waton, descarregada em 12 de agosto
de 1b05.

ARM uru N. I

Lcte n. 58

JOF: Trinta e oito caixas sem numeres,
contenda: vidros brancos para vidraças, pe-
sando bruto 2.635 kilos (avariadas), com
abratimento de 50 í, nos direitos e vendida
no estado em que se achar, de accôrdo com
o despacho do Sr. Inspector do 9 de junho
de 1910; vinda de Hamburgo no vaaor
Pernambuco, descarregadas em 20 de junho
de 15+09 e consignadas a Joaquim de Oliveira
Fe mandes.

=AZEM N. O

Lote n.

CC: 1 caixa n. 115, com r?. 6 idlos de caixas
de papelão para confeiteiro conforme deci-
são n. 494 de junho do 1907, e ordem do
Thesouro n. 832 do 2 de outubro de 1907;
vinda (de Hamburgo no vapor Rugia, des-
carregado em maio de 1907.

Lote ti. 0

Drogaria Mattos 1 caixa n. 9 a , contendo:
extracto fluido do qualquar qualidade, pe-
sando 11 kilos ; vind% de Nova York no va-
por Voltaire, descarregado em . 14 de abril
de 19C9 e despachado pela nota deimpor-
tação n. 4 818, de maio do 19à9, por Mattos
Saldanha. & Comp., devido a diff_,rença de
qualidade verificada nesta nota no acto da
conferencia de sabida pelo conferente
Sr. Pinto da Fonseca.

ARMAZEM N. 11
Abandono

Lote n. 61

: 3 caixas ns. 231, 224 e 226. con-
tendo campainhas eleetricas e • seus per-
tences, pesando 292 kilos, vindas de Ham-
burgo no vapor S. Pauto, e descarregadas
em 2 de março de 1910. •

ARMAZEM DAS AMDSTRAS

Lote n. 02

I,F: Urna caixa, n. 7.740, contendo labu-
taria de chumbo pesando bruto 13 kilos ;

Julho -- 1910— 1/

1vinda de Hamburgo no vapor Antonina, des-
carregada em 8 de maio de 1909.

AVISO

No dia do leilão as mercadorias que tive-
rem de ser arrematadas, ou suas amostras,
estarão á disposição dos Srs. pretendentes
quo as quizerem examinar, bastando para
isso se dirigirem, antes do leilão, ao fiel do
armazena.

Lavrado o termo do arrematação, entre-
gará o arrematante ao escrivão da praça o
s gnal de 20 %, em dinheiro, recebendo
deste um conhecimento extrahido do talão.

Alfandega do Rio de Janeiro. 5 de julho
de 1910.— Pelo inspector, a.escmtino B. de
Carvalho.

fandega do 1EZio de Janeiro

EDITAL COM O PRAZO DE 30 DIAS

De ordem da iras-pecaria desta altaaulexa,
se faz publica pie, achando-so as merca-
dorias abaixo mencioaadas cantidas um res-
pectivos volumes alui decair idos, no caso
de serem arrematadas para c amuma, os
seus donos ou consignatarios deverão des.
pachal-as e ratiral-as no prazo de 30 dias,
sob pena de, fiado este, serem vendidas por
sua conta n•m termos do titulo 6° capitulo 50
da Consolidaeão das Leis das .Aliandegas,
vin que lhes fique o direito do allegar coa-
t :a os effel tos desta -venda.

Armazena n. 10 - Manifesto n. 1 . 119 —
Marca Canveer — Roo 25 — Montevidea
1 caixa u 1, vinda de Hamburgo no vapor
allenião Bo t,ensloaufen. descarregada em 6
de dezembro de- 1939. Esta marca não
consta do manifesto.

Manifesto n. 1.224—Marca MMC—FF:
I caixa n. 47, vinda de Liverpool no vapor
inglez Orissa, descarregada em 11 de de-
zembro da 1909. Consignada a ordem.

Manifesto n. 1.a24 — Sem marca: 1 caixa
sem numero, vinda de Liverpool no vapor
inglez Orissa, descarregada em 4 do dezem-
bro de 1909. Consigtção ignorada. Remo-
vida do armazena de bagagem em 15 (1,3 de-
zembro do 1909.

Manifesto n. 1.224— Sem marca: I caixa
sem numero vinda de Liverpool no vapor in-
glez Grassa, descarregaria em 4 de dezembro
de 1909. Ignora-se a consignação. Removida
do armanin de bagagem.

Manifesto n. 1.224 — Marca 39: 4 caixas
as. 93 e 94, 99 e 102, vindas de Liverpool
no vapor inglez Orissa, descarregadas em 11
de dezembro de 191)9. Consignadas á or-
dem.

Manifesto n. 1.229. marca FR: • 4 caixas
sem numero, - vindas de Bremen no vapor al-
lemão Verzburg descarragas em 23 de de-
zembro de 1909. Consignada a Feria. Rodo-
!t & Comp.

Manifesto n. 1.2:9 — Marca FR ou Fer-
nana Rodolet: 1 caixa n. 3, vinda no Bremen
no vapor allemão Iao-ebaag, desearreaada
em 23 de dezembro do L.09. Consignada a
Fernando Rodolet.

Manifesto n. 1.219—Marca GR: 2 caixas
ris. 42 e 43, vindas do - Brealen no vapor al-
lomão Wetrzburg, descarregadas em 13 do
dezembro de 19k.i9, consignadas á ordem.

Manifesto n, 1.229— Marca GW—VB: 5
caixas ns. 3.127, 3.128, 3.171, 3.172 e 3.173,
vindas de Bremen no vapor alie:não avara-
burn, descarregadas em 14 e 22 de dezembro
do 1909, consignadas á ordem.

Manifesto n. 1.29 -Marca GB : 1 caixa
n. 41, vinda de Bremen no vapor alleinão
Intr.:aura, descarregada em 23 do dezembro
de 1009, consignada á orde:n.

Manifesto n. 1.220—Marca- G: 2 sacros
sem numero, vindcs de Bremen no vapor
allemão Wurzburg, descarregados em 23 o

reja:tido 17.5a0 grammas, vinda de Liverpool	 Lota n. 54
no vapor Oronsa, descarregada em 2O de Guimarães Bahia : uma mala firrada, de',agosto de 1908 e consignada á ordem. • couro; vinda de Southampton DO vapor Avon,

desearreg ida em 8 de junho de 1938 e consi•ARMAZEM N. 14 gnada a liuimarães.
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e24 de dezembro de 1909, consignadas a For-
freira Irmão & Comp..
I. Manifesto n.1. 229—Marca Julio Almeida—
SM:' 17 caixa: ns. 03.7a9 a 63.777, 63.783 e
;63.779, 63.781, 63.773, 63.780, 63.784, 63.785
e 63.782, vindas de Bremen no vapor allemão

. lírurzbury, descarreeadas em 14 de dezembro
tle 1909, conaignadas a Julio de Almeida
& Comp.

Manifesto n. 1.2a9 — Marca I.CR: 1 caixa
: n. 543, vinda de 13remen no vapor allemão
1 Vur:.burry, descarregada em 11 do dezembro
de 1909, consigna la a Carlos Raynsferd.

Manifesto n. 1.220 — Sem marca: 1 mala
sem numera, vinda de Bramen • no vapor al-
lemão Vurzburg, desrearregadia em 9 de de-
zembro de 1039, coneagnaçao ignorada. Re-
movida do armaze •n de bazagem.

Manifesto n. 1.229 — Sn marca: 1 serra
sem nume ao, vinda de Bremen no vapor al-iplemão Vurzburg , descarregada ela 23 de de-
zembr a da 1909, consignaçao ignorada.

Manifesto n. 1.288 — Marca IBET: 1 caixa
sem numero, vinda do Southampton no vapor
inglez Aslurias. (lescarreaada em 28 de de-
zembro de 19)0, comignação á ordem.

Manifesto n. 1.283 — Marca Julio Almei-
da: 5 caixas ns. 1.38, 1.332, 1.334, 1 333 e
1.337, vindas de Southampton, descarrega-
das em 30 e 31 de dezembro do 1909, consi-
gaadas a Julio de Almeida & Comp.

al tni festo n. 1.288 —Marca T-1.712—RS:
1 caixa n. 233, vinda de Southampton no
vapor inglez AsturUs, descarragada em 28
do deatembro de 1939 o coasignala a Leu-
zinger & Comp.

Armazena il. 14 — Manifiesta n. 1.185 —
Marca ECO : 2 caixas, vindas de Liverpool
no vapor inglez Cauour, descarregadas em
2 de dezembro de 1909 o -consignadas á
ardem.

i manifesto n. 1.185 — Marca L : 42 amar-
', rados, a lados de Liverpool no vapor inglez
! Czaoar, descarregados em 10 do dezembro
l de 1909 e consignados á ordem.

Marca LBV : 1 caixa sem numero, vinda
.'de Buenos Aires no vapor nacional Syrio.
"INão está naanifestada. Remoção da ba-

. gagO M.	 .
, Sem rimam : 1 encapado sem numero,

. vindo aie raianos Aires no vapor nacional
'Syrio. Não está no manifesto. Removido da
baeagem.

Manifasto n. 1.218—Marca ZRC: 1 caixa,
som numero vaal I do Buenos Aires no va-
por franca Cay lan, dose rregada em 21 de
dezambra do 1909. Este volume pertence ao
manifesto do vapor Amiral Troude, entrado
em 8 de janeiro de 1910.

Manifesto n. 1.253—Marca LC Irwinos: 1
encapado sem numero aludo de Baamas Ai-
res no vapor nacional Yorianapo'is, descar-
regado em 21 de dezembro de 1909, consi-
gnado a L C. 1rwines.

Manifesto n. 1.260—Marca BS : 8 fardos
ns. 1 343/352, 1.354/55 e 1.356 vindos de
33remen no vapor Dilema° Crefeld, descar-
regados em 20 de deze,nbro de 19,0, consi-
gnados á ordem.

Manifesto n 1 .200—Marca BS: 10 fardos
som numero, vindos do Bremen no v apor
allemão Crefeld, descarregados em 23 de
dezembro de 1909, consignados á ordem.

Manifesto n. 1.260—Marca EU: '1 caixa
som numero, vinda de Bremen no vapor al-
lemão Crefeld, daacarregada em 20 de de-
zembro do 1W), consignada a Emilo Ussac.

Manifesto n. 1.260—Marca KC: 1 barrica
n. 3.332, vinda do Bremea no vapor alie-
mão Crefeld, descarregada em 2) de dezem-
bro do 1939, consignada á ordem.

Mrota,isto n. 1.260— Marca L: 2 caixas
ns. 552 o 553,. vindas de Bremen no vapor

1 a1lemilo Crereld. descarregada em 22 de
dezembro do 1939, ronzignadas a .Carlos

; Raynsfurd..	 •

Ma,nifasto n. 1.280—Marea MAG: 1 enca-
pado sem numero, vindo no vapor alie.
mão Crefeld, descarregado em 24 de dezem-
bro de 1909, consignado a M moei Alves de

Manifesto n. 1.210—Marca PZ: 20 rolos,
vindos de Baa rnen no vapor allomão
Cre^eld, descarregados em 28 do doze:libro
de 190a. consignados a Paulo Zigmond.

Manifesto ri. 1.209—Sem marca: 33 amar-
rados sem numeres. vindos da Bramen no
vapor alterna-a Crefeld, descarregados erra
29 do dezembro de 1903, consta do mani-
festa diversas marcas de amarrados.

Manifesto n. 1.307.—Marea BLF :3 caixas
os. 15;21 e 23. vindas do Havre no vapor
francez Amiral S. Unica-a/ir. descarre-
gadas em 31 de dezembro de 1909.—Consi-
gnadas a Bonette Frères Filiale.

Manifesto n. 1.307.—MarcaBLF, 7 caixas
sem numero vindas do Havre no vanor

ancez Amir.31 S. Lamornaix, descarregadas
em 31 de dezembro de 1909. — Consigna-
das a Bonette Frares Filial°.

Armazem n. 12—Manifesto n.1.160.—ala,rea,
CW : 1 caixa n. 3, vinda de Hamb ira°
n. vapor allanaão Cap Roca, desearreaa das
em 1 de dezembro de • 1909.—Consignada á'
orlem.

Manifesto n. 1.163.—Marca PF : 3 caixas
ris. 285.'87, vindas de Hamburgo no vapor
allemão Cap Roca, descarragadas em 1 de
dezembro de 1909.—Consignadas a Paulo
Figueiredo.

Manifesto n. 1.203.—Marca Jataí: 1 caixa
n. 9.013, vinda de Bambar -o no vapor
allemão Corcovado, descarregado. em 1 de
dezembrode 1903.—Consignada a M. da
alotta.

al • nifesto n. 1.203 — Marca PF: 5 caixas
ns. 235/2a9, vindas de 'laminara° no vanor
aCernaa Corcovado. (iesearregalas em 13 e
14 de dezembro do 1209 e cans • gaiadas a
Paulo Fagundes.

Manifesto n. 1.232 — Marca P-2312: 1
caixa n. 5.226, vinia de Hamburgo na vaaor
alleneãa Pernambuco, desaa -rega la em 21
de dezembro de 1909 e consigaada a-Bellin-
grodt y Mayer.

Manifesto n. 1.202— Marca SP: 2 caixas
ris. 7.001 8 e 7.031 8 , vindas do Hamburgo no
vapor nalemão Pernambuco, des ;arrogadas
em 27 do dezembro de 1939 c consignadas a
Bifano Rocha & Comp.

Manifesto ri. 1.232 — Marca KW: 1 caixa
n. 5.683 1 , vinda do Hamburgo no vaiou'
allomaa Pernambuco, dosearrega.da em 23 de
dezembro do HA) o consignada a Bifano
Rocha & Comp.

Manifesto n. 1.202— Marca SP: 5 caixas
ns. 7.001 1 , 7.0a1 2 , 7.001 l (, 7.091 12 e 7.0)118,
vi idas de Hamburgo no vapor allerna ) Per-
unnbuc), descarregadas em 28 e 31 de de-
zembro de 1939 e consigna Ias a Bifam
Rocha ‘ai Comp.

Manifesto n. 1.262 — Marca SC: 1 caixa
n. 53, viola de Hamburgo no vapor allamão
Pernambuca, de warreaaala em 28 de dezem-
bro de 199 e consignada a Arp & CoMp.

Manifesto n. 1.275— Marca Malmo: 1
caixa n. 517, vinda do Ilordeoa, no vapor
francoz Cordildre, desca,rreg tda em 23 de
dezembro do 1903 e consigaada a Fernandes
Malmo & 'Comp.

Manifesto n. 1.275— Marca SaT—C asa
Ratinier: 7 caixas os. 16, 13, 17/19, 21/22,
vincas de Bordeo.s.. no vapor francez Cor-
dilldre, descarregadas em 22 de dezembro de
1939 o consignadas a Raunier & Comp. O
manifesto dá SGI.

Manifesto n. 1.275 — Sem marca: 1 mala
sem numero, vinda de Bardeos, no 'vapor
francez Corlillère, deacarregada, cm 23 do
dezembro de 1909 e consignação ignorada.

Manifesto n. 1.2i5—Marca SGT: 3 eaizas
ris. 14, 15 e 20, vindas de Berdeos no vapor
francoz Coar/ia/are, descarregadas em 23 de

dezembro de 1009 o consignadas a Raunier
& Comp.

Armazem de amostras—Mmifesto nume,
ro 1.203 — Marca C: 4 caixas ris. 128 a 131,
vind as de Hambarga no vapor allemão Cor-
covado cru 4 de dezembro do 1909, consigna-
das á ordem.

Manifesto n. 1.208--Marca Letreiro: 1 en-
capado sena numero, vindo de Hamburgo no
vapor allemão Cerco cacto, desearrnaado em
4 de dezembro de 1909, consignado a Ale-
xandre Sanes Guerra.

tni fasto n. 1.203—Marca Letreiro: 1 en-
capado vindo de Hamburao no vapor alie-
mão Corcouado, descarregado em 4 do de-
zembro do 1903, com-agnado a Cabral
Beack tor.

al n 1 aesto n. 1.220—Marca Letreiro: 1 pa-
cote n 2. vindo de Hamburgo no vapor
allemão G 1iie a, descarregado em G do de-
zembra de 1909, consignado a Amoroso Costa
& Comp.

Manifesto n. 1.221—Marca Letreiro: 1 pa-
cote sem numero, vindo de Liverpool no
vapor inglez Oriva, dosaarragado em 9 de
dezembro do 1909, eansigaado • a Costa Pe-
reira & Comp.

Manifesto n. 1.229 — Marca Letreiro 1
pacote sem numero •in lo do Baamfm no
vapor allemão • Warzburg, descarregado em
9 de dezembro do 190) e consignado a C. Ce'-
derstrous.

Manifesto n. 1.23a — Marca lotreiro : 2
caixas ns. 1.700/01, vindas de ff amburga na
vapor alterna° Cordoba. descarregai s
10 de dezembro de 1909 o consignadas a
Souza, Cruz (SC Comp.

Manifesto n. 1.235 —Marca Letreiro : 1
pacote n. 361. vindo da Hainburga no vannr
allemão Cordob dosear:agrado e:n ii de
dezembro do 1909 e consignado a Carlos
lateaer.

Manifesto n. 1.23— Marca Loireiro : 2
pacotes SJ111 numero vindis de liambnrao
no vapor alterna° Cordaba.'lesea,.rPg.i.do, em
10 de dezembro de 1909 e consignados a Do-
mingos Machado.

Manifesto n. 1.235—Marca Letreiro : 1
caixa sem numero, vinda de Hamburgo no
vapor allemão Cr loba, descarregada Tu 10
de dezembro de 1939 e consignada a Aramada
Pturnalno.

Manifesto n. 1.251— Marca Letrearo : 1
pacote vindo da Buenos Ayras no vaaor
glez Araguaya. desearrag alo em 15 I o d a

-zembro de 19.19 e consignado ao Dr. Nasci-
mento Gurgal.

Maailaat n. 1.251 — Marca Letreiro: nen
pacote sem 111.1MBrO, Villa() de Kit inas Airea
no vapor inglez Araguiya. de ze. raeg alo em
15 de dezembro de 1909, consignado á Bi-
bl lotheco, Nacional.

M l nifesta n. 1.239— Marca 13M: um pa-
cote n. 6.413, vindo de sauthana -doa iiva-
par inglaz Amazon, dascarreaado om 14 do
dezembro de 1909. Esta marca laia conato,
do manifesto. •

Manifesto n..1.239 — M rca KB: troa pa-
cotes ns. 231, 232 o 23S. vindos de South
pton no vapor in,glez alanazon, descarregadas
em 14 de &membro do 1909. Esta na arca não
consta do manifesto.

Manifesta a. 1.260— Marca Letreiro: dora
encapados sem numeres, v ndas de Bremen
no vapor allema,o • Crefeld, descart egados
em 18 de dezembro do 1909, coasignados
Souza Aguiar.

Ma:lira:ta n. 1.262—Marca lettroiro: 3 pa-
cotes sam numero, vi idos de 11 embargo no
vapor allemão Pernambuco, dasearreaados
em 13 de dezembro de 19J0, consignaloa
Miranda de Carvalho.
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Manifesto n. 1.2(52—Marca Iettreiro: 1 pa-
cote sam numero, vindo de Hamburgo no
-vapor allemão Pernan‘ buco, descarregado
em 18 de dezembro de 1909, consignado a
Augusto Fernandes.

Manifesto n. 1.275—Marca SAC: 1 caixa
n. 64, vinda de Bnrdéos no vapor francez
CordiIldre, descarregada em 22 de dezembro
de 1909, consignada a Silva Araujo ‘5;
Comp.

Manifestou. 1.266—Marca lettreiro: 10 cai-
xas ns. 101/110, vindas de Hamburgo no
vapor alterna° Cap Verde, descarregadas
em 21 da dezembro do '1909, consignadas á
Companhia de Lacticinios.

Manifesto n. 1.266—Marca lettreiro: 1 pa-
coto, vindo de Hamburgo no vapor allemão
Cap Verde. descarregado em 21 de dezem-
bro de 1909, consignado á Legation Royale.

Manifesto n. 1.266'— Marca Letreiro
3 pacotes sem numero, vindos de Hamburgo
.no vapor allemão Cap Verde, descarregados
em 21 do dezembro do 1909 o consignados a
a Viajo & Comp.

Manifesto n. 1.266—Marca AMC : 2 caixas
ns. 1846 A/B, vindas de Hamburgo no vapor
allemao Cap Verde, descarregadas em 21 de
dezembro de 1909 e consignadas á ordem.

Manifesto n. 1.286— AM: 1 caixa n. 4,
vinda do Liverpool no vapor inglez Ortega,
descarregada em 24 de dezembro de 19) e
consignada a Alfredo Meyer.

Manifesto n. 1.2d6 — Marca DTC : 1 pa-
cote sem numero ou n. 38, vindo de Lavar-
p001 no vapor inglez Connig, descarregado
em 27 de dezembro de 1909 e consignado a

eonardo M. Araujo.

Manifesto n. 1.238 — Mona Letreiro
1 pacote sem numero, vindo de Southampton
no va-or inglez Asturias, descarregado em
27 do dezembro de 1009c consignado a Lon-
don Brasiliau Bank.

Manifesto n. 1.288—Marca letreiro: 1 pa-
cote sem numero, vindo do Southampton no
.vapor inglez Asturia.s. .. descarregado em 27
de dezembro de 1909 ; consignado a P. J.
Nottage.

Manifesto n. 1.283— Marca L : 1 caixa
n. 1.G00, vinda do Southampton no vapor
inglez Asturias, descarregaria em 27 do de-
zembro de lt.09 ; consignada á ordem.

Manifesto n. 1.288— Marca PL : 1 caixa
n.25, vinda do Southarnpton no vapor inglez
Asturias, descarregada em 27 de dezembro
do 1909 ; consignada á ordem.

Terceira senão da Alfandega do Rio de
janeiro. 10 de julho de 1910.— O chefe,
M. Anton:no de Carvalho Aranha..

Ministerio da Marinha
Superintendencia de Navegação

AVISO A.03 NAVEGANTES N. 32

-Ministerio da Marinha. .
Inspentoria de Machinas

MECÂNICOS NANAI S

De ordem do Sr. capitão de mar e guerra,
inspector interino, compareçam nesta Inspe-
ataria, sexta-feira, 22 do vigente, ás 11
horas, os candidatos inscriptos para o togar
de mecanieos navaes, afira de serem submet-
tidos á inspecção de saudo.

Inspoctoria do alachina,s, em 19 de julho
de 1910. — O sub-inapector .Nicoldo Josd
Marqtres.

Ministorin o da Guerra
Departamento da Administração

AUTOMOVEIS clan-Á-BANCS

Do ordem do Sr. coronel chefe do De-
partamento, faço publico que a commissão
de compras recebe proposta no dia 18 de
agosto proximo, para a compra do dous
automoveis char-d-bancs, de qualquer typo,
quatro cyllindros, 33 a 40 11P, segundo as
especificações abaixo: 	 .

Carroçaria: char-d-bancs de seis bancos
com quatro togares cada um, voltados para
a frente, com entrada, pelos dous lados.
Toldo fixo, podendo adaptar-se-lha cortinas.
Assentos almofadados de couro.

Rodas: do borracha massiça, sendo as
trazeiras duplas.

Accessorios e ferramenta.
Esse material será garantido por seis

rnezes.
A concurrencia versará apenas sobro o

preço.
As pessoas que pretenderem contractar

osso fornecimento deverão habilitar-se pré-
viamente nesse Departamento o fazer a
caução de 1:000$, na Directoria de Conta-
bilidade.

Os Srs. proponentes, além dos documen-
tos exigidos p ira sua habilitação, deverão
provar que icem deposito nesta capital
ou que são representantes directos das fa-
bricas.

A inscripção para essa concurrencia en-
cerrar-se-ha no dia 16.

As propostas serão em duplicata e soltada,
i a via, escriptas em vernaculo, devem

conter o prazo de entreaa, preço em moeda
corrente e a declaração de sujeitar o pro-
ponente a todas as disposições em vigor.

A entrega será feita neste Departamento,
correndo os direitos aduaneiros pJr conta
do contractante.

Durante o prazo de garantia, obrigar-se-ha
o contractante a substituir gratuitamente
qualquer peça que se deteriorar por defeito
de fabricação.

03 proponentes deverão comparecer pes-
soalmente ou fazer-se representar lega-
mente nana occasião da abertura das propos-
tas, sendo motivo de exclusão a inobservan-
cia das disposições vigentes ou do prescripto
nopresente

4s Divisão, 18 do julho de 1910.—Jac2ues
Ourique, coronel chefe.	 (.

Miuisterio da Guerra
6' Divisão do Departamento da Guerra

CONCURSO PARA ADMISSÃO DE MEDICOS E PIIATt-
MACEUTICOS DO PRIMEIRO POSTO DO CORPO
DE SALDE DO EXERCITO

De ordem do Sr. coronel chefe da 6' di-
visão do Departamento da Guerra, em vir-
tudo de ordem do Sr. general ministro da
Guerra, contida em aviso n. 848, do 14 do
corrente, faço publico que, 90 dias depôts da
publicação deste no Diario Official, estará
aberta nesta divisão, durante 20 dias, a

inseripção para o concurso de 28 medicas o
tres pharmaceuticos. no primeiro posto do
Corpo do Saude do Exercito, de accôrdo com,
as instrucções publicadas no Diario Official
de 10 de abril do corrente anuo.

Cada candidato deverá para esse fim apre-
sentar petição escripta o assignada por si ou
procurador e exhibir documentos provando
ser: 1°, cidadão brazileiro no gozo do seus
direitos civis ; 2°, doutor em medicina ou
pharmacentico por qualquer das faculdades
federaes ou equiparadas ; 3°

'
 do comporta-

mento illibado ; 4°, menor de 35 annos
idade; 5°, de robustez, saude e aptidão para
o serviço na paz e na guerra; esta ultimo
requisito será comprovado por inspecção de
sande nesta Capital.

Os interessados que necessitarem de mais
informações. poderão dirigir-se a esta divi-
são e nos Estados aos chefes do serviço do
saude.

6a Divisão do Departamento da Guerra, 23
de maio de 1910. — Or. Antonio de Franco
Lobo, tenente-coronel chefe da 1' secção.

Ministorio da Viação o Obras
Publicas

Inspectoria Geral de Navegação

CONCURRENCIA PATá O SERVIÇO DE NAVEGAÇÃO
ENTRE OS PORTOS DO RECIFE E AMARRAÇÃO,
DO RECIFE E ARACAJU' E DO RECIFE A FER.-
NANDJ DE .NORONIDA E ROCCAS

De ordem do Sr. ministro da Viação o
Obras Publicas', a lnspectoria Geral de Nave-
gação faz publico ralo receberá propostas
para o contracto do serviço de navegação do
Pernambuco, no dia 30 de julho, á 1 hora
da tarde, sob as seguintes candições:

A séle da erapaeza, será no Recife.

II

O serv:ço de navegação constará das se-
guintes linhas e viagens:

Linha do Norte — Duas viagens redondas
mensaes do Recria a Amarração, com escalas
por Cabedello, Natal, ala,cao, Mossoró, Araa.
cary, Fortaleza e Cama:arra

Linha cio Sul — Duos viagens redondas
monsaes do Recife a Aracajd, com escalas
por Jaaagua, Villa Nova e Penedo.

Linha do Centro — Urna viagem redonda
mensal do Recife a Fernando de Noronha o
bocas.

As escalas das linhas do 'Norte o do Sul
poderão ser alteradas polo Governo Federal,
do accôrdo com a empreza, segundo a expe-
rieneia aconselhar.

111

O proponente obrigar-se-ha a apresentar
para o serviço dessa navegação pelo mama
cinco navios, com acommodações para 30
passageiros de l a classs e para 50 de 3'; ca-
pacidade para 200 toneladas metricas do
carga ; aunara frigorifica para 3a3 do con-
teudo ; marcha nunca inferior a 10 milhas
por hora, tendo calado necessario para
transpôr as barras em que devem entrar.;
Esses paquetes deverão ter todos os melho-
ramentos recentemente adoptados e serão_
illuminados a luz electrica.

Esses vapores serão examinados pela
pectoria Geral do Savegação antes do escoa
tado o serviço de navegação .0,. no caso de
serem acceitos, o contractante entregará o

Restabelecimento do balisamento
do porto de Camocim, no Ceará

De ordem do Sr. contra-almirante super-
intendente do navegação aviso aos nave-
gantes que foi restabelecido o balisamento
illuminativo do porto de Cainocim, est ',rido
funccionando a bola de espera n. 1, luz en-
carnada ; a n. 2 no banco do Cotovello, luz
verde ; a n. 4 no banco Testa Branca, luz
encarnada, todas do lampejos de 4 em 4 se-
gundos. A boia n. 3 será restabelecida

-logo que terminem os concertos por que
está passando.	 -

- Directoria dos Pharaes, 20 de Julho de
3910. —Rol/mundo Frederico Kiappe da Costa
,Ii141i)n, capitão de mar d guerra, director.
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'documento de custo e o certificado de cons-
itrucção do navio á mesma inspectoria.

IV
r- Os vapores deverão ter a bordo os sobre-
i ndentes. aprestos, material necessario para
,os serviços do carga e descar ga, para acci-
'dentes de mar e insendio; objectos de ser-
viço dos passageiros e tripolação, e numero

'do pessoal marc olo poios vigentes regula-
'mentos da Marinha.

V
contractante obrigar-se-ha a iniciar o

serviço de navegação dentro do prazo ma-
'imo do 12 meies, e intado da data da
assigna.tura do contracto. e, não o fazendo,
será. o contracto res.cendido, do pleno direito,
-por decreto do Governo, sem dependencia
de interpellação ou acção judicia i , e a cau-
ção de qu.: trata a clausula XX não lhe será
restituida.

VI
`. Os vapores que se inutilizarem no serviço
ou se perderem por accidentes serão substi-
tuidos por outros que satisfaçam as condi-

os acima, dentro do prazo ma,ximo de 10
anezffl. Da época do °acidente até a substi-
tuição do navio, poderá ser o serviço feito
por navio tornado a frete e acceito pela In-
.spectoria Geral do Navegação.

VII
' Os navios gosarão dos privilezios e isca-
ções de paquetes, ficando, porém. sujoitos
iaos regulamentos de policia, saude, allan-
'egas o capitanias de portos.

oosaaSo tamboril do insençÕes de direitos
.alfandegar.os para os artigos de uso dos

passagairos o tripolaçã,o, sendo, pos
rém, a elTeciavidade da insenção de direito-
rigorosamente restricsa a generos e artigos,
que não tenham similares na producção do
pau; apresentará o cantractante, com an-
tecedencia. um t lista ao Governo do que
louvar de impartar para cada semestre-
visada pelo fiscal junto á empraza e orga,-
nisadr, de accõado como consumo medio,
,verificado nos semestres anteriores.

VIII

As tabellas de passagens o fretes, bsm
corno das distancias entro os diversos portos
para os effeitos da clausula XVI, serão apre-
sentadas á approvação do Governo dentro
do prazo do tios mezes, contados da data da
ussignatura do contracto, devendo ser os
'fretes para os g,eneros do producçãa nacio-
, nal os mais reduzidos. Vigorarão as tabellas
approvadas pelo Governo, com as modifica-
ções por este feitas.

Essas ta,ballas não poderão ser alteradas e
serão revistas de dous em dous annos.

IX

r. Os dias e horas do partida, o tempo de
demora em cada porto de escala, a duração
da viajem, serão regulados do accôrdo com

-o amei o sujeitos á approvação do Governo.

X

O contractanto obrigar-se-ha a transpor-
tar nos seus vapores, gratuitamente:

1 0 , o inspector geral de navegação o os
demais fiscaes da navegação, quando viaja-
rem em serviço ;

2°, o empregado do Correio encarregado
do serviço postal;

30 , as malas do Correio, nos termos da
gislação vigente, fazendo-as conduzir de

terra para bordo o vice-versa, passando
exigindo recibos das respectivas administra-
ções e agencias;

4°, os dinheiros publicos, federaos ou es-
tadmes, na forma das bis em vigor ;

5°, os objectos destinados á Secretaria de
Estado da Viação e Obras Publica, ou a
quaesquer repartições a cila annexa.s o ás
exposições officiaes ou autorizadas pelo Go-
verno;

60 , as sementes e mudas do plantas desti-
nadas aos jardins e estabelecimentos pu-
blicos ou a sociedade de agricultura favore-
cidos pelo Governo.

XI

O contra,ctante obrigar-se-ha a conceder
em seus paquetes transporte, com o abati-
mento do 50 0 / sobro os preços das respe-
ctivas tabellas, para força publica ou escolta
conduzindo presos, e com 30 °/.. para qual-
quer transporte feito por conta da União ou
dos Estados.

XII	 .
Além das vistorias exigidas pela legislação

em vigo .. , ficarão as embarcações do contra
ctante sujeitas ás que forem julgadas neces-
sarias, a juizo do fiscal de navegação.

XIII

Em caso de interrupção total ou parcial
do serviço, por mais de um mez e, não sendo
por força maior, devidamente comprovada,
perderá o contractante o direito ao recebi-
mento da subvenção mensal o pagará mais
uma multa oorrespondente á metade da
ronda bruta mensal, calculada pela média
dos cinco mexes anteriores ou, si o Governe
preferir, ma.dará fazer á sua custa as via-
gens, com o material do contractante, in-
demn'zando-o o contractante do todas as
despezas o mais 50 °/„ das mesmas como
multa.

Si a interrupção se prolongar por mais do
tresniezes, exceptuados os casos de força
maior, caducará o contracto, ficando além
disso obrigado o contractante ao pagamento
do uma multa do 50 0/0 da subvenção annual.

O calculo da siihvenção.todas as vezes que
esta tenha de soffror desconto por multa em
consequencia da falta do viagem, será feito
pela divisão total da subvenção polo nu-
mero de milhas correspondentes ás viagens
que em um anno devo a empraza fazer na-
vegar, sendo o quociente multiplicado polo
numero de milhas relativo á viagem não
realizada, nomeio esse determinado na ta-
baila, do distancias de que trata a clau-
sula VIII.

XIV

O Governo poderá °ocupar, temporaria-
mente, todos ou parte dos paquotas do con-
tractante, indemnizando-o da renda liquida
que couber a cada uma das ernb treações
occupadas, avaliada essa indemnização pela
média das viagens realizadas nos 12 mezes
que precederem á data da occupação.

XV
O contractante deverá apresentar ao fiscal,

mensalmente, quadros estatisticos minucio-
sos, conforme o mo lelo que este lhe apre-
sentar, sobre o movimento do passageiros e
cargas, discriminando-as quanto á quali-
dade, peso, volume, frete recebido, por
Rirmo., a se poder computar com exactidão a
ronda do cada viagem.

Apresentará igualmente uma rtfação,por
menor, das despezás dá cada- viagem, do.	 .

modo a servir de base ao calculo do que'
semestralmente, houver do importar o gole -
tra,ctante, com isenção dos direitos alfandes.
garios, segundo preceitila a claucula VII

XVI

Salvo caso de força maior, devidamente
ju-ztificado o acceito pelo ministro da Viação
o Obras Publicas, ficará o coutractante su-
jeito ás seguintes multas:

1°, da quota da subvenção correspondente
a cada viagem, segundo determina a clau-
sula XIII, pela suppressão do qualquer delias
e mais 50 °,1, sobro a referida quota;

2°, de 200$ a 400$, além da perda da sub-
venção respectiva. no caso do interrupção
da viagem encetada; si,porem,a interrupção
fôr detidi a caso de força maior, não se
verificará a multa, mas o contractanto per-
ceberá apenas a subvenção corresponámto-
ao numero do milhas navegadas

3°, de 100$ a 200$, pelo penedo de cada
12 horas excedente á que for marcaa:a para
sahida do porto ; 	

.

4 0 , do 200$ a 400$, pela demora do entre-
ga ou mão acondicionamento do malas do
Correio, e do 500$ no caso de extravio ;

50, de 200$ a 40n, por infracção ou inob-
serva.ncia do qualquer das clausulas do
contracto, para a qual não haja multa
especial.

As multas serão impostas pela Insaecta-
ria Geral de Navegação por proposta do
fiscal junto á empraza, com recurso ao mi-
nistro da Viação e Obras Publicas, e deve-
rão ser pagas na Delegacia do Thesotmo
Nacional do Estado do Pernambuco dentro
do prazo mi.ximo de 10 dias, a contar do d'a
dl imposição, ou descontadas dl. quota da.
subvenção que o centmetante tenh i de
receber.

XVII
Em retribuição dos serviços especificado,

o contra.ctanto receberá uma subvenção an-
nuai de 161:040$. paga em preataçõ s m oi-
saes pila Delega:da Fiscal do Thesouro
cional do Estado de Pernambuco, media.nto
requerimento acompanhado do attestado
do fiscal e de um certificado do administra-
dor do Correio,

XVIII

Para as despezaa de fiscalisação, can-
tractante entrará, ade tntadamente, para
mesma delegacia fiscal, com a importando.
de 1:800$ semostraes.

XIX

Em caso de desintellig,encia entro o con-
tract tnte e o Governo, sobre qualquer clau-
sula. do contracto, será a questão decidido
por arbitramento, segundo as fórmas legaes

XX
Como caução do ccntracto, depositará o

contractante, no Thesouro Nacional, a im-
portancia de 20:00J$ em moeda corrente ou
ti tubos da União, apresentando o respectivo
documento no acto da assignatura do coa-
tracto.

XXI

O contractante obrigar-se-ha a estabelecer
trafego mutuo com as linhas do navegação
ou vias-ferreas que venham ter ao Recife.

XXII
O contra:ato vigorará pelo prazo de circo

annos, contado da data da azsignatura da
mesmo.
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• XXIII•
- A coneurrencia para ieste serviço de na-

egação versará sobro o valor da subvenção
por milha navegada, respeitados os limites

;lixados para o numero de viagens e impor-
+tancia da subvenção.
•• O numero total de milhas correspondente
,ãs cinco viagens exigidas durante um anuo
'ode 56.880 milhas.

XXIV.
A preferencia será dada ao coneurrenta

que pedir menor subvenção por milha na-
vegada.

XXV
Os proponentes apresentarão provas de

idoneidade de sua capacidade em serviços
'da mesma natureza e dcs recursos para a
execução d3 mesmo serviço..

XXVI
Como garantia da assig,natura do con-

tracto os proponentes farão no Thesouro Na-
cional uma caução do 5:000$ em moeda
corrente que reverterá p ;ra os cofres da
União, caso o propinente deixe de assignar
o respectivo contracto no prazo de 10 dias,
contado da data em que pelo Diario Official
lhe fôr feita a notificação da acceitaçao do
sua proposta.

XXVII
As propostas serão escriptas por extenso,

sem razuras, entrelinhas ou emendas o sem
condição alguma fora deste edital, decla-
rando os proponentes a subvenção que pre-
tenderem para a execuçãa deste serviço de
navegação, de conformidade com este edi-
tal e nos termos da clausula XXIII, fechan-
dc-as em enveloppe lacrado, sobre o qual
escreverão-Proposta de... (nome do pro-
ponente).
. Reunirão a esse ens-e/oppe as provas" do
sua idoneidade e o recibo da caução a que
se refese a clausula XXVI;

Todos esses documentos serão fecha-Tos em
segundo envelope° igualmente lacrado que
será entregue no dia designado para o rece-
bimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do C3S-
tu:ne, serão abertos todos os enveloppes,
desentranhando-se delles cs documentes do
provas de idoneidade o reunindc-se os ceve-
loppes com as propostas de preços, fechadas
corno se acharem, em Mn mesmo envolecso,
que, Cerois do lacrado e rubricado pelos
proponentes que o queiram fazer, ficará de-
positado no IslMisterio Ca Viação e Obras
Pub/ica,s sob a guarda do inspector geral de
Navegação.

ne_itro de tres dias senão publicados pelo
.73ictrio Official os nomes dos proponentes jul-
gados idoneos ^para o contracto e annun-
ciaao o d a para a abertura das propostas
de preços, sendo nesse dia restituidas aos
demais propoaentes as reapectivas propostas,
fechadas como foram entregues.

Inspectoria Geral de Navegação, 14 do
junho de 1910.-Carlos Vidal de Oliveira
_Freitas, inspector geral de Navegação.

41•n•••n•n

Ministerio (la, 'Cr iação o 01.n.-as
Publicas

Directoria Geral de Obras e Viação
.CONSTRUCÇÃO DE OBRAS DE MELHORAMENTO

DO PORTO DE CORUMBÁ, NO ESTADO DE MAI TO
:GROSSO

De ordem do Sr. ministro desta repartição,
,faço publico que, no dia 16 de agosto do cor-
'Tente anno, ao meio-dia, nesta Directoria
,Geral, serão recebidas e abertas propostas
ikara. a condrueçÃo de 1V314P.Q,r_te das olmn

de melhoramento do porto de Corumbá,, no
Estado de Matto Grosso, de acceirdo com o
projecto approvado pelo decreto a. 7.293,
de 2! de janeiro do 1903, e com as seguintes
condiMs:

Ia

As obras a executar são as seguintes:
a) uma muralha de cáes centinuo, com

80 metros de extensão, ao longo da margem
direita do rio Paraguay, tendo dous metros
de altura da agua na maxima estiagem o
8's ,80 na maior cheia observada ;

b) uma rampa, com 40 metros de exten
são, talude do 1:3 e altura da agua de um
metro a deus metros na extrema vasante ;

c) aterro da faixa comprehendida entre
essas duas construcções e o littoral, respal-
dado no nivel do coroamento da muralha e
com o talude do extremo devidamente pro-
tegido ;

d) construcção do um armazem de caos,
tendo 80 metros de comprimento e 20 metros
de largura ;

e) apparelhamento do cães com linhas fer-
roas, linhas para guindastes, calçamento,
drenagem, abastecimento de agua, luz o
energia.

2s
Esses trabalhos serão executados segundo

as especificações annexas e não deverão, ex-
ceder a quantia de 1.052:000$, por que estão
avaliados, não se tomando em consideração
as propostas de preços superiores a esse.

31
•A fiscalização do todas as obras o traba-

lhos ficará a cargo da commissão quesoara tal
fim, fôr nomeada pelo Governo e com a qual
o contractante deverá entender-se directa-
mente sobre todos os assumptos concernen-
tes á sua execução. A administração doa
trabalhos da construcção caberá ao contra-
ctanta, que terá, a liberdade de empregar os
apparelhos o processos que mais lhe convi-
erem, respeitando, porém, o plano appro-
vado, as especificações e demais condições
do contracto,

4a

O prazo marcado para a conclusão • do
todas as obras e serviços será de 30 mezes,
contados da data da assiguatura, do contra-
cto, sendo incluido neste periodo o prazo
maairao de seis MeZeS, necessarios para a
em preza contractante apparelhar-se e in-
stallar todts os serviços.. .

Fica reservado ao Geverno o direito de
introduzir nos planos approvados as rnodifi-
caç,ões que entender necessa,rias, devendo,
porém, faiel-o com a precisa antecedencia.
Si das modificações resultar prejuizo ao
contractante, será este indemnizado da re-
spectiva importancia e, na falta de accôrdo,
por arbitramento.

O contractante, si residir Ora do paiz ou
si organizar empreza ou companhia estran-
geira para cumprimento do contracto, obri-
ga-se a ter no Brazil um representante com
plenos e illimitados poderes para tratar o
resolver definitivamente, perante o admini-
strativo ou judiciarios nacionaes, quaesquer
questões que com elle se suscitarem no
paiz, podendo o dito representante ser de-
mandado e receber citação inicial e outras
em que, por direitq, §,q exija . citação pes-
oal,	 —	 .

7a

No' centrado serão estabelecidos aspençs
pelo não cumprimento das clausulas, em
fórma de multa ou rescisão, e bem assim o
modo de resolver as questões que se susCis
tarem entre o Governo e o contractante.

8*
O Governo entregará, livre e desembara-

çada, ao contracta,nte a área precisa pasa a
execução das obras previstas neste edital.

A cencurrencia versará sobre a idoneis
dado do proponente o preço da construcção.

10"
Cada proposta deverá ser acompanhada

do certificado de deposito no Thesouro Na-
cional da quantia de 20:000$, que reverterá
para os cofres da União, caso o proponente
escolhido deixe de assignar o respectivo.
termo de contracto fio prazo de 10 dias, cin-
tados da data em que pelo Diario Official lhe
fôr notificada a accoltação de sua proposta.

1 Is
As propostas deverão limitar-se a indicar

os preça d e unidade constantes da relação
impressa, que os pro ponentes encontrarão
nesta Directoria Geral, sendo esses preços
escriptos em algarismos o por extenso, sem
rasuras, entrelinhas ou emendas, nas co-
lumnas . correspondeates da, mesma relação e
não podendo a proposta conter condição al-
guma fdra deste edital.

Cada propos'.a, assim organizada e devf-;-
(lamente soltada, será fechada em enveloppe
lacrado, sobre o qual o proponente escreve-
rã: proposta do 	  (uniu
do proponente).

A esse enveloppe reunirá as provas que
puder apresentar de sua idoneidade e o re-
cibo da caução a que se refere a condi-
ção 10s.

Todos esses documentos serão fechados em
um segundo enveloppe, igualmente lacrado,
que será entregue no dia designado para o
recebimento das propostas.

Nesse dia, com as formalidades do costu-
me, sei ão abertos todos os enveloppes, des-
entranhando-se delles os documentos de pro-
va de idoneidade e reunindo-se os .envelop-
pes com as propostas de preços de unidades.
fechadas como se acharem. em um mesmo
envolucro, que, depois de lacrado e rubrica-
do pelos proponentes presentes, que o quei-
ram fazer, ficará doeositado no alinisteria
da viação e Obras Publicas, sob a guarda,
director geral do Obras e Viação.

Dentro de oito dia, serão publicados na
Diario Official os nomes dos proponentes jul-
gados idoneo,s para o contracto, annuncian-
do-se á dia para a abertura das propostas do
preços, sendo nesse dia restituidas aos de-
mais proponentes as respectivas propostau
fechadas, como foram entregues.
- O Governo, que se reserva o direito de

julgar livremente sobre a idoneidade moral,
industrial e financeira dos proponentes, po-
derá, igualmente annullar a presente con-
currencia, si achar inacceitaveis os preços
pedidos nas propostas, sem que fique aos
proponentes o eito de reclamar qualquer
indemnização, sob qualquer titulo.

Será previamente nomeada pelo Governo
uma commissão de tres membros, para o
exame e o julgamento das provas do idonei-
dade, exhibidas pelos proponentes.

• 12"	 •
O deposito constante da clausula 10* será

elevado a 50:009$, em apolices da divida'
publica federal ou em dinheiro, sena itiro$,



J-Quinta-feira

;para garantia da fiel observancia de toda o
!qualquer das clausulas do contracto que for

• lavrado de accardo com as presentes condis
'ções, o 'qual só poderá ser assignado á visa
.tio competente recibo, apresentado nessa

•'conformidade.
No caso de caducidade do contracto, o coa-

trac'tante perderá esta caução em favor da
'União.

13ft

Todos os documentos referentes ao alio-
dido projecto ri is obras poderão ser exami-
nados pelc,s interessados, quer nesta Directo-
ria Geral, quer no escriptorio da contrais

'São fiscal e administrativa das oras do
porto do Rio do Janeiro, estabelecido á Ave-
nida Central II, 52. onde serão sambem pre-
stados o 4 mais e ,clareciinentos e informaçks
de que porventura precisarem.

14'

) A preferencia será dada ao concurrente
Que apresentar menor preço para a coa-
strueseto. Esse preço será calculado muiti-
plicando-se os volumes ou quantidades que
figuram na rei tção impressa, da que trata a
condiçio 11 s , pelos preços de unidades apre-
sentados em cada proposta, som mando-se
OS diversos productes assim encontrados.
Esta samma será o preço da construção,
para 'rifei to da comparação das propostas.

Paragrapho unico. Pica exaressamento
entendido 'inc os volumes e quantidades in-
dicados ia relação impressa servirão apenss
Para o termo de comparação das propostas,
devendo sei opp xtueamoote rectific idos,
sem alteração dos preços de unidades, segun-
do as me :ições definitivas, as necessidades
do serviço e as in.licaç:ies do Governo, nos
termos das prasoutes condições.

Directoria Geral de Obras e Viaç'ío, 14 de
maio de 1.i10.— J. 1. Porreiras Horta, di-
rector geral.

EsPECIF1CAÇ5ES

1*
A muralha do cães met construiria de

concreto armado, com 10' de altura total,
(ompondo-se do:

a) embasamento continuo de concreto, em
massa on sem blocos, com 4 .6 de largura e
tres de altura, assentado na cóta de deus
metros, abaixo do nis . el minimo das estia-
gens conhecidas, sobre uma fundação, tendo

.4",60 do largura, repous indo em terreno
' resistente a juizo da commissão
• b) paramento continuo de concreto arma-
•do, com 0is ,50 de espessara o 1/10 de arras-
tamento, sustentado por gigantes, tamisem

•de concreto armado, de estructura. me,tallica
•reforçaria; esses gigantes terão 0%40 de
pessura e serão espaç idos de dons metros
entro eixos e solidamente fixados no embasa-
monte geral

' • c) ca,petmento composto de um estrado do
• concreto armado, fazendo corpo com a mu-
ralha e encimado por um coroa.mento de
cantaria, na cóta do torraplano.

O arcabouço metallico dos gigantes com-
põe-se de peças de aço laminado, devida-
mente travadas, conformo indica o desenho

; n. 4, e o enchimento, quer dos gigantes, quer
s(lo p tramento, será feito de, concreto de 1
do cimento, 3 de areia e 6 de pedra bri-
tada, sendo a estructura deste paramento
formada de telas de ferro estirado (metal
de'ployé) li. 10.

O rnacadam a empregar no concreto refe-
rido deverá compor-se do pedras que possam
(-passar em una anel do 0 .1 ,05 e não o poss
9ju u m anel do 0,02 de *diainetro,. ficando

DIARIO OFFICIAL

a qus.lidade do material sujeita á approvaç5,o
da fiscalização.

A areia deverá ser expurgada do todo o
qualquer detricto estranho e ser de boa
qualidade, a juizo da commissao fiscal; a
quem competirá tambem recusar o emprego
de cimento que não sec a considerado conve-
niente para as obras.

26

A rampa será construiria do seguinte
modo:

Sob :•e o aterro, convenientemente soendo
e rampado, com o talude de 1:3, será esno-
cado, uma camada de concreto armado, com
metal déployd n. 9. tendo O rl',70 de espessura
média, disposta superiormento em degrãos
no sentido transversal, e em banauetas no
sentido longitudinal ; os deerãos terão de
largura 0",70 por 0',20 de altura o a ban
queta 0,40 de largura e o mesmo declive
da rampa, sendo toda a conetrucção do
mesmo concreto armado. Para protecção
das banquetas, serão ellas revestidas de cha-
pas dê ferro, com 0 11 ,15 de largura e 0,1,01
do espessura, em toda a extensos).

Quantoao concreto a empregar, serão ado-
ptados o mesmo typo e cond!çãos, estabeleci-
dos para a muralha do cães.

A base da rampa, constitu'da por uma pe-
quena muralha em concreto, tendo lis ,5O de
largura e 2 1 ,50 do altura, será fundada na
cóts média de 1 11 .5 . ) abaixo das aguas míni-
mas e cacada de cantaria na mesma cót t
do embasamento geral da muralha ; dessa
cepos partirá a iampa até attingir em cima
o nivel do terraplaao do cães. com um des-
envolvimento, portanto, de 22",50.

A muralha do cães será provida de uma
escada de cantaria, de accôrdo com o dese-
nho n . 5, toda construida de cimento ar-
mado, formando corpo com a muralha, que
para isso t erá uma disposição especial na
parte correspondente.

Os desseles dessa escada serão de cantaria,
com e de altura o 0 m,30 do passo, toeis,
devendo a escada ter 1 es0 de largura e um
patamar central, tal-libem de cantaria. O
preço desta deverá ser iucluido no da mui a-
lha por metro corrente.

A muralha do cace será provida de quatro
postes de amarração, e a rampa de seis pos-
tes. todos de fervo fundido, sufficientemente
resistente, e fixa • los com toda a solidez, sendo
as respectivas situ çães indicadas no desenho
n..2. O preço destes, Como acima, para a es-
cada.

A muralha, transversal, de 21 metros
comprimento, que separa a muralha do cães
da rampa, tem o seu preço incluido no esta-
belecido por metro linear de cites, de 80
metros.

O preço do aterro deverá referir-se a
areias limpas, dragadas no leito do rio, ou
terras de boa qualidade,procedentes do arra-
zamento de morros proximos, sendo medido
no Iccal de descarga, convenientemente res-
paldado na cata do cães.

O talude desse aterro, no extremo mon-
tante, será rampado Corri a inclinação de 1:3;
essa rampa, depois de socada, será prote-
gida par um- grosso- caleanonto de alve-
naria, tendo uru minimo de 0, ,e30 de espes-
sura e composta de pedras nunca inferiores
a 40 kilos de peso approximado, devida-
mente travadas entre si.

O armazem será construido com fundação
de concreto ar mado, de sun typo dependente
do aterro em Tia for feito, paredes de tijolo
apparente com argamassa de cimento na
proporção de 1:3 e 'espessura correspondente
a 1, 1/2 tijolo, tendo contrafortes de pilas-
tras com 2, 1/2 tijolos em quadro, da
mesma alvenaria, no local de cada uma das
tesouras da cobertura.	 •	 -

O vigamento do telhado será todo metal-
Leo e. ' a. Cobertura feita doai telhas, Via)
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francez, disposta de medo a receber um lati-
ternim central em cada uma das coxias que.
serão duas, divididas entre si pelas columnas
de ferro, em que se apoiarão as tesouras.
. O pavimento interno será calçado a paral

lelipipedos do granito ou lençol de asphalto,
bem como as duas plataformas latentes, que
deverão ser construídas cana cobertura
semelhante á do corpo central.

Directoria Geral de Obras o Viação, 14
do maio de 1010.--J. F. Parreiras Horta,
director geral.	 (•

Miuisterio da "V a ç LIO e Obras(
l'alatieas

Inspectoria de Obras contra as Sacras

CONOURRENCIA. PARA A CONSTRUÇÃO DE TDr
AÇUDE NA ViLLA. DA SOLEDADE, MUNICIPIO
DO MESMO NOME, ESTADO DA PARAIITBA

Do ordem do Exm. Sr. ministro da Viação
e Obras Publmas, faço pubt;co que, até o dia
31 de julho proximo vindouro, ao moio dia,
neste escripwrio, se recuem propostas para,
a construção do açude supra mencionado,
cujo projecto, approVado pelo Sr. ministro,
por aviso n. 10 do 10 de janeiro de 1910,
pólio ser examinado neste escripterio ou no,
da 26 secção, c p rn Ode em Natal. As con-
dições basicas desta concurrencia: são as se-
gui ates:

.	 1
O açude em questão, destinado a substi-

tuir o antigo açude da Solidado, exist eito
em minas, será formado par duas barragens
de terra com um encontro commum, O pro-
vido do um sangradouro, cuja soleira será
aberta na cóta, do oito metros do fundo da
bacia receptora. A barraaem levará torrs e
galeria de tomada de agua, construidos com
alvenaria do tijolos o dotarhs de cJmumtas •
de bronze cum os respectivos apparelhos de
manobra.

Os materiaes a empregar-se e o mola do
execução :as ()liras deverão obedece,. ás in-
dicaçães tecendo ts constantes do orçamento
e da memoria descriptiva que acompanham
os planos e que podem ser examinadas poios
interessados nos refei idos escriptorios..

III •

As obras estão orçadas em 144:659:g406.
O excesso, si houver, resultante de modifi-
cações supervenientes, será pago pelos pre-
ços unitarios do orçamento.

IV

O tempo de execução das obras, inclusive.
o do installaçõss do :lurem statite, não exce-
derá de 12 mezes. O prazo para install tção
e inicio das obras não deveeil exceder de tie
dias.

V

Para serem admittidos á asljadicação -
deverão os proponentes provar que possuem
a idoneidade requerida para garantir a boa
execução das obrar. Para esse fim, deverão
fornecer á Inspectoria certificados de capa-
cidade e garaatias pecuniarias. Os certifi-
cados comprovarão a competencia techilica
e exacção moral dos proponentes para com*
a administração publica, terceiros ou ope-
rarios. As garantias pecunia,rias constarão
de um cancionamento provisorio feito no
Thesouro Federal ou em uma das delegacias
fiscaes da 2e senão, no valor de 7:234973,
isto é, 5 Vs da huportancia total do orça-
mento.

VI

• A Inspectoria procederá préviamente aã
julsam ..ato da idone:daslee e Dão . abrirá, as
propostas dos.coacurrontes cujas provas de
capaeidade forem consideradas insuSficientes.

71,
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"VII. t C°manei •e i a 1un a 
1- A concurrencia versara exclusivamente
sobre a porcentagem de abatimento feita
sobro a importancia. total do orçamento a
que se refere a clausula UI,

Via
, As propostas não poderão conter sinão
uma formula de completa submissão a todas
as clausulas deste edital o clausulas geraes
de contractos, em vigor nesta Inspectoria
onde os interessados encontrarão Os respe-
ctivos impressos.

IX

, Não se tornarão em consideração quaes-
I quer ofertas de vantarens não previstas
neste edital nem propostas que contiverem,
olferecimento de uma reducçã.o sobro pro-
posta mais barata,	 ,1 •

•

(' A adjudicação caberá de direito ao autor
' da proposta mais barata, por minima que
seja a diferença entro ella o qualquer

Lontra.

(Havendo igualdade absoluta nos preços,
deverá ser preferido o proponente que, a

'juizo da inspectoria, possuir mais idonei-
dade ou o que residir nas proximidades do
local da obra.

'XII
O contractante terá direito as mesmas ser-i¡vides garantidas ao Governo da União

¡na escriptura de desa,propriação da bacia de
recepção do açude da* Soledade, e gozará,
durante o tempo dos serviços, do isenção de
direitos para, os materiaes construcção

.que importar.
XIII

e Os pap4amentos serão feitos dentro dos

M.I
:limites das verbas orçamentarias no Thè-
SPO Federal ou em uma das Delegacias Fis-
caos da 2,e secção, conforme propuzer o arre-
matante e hempre em prestações mensaes,
mediante' exame e medição feita por enge-
nheiros da lnspectoria.

XIV
• Ao assignar o contracto, fica o arrema-
tanto dispensado de elevar o seu deposito de
5 ; mas, do cada prestação que lhe for
paga,far-se-ha deducção de 10 s; da impor-
ta,ncia respectiva. Esses deposites ficarão
retidos nos cofres da União até á recepção
definitiva das obras.'

XV
• Unia vez desfalcaria a caução, por motivo
de multa ou por qualquer outra eircum-
stancia. o contractante será obrigado a inte-
gral-a dentro dó prazo dá -30 dias da data
em que receber notificação para a fazer.

XVI

São causas do caducidade do contracto e
perda das cauções—o inicio ou conclusão
das obras fera dos prazos estipulados, a sus-

'pensão sem motivo justificado por .espaço
maior de 30 diars e, finalmente, vidos e , de-
feitos na construcção, provenientes da inob-
servancia das indicações technicas.

• IdrII•
• A direcçã,'o e.fiscaliiaç'ão- de todos.os ser-
viços.ficam . a cargo da Inspectoria, "com a
qual o arrematante deverá entender-se, dire-
ctamente sobro todos os assumptos ccnicer-
isentes abs mesmos/Serviços.erviços.

de Janeiro, 30 de inalo dó 1910.—Mi-
ei Aiioja-do . Lisboa, inspeetor,,;":' •

'*FALLECIMENTO DE CORRETOR DE NAVIOS

Pela Secretaria da Junta Commercial da
Capital Federal faz-se publico que falleceu
o corretor do navics W. Mac Niven, de-
vendo qualquer reclamação para obstar o
levantamento de sua frança ser aqui apre-
sentada dentro de seis mezes, corno deter-
mina o art. 15 do deerato n. 809, de 26 de
julho de 1851.

Secretaria da Junta Commercial da Capi-
tal Federal, 20 do junho de 1910.-0 secre-
tario, Fabio Leal.

PARTE COMMERCIAL
Catnara Syndical dos Corre-

tores de Fundos Publicus
da Capital Federal

CURSO OFFICIAL DE CAMBIO E MOEDA
,dETALLICA

Praças:	 90 d/v A vista

, Hamburgo - -.0 . $'708 16 1:713152
Paris  '	 ''''''. $573 . ..s g580

• -V-
) Italia	 -,,	 —	 *581

a
- Ir Portugal ...... „ 	 „ 7	 .$'2,20

..;¡',in Nova York 	 :'% —	 3$003
st', -tLibra esterlina, emmoeda -s: — '-q. 14640

Ouro nicional, em vales, por 4000 .-:zt.. 1$635

CURSO OFFICIAL DOS FUNDOS PUBLICOS
E PARTICULARES

Apolices geraes rniudas de 5 ole 1:000$000
Apolices geraes de 1:000$, 5 %. 1:013000
Apolices do emprestimo nac'o-

nal de 1897, nom 	  1:0034;030
Ditas idem, idem, 1903, port 	 " 1:0124000
Ditas do emprestimo municipal

do 1903, port 	 	 192$000
Ditas idem, idem, de 1896, nom 	 	 193$030
Ditas idem, idem, 1909, port 	 	 160$0.00
Banco do Brazil 	 	 194$G00
Comp. E.F.Minas de S. Jeronyrno	 29$000
Comp. Docas da Bahia 	 	 30*000
Comp. Estrada do Ferro Federal

Rêde sul mineira 	 	 85$000

Comp. Editora do Brazil.. 	 	 283$000
Debs. da Comp. Mercado Muni-

cipal do Rio de Janeiro . 	,	 2004;000
Deles. da Companhia Docas de

Santos 	 	 204000
Debs. Comp. Jardim Botanico,

la serie 	 	 212$000

Secretaria da Camara Syndical do Rio
de Janeiro, 20 do julho do 1910.
A. 'Simonsen, syndico.

Veadas POr alvará
0.corretor Fernando Alvares de Souza,

autorizado por alvará de Juize, venderá em
leilão, na Bolsa, no dia 27 do corrente Mez,
duas,apolices geraes de 5 Y9 de 1:000$ e uma
dita de 200$000.	 .

Secretaria da Camara Syndica,l, 19 de lu-
lho-de 1910.41.: Simonsen,'syndiço..- 	

PATENTES DE INVENÇÃO e
N. 6.055—Memorial descriptivo de um pe

'do de privilegio na Republica dos Estalos,
Unidos do Brasil, para aAperfeiçlamentosi
em dispositivos electrotyticos applicaveiS
medidores de elect,.icidade». Invença,o de
Wilfred Bertram TItlrpe, domicilia ;to em.
Balham, Londres, Ingtaterl.a.

Para se medir a electricidade propoz-so
até ho.e empregar era cannexão com urn
dispositivo registrador um dispesitivo ele-
ctrolytieo por que passa a corrente a medir,
de modo a produzir electrolyso do um li-
quido, tal corno a agua, e o desprendimento
do gazes, taes corno oxygenio e hydroganio,
que se recolhem em um espaço fechado ou
ca.mara e se utilizam para produzir o movi-
mento do um corpo, tal corno unia colum na
de mentiria que, com o desprendimento do
um predeterminado volume de gazes, devido
á passagem do uma quantidade definida do
electricidade atravez do medidor, é utiliza-
da para um dispositivo de producjto do
calor ou do faisca para provocar a igniçi.o o
recomposição dos gazes para a reconstitui-
ção do electro'yto decomposto, e, portanto,
o funcciouarnento do dispositivo reástrador,
repetindo-se as diferentes operações de
tempo a tempo em (uanto o medidor conti-
mia em uso. Para eluilibrar as farças con-
tra-electromotrizes, propoz-se collocar uma
pilha eleetrica ou outra fonte do força ele-
ctromotriz no circuito com o dispo...Uivo
electrolytico e tambem collocar nesse cir-
cuito uni soletwide metallico ou dispositivo
equivalente, para equilibrar ks efeitos do
variações de temperatura do electrolyto.

Esses dispositivos CiOCitrOiyii.COS não toem
comtudo dado resoltalo na pratica e, t ¡rito
quanto Se sabe, nunca deram bom resultado
para medir electricidade.

Icto tem sido dei ido principalmente ao
facto que em tal dispositivo electrolytieo,
que de ordinario comprehende um tubo cur-
vado ou o seu equivalente (o que daqui em
diante chamaremos um tubi.) nada se pro-
veu para evitar que os gazes desprendidos
do eleetrolyto passett da camara cellectora
de gazes ou pilha, em urna das extremidades
do tubo, para a outra extremidade do mes-
mo alem Ca columna liquida do tubo, OU
que o ar passe na direcção opp2sta, para .
camara collectora, conforme a extremidade
do tubo em que o liquido attinja a maior
altura, e não co proveram nenhuns meios
para evitar o desprendimento de gazes na
superficie da eolurnna liquida contiguit ao
electrolyto. ou a firmação de substancias
incovenientes nossa suporficie, ou a absor-
Não de gazes na mesma superficie.

A presente invenção tem por objecto
mirrar as desvantagens acima meacionadas,
inlierentes ás construcções previamente pro-
postas de dispositivos eleetrolyticoS do typo
citado, e produzir um dispositivo eletroly-
tico adequado especialmente a ser empre-
gado na construcção de medidores do ele-
ctricidade o para outros fins.

Com esto objecto, num dispositivo ele-
ctrolytico do typo mencionado construido
segundo a presente invenção, para se evitar
que qualquer dos gazes produzidos por ele-
etrolyse e conservados em dissolução no
electrolyto numa extremidade do tubo pas-
se para qualquer outro legar que não seja
espaço ou camara collectora, a parte do
tubo que se prclonga da oilha electrolytica
O fechada por um embolo ou diaphragma
que não absorva os gazes, pelo menos chi
quantidade apreciavel, o qual estabelece
com a-superficie interna do , tubo uma junta
impor meavel a gazes, para impedir o .esca-
parnento de gazes, ou - do eloctrolyto por i
liltraeto , entre' o embolo ou diaDbramaZl
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N as paredes do tubo. Para este ultimo
t,/im quando O embolo ou diaphragma é
constituido por urna columna de morcurioa
péide-se formar urna junta do vedação do

' I fluidos entre o tubo e o mercurio. soldando-
se na parede do tubo um ou mais anneis
.tubos, ou peças de um metal, tal como pla-
tina com a qual achou-se que o morcurio for-.
ma uma junta estanque aos fluidos, peça'
que rodeia toda a face interna do tubo. Para
impedir a oxydação do embolo ou diaphra-
gma, quando constituido por mercurio. ou
absorpção de hada:gene° por esse embolo
ou diaphragma, o dito mercurio communica

, com o polo negativo de urna fonte de ener-
gia electrica.

Para impedir o desprendimento de gaz na
superficio do embolo ou diaphragma, quan-
do conslituLio por uma columoa de =-
cudo, communrcando como se disse ao polo
negativo do urna fonte de energia elpctrica,
cujo polo p:s . tivo comniunica com o anojo
na pilha electrolytica, colloca-se entro o
mercurio e o amodo uma rssistencia elevada,

' que impedirá, a passagem de 'qualquer cor-
rente a21'ecia,vel de um para o outra, resis-
tenda que pie sor convenientemente for-
mada gor uma cola= de:gada ou fio do
electrolyto contido em um tubo capillar si-
tuado entre a parte do tubo que constitue a
pilha electrica e a parte do mesmo cm-
terdo a rol ima, de mercurio.

Para que o funccinirtmento do dispefitivo
electrolytic e a”erfeiç)ado não seja pertur-
bado par varia 'ções na temperatura do ar

'ambiente, nos casos em que isto ffi flocos-
sano, coma quando se trata de um medidor
eleetrico, o tubo é completam° ite fel o de
mater,a1 rizido, vidro p .)r exernelo. herme-
ticameAt i feeliado na: extraini lades, como
rir s dispositivos clecttlyticas par.i me li-
dores de typn divers n, de que se trata de
moda que os gazes desoreadidos em uma
das extremidades do mbo o o ar ou giz

. ou gazes na outra extromidade
'
 ao serem

simultaneamente etiamortalo z á, mesma va-
, 'dama() do tomperatura do ar a nbionte, prc-
;duzirão, pela maneira liem sabida em t:ier-
•mometrus differenc . a.) d ) ar,pre2s5os iguaw.
, e °pautas nas duas ex tremi Ia lei da co-
dumna, de liqu;d) o• e luiva'ento collocada
na parte intermedia da tubo, e deixarão,
, portanto, de produz i r qualquer movimento
nesta columna liquid h ou equivalente, e a
irregularidade resultante n funccionamen-

' to do meffdor em virai le de tais -varinAes
de temperatura. O tubo pá.le ser na fôrma
de um tubo curvad ) feehado nas duas ex-

;tremila(Ies, ou na fôrma, de um tub) cor-
•vado faehado em uma das extremidades e
aberto na outra, encerrado em urna caixa ou
receptaculo imperrneavel ao ar, o qual cm-

•stitue, na realidade, um prolongamento te-
', chado da extremidade aberta do tubo, sendo
uma das fôrmas equivalente á outra.

Um dispositivo electrolytico compreltea-
miando os diversos melhoramentos acima
descriptos pódo ser construido por varies
modos.

Nos desenhes juntos, a fig. 1 é um schema
mostrando, em elevaçb do frente, a c ne-

,strucçã ) de dispositivo electrolvtice segue-
do a presente invenção. A 1i.r. 2 é urna
vista semelhante á, fig. 1, mostrando um
dispositivo electrolytico communicando com

, uma fonte de energia eleetrica o adaptado
a actual s.bre um dispositivo registrador,
'do modo a c ustitutr uru medidor. A fig. 3
é uma vista semelhante á, fig, 2, mostrando

, um arranjo modificado. A fig. 4 é um a
vista parcial, rnostran lo outra modificação.

a. O dispositivo eléctrolytico da fig. 1 com-
, prohende um tubo curvado rigido asta feito
cIrt vidro por exemplo, e com as duas extra-
inaidades a' o a' fechadas de modo a omiti-
;tu ir um ‘ tubo ou recipiente hermeticamente
„.fechatio para o fim acima indicado. A parte

terminal superior a' do ramo a é adaptada
para servir simultaneamente Como pilha
eleetrolytica, camama, callectora de gazes e
camara do igniçã,o, para o que tem dimen-
sões internas convenientes e tem na parte
inferior um par de electrodos loba e na sta
perior u na dispositivo de ignição c.

O dispositivo de ignição c é representado
como um pedaço de fio fino, que, corno os
electrolos bb i , é feito de metal, platina por
exemplo, que resista á acção do electralyto
e dos gazes que deste 33 desprendem, e
capaz do ser soldado atravez da parede do
tubo. A dita parte superior a' do tubo (que
chamaremos por abreviação a pilha electro-
lytica) é cheia, desde o começa, com um
electrolyto d, agua acidularia ou uma so'u-
ção alcalina caustica, por exemplo, da qual,
pela. acção de corrente passando entre os
electro los, se desprendram sómente gazes
que, sob a acção do dispositivo de ignição,
se tornem a combinar para reconstituir o
electrolyto. A parte inferior aa l do tubo
está carregada de um liquido f, par
exemplo mercurio, sabre que assenta o
alectrolyto d. A parte terminal supe-
rior fechada a" tem um bolbo que, bem
corno a parte do ramo a' acima do morcurio
f (que por abreviação chamaremos collecti-
vamente'a, camara, do gazes), está cheio do
gaz, tal como o ar, azoto ou bioxydo de car-
bono. O tuba curvado é capinar em st , e ai,
a parte capinar a l contém o electralyt) que
serve para estalara° rei' uma resistencia ele-
vada entre os ele;tsodos b e b' e o mercurio
f p ira, o fim acima mencionado ; o mi duas
partes capil l ares a i e a"i servem conj uneta-
mente parl. condnar o merendo na parte in-
ferior curvada do tabo,quofira entre ambas,
e impedir sacudi leias neste liquido durante
o tran-iporti do instrumento. Um contacto
de platina g, sal lado :drama da parede da
parte inferior curvada da tuba, está em
contacM permanente com o mercando. Um
segundo contacto de platina h, soldado atra-
VO /. da pare le do ramo a' do tuba fica aci-
ma do nivel normal do merendo neste ramo.
Dons anr.eis fechado .i, do fio de platina, se-
dados na superficie interna dos dons ramos
a, a' do tubo curvaao e em p..s i ção tal que
11 meai sompre em cont icto Celn o mercurio
f, servem para formar unia junta estanque
aos gazes catre o mercurio e o tubo, para,
oa irar que os gazes passem de urna parte
terminal do tubo para a outra parto termi-
nal, ou que passe igualmente o electralyto.

Quando se tem de ernpreaar o dispositivo
elee,troly1lea, faz-se communicar o contacta
g com uma das extremidades do fio que con-
stitue o dispos tivo de ignição c, cuja outra
extremidade cammunica atam o polo nega-
tivo de uma finte de energia electrica, re-
presentada por uma bateria k, de modo que
o m-meurio se electrize negativamente para
o fim acima mencionado. Põe-se o contacto h
em communicação cana o outro pato, o posi-
tivo, da fonte de energia electricaa

O dispositivo electrolitico °pára, da modo
seguinte: quando a corrente atravessa o ele-
ctrolyto d entre os electretos b, é', despren-
dem-se gazes que sobem e se a:saloia-leram na
parte superior da. pilha electrolytica a', o,
actuando por intormedio do electrolyto. fa-
zem que o rnorcurio t desça no ramo a o
subi no ramo a', até entrar em connexão
com o contacto ir, do que resulta fechar-
se o circuito da bateria Is atravez do dis-
positivo do ignição c, de modo ema este se
aquece a temperatura sufficieate para in-
fiammar a mistura de gazes na pilha cra
pelo que os gazes recombinam-se chimi-
cameato para recanstituirem o olectrolita
de que se 'desprenderam. O vaccuo que as-
sim .:e fôrma na pilha a2 força o mercurio
f o o eloctrolyto da voltarem ás suas po.oi-
ções iniciaes no tubo, que assim fica prepa-
rado para so repetir a operação. COMO 83

verá, o dispositivo electrolytico constitue
um commutador automatico, susceptivel do
varias • applicações.	 -

No arranjo representado na fig. 2, o cita.
cuito electrico que é fechado pelo mercurio
I ao entrar em connexão com o contacto h,
é completado atravez do conductares /1 1 , h',
um de electricidade positiva ‘) entro de ele-
ctricidade negativa, por intermedio do um
dispositivo electro-magnetico comprahen-
donde, no exemplo representado, o enrola-
mento nu de una electroanagaeto, cuja ar-
madura, n está arranjada para actuar, por
meio da um t alavanca n i , sabre una disposi-
tivo registrador c a cada vez que o dito cir-
cuito for completado, o tambem a fechar
um carnrnutador p, q e completar o circuito
atravez do fio do ignição c, e uma resisten-
cia r arranjada em parallelo com o disp
tivo electro-magnetico m ar, constituindo O
conjunto do arranjo um medidor alcatra-
lytico. Neste caso 03 electrodos é, b' estão
arramiados, como é usual nos medidores ele-
ctrolytices a serem postos em communica-
ção cana um circuito derivado por interrne-
dio da resisto:leia principal de derivação t.
Devido á força contra-electro notriz da.
agua, é necess trio, (liando se emprega como
electrolyto agua acidulada, ou urna soluçio
aquosa alcalina ou uma solução noutra,
prover, corno se tem feito até hoje, um.'
arranjo do derivação comprehendendo uma,.
resistencia s l i gada por uma extremi-
d ide s" ao conlitctor de corrente po-
sitiva, no Ia lo das tampadas da resistencia
de derivação t, e pela outra extremidade
s' á extremidade do urna terceira resis-
toncia s', cuja outra extremidade está
ligada ao conductor k t de corrente negativa.
Os electrolos b, é' estão ligad is entre o
ponta si no condiu:6r poátivo Ir , do lado do
dynamo da resistencia t e no ponto s' da
resistencia s, a qual é regulada por modo
tal que @atando o dispo.sitivo traballa a em
vasio, a quSda do voltagem entro os dons
pontas s i e s' é um nad i maior do que a
força contra-electromotriz do electrolyto
empregado. Como esta girada de voltagem
varavá cm a -variação na, corrente que
paisar pela resistencia 1 para as tampadas I,
intercala-se uma resistencia s directamente
entro os pontos sm e sa resistencia que é
ta.mbem regulada de modo que a quula, do
voltagem ent! .e as suas extreinidades seja.
um nada maior do que a força cantra-e!e-
ctromotriz do ele,:trolyto empregado. Cimo
esta resistenci I. está ligada eia sério com a
resisteacia si, por meio dos conductores prin-
cipaes ha, h' do lado do ilynamo da resisten-
cia 1, a sua quéla de voltagem não será per-
turbarl r. pela miúda de voltagem na mis-
tendia t e será praticamente constante si a
differoncia do potencial entra os conducto-
res principaes h', h" se mantiver pratica-
mente constante.

Com o fim de corrigir a temperatura, ha,
como do costume, uma resostensia u, feita
do c ibre, do preferencia pasta em série com
03 electrodos b, /e.

A resistencia t pôde ser enrolada em imita
de um nucleo de ferro ti adequada a attra-
hir uma pequena, armadura co quando a cor-
rente que atravessa a dita resisteucia astin-
gir digamos 1 1 10 de ampére, sendo a arma-
dura arranjada de modo a ligar a resistencia,
ih ao conducto: principal positivo k i por meio
de um contacto fixo x o assim completar
circuito dos elecirodis b, é' e rosistoneia u e
pôr em acção 03 electrodos. Decompor-
s alia então o electrolyto nos seus gazes con-
stituintes em proporção do corrente consu-
mida, devido a que a diffe,rença de vol..
tagem entro os (electrodos) está em pro-
porção com a quada, de voltagem na
resistencia 1. Os gazes desprendidos podar.
ser inflammados ou aombinados depois de sé
ter empregado um numero prodetermilab..



de se ter formado na superficio do mera
curio.
, A pressão dos gazes desprendidos electro-
lytIcamente, como acima se desereveu,pôde
ser applicada a operar uru outro corpo om
vez tia eitdunina de =cuido f, como por
exemplo um diaphragma notado pela sua
peripheria entre as extremidades das duas
partes do tubo, e de modo a vedar a passa-
gem de gazes, o arranjado em posição tal
que quaesquer gazes por elle detidos possam
sabir do novo para a parte superior da pi-
lha para serem inflammados, sendo o dia-
phragma disposto de modo que ,pelo seu mo-
vimento, complete o circuito electrico para
os fins gila se cltaram.

Dispositivo de cobrança adeantada de qual-
quer systema, conhecido ou adequado pôde
ser empregado em conjuncção com medi-
dores eleetrolyticos da natureza aqui dos-
cripta.

Finalmente reclamo os bane:Mios da Cm-
venção Internacional (promulgada pelos de-
crato g ns. 9.33, de a.8 de junho de 1884 e
984, do 9 de janeiro de 19(13), visto ter sido
depositado o mesmo pedido de privilegio na
Repartição Olicial da Inglaterra, em 14 de
juin() de 1903.

Em resumo, reivindico como pontos e ca-
racteres coostitutivoa da invenção:

1°
:
 um dispositivo electrolytico do typo

aqui deseripto, no qual o embolo movei, ou
dia.phragma, entre a pilha' etectrolytica, em
uma das extremidades do tubo e a outra ex-
tremidade do tubo firma, com a superado
interna do tubo uma junta estanquo a gazes,
para evitar que gaz ou o electrolyta passe
de uma parte do tubo para a outra, sobstan-
cialmente como se descreveu

2°, um dispositivo electrolytico segundo a
reivindicação antecedente, em que o embolo
rnovel, o:1 dia,phragma, é constatuido poa
uma columna de mercario que fôrma, uma
junta estanque a gazes com a superticie in-
terna do tubo, por arreio de um ou mais an-
uis ou peças de metal, platina por exem-
plo, soldadas na superficie interna do tubo e
prolongando se em toda a volta, peça com
que o ineocario está sempre em contacto

3^, um dispositivo electrieo segundo a
reivindicação 1, no qual o embolo; movei ou
diaphagrama é constituido por mentido
communicando com o polo negativo de uma
fonte de energia electriea, substancialmante
como se descreveu para os fins deciarados;

4°, uru dispositivo electrolytico segundo
as reiviadicaç3es 1 e 3, em que se intercala
urna resistencia elevada entre o embolo ou
diaphragama do mereurio .o Os electrodos;

5°, um dispositivo electrolytico segundo
a reivindicação 4, no quAl a resistoncia ele-
vada é formada por uni fio deléo,do ou
colamna, de electrolyto contido numa parte
enrilhar do tubo entro as partes do tubo que
contém os electrodos;

6s, uru dispositivo electrolytico melhora-
do' construido o opera lo substancialmente
como acima se descreveu em 'referencia á
fig. 1 dos desenhos juntos o nona se repre-
sentou, soja ou não hermeticamente fechada
a camara, de gazes em Uma das extremida-
des do dispositivo;

70, um dispositivo electrolyticó segundo
as reivindicações 1 a 5 inclusive, em combi-
nação com dispositivo .eloctro-magaiietieo
cujo circuito está arranjado para ser com-
pieado de tempo a tempo pela acção do
dispositivo .electrolytico, substancialmente
como se descreveu;

8°, medidores electrolyticos construidos,
arranjados e operando substancialmente
como se descreveu acima em referencia ás
ngs. 2 e 3, e nelas se representou, ou mo-
dificados segundo a fig.4, com ou som me-
canismo do cobranea adiantada.

Rio de Janeiro, 8 de junho do 1903.— Por
procuração, Jules Geraud, Lec:ero S; Comp.

N. 6.035.—Memorial descriptivo da inven
çao de um apparelho para b-ansportar aut
',taticamente gari-ata e semelhantes,.
ioga- em que scto fatiricadas para dentro)
dos fornos de recozer, para que prelendà,
privilegio Carl Bramr, domicilialo enal
Hostomits, perlo de Tep?itz.., _Mentia, Asa—
Iria

Refere-se a invenção a um appa,relho para '•
transportar automaticamente garrafas o
semelhantes, dos bancos ou togar ear que
são fabricadas para dentro dos fornos de
recozer, e isto pelo modo sabi lo de operar
taes apparelhos em que cala garrara é
transportada em duas abas de s-apporte qao
se abrem para baixo. Estas abas Eii) tran-
sportados aos fornos do recozer por trolleys
ou carris movidos pela eleetrieidado ou por
outra força conveniente caminhando sobro
tri I hos,o descarrega, lasaleste ponto,por u ma
projecção quo faz abrir as abas. Em vez do
trolleys ou carros pode-se empreear oorren-
tos sem tim ou semelhantes . Caraegaan-se ou
desearreaaan-se as abas pelo modo seauinte:
o operario (ou a propria machiaa, quan lo o
fabrico é á maohiaa,) coloca as garrafas á
proporção que vão soado feitas num berço
estaeioaario de alimentação adaptado ao
banco de trabalho, osculando as abas deste
berço pela acção duma projecção que tem
as abas do berço de tranoportc, para des-
carregar as abas do berço de alimentação.
Einquanto está carregado o berço do tran-
sporte, a dita projecção toma outra posição
de mono que não possa descarregar outra
berça de alimentação antes que fique vasio
o berço de transporte.

O apoarelho que constitue o objecto desta
invenção é de construção tal quo as super-
fic:es de supporte, tanto 'de alimentação
como de transporte, dispostas por pares;
estão suspensos para oscularem livremente,
e ão mantidas na posição de ropouso (que 6
de recepção de cargas) psr contrapesos ade-
quados e supportadas depois de carregadas,
pelos seus lados oppostos por um calço
tambern oseillanno livremente o mantido
'em uma posição exacta correspondente á,
posição de repouso por urna carga coras e-
Mente.

Neto apparelho ha partes em proje-
cção que durante o percurso do transpor-
tador quando este está vaso e as suas sua
perficieo do supporto em posição de repouso,
esbarram nos calços osoillantes, faz-ruto-os
oscular para o lado, e nesse momento dei-
xarão as projecções do estar em contacto
com os calços, pelo que estes voltarão á po-
sição do repouso por baixo das superficies de
supporta de alimentação. Estes calços oscil-
lantes toem superados inclinadas em que
desli garão as projecções o que por terem a •
forma dasuperficie extorna de urna lança-
deira de machina do costura introduzir-
se-hão do ordinario no caminho das ditas
projecç5es.

Este apparelho tem a grande vantagem
que todos os diferentes orgãos para abrir e
fechar os dispositivos de alimentação não
teem elementos complicado, taes corno ala-
vancas, molas e semelhantes, o funccionam
satisfactoriamente em todos os casos. 	 .

Em combinação com oapparelho do traia:
sporte ou alimentação acima descripto, pó- •
de-se empregar um apparelho para dosear- ;
regar as garrafas ou semelhante no forno
de recozer.

Esto apparalho do descaraga, consiste .em
que urna superficie inclinada estacionaria
por onde descem as garrafas rolando, está
montada em urna armação situada no forno
o por baixo da corredoira deste, o em duas

•superficies'do supportes moveis, de arranjo
conhecido, por cima da dita superfiele incli-
nada, sendo estas duas superficies moveis
arranjada para oscilarem em supportg

•
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de unidades de electricidade. Si, por exem-
pto, os gazes se recombinarem depois de se
terem fornecido dez unidades de electrici-
gade a um consumidor, qualquer parte acto-

•quada do tubo curvado a a ! , de preferencia
o ramo a', pôde estar provida do uma es-
cala y para indicar dez unidades, de modo
que pela leitura da altura do mercurio no
ramo a' em relação á escala, pode-s3 logo
-ver que proporção de dez uaidades se forne-
ceu depois da ultima operação do dispositivo
registrador o.

Quando o registrador estiver regulado de
modo que a q ida de voltagem da resisten-
cia ss fór igual á força contra-electromctriz

eleetrolyto, como se descreveu, a resis-
tenda u pólo ser posta em serio com a re-

'sistencia s" entre o ponto s? e o electrodo /e,
e, supprimido o nucloo v, armadura to e
contacto x. E' evidente que so pôde ligar os
electrodos,pelo modo descripto, ao conductor
negativo k2 em vez do positivo h".

As dimensões da pilha electrolytica pildem
variar segendo o que convier. No caso em
que os gazes desprendidos tenham de ser
infiammados e o dispositivo registrador
tenha de operar a cada 10 unidades, por
exemplo, de electricidade fornecida ao con-
sumidor, o tubo a poderá ter, por exemplo,
5 centimetros de domprimento,o um diarno,-
iro interno de cerca de 5 mi'm . Neste caso a
quantidade do electrolyto decomposto a cada
'operação do medidor será inferior a uma
'ssotta.Deve-se ter cuidado em que o 'eleetro-
/yto não tenha impureza que ponham obsta-
colo a que oc gazes formados se tornem a
"combinar sob a acção do dispositivo de
ignição.

Na fig. 3, cs gazes são inflammados por
uma faisca electrioe. produzida inductiva-
mente por um soleaoide mi . Neste cozo o
eolenoide ne tem um nticleo &o fixo cheio de
oleo que, em conjuncção com um embolo de
forro 2, ligado á alavanca n 2, opera como
pára-choque. Um nueleo de ferro 3 encer-
rado em vidro ou outro material adequado
a impedir a oxydação, está collocado em um
prolonglmento superior os da pilha electro-
lytica st2 , e entra no solenoide, e é fechado
na sua extremidade superior ; a sua extre-
midade inferior está ligada á pilhe, a2 por
intermedio de um tubo capillar curto a7.
Ao nucloo 3 esal, ligada uma vareta 4 de
metal ou material adequado, platina por
exemplo, que se prolonea além do tubo ca-
pular, e tem uma extremidade espherica
4° que descança norm‘Imente sobre dous
fios ou pontas do platina 5, na p:lha a2,
,fôrma contacto com as mesmas. O arranjo
d tal que quando o mercurio f entra em con-
neaão com o contacto h, completar-se-ha o
circuito do solenoide	 o embolo 2 descera
e a alavanca ni fará funeciona,r o dispositivo
registrador o, como acima: Ao mesmo tempo
o imole° de ferro 3 será levantado pelo se-
lenoide si', de modo a interromper o cir-
cuito do colenoide nas pontos de platina 5,
produzir-se-ha, portanto, a faisca, iniam-
mando a mistura dos gazes desprendidos na
pilha cr?, pelo que o mercurio f voltará á
posição inicial como acima, o a alavanca n2
e embolo 2 voltarão vagarosamente ás suas:
posições iniciaes sob a acção de uma mola 6.

Em vez do circuito operador, sa comple-
tar entre o mercurio f e o contacto h, conio
mostram as figs. 1, 2 e 3, pôde, como mos-
tra a fie. 4. completar-se por molas do con-
tacto 22 e 23 collocados na cam ara do gaz a
3 e são postas em communicação por ma
dispositivo, por exempio um flutuador 24,
operado pelo mucura() f, de modo a impe-
dir que se produza uma descarga na super-
freie do mercurio. Isto pôde ser tambem
evitado pelo 'methodo conhecido de fazer
que o movimento operativo da aruadura do
maoneto ou solenoide m ou m' interrompa

-o circuite desse magneto ou selenoide depois
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da armação, e mantidas na posiaão de re-
cepção por contrapes3S ajustados de tal modo
que a garrafa ou artigo a recozer que vem
rolando pela corredoira incl.:nada do forno
para cima das superficies moveis de sup-
porta provoca uma oscillação destas, pelo
que a garrafa é vagarosamente transferida
para a superficio inclinada estacionaria o
daqui rola para o solo do forno.

Os comPrimentos das duas superfisies os-
'dilutos são taes que a maior toca a super-
feio inclinada no fim do seu movimento
descendente, o a menor impede no entre-
tanto que a garrafa oa semelhante role an-
tes de tempo e rapidamente da maior que a
supporta.

Com este arranjo de apparelho de descar-
ga dentro do forjo de reeozer evita-se o
risca do quebra de garrafas na descarga.

Os desenhos juntos representam urna fôr -
rna do apparelho acima descripto, arranjado
por exemplo rara o transporto de garrafas
para o forno de receaer de uma fabrica de
garrafas. A fig. 1 mostra em elevação e a
fig. 2 em secção por A-B da fig. I, a posição
das partes no banco do operario, Coill urna
garrafa, acabada posta no alimentador. A
fig. 3 mostra em elevação e a fig. 4 em se-
ação por C-D da fig. 3, a pssição das abas
do alimentador e do transportador com a
garrafa depositada neste para ir para o
forno de recozer. A fig. 5 é urna elevs.ção
parte em secção, o a lig. 6 uma secção par
E-F da lig. 5, mostrando a posição das par-
tes do apparelho em frente da correloira, do
forno de recozer ; veaso uma garrafa na
accasia o em que catre do transportador aberto
na calha oscillant-a A lig. 7 é um dia-
gramma mestrando o forno do fusão do vi-
dra, Os bancos oi togara: de traboaho e una
numero do formas do recozer, o os trilhos
para o transportador.

Sobre uma via a roda um numera tio trol-
leys b movidos por motores electricos ou
memelhantes, ao lado do cada um dos quaes
e,td fixada um transportador c consumido
por atas o construido como abaixo se do:-
crave, de modo tal que descarrega a garrafa
ao lado dos trilhos. Este arranjo é preta-
rival, visto que as garrafas não irão tão fa-
cilmente de encontro contra o> trilhos, o que
ao dá quando cabem entre estes. Estes tri-
lhos a bão montados em forquetas e suapor-
tadas por postes d.

Cada banco de trabalho f está adaptado
um distribuidor ou alimentarlor i montado
n'um pasto h o constituido por duas abas 1-1

pivotrdas cada uma num eixo fixado • per-
pendicularmente n'uma chapa k (ris. 1 a 4).
Estas abas são revestidas de amianto para
não damnificarem as garrafas ainda rubras
que são collecadas no alimentador á por-
porção que vão sendo feitas.

As abas do alimentador depois de descar-
regarem a garrafa no transportador c que
caminha por baixo, voltam automatic amante
as posição inicial pela acção de contrapesos
aa. Para impedir que a garrafa posta no
alimentador caia de subito, ca hapa k tem
um eixo de que está suspenso um supporta
OU calço ti em que assenta as abas 1-1 quan-
do desdam sob acção da garrafa nanas posta
((ig. 1). O supporta n tem ao lado uma pe-
ça o com urna face curva que fica nu cami-
nho da projecção s do transpartador e tendo
fôrma aderpaada a ser gradualmente des-
viada, para o lado pela projecção.

O transportador c i cia° cada trolley tem ao
lado, é -lambem constituido por, duas abas
p, que giram perpendicularmente numa
chapa q fixada no lado do trolley b, e desti-
nada a receberem a garrafa descarregada
pelo alimontador. Na chapa q está articu-
lado um supporto ou calço j com urna poça
curva r, que é de oonstrucção igual á do
supporta or o peça curvo o do alimentador, e
tiervem para o mesmo eleito, isto e, para

que ás abas p deka m gradualmente para a
garrafa não cahir de subito.

- Quando o tralley é Com as suas abas p
passa por baixo do alirrientador a contendo
uma garrafa, um galé s (ou um radizio ou
urna saliencia) em uma das abas p (ou de
preferencia em cada aba p) esbarra contra
as pecas curvas o o desvia para o lado o
calço n do modo que as abas 2 1 deixam de
ser uaportadas e se abrem sob o peso da
garrafa, que cae nas abas p, p do transpor-
tador, que estão fechados empurrando-as
vagarosamente até ao calço j (lios. '3 e 4).

Com as abas pap e garrafas nata posição
o transportador vae com o trolley é até cata-
ga.r em frente da corredeira 1 da forno de
rdcozer (fig. 5). lan frente e acima da cor-
redoirit ha urna calha oscillante u que re-
cebo a garrafa descarregada pelo transpor-
tador. A calha suspensa de modo a ser aaus-
ta,vel, está montada eia um braça que se
prcaecta lateralmente de um poste frontiero
á carredoira do forno, o nesse braço ha um
aala ou sa,liencia ao que fica no caminho da
supnrficie curva e. Quando o trolley b chega
em frente da corredoira do forno, a super-
feio r esbarra no galé w que a desvia para
o lado com o calço j; as abas p, deixando d
serem supportadas, abrem-se sob o pesa da
garrafa que calm na calha oscillante tr. As
abas p, sob a acção do contrapesa r, voltam
á posição normal ao regressar o tralley aos
bancos de trab -.lho, de modo que quando o
trolley passa pelos bancos o transportalor
pfale receber urna garrafa, do alimeatador
Quando a gare afa cabo ira calha rr que está
normalmente horizontal, es'a oscula para a
posição em linhas pontuadas na fig. 5 e des-
carreou, a garrado, na corredoira t do forno
do recozer, depois do quo volta á posição
horizant

Na fig. 7 cs fornos do recozer, servidos e
carregados pelo apparelho do transporte
descripto, são indicados por .a. As abas 2 do
alimentador i estão entre os banco3 de tra-
bali' ifea via a.

Qaando se quer pó le S3 arranjar o aproa-
ra:h° do tran porte de moio a descarregar
as garrafas directamente na corre/loira ao
Co no.

No app aralha deseripta quando um tran-
snorta tor já carrega-to passa. por baixo das
abas de outros ahmentadores carregados,
não actua sobre estes para 03 descareegar,
por isso que o galé ou saliencia do tran-
sportador já não encontra no seu camiaho
superficie curva do suanorte dessos alanon-
tadores, como se vê na fig. 4 linha y-y.

Para se ter a certoza de que as abas do
transportasior fiquem abertas enraiara° o
transportador passa pela correloira do forno,
é conveniente, que a calha a, em vez de um
galé ou saliencia, tenha dons, distantes um
do outro metade da distancia dos eixos de
rotação das abas do transportador.

Em vez de serem oseillantes as duas abas
tanto do alimentador corno do transporta-
dor pôde urna delias ser fixa servindo para
supportar parcialmente a garrafa, e a ou-
tra osciliar de modo tal que quando se abra,
a garrafa escorregara da aba fixa para o
transportador, ou para a calha em frente
do forno, conforme o caso.

A fig. 8 mostra uma modificação segundo
a qual o calço oi para as abas 1 do alimen-
tador i montados na chapa h, teria o seu eixo
de oscillação acima das d.tas abas, e a parte
em projecção o fôrma uma supsrficia curva
de oscillaçao pôde sor disposta abaixo do
ponta do suspensão de moda pue o calça n
quando desviado para o lado pelo galé s do
transportador, voltará á posiaao inicial para
supportar as abas do alimentador, sem o
auxilio de contrapesos. Do mesmo modo o
calço j das abas p do transportador, montado
na chapa q pôde ter o seu eixo do oscillaçãn
acima das abas, e é desviado para o lado

pela poça curva a Collocada :salina, 'do ponto
 •

do suspensão» o esbarrando contra . -uma.
parte que seprojecta do formo. Por osso
modo obtem-se um espaço . completamente
livre por baixo do transportador.

O apparelho do transporte descripto, que
pado ser empregado para trabalho normal
ou manual ou por motor e para garrafas de
todos os feitios e tamanhos, apresenta a van-
tagem de permittir a descarga das garrafas
no forno do recozer ao «modo alienarias, isto
é, com as bases dirigidas para a frente, o
que é de reconhecida vantagam.

Una apparelho para descaraa represen-
tado nas figs. 9, 10 o 11 em tres posições
op rativas esta montado dentro do forno do
recozer. Consta o apparelho do uma ar-
mação a' collocada no solo do forno ; uma
rampa estacionaria está fixada na armação.
Acima desta rampa um ou mais pares do
chap as do supporta c' e d'

' 
de comprimentos

difforentes, estão mentidos na armação do
modo a oscillarem. Estas chapas c' o d',
ajustam-se por si mesmas á posição do re-
pouso para receberem a garrafa ou seme-
lhante por meio do contrapesos e'. f' . Estas
oolorn ser maniatas em posição do repouso
por urna peça oscillante e stroporta.

Quando chega uma garrafa as chapas c',
d (dg. 9) a garrafa solta a poça oseillanio
de supporta, .e as chapas osculam para
baixo sob o peso da garrafa para rap sição
da flg. 10; a cliapa c impede que a garrafa
durante este movimento rolo prematura o
rapidamente para tara do ch ap / d'.

Quando a chapa d' continuando a oscular
chirg a á rampa b', fig. 11, a garrafa lerá
deixado a chapa c, que volta a posição
inicial polo seu contrapeso ajmtavol. Pôde
então á garrafa rolar livremear,r da chapa
d' e peia rampa 1,' e assina chega ao liando
do forno o para dea,nte do olerario que dis-
tribuo as garraras no forno do rdcozer.

Assim que a gasrafa, deixa a chapa d,
volta esta sob a acção do contrapJso f, á
posição inicial (fig. 0).

Era resit»to, reivindico como pontas o
caracterds constitutivos da invenção:

1°, um a,parelho para transa Ttar' auto-
maticamente garrafas 'ou semelhantoa dos
bancos ou Ioga . es em que são faatas ou tra-
balha las, para os fornos do rocoeer por meio
do oerç a (berços de alimentação e de tran-
sporte) constituidos cada um por duas abas
do supporta abriri4o-se para b lixo sob a
acção do projea;ões, caracteriza tos pelo
facto que as abas do sim pporta 1, na estão
montados em um eixo horizontal do oscila-
ção, mantidas na posição de repouso por
contrapesos convenientemente adaptados, o
depois de serem carrega los, sia aportados nos
seis lados oppostos por um calço . scillanto
(n o j) montado em um eixo horizoo tal o man-
tido na posição exacta correspondente á po-
sição de repouso por contrapesos ai aviados,
em combivação com projecções em fôrma, do
galé ou bico (s e w) que durante o movi-
mento do apparelho de transporte esbarram
nos calços oscillantes. desviandu-os 'para o
lado até que as superficies de supparta assim
libertadas larguem a carga e voitem á po-
sição do descanso, e então 03 ditos calços os-
adiantes são libertados das projecçõos e vol-
tam á posição de repeti o por baixo das su-
perficies do supportes

2°, um apparelho p ira transpnrtar gar-
rafas ou semelhantes, corno rei vind cado em .
1, caracterizado pelo facto que para descora.
nexãodos calças oscillantas (n o j) estes toem
no seu lado e por baixo das abas de alimen-
tação o de transporte das garrafas, peças
curvas em projecçã (o, r) do fatio do lança-

i

doiras de mi/aluna do costurraquo se movem
gradualmente desviando-se para o lado, sob
a acção do projecções (s) das ditas abas ou
da projecção (w) na frente da corredoira do
forno de recozer ;
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30 , em combinação com um apparelho
para transportar garrafas e semelhantes
para serem descarregadas antórnaticamente
ern'forno de recozer por meio do dispositivo
mencionado nas reivindicações 1 e 2, sobre
urna face inclinada ; um apparelho de des-
carga caracterizado pelo facto que uma su-
porfiei° inclinada de rolamento estacionaria
(b) está disposta numa - armação (a') collo-
cada dentro do forno de recozer o por baixo
da corredoira formando uma superficie in-
clinada e duas abas ou tabuleiros oseillan-
ias (c' d') e mantidos normalmente na posi-
ção de recepção por contrapesos conveniea-
temente collocados (e', f) sendo o arranjo
tal que a garrafa ou artigo semelhante
vindo da corredoira inclinada pira os tabu-
leiros fal-os oscilar e passa vagarosamente
para a superfieie inclinada (b') e daqui rola
para o solo do forno de recozer ;

4°, farm de construcçã,U do appareiho
de 'descarga, reivindicado em 3, caracter;-
zado pelo facto que os dons taboleiros °sair-

$ lantes são de comprimento different a e
que o maior delias toca quando desse a sus
perficie inclinada estacionaria emquanso o
!menor impado que a garrafa ou semelhante
role antes de tempo para tara do maior.

Rio de Janeiro, 18 de janeiro de 1910.—
Por procuração, Leclerc &

--
N. 6.007—Memorial descriptivo da incene7o

de « Aperfdeoc..nentos na fa5ricação de gaz
'dos o:eos hydrocarbonetos e o?eos conge-
, sures », para que pretcnle privilegio a « Tly-

drocarb ai Converter Company», estabd
em Nova York, cessionaria de Elijah

'ley Benh2m, domiciliado em New London
-Estados Unidos da America

Esto invento diz respeito a um processo e
apparellio aperfeiçoados, para a gaseificação
de oleos hydrocarbonetos, e em especial os
oleos em bruto, « scalped oils », (que são os
oleos em bruto que toem sido privados da
maior parta, dos seus hydrocarbonetos mais
leves) distillados, oleo combustivel e outros
semelhantes.

Na conformidade do invento, o processo
'aperfeiçoado consiste em fazer o oleo, MI o
vapor deite, passar por urna zona de tempe-
ratura elevada que encerra, e, de preferan-
eia será extremada por de um lido, pelo
;menos, um material de natureza porosa e
fraco conductor do calor, que, costuma ser
um material silicioso ou argilloso, não me-

i,tallicO, sendo a referida zont, conservada a
-uma temperatura superior a 800 , de Faro-
nheit, e que, de preleroneia, approxima-se
de 1.100' atc1 1.503 0 do Farenheit; em intro-
duzir-se o oleo na dita zona em um estado
do finissima subdivisão physica, pela mis-
tura .de ar atmospherico, ou outro gaz for-
necedor de oxygenio, com elle, de modo que
produza um ambiente ou vapor de oleo; e
em produzir-se a combustão parcial ou in-
completa do deo, ou do vapor ou gaz delle,
na dita zona, de que resulta a dita elevada
temperatura da zona pela qual estes com-
postos hydrocarbonetos são passados, se,'
anailtida. 03 fins principaes do invento são:

producção de um giaz subst incialmente
lixo, dos hydrocarbonetos mais posados, taes
como aquelles que farinam as partes prin-
cipaes dos obus pesados, de que já se falou;
e isso sem deposição de alcatrão. carbone, e
congeneres, durante a execução do proce3so,
produzir-se um gaz propriacio para ser em-
pregado nos motores de combustão interha„
e em bicos de gaz, e fornecer-se o calor ne-
cossario para a conversãp destes composto,
11ydrocarbonetos erngaz, na parte principais
pelo menos, pelo calor gerado palas modifi-
cações chimicas que toem logar durante a
execução do processo.

Ainda outro fim a que o invento visa é a
hDresentaçãai de um apparollio, para a exe-

,
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cução do processo, que soja simples, com-
pacto, e, relativamente barato.

O apparelho do feitio preferido pira a
execução do processo, abrange meios para a
mistura de ar, préviamente aquecido, com
o oleo que devo ser gazolficado, do maneira
que se produza um nevoeiro ou vapor da
oleo ; e uma amara, no interior da qual
esse nevoeiro ou vapor do oleo é entregue,
ten lo no interior una conduta, no qual ha
material poroso, fraco conductar do calor e
do caracter já referido, o qual material é
costume formar, pelo menos; um foras da
parte inicial desse condado, estando uma
parte deste material poroso. fraco cora;
ductor do calor, no caminho por onde entra
a corrente de nevoeiro ou vapor de olea,
havendo, do lado opposto desse matai-mi,
urna parto do dito conlucto, na qual, nor-
malmeafe, a temperatura é elevala, de
modo que o material com o qual a cor-
rente que entra faz contacto, e sobro o qual
transita, é mantido na temperatura dose-
j ida, em grande parte pelo calor recebido
dos gazes que transitam por uma parte
posterior do mesmo COStillet0, sendo e:se,
einducto adaptado para combustão incom-
pleta no Sell interior. O apparellio mais
abrange urna camisa ou espaço pelo qual ga-
zes quentes (por exemplo os gazes o sita ralos
de um motor a gaz pádem ser obrigados
a circularem, servindo 03 gazes quentes,
que assim circulam pela camisa ou espaço,
para alumer o apparelho no começo, e
-cambem para, em grande porte, regiVar a
temperatura que predomina no interior do
dito circuito, durante o funccionament) nor-
mal do apparelho. O appirelho abrani.e
mais outras Camisas para o aquecimento do
ar que ha do ser misturado c im o ohm, e
para o aquecimento ainla de outra correae
de ar, que toem na fim, de se: misturada
cam o gaz produzido no interior do apoa,-
relho. O apparelho ma i s a'irange meios
pelos quaes chamma„ de uma foate externa,
poderá ser injectada para dentro do vão de
camisa de que primeiramente se filou, para
aqueaor o appareiho inicialmente, [netos
pelos quae; hatti . los, aitam mte com basti veis
taeS Como gazolina, alcool, etc., padeião
ser intruduzidos no dito condiu:to, durante
o func.;ionamento inicial da aparelho,
afim (.1,3 facilitar a produnão, no interior
desse apparelho, de um g ).z apropria !o
para fazer trabalhar um mot.r, ou para
a iluminação, einquamto o apparelho está,
relativamente, frio; e meios do allivar,
graças aos quaos a pres:ã.o no int ?dor
do apparelho, devido á falta repentina de
consumo da gaz ou a outras causas, poderá
ser allivisda. Geralmente o °leo e o ar sor-
'tecidos a appareltio, para a pro Inação de
giz, são aspirasibi p ira dentro do apaare-
luo, e o gaz produzido é evacuado delia, por
asp,ração, produzida por meios aproariados,
podendo sei-o, por exemplo, por una motor,
ao qual o gaz produzido é fornecido.

Uma das farinas do dito aparelho é com-
posta da um tambor princip ai que costuma
ser cylindrico e, geralmente fica em p
tendo, dispostos no interior, uma pluralidade
de outros tambores samelhaaat )s, que entram
uns nos outros de fôrma conoentrica„ e tom
orlados apropriados, de modo que haja um
conducto de retorno, ou em zigue-zague, no
interior do qui]. as reacções que produzem o
ga,z podem sor realizadas, havendo una can-
dueto para a entrega do gaz, em cammuni-
cação c.an o tambor que fiem, mais no inte-
rior, toado os ditos tambores interiores as
suas cabeças tapadas e as paredes revesti-
das no exterior com • material poroso, fraco
conductor do calor, tal Como atraz ficou es-
pacificado. O dito tambor principal está
colando de outro tambor, havendo entre 03
dons urna camisa ou vão.provido do cammu-
nicações para a admis:ão de gazes quentes,
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taes corno os gazes de evacuação do una
motor de combustão interna, ao dito vão ou
camisa, e para a evacuação dos mesmos
gazes dele, e o dito vão ou camisa está cer-
cado de outros vãos, adaptalos para o aque-
cimento do ar, sendo unia destas camisas de
aquecimento de ao ligada a uma valvula
de misturar, pela qual ar aosueeido é mista-
rads) com o ole,o que tom da ser gaza,ificado,
o outra destas camisas para o aquecimento
do ar cunnnunica com o canducto da eva-
cuação do gaz, atim 'de misturar ar quente,
fia:distante, com o assaz produsila no lute-
dar do apparelho. Ha um coaducto apro-
priado pira a entrega da mistura de olea
ar alueeida, no interior do dito tambor,
ant um ponto ligo por cima da cabeça do
primeiro dos tambores interiores, e neste
coa lacto, e no condacto, para a conducçTia
de ar riptecido ao coa dict) da entrega do
giz, ha valvulas apropria ias qua não par-
tia:lama o retorno. H:i una canducto de ali-
vio, que paas o conlucto na entrada do olea
em Com autnicnio O nn a canil a d o agucei-
menta do ga a e este c nado t , de ali viu tem
uma vatvula anrapria ta que no parmitte
o retorno com meios polis quaes patuá ser
travada na sOd!), qual io a ssim se desejar.
.0 aoparallio está pra- do de um forro

afim de red tzir a perda de ehlor p ir iraa-
diaçao.

Ha um crivai !) que cosnmalica com a
cana si da a pweime t'o de g is, pelo qual
uma cham aia. v.n la de uma finto Mtertel,
poderá ser injectada, afim de alu2cer o ap-
paralho inicial neate.

Em outras fórmas do apporelho, pulará
haver um numera inferior de tambores, no
interior da iambo: pri.icipal de que se tem
fanado, e assina sxui red iziao o numero do
votas do caliduc,o de retorn ou zigue-za-
gila, o qual cmducto poderá, nessas outras
ló..inas do 'apparelh o, ser forrado de um o
outra lado, na sua parto inicial, de una 101-
teria! pomo di, especie ré:ferida.

Uma fórma alternativa (Inste apparellaa
ti composta de um vao de um material
apropriad), mettido em uni eavolura, po-
dendo cs gazas de aquecaneato circula: en-
tre os dous.

O vaso sor feduado em cima, e terá, no
fim 'o, maas para se poder dar estrada a
atma mia sura de °leo e do ar, e nu interior
do ille.31110 va,e• haverá cutros vasos, for-
man la uma pas .acena de retorno ou em zi-
gaaangue, soado um caduco) prioa, a en-
t:'e; a :o gaz, ligado ai vaso que fin mais
no Miado e sen lo alguns dos vasos feitos
de m dedal poro3o, frac) c •nd uctor de ca-
lor, os rdrestidos de-se material.

Um apparelho, dos qnaes acabam de sor
deseriptos, acha Se ilustrado nos desenhos
juntos, no; gusas a titu'o de exemplo : a.
fig. 1 é um carta vertical, co Ural, de unia
farm que é preferi la, do apparellw apor-
fo:çoado para a gazeitieação de oleo; a lig.
2 é um carta transversal do appareloo para
X K da fig. 1. A fig. 3 é una carta yes-
ticil de um apparelho semelhante, mas
uru pouca differeote, que pôde ser empre-
gado alternativamente ; a fiz. 4 é um
carta vertical ainda de outra firma alter-
nativa do apparelho e a fig. 5 represen-
ta o certa vertical do ainda outra variante
dele '• a fig: representa em soltem o
arte horizontal de um motor de combustão
interna, com um convertedor ou appa,relho
de fabricar gaz, da espade descripta neste
memorial, annexado ao mesmo motor ; o
tambern representa vaxios recursos, para o
aquecimento de ar. que pôde ser empregado
no apparalho ; a fig. 7, é um carta ainda
de outra yariante da apparellw ; e a fig. 8
é certa vertical de outro apparelho seme-
lhante.	 • •
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Na deseripção que vae agora ser feita, o
apparelho para a fabricação de gaz será
chamado, na generalidade, um «conver-
ti:dors, visto quis a funcção que o apparelho
diesompenha, a a de co.nverter bydrocarbo-
netos posados e c.implexos, dos que são COR-
tidas nas OhJS hydrocarbonetos, das aspe-
ctos mencionadas, em um giz apropria lo
Para o consumo de motores do combustão
interna.

Com referencias, primeiro, ás figs. 1 e 2,
e apparelho abiaange um cylindro vertical 1,
que tem, no interior, outro cylindro 2, ha-
vendo entra os dons cylinlros um recinto
para ar, qua, de preferencia. será dividido
nor um divisorio horizontal 3, de modo que
haja uma cansara :simular sunorior 4 o uma
causara ;amurar inferior 5. No interlor do
cyandro 2, ha outro cylindro 6, havendo en-
tra este e o antecedente uni -vão ou canais], 7,
polo qual, (piada o apparolo
transitam os gazes evacuados de um m aor

gaz, ou outra gazes do aquecimento apro-
priados, sendo costume esses gazes entrarem
em 8 e s darem em 9. O rufiado° G não
chega bem até ao fando di apparelho, pois
ha, entre o fui lo 1), do dito cylindro O o o
funda do apparelho. uma cansara 11, na
qual os gazes quentes po lerão circalar
aquecendo. assim, a parte infor:or do cy-
Endro 6 e o coa:elido dele ; formatai ) tam-
bem a dita cansara uni vão de dimensões
sullicientes para reunir os gazes de aqueci-
mento que transitam pelas partes mais e:-
treitas da camisa 7, e candusir os mesmos
g .ZCi ao tubo de evacuação 9. Nesta ca-
mura 11 ha um ouvido 12, pelo qual a
chamma de um bico apropriado da aspresi-
mento póde dirigi.la atim de aquecer o
apparenas (vim lo sa começa a trabolliar, o
quitado succoder que este bico não esteja
em serviço, o ouvido 12 patuá ser obtu-
rado de qualquer maneira que satisfaça.

O interior do cylindro 6 esta dividido em
uma pluralidade de conductss estreitos, for-
rados, em uma das paredes ., pelo menos, de
material pores), por moio de cylindras con-
ceatricos 14, 15 o li, provido, cada um dia-
les, de urna e spa 17, de rim material tal,
por exemplo, corno louça de barro, o mate-
rial tas cadinhos, amianto, ou material con-
genere. Na fig. 1 estas capas são delineadas
como sendo compostas de urna serio de an-
nela concentricos, dessançando um sobre o
outro. O cylindro 14 é fecila.ao,ein cimiapela
tampa 18, provida do uma capa superior do
material p,11.20 e não c naluctor 19, que é
proferivel Noja de natureza egual á das ca-
pas 17, e collocada de moio que o oleo, ou a
mistura de oleo sagaz vá bater nesta tampa,
logo que entra na zona de elevada tempe-
ratura.

O cylindro 16 é fechado em cima por uma
tampa semelhante 20, provida de uma capa
semelhante 21,e o cylindro 15, sue fica entro
os outros sambom tem uma tampa 22, qua
O samelhante ás tampas 18 e 20, excepto que
nesta tampa 22, ha um ouvido mural 23.
A tampa 22, tem uma capa de material 24,
semelhante ás capas 19 e 21. Na parte lufa-
ror dos cylindros 14 o 17 ha ouvidos ou ori-
ficios 25. Ver-se-ha que os condutos amura-
res, °atro os cylindros O e 14,14 e 15,150 16,
no seu conjuncto, constituem um conducto
de zig altas

'
 ou do retorno, que vai ter

ao interior do cylindro 10. Um tubo do eva-
cuação 23, sobe, passando polo fundo 10 do
cylinlra 6, ata perto da parte mais alta do
cylindro 16, aonde está. aborto, o a extremi-
dade inferior deste tubo do evacuação 26,
communica com um conducto transver-
sal 27, uma extremidade do qual commu-
nica com o tubo 28, que entrega o gaz, soo
Passo qno a outra extremidade communica,
•por meio do um tubo 29, com a carnaaa ' in-
ferior do ar 5. A causara. superior , do r .4,
communica„ por meio de um tubo 30, com
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um ouvido 31, que dosembaca no cylindro 6,
logo por cima da tampa do eylindro 14.
Neste tubo 30 ha uma valvula 32, provida de
sulcos, adaptasla para assentar, quando fe-
cilada , em uma sada apropriada, formada
no dito tuba. O 01:331110 tribo 33 tem um ora
ticio para a entrada de oleo 33, que commu-
nica com runs cano 34, para o lornecimeato
de ()leo, com urna varvula de agulha 35, que
regula a passagem do olor, formando tudo
unia valvula de misturar, para a mistura
do olor com o ar que é introduzido. A vai-
viria 32 poderia ser con zervada na aalo por
meio de urna haste 36, arranjada para para-
fas tr part baixo, na farina que O usual.
No tubo 29, do ar, lia urna valvula 37, que
obedece a um s mola, e esta disposta para
abrir para fóra, de modo que deixa vir a
corrente de ar quente da cismara do ar 5,
mas que O adaptaaa para impedir o regressa
do gaz, visto a valvula ser chegada á sala
por urna haste apropriada 38. Lago por cima
do ouvido 31, ha, no tubo 3, uma união au-
xiliar 39, dominada por urna valvula 40.
Ha um ramal da allivio 41, que liga o tubo
la) á causara 7, pelo qu rI ramal os gazes
ovai:arados passam; e este ramal de anisa° é
adaptado paca ter dominado p tr. unia vai-
vila 42, que Ode ser conservada chegada á
sate por meio de uma haste 43. Ar é adrnit-
tido as cansaras de aquesiar o as 4 e 5. atra-
vas dos ouvidos 44 e 45, respectivamente. O
cylindro principal 1. do apparelho. está cer-
cado de uma camisa 46, cheia de um e npan-
que apropriado para diminuir a irradiação
do valor della.

Este apparelho funaciona da seguinte
farina: suppondo que o apparelha já está
aplacai°, o que gazes quentes, tares corno os
g izes evacuados do um motor a gaz. estão
passando pela camará do aquecimenta 7, e
que o tubo do entrega do •gaz 28, está ligado
a um motor a gaz, ou a algum outra meio
de produzir a aspiração, o de assim fazer ar
o ol so circular pelo apparelho, o para sspi-
rar o gaz pro luzido, osta aspiração faz a
valvula 32 subir um pouco, aspirando ar
quente da aramara 4, o, estando a vai-
vilas 35, que dá entra ria ao oleo, aber-
ta, °leo passará do cano 33 ao sulco
no macho cia va,tvula 32, e sendo lá mistu-
rado com o ar que entra, é levado para di-
ante com o ar, percorrendo o tubo $0 e o
ouvido 31, o sendo lançado contra a capa 19
do cylindro 14, de onde o oleo, ou o vanor
della, ou o gaz formado por elle, passa, jun-
tamente com o ar, descendo pelo espaço que
fica entre os cylindras t3 o 14, segue pelos
ouvidos 25, e sobe no espaço entra 03 cs lin-
dro; 14 e 15, passa pelo ovido 23, o desce no
es paço corre os cylindros 15 e 16, o de lá
sabo polo interior do cylindro 16 e sele pelo
tubo 20. No fim deste trajecto, 03 compostos
hydrocarbonetos terão sido inteiramente
convertidos CM um p,-az fixo ou quasi fixo;
segundo as circunstancias, sem que haja de-
posição de alemão ou do carbono. A cape-
rientria tom mastro. to que o deixar de depo-
sitar carvão ou alcatrão O devido ao mate-
rial da capa 19, na tampa da cylindro 14, e
ao material 17 que envolve o dito cylindro,
o qual, portanto é claro, exerce uma influ-
encia material sobre à gazeifieação tio oleo
que assim entra, visto que a experiencia e a
pratica tem demonstrado que, si catas ca-
pas siliclosas, quaaté agora tem sido empre-
gadas, tanto porosas como de baixa capaci-
dado condutora de calor, são orn'atido,s, do
modo que apenas suporticips lisas, não po-
rosas, de ferro são expostas ao contacto como
oleo o a• vapor della, então; embora o olá°
safa convaptida era paz, 'ha; comtudo," um
grafido.daposito de alcatrão, ou 'de . carbono

outros aciagedeaes. .	 " •
Õ material que preferiraos 'para as ca-

pas.'17, 19, 21 se 24; -.8 uai" material • ae-
Melhante-aqualle aue - é . empregado ata" fa-.	 .
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bricação do cadinhos do graphite (que neste
mensorial se chama «material para cadi-
nhos)), e que no entende ser uma mistura dá
barro, graphito siticato, presentes em ap-
proxiinadiernente, as seguintes proporçaiesi:
-Graphita (contendo 59 a .do carbono puro)
63 a; barro, 3.1 %; e sitie do de sada, 10 %
Na fabricação de anneis para tornos, esto
material é moldado, o depois cosido a uma
temperatura elevada. «Este material para
cadinhos» é extremamente resistente, tem
una coefficiente de expansão baixo (pelo que
não é tão sujeito a deterioração, devido a.
mudança de temperatura) e, seaundo paroco
não é arreatado, mesmo depois da servir du-
rante lonaos periolos do tempo, pelo calor
do coavertador, ou por variações de tempe-
ratura ou por chiques ou vibraçie, ou pelo
ar e o oleo ou vapores ou gazes no conver-
tedor.

O barro ordinario dos lonceiros é outro
material que é bom para canas, a sim como
é a taras cott t. O ali-dant-a lambem tem
sido empregado com bom exito; mas tem se
achada que, depois do servir durante muito
tempo,não só se desfaz, como tamboril cobre-
se de una camada que parece sor carbono
de grapitite, e depois de arear essa ermida
a capacidade do apparellio • nara fabricar o
saia diminuo um 'pouco. Tem-se tambom
achado que, num conversador, tal como
aquelas que eart illustaulo na. fig. 1, no
qual o material das capas O o amianto,'
o desfazimento do amianto, do qua80 ac Lbur
de falia% é limitado, praticamente á tampa
do cylindro 14 o á parte superior do forro
das suas paredes.

Anslyses da gaz. tirailo do cenvertedor em
occasiaes diferentes, toem mostrada variada
composição do gaz produzido. soado as ((ata-
rantes devidas provavelmente, ao emprego
de oleos diversos, a diferença nas propor-
çaaes da ar e do oloo admittidas, etc. Uma
e rmaraição razaavelmenta madia O a se-
guinte (sendo a analyse feita principalmente,
pelo methodo de absãra;.fb liumida, com
apaareavallempel): dioxydo de carboao 7.6;
oxygonio livre 1.2; illuminantes 9.4 monc-
xydo de c srbone 3.1 ; hydroganio livre 1.9
methane 7.5; nitrogento 69.3.

Outra analyse de uma amostra, tirada Cm
outra occasião, deu o seguinte: dióxydo de
'cubano 05; oxyganio livro 4.7 ;
nanam 7.8 ; inimaxydo de car'sane 2.0 ; hy-
dr inato livre 2.0 methaao 3.3 ; nitrogento
73.7.

Estas analyses indicam uma combustão
limitada, parcial e atamento restricta, no
interior do eauvértedor, acom..sinli ida do
uma arando mudança 'nos C0i0003t03 hydrio-
carbonatas presentes no oleo que se empre-
gou, tendo desapparocido os compostos com-
plexos, do grupo das paraanas. qua form.ani
as principaes constituintes tios es °Pons, sendo
todas as partes componentes combustiveis
do waz, gazes fixos.

Quan a) se trata de pôr o convertedor a
trabalhar pela primeira vez, é costume
.aquecel-o por meio de urna aliam inainjectada
por um ouvido 12, para dentro do vão do
evacuação do convertedor, embora seja; as
vasas, aquecida por gazes quantas derivados
do outra fonte por exem pto, si o converte-
dor é empregado para fornecer gaz a um
motor, esse motor poderá ser posto a traba-
lhar com gazolint: vaporizada cru um car-
burador vulgar, ou outro artificio amava-
louro, o os gazes evacuados do motor, serão
obrigadas a • circuiar peio vão, da camisa,
até o anparellio estar bastanto quente.

Depois do . convertodor ter tra.ba.liasdo
Pante um periodo .razoa.vel, o motor podara
geralmente, ser posto - a trabálaar (ainda
mesmo quo tenha 'estado tildo paraliso Sde-
rante bastante tempo) com o gaz que esta
no convertedor o nos tubos arrailiadoS,-Sein
duaida, por 'e v4poração slo olOo ç 0:84:Q31-1.Y"
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drocarbonetos absorvidos pelos poros do ma-
terial poroso que o convertedor encerra. A's
'vezes, porém, em vez de se proceder assim
para pôr o apparelho a funccionar, gazo-
lina, alcool ou algum outro liquido volatil e
altamente cornbustivel, é introduzido, dire-
ctamente, no convertedor, atravez da val-

. vula, 40, formando as faces porosas do con-
'vertedor, superficies excellentes para absor-
. pção e evaporação. Outrosino, o convertedor
é Tosto a trabalhar, ás vezes, introduzin-
do-se gazolina, alcool, ou outro liquido com-

loustivel, relativamente volatil, pelo cano
33, conductor do oleo, sendo o olco pesado
admittido logo que o convertedor se ache
bem aquecido.

Notar-se-ha que, no convertedor aperfei-
; çoaalo, se o fogo recuar do motor ao conver-
tedor, não fará darnno, visto que o gaz no
convertedor encerra uma proporção de ar
que é longo de ser sufficiente para haver ex-
plosão, ou mesmo combustão completa, e a
daposiçã das valvulas impede o impulso
de gazes de cbamma, ou gazes de combus-

• tão para traz, pelos tubos 29 e 30. para den-
tro das camaras de ar quente 4 e 5, de modo
que a fugida de gazes cambustiveis, pelos
ouvidos 44 e 45 é praticamente, impossi-
vel.

O rama141 faculta o allivio de qualquer
pressão que possa existir no convertedor,
como consequencia, de sa ter para lo o motor
de repente, emquanto o convertedor está
quente, e, porventura, sem se ter cortado,
a tempo, o funcciona.mento do oleo ; parque
quando a valvula 42 está aberta, qualquer
pressão que existir no convertedor será alli-
viacla pelo facto do gaz passar pelo tubo 41,
e penetrar no vão da evacuação. Normal-
mente esta valvula 42 é conservada fe-
chada:.

Pelo ajustamento da distancia que é per-
missivel que ambas as va.lvulas, 32 e 37, se
podem abrir pelo ajustamento da força da
Mola, que tende a fechar a valvula 37, qual-
quer proporção que se desejar poderá ser
obtida entra a quantidade de ar aspirada
com oleo pelo tubo 30, e a quantidade do
ar aspirada pelo tubo 29, o misturada com o
gaz ,quando este sole do convertedor. D'este
modo a quantidade de ar admittida de volta
com o oleo, poderá ser regulada de forma a
entrar a proporção de ar (materialmente
menos do que aguella que é sufficiento para
a completa combustão) com o oleo. que se
desejar, para deixar entrar, pelo tubo 29,
mais outra psoporção de ar, que poderá ser
aquela que é precisa para a combustão
completa.

Ambas as paredes da parte inicial do con-
dueto do gaz, no convertedor, poderão (em
'alguns caso') ser revestidas de material
'poroso, fraco conductor de calor, da espocie,
atraz referida. Isto acha-se illustrado na

;fig. 3, que representa uni convertedor de
construcção semelhante á, daquelle que esta
delineado na fig. 1, excepto que, no caso do

, que se trata, os cylindros intermedios, 14 e
15, estão omittidos, e as faces interiores do
cylindro 6 e do cylindro 16, teem forros 17
de material para cadinho ou outro mate-
rial de especio retro•mencionada. O con-
dueto para o ga,z, provido no apparelho deli-
neado nesta fig.. 3, é muito mas curto,
'para dimensóos' eguaes, que o conducto cor-
:respondente na fig. 1 ; mas sendo ambos os
: lados do dito conducto para o gaz, revesti-
dos de material poroso, por isso o compri-
'mento menor é admissivel. O systema. de
.construcção illustrado na fig. 3, tem mais a
:vantagem que, sendo a passagem para o
gaz mais directa, o gaz transita mais li-
vremente pelo ccnvertedor, e a aspiração
;exige menor esforço do motor.

Na fig. 4, uma fôrma	 convertedor
,illustrada, que se assemelha é da fig. 3,

c ep to que a Cobertura ou tampa do cylin-

dro 16, que tem o signal de referencia 34, é
conica, e está collocada um pouco mais
baixa, relativamente á parte superior do
convertedor, do que a tampa 20 da fig. 3,
fornecendo, assim, uma camara maior, na
parte superior do convertedor, para a ex-
pansão do gazes e vapores, á medida que
se vão aquecendo na dita parte superior.
Além disso, na fig. 4, 03 forros 17 não che-
gam tanto abaixo como na fig. 3,pois tem-se
achado que o convertedor é stiscep;ivel
de desenvolver acção muitissimo effloaz,
logo que seja sufficiente a arca superficial
de materiaes de contacto (taes. por exem-
plo, como material para cadinhos, barro do
louça, amianto, etc.) existentes nas partes
anteriores do apparelho. O (apparelho) digf)
convertedor delineado na fig. 4, diltere mais
daquelle que se vê na fig. 3, no facto que
uma camara 55. de distribuição, cérea os
ouvidos da entrada de ar 45, da camara cio
ar 5, de modo que o ar poderá ser levado
aquelles ouvidos, e á camara 5. vindo de
outra fonte, tal como, por exemplo, uni for-
necedor de ar quente, tal como o esquen-
tador de ar 51, delineado na fig. O e que
mais adiante, neste memorial selá des-
cri nto

Na fig. 5, um ccnvortedor de outro feitio
está delineado, no qual, por cima da tampa
do cylindro interior 16, uns corpos de con-
tacto, 'Ocos, conicos, 55, 57 e 5-?, estão dis-
postos, sobro os quaes passará o jacto de
ditem ou de oleo e ar, que entra, os quaes
corpos de contacto são leitos de inaaérial
para cadinhos, louça da b tua, terra cotta,
amianto ou outra material semelhante. Des-
tes corpos de contacto (56, 57 e 5 . ), 5e, e 57
são delineados como sea r 'o cones ó oa trun-
cado> abertos em cima e em baixo, estando
o cone 57 mettido no cone 56, mas cornos-
paço consideravel entre a lace exterior do
cone 57 e a face interior do cono 56. O
cone 58 vê-se s fechado em cima, mas
aberto em baixo. O cylindra 15, no artifi-
cio deste feitio, tem uma parte superior
59, conica o truncada, aberta em cima, o
que sobe um pouco. até o interior do cone
58. Quando o convertedor deste feitio flane-
dona, a corrente de olco, ou da mistura de
oleo com ar, que entra, passa sobre as faces
interiores e exteriores dos cones 513 e 57, e
sobre a faca exterior do cone 58, penetra no
espaço que ha entro os cylindros 6 e 14 e de
lá desce, pitssaudo pelos ouvidos 25, soba
entre os cylin tros 14 e 15, o desce no espa-
ço que existe entre os cylindros 15 o 16, su-
bindo afinal, no interior do cylindro 16, do
qual sae peio tubo da evacuaçao do gaz 2).

A fig. 7 illustra um feitio alternativo de
convertodor especialmente adaptado para
installaeries monores.'Naste desenho 60 mar-
ca o involucro principal do convertedor,
provido de urna entrada para gazes de e-
vacuação; 61 indica um vaso, no interior
do involucro 60, mais que fica a unia pe-
quena distancia deste, afim de haver uma
passagem para os gazes de evacuação, lia
outro vaso, 62, que, no systema de constru-
cção delineado, podará ser feito do material
para cadinhos que atra,z foi descripto, e que
acerta no interior do vaso 61; 63 é outro
vasa que está no interior do vaso 62, o é
feito do um mata:dal samelhante,ao passo que
61, indica um divisorio intermedio ou separa-
do. O tubo pará a descarga do gaz está mar-
cado 65, o 66 é urna tampa para o converte-
dor, 67 é um tubo de entrada para o ar e o
oleo, pelo qual uma mistura delles, tal corno
pode ser produzida pela valvula de misturar
32 da, fig. 1, é admittida ao interior do conver-
tedor e é obrigada a circular pela passagem,
em zig-zag até o tubo 65 de descarga
do gaz. No interior do involucro deste con-
vertedor ha , urna nervura helicoidal 68,
que prolonga o. passeio dos -gazes da eva-
cuação pelo apparelho, de modo .que se

possa obter delias o maximo nffeito esjuona
tador. O involucro principal do convertedor
está cercado de uma camisa 69, formando o
espaço 70, entre enes, uma camara para
o aquecimento de ar, no interior da qual
ar poderá ser introduzido por um tubo 71,
para ser retirado, depois de quente, pelo
tubo 72, o mais tardo, misturado com o gaz
produzido no apparelho.

A fig. 8 illustra n ii apparelho alterna-
tivo, semelhante, nu qual, em vez de se
empregar vasos do material para cadin'ios,
ou de louça de barro ou substancias seme-
lhantes, vasos feitos de metal são empre-
gados, cobertos do amianto, ou de outro
material apropriado, 73, retido no &Ui legar
por um tecido metallic 74.

E' impossivel poder dizer-se, eonl certeza
absoluta qual a acção precisa que tern
logar nos diverso> feitio> do convertedores
que acabam de ser descriptos ; mas o que
se segue é a theoria actualmente meada
sobre as reacções que ali toem legar.
Presume-se que o oieo, quando pene-
tra no convertedor tem a fôrma do urna
especie de nevoeiro, isto é forma gottas
extremamente diminutas, suspensas no ar
que o acompanha. Este nevoeiro, ti, medida
que vai entrando, bate na cobertura quoitto
19 (fig. 1) da tararia do cy:in,lo 14, ou bato
em uma superfioie cmrespondente, em cada
urna das outras fOrmas d anparelho doli-
neadas; estando essa cobertura ou supertleie
altamente aquecida, graças á combustão que
tem lagar no interior do convertedor. Este
matei. ial no qual o vaprr do °leo nritneiro
bato, t mo duas peoprieda,des peysicas nota-
veis, que é de presumir anotam o caractar
das reacções que toem lugar no interior do
convertedor, a sabor. porosidade e a cana-
cidade de absorver oleo por capillaridaile.
que é a coaseauencia, d'ella, e, sogundo. um
gráo relativamente baixo, de conlucção o
transmissão de calor, comparado com para-
res do ferro e outros paroles metallicas,
aquecidas a uma temperatura semelhante
(ficando entendido qua já, é e mheci lo
arte lançar-se oleo contra sunerficies meta',
licas aquecidas, afim de se formar .t.az, e
que tambem a sabido que oleo assim lançado
contra superfiates mi:talhem aquecidas a
temperaturas taes corno as que prevalecem
neste apparelho. deposita, uni formemen te,
carbono, alcatrão, ou compostos semela
ries). O oleo que assim bate, contra a supera:-
cie poroso, aquecida, presume-se ser absor-
vido por ella, consideravelmente, polo
menos, e ser logo convertido era uni giz ou
vaptr que foge, então, dos ditos poros, o
segue pelo appo,relho fora. E' provavel
que a natureza iMysica de3te material po-
roso e a sua estructura porosa exercem
urna influencia material na realização da
decomposição das moleoulas complexas, hy-
drocarboaetos do oloo, em comoost,s simi-
lares, sem deposição de a'catrão ou carbono,
sendo do presumir que as roacções que
teem lugar sejam de natureza tal que uma
decomposição mais fas-oravel é affectada,
pelo tratamento do (deo em corpos

'
 indivi-

dualmente diminutos, do que poderia ser
realizada si o °leo fosse tratado em corpos
granires, sendo os diversos corpos do oleo,
existentes nas intersticios do material po-
roso, nooessariamente muitissimo dimi-
nutos.

E' presumivel que ainda, outra porção
grande do oleo que entra transite sobre
ao longo da superficie aquecida 19, contra
a qual o nevoeiro de oleo que entra é diri-
gida, sem do facto penetrar na mesma
superficie, o o gráo • de conductibilidade de
calor, relativamente baixo, , 	material
de que 'a 'dita superficie Pita, exerce,
provavelmente, uma influencia importaste
nas mudanças que teem logar no oleo que as-
sim transita sobre ou por dana da superficie.
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,pois aquece esse relativamente gradualmen-
to. Julga-se que . a zona principal de com-
busto seja desde proximo da parte superior

1 do cylialro 14 para baixo; nia canvertedor
dó feitio delineado na fig. 1,0 sor semelhan-i tomento situada nos outros convertedores
illustraa'os, julgando-se, tambem, que as
temperatdras mais elevadas em todo o
apparelho sejam as desta zona. Julga-se
mais que o espaço por cima da tampa 18,
desde o ouvido do entrada 31, até a borda
daquela tampa. funciona como camara, do
aquecimento preliminar ;de volatilização o
por ventura do formação do gaz, a tempe-
ratura na qual é relativamente baixa pro-
ximo do ouvido 31, e eleva-se progressiva-
mente ata a borda da tampa 18 ; sendo o
oleo aquecido algum tanto gradualmante,
neste vão ou cantara, mais ou menos volati-
liza Lr, e, provavelmente, ata certa conta,
convertido em gaz ; e tambem se julga qae
a este aquecimento gradual do oco, o não
haver deposito de carbono, alcatrão e seus
similares é, em grande parte, devido.

O ar, entrando junto com o oleo, exerce,
sem duvida uma certa influencia sobre a
acção que tem legar na convertedor, em
razão do facto que, sab a influencia da tem-
peratura, que prevalece no convertedor,
unia cambustão parcial O estai) ice da, o
mais é provavel que. si al g um carbono O
manifestado, como laminado da mudança
da composição das moleculas hydrocarbo-
netos, esse ca,rbone, seu lo expalso em um
estado do que é, praticamente, subdivi,ãa
molecular, e emana,nto eii suspeaso no ar,
combina, provavelmente, desde In go, cam o
oxygenio desse ar. 03 vapores e gazas hy-
drocarbonotos, forandos na parte inicial do
converte for, combinam, 'Lambem, sem du-
vida, com o oxvuaio do ar com que estão
mistucades, senda a cornbustao pio assim
se realiza, uma coralnutão p reial ou res-
tricta, acompanhada, do rompimeam das
moleculas complexas dos hydroaarbonetos,
mais posados, prasente, e a formação do
novos compostos hydrocarbonetos mais la-
vC3, juntamente com monoxyda do car-
bono. -

A temperatura no iaterior do converte-
dor. e cm um ponto bastante alOm daquelle
ondo o ar e o o!eo entram, tem-se achado
ser do approsimadamente 1.4.0 F., va-
riando dó" 1.30d0 F. para cima. A tampa-
ratura da borda exterior da °abertura pa-
rosa 19 (do apparelho delineado na dg. 1)
tam-se acaielo ser de 1.39 , s F aoproxima-
d1,1113f1•3, ao passo (1113 a temperatur pro-
xi ma da entrada 31, é muito iWiorior a essa.
A tem niratura das gazes que sabem do tuba
de ilesa irou, 28, (d apparano illustaado
fig. I) tam-se achado sei . materialmente
menor que a temperatura maximt que pre-
valeae no coavortelor, e re;ular desde
1.1(10 até 1.3)0 0 F, pouco mais ou menos,
ton.lo estes gazes ()mandos uma tempera-
tura materialmente mais elevada gila os
gazes quines que circulam na camisa 7.
Parece, portanto, que depols do convertedor
ter sido bem a pecido pelos gazes que tran-
snam pela camisa 7, e por combus tão ini-
cial no interloa do convertedor, as relações
que teem log ir, posteriormente, no interior
do convortedoia sustentam-se por si ; por
outra, as ditas re icçõo a, em si, geram calor
sufficient 3 para manter a reac'são, em planto
a mistura de combustivel e do ar é forne-
cido, e emquanto não houver irradiação ex-
cesiva de calor do apparelho.

Na. fig. 1 a largura das passagens entro
os cadindros 6 e 14, 14 o 15, o 13 e 16, tem
sido uni pouco exagerada, a bem da clareza
da illustração, e, para o mesmo fim, igual
exagero lia n tas outras AguraR. Em. um C011-
vertedor que, na realidade, foi construido e
cuja construcção corresponde á fig. 1, a
altusa do cylindro 6, foi de, approxima.da-

mente, 26 pollega,das inglens. (66 ceatime-,
tros) e a largura da passagem, entre a pa-
rede interior do cylindro 6 o o material p0-
roso que ravestia .0 cylindro .1-1, era, de 1/4
de uma pollegada ingleza (635 decimilime-
iras). A eaperiencia teci mostrado que
aquella, passagem pôde ser um pouco mais
larza que 1/4 do polIegada, com alguma
vantagem, e 3 ,111 que o bm funecionamento
do appa.relho sofra diminuição.

Quando se diz que no funcaionamento do
convertedor, não ha decamposição de alea-
trão ou de carliole, não se entende excluir a
formação de indicios desse deposito, quando
o cenvertelor começa a trab Ilha% e quando,
portanto, as condições no coavertedor não
sãi normaes. As vezos, um leve de posito de
carbono é notado na tampa do cylin iro 14
(fig. 1), logo por buxo do ouvida- 31, o es-
tado physico desse depasito indicando que
foi formado quando se começou e antes das
condições no convertedor serem as nor maca.
Aquelle deposito, porém, não é tão grande
que prejudique o funccionamento do can-
vortedor, e não parece a,ugmentar com a
continuação desse funccionamento.

O converte lor illustrado O apropriado
para sor empregado n forneci monto de g,az
para outras fins além da alimentação de mo-
tores a gaz, t ios, por exemplo, como o for-
n ,cimento do gaz a queimadores, fornos, e
até aos encanamentos geram de povoações,
edificios. etc.

C usas ha em que o ar fornecido ao conver-
teilor é aquecido oréviamente, com diesper-
dicios da calor, derivados do tubi de eva-
cuação do motor ou do tubo pelo qual o gaz
(5 conduzido 11,3 motor. Isto está illustrado na
fig. 6. na qual 49, indica o motor, 50 é o
tubo de evacuçãa deite, 51 é uma camisa em
3'02101' do tubo de evacuação e 52 do convexa
todos . . 53 é inc divis , rio helicoidal, no inte-
rior da. camisa, que serve para pralongar o
periodo do trajecto do ar pela camisa. Na
mesma fig. 6, 47 marca um tubo do ar, que
passa pc:o tubo do descarga do gaz 23. e
communica com o tuba transversal 27 do
convertedor, para descarregar ar quente
para dentro do gaz, quando sabe do interior
do coavertedor.

Casos ha em que haverá no tubo 28, do
fornecimento dcagaz, uma outra entrada 74,
para o ar, perto do ponto em que o gaz vae
ser empregado.

Tendo assim descripto o seu invento e di-
vulgado a maneira de o pôr em execução, a
invent ,ra declara que julga ser nelle novi-
dade e, portanto. invenção e propriedade
delia as especialidades spithetizada,s nas se-
guintes

faeivi rui ic.a,ç3ea
l a , o proces zo para a pro Mação do gaz do

oleos hydroca,rbonetos, taas c. mo aplanes
que no memorial estão especificados, proces-
so que consiste em passar por unia zona de
elevada temperatura, o em intima proximi-
dade a um material poroso aquecido, da es-
poai() e.:specificada, uma . m i stura. intima de
um gaz fornecedor de oxygelio, tal como
ar, com °loa hydrourboncto, ou o vapor
dello, ou o gaz forma lo polo aquecimento
inicial aes e oleo antes dello entrar na dita
zona, e produzir assim uma combustão par-
cial ou restricta juntamente c im comaosi-
ção dos compostos complexos, hydrocarb.ne-
tos, presentes no (deo na primitiva, e a for-
mação de compsstas mais simples, do natu-
reza gazo,oa, como no memorial está descri-
pto, sendo o processa dirigido do maneira
que, substancialmente, nenhuns depasitos
da especie de alcatrão e similares são for-
toados, sendo o gaz produzido recolhido e
conduzido a outra parte

20, o processo para produzir gaz do oleos
hydrocarboaetos, no qual antes da -mistura
de oleo e de gaz que fornece oxyge,nio entrar
na zona do elevada temperatara, essa rnis-

tura é impellida, na direcção da superficie
de uru corpo aquecido do material porosos'
ou contra essa superficie ; • em -substancia
como no memorial está descripto, e para 03
fins que deite constam ;

3e, o processo para produzir gaZ de olóoS
hydroci,rbonetos, no qual uma mstura de.
°leo corri gaz que fornece oxygonio, é Pas-
sada por urna passagem estreita, em zigue-
zaaue, sendo duas porções subatancialmento
parallelas dessa passagem separadas por',
uma pardo de m iteria,1 poro:o, tal como no
Memorial está especificado, sendo uma ele-
va, la ternparatUra mantida na primeira,
dessas porções parodiadas por meios do com-
bustão parcial ou limitada nella e por calor
transmittida atraz, da dita parede, dos gaios
que transitam pela segunda das ditas porções
par-aliei is da passagem ;

40 , o processo p ira a producção lo gaz do
oleos bydroca.rbonetos, Como na l e reivindi-
cação está especificado, no qual a mistura
Co gaz que fornece oxygonio o do oleo, ou o
vapor ou gaz que resulta do aquecimento
inicial desse oloo, O passado sobre e muito
proximo do uma, superficie prolongada do
niat !rial poroso aliannonte aquecido, do
caracter especificado; em substancia Como
no memorial consta ;

5, o processo para a producçio do gaz de
oleos hydrourbonetos, no qual uma mis-
tura de ar com °leo, que farina uma espiado
de nevoeiro, é passada primeiro por uma
zona da temperatura moderada, o é lá sub-
mettida a contacto com um material proso
aquecido, antes de passar pira dentro da
zona, de temperatur i elevada na qual a
parte principal da combustio parcial tem
legar ; o.n substanaia, Cimo na mdmorial
corista

o processo para produção de gaz do
Gleos hydrJearb:nlet tios corno no memo-
rizai estão especificados, pracasso que cansiste
em aquecer ar e mistural-o com o °leo que
deve ser gazeifiea to, do 1210113 que uni nevo-
eiro ou vapor seja produzido, o depois pas-
sar es a mistura para dentro de uma zoila
altamente aamecida, na qual combustão ill-
comp . ota tem logar na presença de tuna
superficie prolongada de material puros°, da
especie no mainorial especificada, seudo
processo dirigido de modo 'guie, substancial-
mente, nenhuns depasitos da nat ireza
ale itrão, ou seus similares, sOo formados,
sendo o gaz produzido reunido, misturado
com ainda mais ar aquecido o cominzido
pira outra parto; cm substancia, ,:idno do
memarial coasta

7 0, o pisoem ,c) para a produção do gaz do
liydrocarbonetos 1.quiihs ; sub,taiici dmente,
como no memorial ,esta descri,ito o para o
fim que dello consta

8', um apparelno pura a execução do pro-
cesso p.ira a labricação de giz de oieus hy-
drocarbonetos e obus cing lieles, no qual
apparelho lia um eavolucro, dentro do ilusa
ha um conduto para combustão, no qual ha
ti ri material poroso e que, enuatantio o ap-
parelno esti funecionamlo, é e es irvado a
uma elevada te.npuratura, em connexão
corn meios para passar olei que ha de ser
gazolticaalo, e gaz furnecedur de oxygenio,
tal como ar atm.spherico, misturados,
nuamente, juntamente pelo dit.) cnducto, do
que resulta li over neste conduto combustão
parcial ; em substancia, domo no mamona/
• descripto e para o fim Tio della consta;

apparelhos para produzir gaz, tdes
como estao desceiptos na 8' desta, re.viri-
dicações, nos quaes lua uru corpo do mate-.
rial poroso, contra o qual a 'uivara do oleo
e de giz fornecedor de oxyganto bate, o
pelo qual deslisa, antes da penetrar na-
quella parto do dito condacto, ou 'passagem
na qual a maior parte da combustão p
• tOni lo,gar, sendo o dito material poroso
dispostO de modo qué seja aquecido, como
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consequencia da combustão no interior do
dito conducto ; em substancia, como' no me-
morial está descripto e para o fim que della.
consta ;

101 , apparelhos para a producção de gai,

taes como na 80 destas reivindicações se des-
crevem, nos quaes ha uma zona de elevada
temperatura, na qual ha um material po-
roso, e na qual a temperatura é mantida,
durante o funccionamento do apparelho, por
meio de combustão parcial na mesma zona
e uma zona de temperatura mais baixa,pela
qual a mistura de combustível com gaz for-
necedor de oxygenio passa quando segue a
dita zona de temperatura elevada, e na
qual o combustivel é aquecido gradtail-
mente para o fim que do memorial consta

11, apparelhos que produzem ga,z, tiles
como na 80 reivindicação se acham especi-
ficados, nos quaes ha uma camisa em redor
do envolucro, pela qual os gazes de aqueci-
mento poderão ser obrigadbas a transitar;
em substancia, como no memorial está 'des-
cripta e para o fim que deile consta;

12, apparellios que produzem giz, taes
como na 80 e na 11 0 destas reivindicações

•estão especificados, nos quaes ha uma ea-
mara do aquecer ar, arranjada para ser
aquecida de qualquer maneira apropriada,
e para entregar ar aquecido aos meios que
'misturam esse ar com o oleo que ha de ser
gazeiticado; em substancia, como no momo-
rial consta;

13, apparelhos produtores de gaz, dos
que são referidos na 80 destas reivindica-
ções, nes quaes ha uma camara de aquecer
ar, disposta do modo que possa ser aquecida
por calor sobejado do proprio apparelho, e
que entregue ar aquecido ao gaz que o aa-
,parelho descarrega;

14, apparelhos productores de gaz, dos
que s5o eseecifica.dos na 80 reivindicação,

: DOS quaes ha meios para misturar ar com
,oleo, dispostos para produzirem um • nevo-
' eiro de oleo suspenso no ar, e entregar
¡ essa nevoeiro ao ouvido de entrada do can-
. dueto de combustão; em substancia, com no
memorial está descripto;

15, apparelhos para a produeção de gaz,
taes como estão deseriptos na 8 0 destas rei-
vindicações, uus quaes ha uma pluralidade
- de tambores ou cylindros, coliocados uni
adentro do outro, o formando, juntos, uma
.passagem tortuosa para a corrente do oleo
,que deve ser gazeiticado, e para o vapor e

• gaz que deite resulta, sendo uma parte da
superticie na dita passagem, ou tod i ella,
com a qual a corrente de oleo e ar que
entra faz contacto, uma superticie porosa,
da natureza, no memorial especificada, e
aquecida como do memorai consta ; tendo
o vão principal de combustão da dita pas-
sagem uma parede de material poroso

16, apparelhos productores de gaz, como
consta da 81 e da 11 0 destas reivindicações,
nos quaes ha um ouvido, pelo qual urna
chamma poderá ser introduzida no interior
da camisa do aquecimento ; em substancia,
como no memorial está descripto e para o
fim que della consta,

17 0, apparelhos productores de gaz, corno
consta da 8° e da 130 destas reinviadicações,
providos de valvulas reguladoras, na pas-
sagem do fornecimento de combustivel e na
do fornecimento de ar quente, para impedir
o regresso do fogo á camara de aquecimento
do ar, e a passagem do fornecimento do
ar, assuciada com os meios -para o forne-
cimento de combustivel; como no memorial
esta descripto e para o fim que della cunsta;

180, apparelhos productores de gaz, dos
que tratam a 80 e a 11° destas reinvindica-
ções, nos qua,es ha um ramal de allivio, com
a sua valvula, que põe a passagem de com-
bustão em communicação com a camisa;
um substancia, como no memorial está de-
scripto e para o fim que della consta ;

190, apparelhos de fabricar gaz, substan-
cialmente, como no memorial estão descri:
ptos, para o fim e funccionando da maneira
que dello consta, tudo com referencia aos
desenhos que o acompanham.

Rio de Janeiro, 27 de janeiro de 1910.—
Por procuração, Leclerc et Comp.

ANNUNCIOS
Antonio :Tannuzzi, Filhos

dic, Comp.
Swiiedadade em commandita por acçZies

São convidados os Srs. accionistas a se
reunirem em assembléa geral extraordi-
na.ria„ na ,séde social, á Avenida Central
n. 144. terça-feira 26 do corrente, ás 2 horas
da tarde, afim de tratarem de negocio de in-
teresse social.

Rio de Janeiro, 21 de julho de 1910.— O
gerente, Antonio Januzzi.

C111/1 faa.a-1r cio Maio
Na tu esouraria, pagam-se es juros, venci-

dos até 30 de junho proximo paszado, dos
quinhões integralizados.

Rio de Janeiro, 19 de julho de 1910.— O
director-thesoureiro, Agapilo P. Garcia.

(•

Irallencia de Mario Tei-
xeira

O abaixo assinado. syndieo da fanando, de
Mario ca, Teixeira, com munica a todos cs in-
teressados e aos credores, que é en:ontrado
ia casa dos fallidos á rua de S. Pedro n. 121,
diariamente, das 12 á 1 hora da tarde, onde
prestará as informações de que carecerem
e receberá declarações de creditos.

Rio, 19 de julho de 1910.— Augusto Fer-
nandes Carreira.	 (•

Antonio .Tannuzzi, Filhos
Comp.

SOCIEDADE EM COMMANDITA roa ACÇÕES

São convidados os Srs. associados para se
reunirem em assembléa geral, aliai de ou-
virem a leitura do relatorm annual e do
parecer do conselho fiscal, a qual terá to-
gar no dia 10 de agosto proximo futuro, ás
2 horas da tarde, na sade social, á Avenida
Central n. 144, sobrado, onde tanbem se
acham, desde já„ á sua disposição. es do-
cumentos a que se refere o art. 147 da lei
de sociedades anoaymas, promulgada pelo
decreto n. 434, do 4 de julho de 1891.

Rio de Janeiro, 10 de julho de 1910.-0
gerente. Antonio Jannuzzi.

Imprensa :Nacional
OBRAS À VENDA

Acham-se á venda, na thesouraria da Im-
prensa Nacional

(Lei sobre tallencias», n. 2.024, do 17 de
dezembro de 1908. Preço 1$ cada exem-
plar;

O decreto n. 2.044, de 31 de dezembro de
1908, definindo a lettra do cambio e a nota
promissoria e regulando as o perações eam-
biaes. Preço 1$ cada exemplai:

A lei 'orçamentaria para o exercício de
1909 (leis xis. 2.035 e 2.050, de 29e 31 de de
Lembro de 1908). Preço 1$ cada exemplar;

Tabellas de , praça, .nitiniameate appro-
vadas pela Repartição de Policia, para Car-
ros e automoveis 'de praça, custanda 201
ráis o exemplar cartonado.	 )

VIIn1

Acha-se exposta á venda a Collecçao
Decisões do 1906. Preço 4:000 cada exem-
plar,

Diccionario dos verbos irregulare3 da lingua
portugueza, por. C. do R. Exemplar carto-
nado. Preço 4000.	 (*-1

Acoordãos do Supre-
mo 'Tribunal Federal
de 1895 (31) 	 	 .2$500

Idem idem -de 1896 (3!"-_,) 	  •	 4$000

Idem idem de 1897 (St) ..... 	 6$000

(dom idem de 1898 (D1) 	 	 8$00

9$CCD

0$000

Idem idem do 1901 (31), 	 10$000

pon ta ni en tos para o Dic.
eieentri0 Geographico do 13razil,
pelo Dr. Alfredo- Moreira Pinte,
contendo a desci :anão de todas
as cidades. vilas. editicios, etc 	 ,
taras grossos volumes 	 	 20s; 0 )0

As ln Ina s do Ern,zil e
sua L.e.g. islação, Delo
Dr. J. Pandia Calageras. 1 0 vo-
lume 	 	 6000

dern, 20 volume 	 	 61000

dIem, 3: volume 	 	 6$CCO

nols,tim da Ir'roprie-
dadeInclusi;rial, (Publi•
cação mensal) cada fascieulo
(M) 	 	 1$500

Constituição cla -Repu-
blica, do 11razil 	 	 1$000

Con sal tas do Conselho
de Estado, secção cio Fa-
zenda, tomo 20 	 	 2$aa0

COn SUl tas do Conselho
de Estado, sução de Fa-
zenda„ torno 50 	 	 2$000

Consultas ac, colieuxo
de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 6° 	 	 2.000

Codig-,o Poial da, Ite-
publica dos Estados
Unidos do 13razil, con-
versão das penas, fiança. tire-
scrip0o. systema Denitendario,
caladas, etc., por um magis-
trauo mineiro 	 	 3$000

Consolidação das 1eis
das AI ta.ndeg-as e Me-
sas do Fendas (31)...	 • 6.1;000

Consu ltas do Co-ase:111C>
do Estado, Jecção de Fa-

. zenda, tomo 7" 	 	 2$000
Consultas do Conselho

de Estado, secção de Fa-
zenda, tomo 4 0 	 	 2$000

Rio de Janeiro	 Imprensa Nacional — 1910

Idem idem de 1899 (31) 	
Idem idem de 1900 (31). 	
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Ministerio da Justiça e Negocios Interiores

CODIGO DO PRWESSO CRIMINAL Do DIS RICTO FEDER.t , L

Tra‘nal.ho elaborado sob a presidenc'a e com a collabo7açã'o do
Dr. EsmeraIdino Olympic, de Torres Bandeira, Ministro da
Just'ca e 11Iejoiio3 Interiores, pe'os juriscons-altos Tr3.
selheiro Cand:d-) Luis Mar de Oliveira, Joã, Evangelista
Bayiii de Bu1hõe3 Carva'ho,João Mlrtins de Carvalho Mout fio,
Francisco de Paula Lacerda de Almeida, Herculano Mrcos
Inglez de Souza, Alfredo Pizto Vieira de Mello, Alfredo Ber-
naria3 da Silva, Manoel Alvaro cie Souza Sá Vianna e Manoel
Porphirio de 0.iveira Santo, membres di Commis3ão incum-
bida de codificar as leis precessuees do Districto Fe lera'.

LIVRO 1

Do PROCESSO CRIMINAL EM GERAL

TITULO I

DA CO3IPE1 EN :IA

Art. . 8 A competerria é determina la:
§ 1.° Pelo Jogar do critno ou da cont.a.voncão

§ 2.° Não sendo este conhecido, pelo dorna ilio ou pela residencia
do Fé0'••

§ 3.° Pela natureza do facto
§ 4. • Pela connexão.
Art. 2. 0 Entre os juizes e tribunaes do Districto Federal a

competencia se distribuo conforme prescrevem as leis do organi-
sação judiciaria.

Art. 3. • Quando o crime ou a contravanção começar num logar
e consummar-se noutro, é competente o feno do togar onde se coe-
011113111011.

Art. 4• 0 Nos crimes,on nas contravenções, habituaesacentinuados
ou permanentes, é competente o faro do togar onde occorreu o
ultimo dos netos que os constituem.

Art. 5.° Quando houver conflicto entre duas ou mais jurisdi-
cções por ter sido commettido o crime, cu a contravenção,em lugar
situado nos respectivos limites, prevalecerá a jurisdiceão prevenida.

Art. 6. 0 Quando houver concurso de infracções, prevalo-
cerá o faro da infracção mais grave '• se forem eguaes as penas,
o do lugar onde maior numero de infracções tiver o réo prati-
cado; quando não oc,correr nenhum dos casos previstos neste artigo,
o Ora da jurisdicção prevenida.

Art. 7.° No concurso de jurisdicção civil com jurisdicção mi-
litar, quer em razão da mataria quer em razão das pessoas,sejam
estas co-autores ou cumplices, cada urna das jurisdicções procederá
distinctamente com relação aos factos ou ás pessoas, que incidirem
eob sua competencia.

§ 1. 0 Em tempo do paz, quando uma pessoa estranha à milicia
commetter um crime militar ou concorrer para cornmettel-o com in-
dividuo militar o quando o crime não estiver revisto no Codigo Pe-
nal commum, essa pessoa será processada o julgada pela juris-
dicção civil, que lho applicara a pena prevista na lei militar, dimi-
nuida, conforme as circurustancias, de uma terça parte em cada
um doa grãos.

§ 2.° Em tempo de guerra, a pessoa estranha á raleia que com-
metter ou concorrer para commettor-se um crime da competencia
militar será punida com a pena integral em processo o julgamento
dos tribunacs militares.

Art. 8. 0 Nos casos de concurso entre a jurisdicção ordinaria, e
jurisdicções especiaes da Justiça civil, prevalecerá a jurisdicção es-
pecial, perante a qual responderão t saibam os co-autores e cum-
pileca. Tratando-se do infracções connexae, prevalecerá o faro da

• infracção mais grave. ,	•

lkka (*) Reproduz-se por ter sabido com incorrecçaea,'

Paragrapho unico. Haverá connexão de infracções quando o
nexo entre varias infracçõeaeommettidae por uma ou mais pessoas
((Sr tal que se não possa scindir a respectiva prova sem perigo de
decisões contradictorias.

TITULO II

DA POLICIA JUDICIARIA

Art. O.° A policia judiciaria é exercida palas autorldartes da
policia do District° Federal e tarn por fim verificar a existencia dg
crimes communs ou do coatravençbes.

Compete-lhe
§ I.' Colher as provas do facto, sins circumstanciaa e autoria;
§ 2.° Ministrara autoridade judiciaria compesenso as infor-

I113,008 necessarias para o descobrimento dos afitares e cumplices
e para a verificação de sua identidade, mediante o processo dacty-
loscopico ou outro que fôr posteriormente adoptado, comprovando
os antecedentes do accusado o a reincidencia

§ 3.° Auxiliar a instrucção criminal, praticando as diligencias
requisitadas pelo respectivo juiz, nos termos deste Codigo

§ 4.° Proceder a auto de corpo de delicto
§ 5. 0 Prender em flagrante dolicto e lavrar o competente auto;
a 6. 0 Proceder a exames, buscas e appretionsões
§ 7.° Representar acerca da necessidade ou conveniencia" da

prisào preventiva doa indiciados ;
§ 8 • Cumprir os mandados e as requisições das autoridades com.

Art. 10. No caso do flagrante delicto ou quando lhe chegue a
noticia do se ter praticado algum crime commum em que caiba
acção publica, a autoridade policial procederá a, respectiva inves-
tigação.

Art. 11. Dac informações ou noticia que tiver de crimes
dará logo a autoridade policial conhecimento ao juiz compe-
tente o ao representante do ministerio publico a quem caiba
promover o respectivo processo.

Art. 12. Na investigação policial a autoridade observará as
seguintes regras :

§ 1. 0 Sempre que o facto deixar vestigios o antes que estes
se apaguem, procederá com a maxima brevidade ao corpo do de-
licto. Havendo possibilidade do se perderem os traços apparentea
do facto, providenciará de modo que, até á formação do corpo do
delicto, se conservem os vestigtos e não se alterem o estado o a
situação das cousas.

§ 2. 0 Dirigir-se-á ao legar do facto, o, abi, além do exame
deste, da indagação do todas as suas circumstancia.s, e descripção
do local no que inaeressar á prova, tratará do culligir os indicios o
apprehender os instrumentos do crime ou da contravenção, bom
como quaesquer objectos que constituam provas, mandando lavrar
de tudo o respectivo auto, assignado pela autoridade, poios pontos
e por duas testemunhas. A' descripçãa do local juntara a paca
tographia, sempre que fôr conveniente.

§ 3.° Poderá dar busca com as formalidades . prescriptas nesta
Codigo para apprehensão dos instrumentos do crime ou da contra-
venção, bem corno dos objectos que possam servir de prova, lavran,
do-se um auto da referida diligencia.

§ 4.° Interrogará o preso nos casos do prisão em flagrante o
tomará logo as declarações das pessoas ou da escolta que o condu-
zirem e das que houverem presenciado o facto ou tiverem conheci-
mento de circumstancias que se relacionem com a prisão.

§ 5. 0 No caso de flagrante della° - concluidas as diligencias
previstas nos §§ 1 0 a 4° e autuadas todas as peças - narrará o
facto em breve rela,torio, indicando as provas colhidas e olferecendo
o rol do testemunhas, o no prazo improroga.vel do 48 horas romet-
terá a investigação policial ao juiz competunte, a cuja disposição
ficará o preso. -

§ 6. 0 Não havendo prisão em flagrante, indagara quaes as posas
soas que tenham conhecimento do facto, para fazei-as vir á sua
presença, e, ouvindo as, reduzirá a termo, era auto apartado, as de-
clarações que lhe pareçam Ateis. Desse termo, assignado pela autori,



'dado e pelos declarantes, fará, ta.mbem constar as indicações relati-
vas á. identidade da pessoa inquirida (nome, edade, estado, residen-

i cia, profissão e naturalidade).
§ 7. 0 No caso do paragrapho anterior, dentro do prazo maximo

:de 10 dias, contados daquelle em que iniciou a investigação policial,
deverá, remettel-a ao juiz,com as diligencias previstas nos §§ l o a 3',
enviando conjunetamente as declarações tomadas por termo, em
auto apartado.

Art. 13. Os autos de inquirição, appensos aos do investigação,"
inos termos do §7° do artigo antecedente, servirão apenas de esclare-
cimento ao ministerio publico. Não se juntarão ao processo, quer em
original quer por certidão, sendo pelo juiz devolvidos á, autoridade
policial, uma vez recebida a denuncia, ou arehivados, se não couber
acção criminal.

Art 14. Quando o crime fôr dos que deixam vestigios e a
verificação destes depender do juizo do profissionaese a autoridade
nomeará um ou dois peritos, e, tomando-lhes o compromisso de bem
e fielmente desempenhar os deveres do cargo, encarregai-os-á do
descrever, com todas as circumstancias, tudo quanto observarem.

Art. 15. Todo aquele que fôr nomeado perito é obrigado a
acceitar o encargo, sob pena do multa de 5)$ a 200$000, salvo ex-
;cusa attendivel.

Art. 16. Se os peritos houverem sido nomeados em numero do
-,dois e divergirem, cada um delles redigirá separadamente o seu
laudo, e a autoridade nomeará, então, um - terceiro desernpatador.

Art. 17. O corpo de delicto deverá ser feito dentro das qua-
renta e oito horas consecutivas á perpetração do crime.

ii	 Art. 18. Concluidas as diligencias, o escrivão reduzirá a auto
às respostas dos peritos aos quesitos da autoridade e da parto, auto

'que será lavrado do accôrdo com as instrucções officiaes e assignado
pela autoridade, pelos peritos e por duas testemunhas.

Paragrapho unico. Para apresentação do laudo, poderá a au-
toridade, a requerimento dos peritos, marear um piiazo razoavel,
itendo em attenção a natureza do exame. •

Art. 19. Os exames de punes que tenham por fim comprovar
a existencia de crimes contra a segurança de pessoa e vida são
privativos do Serviço Medico Legal, guardalas em geral as for-
malidades previstas neste Codigo e as instrucções technico-regula-
,mentares do mesmo Serviço, o qual abrange:

.§ 1. 0 Exame nas pessoas;
§ 2. 0 Autopsias;
§ 3. 0 Exhumações e exames em corpos ainda em decomposição

,ou já em esqueleto;
§'4.° Analyses toxicologicas;
§ 5. 0 Exames de sanidade, de instrumentos do crime, de man-

chas e outros vestigios;
• § 6. 0 Exames de mieroscopio e laboratorio.

Nas autopsias Servirão sempre dois peritos.
sse" Art. 20. Aos autos de autopsia e do exhumaa'o deverá jun-
star-se, sempre que ãr possivel, uma photographia das lesões que
'f'oram cansa etficiente da morte.

Art. 21. Nos casos de morte violenta ou suspeita de posso% des-
conhecida, tomar-se-á a respectiva individual dactyloscopica e
serão inquiridas testemunhas sobro a sua identida.de. -

Paragrapho unico. Não sendo possivel reconhecer a identidade
\ do cada ver, arrecadar-se-ão todos os objectes encontrados que
ipossam servir do prova.

Art. 22. Nos crimes cornmettidos com violencia,, arrombamento
ou escalada, a autoridade fará descrever os respectivos vestipsios
o ordenará que os peritos indiquem com que instrumentos,

,por que meios e em que época presumem ter eido o facto era-
•ticado.
, Art. 23. Nos casos de incendi°, os peritos deteeminarão a causa
elo fogo e o lugar em que começou, o perigo que dele resultou para
a vida das pessoas, a ruma ou deterioração que causou á. proprie-
dade, se podia ou não ser facilmente extincto, e avaliarão o damno
causado.

Art. 24. Sempre que se tratar de crime, ou contravenção, pu-
nida com a pena de multa proporcional ao damno causado. far-se-a
avaliar o darnno ou estimar o valor da cousa que foi objecto do
crime ou da contravenção.

Art. 25. Os quesitos para quaesquer exames serão formulados
lendo-se em attenção os elementos constitutivos do crime ou da con-
travenção, de cuja prova se cogitar.

Art. 23. Se das investigações resultar a convicção de que cabe
a prisão preventiva nos termos deste Codigo o de que se faz neces-
saria, a autoridade policial neste sentido representará ao juiz, re-
inettendo-lhe os autos de investigação e indicando as provas que jus-
tificam a prisão e as razões era que se funda a sua necessidade.

§ 1. 0 Recebendo os autos, o juiz, independentemente de audien-
eia do ministerio-publico, ou denegará logo o pedido, se o julgar
infundado, ou, se lhe parecerem relevantes as provas e razões offe-

' reciclas, mandará que venham á sua presença, no Mesmo dia, sendo
possivel, as testemunhas indicadas pela autoridade policial e, após a
inquirição, lavrados os autos do resposta, deliberará immediata-
mente, concedendo ou negando a prisão.

§ 2.° Se a representação se fundar sómente em prova docuMeres/
tal, á vista desta resolverá immedietamente o juiz.

§3. 0 Nos casos em que a representação se fundar na alegação
de que o indiciado confessou o crime ou quando ao juiz parecer que
ha perigo de se frustrar a diligencia, ordenará seja o indiciado con-
duzido á sua presença por officiaes de justiça ou por agentes poli-
ciabs, conforme se lhe afigurar mais seguro, e logo o • interrogará,
decretando a prisão o remettendo-o preso, mediante o competente
mandado, ou denegando a prisão e mandando que se vá em pti.Z.

At. 27. Se as investigações ainda não estiverem lindas o o 'juiz
denegar a prisão preventiva, devolverá os autos á autoridade poli-
cial. Se a decretar, mandará logo dar vista ao promotor para a
denuncia,

Art. 28. Durante a investigação, deve o ministerio publico
requerer todas as diligencias que lhe parecerem convenientes.

Art. 29. Só é licito ao indiciado intervir no peocesso da inves-
tigação, quando preso em flagrante,

Art. 30. Os instrumentos do crime e mais peças do convicção,
que a policia a.pprehender, serão por esta remettidos,median ta termo,
ao juiz da instrucção, que, psr sua vez, os encaminhará ao juizo do
julgamento.

Art. 31. Quando passar em julgado a sentença de condemnação,
o juiz remetterá ao Museu Criminal, instituido na policia, os instru-
mentos do crime.

Art. 32. A autoridade policial não tem competencia para
mandar archiver qualquer investigação que haja iniciado.

Art. 3. Para nosificação e comparecimento das testemunhas o
mais diligencias da investigação policial observar-se-ão, no que fôr
a.pplicavel, as disposições que regulam a instrucção preparatorie pe-
rante o juiz.

Art. 34. Uma-vez instaurada a instrução criminal, só mediante
requisição do juiz competente poderão -as autoridades policiaes
praticar diligencias.

Art. 35. Depois de ordenado o archivamento dos mitos de in-
vestigação, por falta de base para a denuncia, é permittido á auto-
ridade policial proceder a • nevas posquiz.as, se de novas provas
tiver noticia.

Art. 36. Nos crimes em'que não tem legar a acção publica, as
investigações policiaes, feitas a requerimento da parte e reduzidas a
instrumento, ser-lho-ão entregues para o uso que entender,

TITULO III

DA PRISÃO

CAPITULO I

DA PRISÃO EM FUGRANTE

Art. 37 . Qualquer pessoa do povo pode e as autoridades poli-
ciaes e seus agentes. ou auxiliares da ferçe publica, e os odiciaes do
justiça devem prender e levar á presença da autoridade todo
aquele que lôr encontrado commettendo crime ou contravenção
punida cem pena de prisão, ou emquanto fone perseguido pelo °f-
rendido ou p ilo clamor publico. O que assim fôr preso enten-
der-se-á preso em flagrante delicto.

§ 1. 0 Apresentado o preso á autoridade, ouvirá esta o con-
ductor e as testemunhas que o acomp •inharern e interrogará o con-
duzido sobro as arguições que lhe são Peites, lavraudu-se de tudo
auto, por todos assignado.

e 2. 0 rtesultanlo das respostas suspeita contra o conduzido,
a autoridade. mandará recolhei-o á, prisão, excepto o caso de se po-
der livrar solto, ou se admittir a fiança e elle a der, proceden-
do-se nos actos subsequentes da investigação policial ou da instru-
cção criminal.

§ 3.° giando o facto fôr praticado ent presença da auto-
ridade ou contra re mesma autoridade no exercicio de suas
funcções, do re ,pectivo auto deverão constar a narração do mesmo
facto, a voz de prisão, as declarações que fizer o preso, e o de-
poimento de duas testemunhas, sendo tudo assignado pela auto-
ridade, pelo preso e pelas testemunhas.

Art. 38. Não havendo autoridade no legar em que se effectuar
a prisão, o conductor apresentará immediatamente o preso aquela
que ficar mais proxima.

Art. 39. Salvo o dispostono art. 37, § 3e somente são competen-
tes para fazer lavrar o auto ee flagrante as autoridades polieiaes ou
eriminaes, remettendo-se o processo incontinenti ao juiz compe-
tente, quando não o fôr a auto, idade que conheceu da prisão.
. • Art. 40. Nos casos em que o réu se livra solto, a autoridade fará

lavrar o respectivo auto e porá o preso em liberdade, intimando-o
a comparecer, no prazo que lhe marcar, luxento a autoridade judi-
cial competente, sob pena de revelia.

• Art. 41. Dentro de 24 horas será entregue ao preso a nota do
culpa, assignade pela autoridade, com os nomes do accusador e das
testemunhas..

,



CAPITULO

DA PRISÃO POR MANDADO DO JUIZ

.'". •Art. 4?.. A prisão preventiva tem logar. em qualquer plias°
da instrucção criminal, por mandado escripto do juiz da instrucçio,
a requerimento do ministerio publico ou do queixoso, cu mediante
representação da autoridade policial, concorrendo os seguintes
'requisitos

§ 1. 0 Prova plena do facto criminoso
§ 2. 0 Indicios vehemeutes do culpabilidade, resultantes do de-

poimento do duas testemunhas pelo menos, de documentos ou da
confissão .

Art. 43. A prisão preventiva é autorisada:
i§ 1. 0 Nos crimes nafiançaveis, emquanto não prescreverem

• § 2.° Nos crimes afiançaveis, quando se apurar no processo que
o indiciado

I, ê vagabundo, isto é, sem profissão licita e domicilio cer:o
- II, já cumpriu pena do prisão por effeito de sentença.

Art. 44. O juiz poderá denegar a prisão, quando, por qualquer
circumstancia, constanto dos autos, ou pela profissão, condições do
vida ou interesses a que está vinculado o indiciado, presuma que
oste não procuro a flagele ° não se encontro Indicio algum de quo, por
intimidação, tentativa de peita; suborno ou corrupção do testemu-
nhas ou peritos, pretenda o indiciado perturbar a marcha do pro-
cesso ou destruir as provas.

paragrapho unieo. O jaiz pode revogar essa decisão em qual-
quer tempo, desde que se molifiquem as condições estabelecidas
neste artigo.

Art. 45. Para que seja legal, o mandado de prisão deve
§ 1. 0 Ser expedido polo juiz competente
§ 2.° Ser lavrado por escrivão e assignado pelo juiz
§ 3. 0 Designar a pessoa, que tem de ser presa, por seu nome ou

signaes caracteristicos que a tornem conhecida do exeoutor
§ 4.° Declarar o crime que motiva a prisão
§ 5. 0 Sor dirigido ao executor.
Art. 46. O mandado de prisão será passado em duplicata.

O executor entregará ao preso, logo depois da prisão, um dos exem-
plaras com declaração do dia, da hora e do loear em que effectuou a
prisão e exigirá que declare no outro havei-o recebido ; recusan-
do-se o preso, lavrar-se-á auto assignado por duas testemunhas.
Nesse mesmo mandado,o administrador ou director da prisão passará
recibo da ontraga do preso com declaração do dia e da hora.

Art. 47. Os mandados de prisão expedidos pelos juizes crimi-
naes do District° Federal são exequiveis em todo este Districto.

Art. 48. Quan lo o delinquente se achar fora do District° Fe-
'geral, a prisão será pedida par extradição.

Art. 49. So o executor do mandado fôr em seguimento do réo o
este passar a torritorio de jurislicçã.o alheia, poderá entrar nelle
e ali effectuar a diligencia, devendo, porém, lugo que a effectue,
'apresentar o mandado ás autoridades d g legar, communicando a
prisão que executou, se antes não tiver necessidade de lhes pedir
auxilio.

Art. 50. O executor do mandado deve fazer-se conhecer do réo
e apresentar-lho o mandado, intimando-o para que o acompanho.
Preenchidos esses requisir.os, entender-se-á feita a prisão, não
obs'ante a fuga posterior do réo.

Art. 51. Se o réo não obedece e procura evadir-se, o executor
tem o direito de empregar o grão do força no 'esaria para effectuar
a prisão : se obedece, porém, o uso da força é prohibido.

Art. 52. O executor tomará ao preso qualquer arma que
comeigo traga, para apresentai-a ao juiz que ordenou a prisão.

Art. 53. Se o ré° resistir com armas, o executor poderá usar
daquollas que torcia necessarias para a sua defesa e, em tal caso,
o ferimento ou a morte do reg é justificavel, provando-se que, do
outra maneira, corria risco a existencia do executor.

Art. 54. A disposição do artigo antecedente applica-se a quaese
quer pessoas que, chamadas em seu soecorro pelo executor, pres-

. tarem auxilio á diligencia. Do mesmo modo e sob as mesmas
condições do artigo antecedente, e justitica.vel o ferimento ou a
morte dos que ajudarem a resistencia ou tentarem tirar o preso do
poder do executor.

Art. 55. A prisão pode sor feita em qualquer dia e a qualquer
hora.

Art. 56. Se o réo entrar em alguma casa, o executor intimará
ao dono ou ao morador para que o entregue, mostrando-lhe a or-
dem do prisão ; se immedia.tamento não fôr obedecido, o executor
tomará duas testemunhas e, sendo de dia, entrará á força na
casa, arrombando as portas, se preciso fôr.

§ 1.° Sendo de noite, o executor, depois da intimação ao dono
ou ao morador da casa, se não fôr obedecido, tomará, á vista das tes-
temunhas, todas as sabidas, tornando a casa incommunicavel o, logo
que amanheça, arrombará as portas o tirará o réo.

§ 2.° Sempro que o dono ou i morador de uma casa, onde o réo
se tenha °ocultado, recusar entregai-o, será levado á presença do
juiz para se proceder contra elle como -fôr do direito. -

Art. 57. Sem ordem escripta da autoridade, pessoa alguma será
recolhida à prisão.

Paragrapho unico. A falta, porém, de mandado do juiz compe-
tente não inhibirá a autoridade-policial de ordenar a prisão (10
quando encontrado, desde que houver do qualquer modo recebido
requisição da autoridade competeire on far notoria a expedição de
ardem regular para a captura, devendo, porém, irarnediat tmonto
ser levado o preso á presença do juiz.

CAPI -LILO

DA LIBE ;DAD : RO 'ISOR1A SOB ru N:A

Art. 58. Nos crime( afiançaveis e nas contravenções o mas.
dado de prisão se é exequivol querelo dello consto o valor da
fiança que o réo é admittido a, prestar.

Art. 59. Em crime a.flançavel, ou contravenção, ninguem será
conduzido á prisão se prestar fiança ; o, estando já preso, será
immediatamente solto.

Art. CO. O valor da fiança será fixado pela autoridade que a
conceder, de accordo com a tabella annoxa.

§ I.° Para determinar esse valor, a autoridade attenderá ao
maximo do tempo de prisão cellular com malta ou sem elle. em que
possa incorrer o rao pela ide:Loção penal ; e, dentro dos dons ex-
tremos que marca a ta.bella, fixará o valor, tendo em consideração
não só a gravidade do demo causado, como a condição de fortuna o
circumstancias pessoaes do réo.

§ 2.° Da concessão da fiança será intimado o ministerio publi :o.
Art. 61. A fiança será tomada por termo lavrado pelo escri-

vão o assignado pela autoridade que a conceder, e polo réo, em livro
proprio. aberto, numerado e rubricado pela autoridade, do onde
se extrahirá certidão para ser junta aos autos.

Art. 62. A fiança será prestada por meio do deposito em di•
nheiro, pedras o inetaes preciosos, apolices o titules da diviaa na-
cional o municipal, ou por hypothecas inscriptas em primeiro
lugar.

Art. 03. Qaando não fôr possivel recolher logo ao Thesouro ou
ao Deposito Publico a importaucia ou os objectos dados em fiança, o
deposito será feito provisoriamente em mão do escrivão, devendo,
porem. ser removido, no prazo maximo do 48 horas, para o The-
souro oh Deposito, sob pena do suspensão o responsabilidade do
escrivão.

. 64. SAI vo o disposto no art. 43,5 2a pede o rao livrar-se Foi to.
independentemente do fiança, nos crimes punidos s 'irnen te com peno.
pecuniaria o naquelles aos quaes não ó imposta a de prisão por tempo
excedente do tres mezes.

Art. 63. No caso do prisão em dl teranto será competente para
conceder a fiança a autoridade policial ou :juseciaria, perante a
qual for conduzido o preso ; e, nos casos de prisão por mandado, o
juiz que o expediu ou, na falta deste, o seu substituto legal.

Art. 66. Preso o réo, o querendo prestar fiança, será incontl-
nonti levado á presença do juiz, e não sendo esto encontrado, nem
quem o substitua, o choro de policia ou qualquer dos delega-os pro-
cessará a fiança, renascendo cora brevidade os autos á autoridade
judiciaria competente.

Art. 67. O quebramento da fiança importa a perda do seu
valor e a captura do réo, proseguindo-se, entretanto, á sua revelia
no processo e julgamento, emquanto não fôr proso.

Art. 68. Julgar-se-á quebrada a fiança quando o réo, depois do
legalmente intimado e sem allegar motivo justo, deixar de compa-
recer á audiencia ou sessão de julgamento por si ou por procurador.

Art. €9. No caso do perda da fiança, será o seu valor devolvido
ao Thesou ro Nacional, depois do deduzidas as custas.

Art. 70. Se, pela pronuncia passada em julgado, o crime fôr
desclassificado de modo que se torne inadançavel, ficará sem °Mito
a fiança, devendo ser logo expedido mandado de prisão.

Art. 71. O dinheiro ou os objectas da los cru fiança ficam sujeitos
ao pagamento das custas, quando o réo fôr condemnado por se a
tonça passada em julgado.

CAPITULO IV

DO COMPARECIMENTO ESPONTÂNEO DO RO

Art, 72. Comparecendo espontaneamente o ré3 para confessar
o crime, isto mesmo se fará constar da um termo, no qual serão
tomadas as suas declarações, sendo-lho permittido redigd-as.

Paragrapho unico. Nos casos do art. 43, se tal confissão fôr
feita perante 'o juiz, ordenará este lhe sejam conclusos os autos
afim de deliberar sobre a prisão preventiva, guardada a disposição
do art. 41; se o fôr perante a autoridade policial, serão logo r
mettidoe os autos ao juiz compe*.ento, a cuja presença será o r

, levado, afim do que, iuterrogando-o, delibere o juiz acerca da prislo
I preventiva.
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Art. 73. Quando o juiz verificar das. autos que o crime foi pra-
ticado para evitar mal maior ou em legitima defesa, poderá cenceder
ao réo liberdade provisoria, mdliante terno de comparecia ento
todos os actos do process:o, sob .jieria, de ficar sem &feito a liberdade
concedida .

Paragrapho unico. A disposição dest3 artigo applica-se ao caso
de prisão em flagrante.

TITULO IV

DA BUSCA

Art. 74. Procoder-se•á á busca
§ l.° Para apprehonder cousas furtadas, tomedas por força, obti-

das por meios fraudulentos, que constituam crime, ou acha Ias ;
§ 2. ° Para prender criminosos ;
§ 3,0 Para apprehender instrumentos de falsificação ou contra-

facção e objectos falsificados ou contrafeitos;
§ 4. 0 Para apprehender provisies de armas e munições destina-

das á pratica de algum crime ;
§ 5.. Para desJobrir objectos necessa,rios á prova de algum cri-

me oa defesa de algum réo.
Art. 75. Não se proce lerá á. bu sca sem vehemen'es in-licios

resultantes de documentos, do depoimento de uma testemunha pelo
menos, digna de fé, ou de declaração da parte, sob compromisso legal.

Art. 76. A parte, a testemunha ou as testemunhas devem ex pôr
o facto em que Se funda a medida requerida e dar a razão da
sciencia, ou presurnpção, que têm de que a pessoa, ou cousa, es á no
togar designado, ou (le que ali se acham os documentos irrecusaveis
de um crime commettid o ou projectado, ou necessarios á. defesa do réo.

Art. 77. O mandado de busca deve
§ 1. 0 Indicar a casa pelo proprietario, ou inquilino, ou numero

e situação deita;
• § 2.° Descrever a pessoa ou cousa procurada ;

§ 3.° Ser escripto pelo escrivão e assignado pelo juiz, com
ordem de prisão ou sem ella.

Art. 78. O mandado de busca, que não tiver os requisitos acima
enumeradi.s, não é exequivel, e será punido o °tildai que com elle
proceder.

Art. 79. A's autoridades judiciarias e policiaes compete exe-
cutar e fizer executar os mandados de exhibição e de busca em casas
p tuia res

Art. 80. De noite, em nenhuma casa se poderá entrar sem con-
sentimento do morador, salvo:

§ 1. 0 No caso de incendi° ou de ruma actual da casa ou das ira-
mediatas;

§ 2. 0 No de inundação ;
§ 3.° No de ser do dentro pedido soccorro ;
§ 4.° No de se estar alli commettendo algum crime contra al-

guma pessoa.
Art. 81. Só do dia podem as buscas ser executadas ; e, antes de

entrar na casa, os execu temes devem mostrar e ler ao morador, ou aos
moradores della, o mandado, intimando-os, logo, a abrirem as portas.

Paragrapho unico. Quando fôr a propria, autoridade quem der
a busca, declarará a sua qualidade e o fim para que vem, intimando
os moradores a abrirem as portas.

Art. 82. Não sendo obedecido, o executor tem direito de arrom-
bar as portas e entrar á força ; o o mesmo praticará com qualquer
porta interior, ou outra qualquer cousa, onde se possa, com funda-
mento, suppor escondIdo o que se procura.

Art. 83. Finda a diligencia, farão os executores um auto de
tudo quanto tiver sucedido, no qual tarnbem descreverão as comas ou
as pessoas e os togares onde foram achadas, e o assignarão com
duas testemunhas presencia.es, que os mesmos executores devem
chamar, logo que quizerem principiar a diligencia, dando de tudo
cópias ás partes, soa pedirem.

Art. 84. Não se verificando a achada, por meio da busca, serão
communicadas a quem a tiver soffrido, se o requerer, as provas que
houverem dado causa á diligencia.

Art. 85. Aos casos de busca applicar se-á o disposto no art. 49,
quando o executor vá era seguimento de objectos furtados, tornados
pia' torça ou obtidos por meios fraudulentos que constituam crime.

Art. 8. O possuidor ou occultador das cousas ou das pessoas
•que forem objecto da busca será conduzido á presença do juiz que a
ordenou, para ser interrogado e processado na fôrma da lei, se fôr
achado em culpa.

• Art. 87. Quando a autoridade tenha de proceder a alguma dili-
gencia CM repartições 'ou estabelecimentos publicos, deverá dirigir-
se aos respectivos chefes para que a autorisem.

Art. 83. Em casas habitadas, as buscas serão feitas de modo que
não molestem os moradores mais do que o indispensa.vel para o

, exilo da diligencia, pena de responderem as autoridades ou os °III-
ciaes, que as executam, por excesso ou abuso de autoridade.

Art. 89. Sempre que o dono ou morador da casa, ou o seu re-
presentante, estiver presente, terá direito de assistir á diligencia.

Art. 90. Serão sequestradcs os instrumentos do crime o os
objectos que constituam prova, sendo todos sellados e identificados
com a a.ssignatura dos executores da diligencia, que os descreverão
no respeclivo auto. Esses objectos serão guardados no legar que
para isso o juiz desgnar.

Art. -91. No caso de 'absolvição, o's objectos sequostractos serãà
restituidos ao legitimo proprietario, seja, ou não, este o réo, inu-
tilisando-se os que forem exclusivamente destinados á prática de
crimes ; no caso do condemnação, serão do mesmo modo restituidos os
que não tiverem servido de instrumento para o crime. 03 objectos não
reclamados dentro do prazo de seis meze3, a contar da • sentença
final, ser ão removidos para o Deposito Publico.

Art. 92• Os objectos que a sentença declarar perdidos em favor
da Nação serão devolvidos ao Tuesouro Nacional.

Art. 93. As cousas achadas, furtadas, tomadas por força ou
obtidas por meios fraudulentos, que hajam sido apprehendidas, serão
entregues a quem provar a propriedade.

§ 1.° Se á. autoridade parecer Que o direito do reclamante é
duvidoso, rernettel- o-á ao juizo competente.

§ 2.° Se dentro de 30 dias não fôr reclamada a entrega das
cousas achadas, a autoridade envial-as-á ao juiz competente para
proceder na fôrma da lei quanto aos bens vagos.

TITULO V

DA PROVA

Art. 94. Constituem prova no processo criminal:

§ 1.° A confi ssão ;
§ 2.° O testemunho;
§ 3. 0 O exame por peritos
§ 4. 0 Os documentos, inclusive os de identileação
§ 5.° Os indicieis.

CAPITULO I

DA CONFISSÃO

Art. 95. Para que tenha valor de prova a confissão deve ser :

§ 1. 0 Feita perante o juiz competente
§ 2.° Livre e espontanea
§ 3. 0 Feita de modo a constituir a declaração principal e não

incidente
§ 4.° Expressa
§ 5.° Coincidente com as circumstancias do facto provadas nos

autos.

Art. 98. Quando a confissão, reunindo todos os outros requi-
sitos, coincide, em parte, com a prova dos autos o, em parte,
contradiz algum facto que esteja provado, deve ser acceita na
parte conciliavel com a prova e rejeitada na parte que a con-
tradiz.

CAPITULO II

DA PROVA TESTENIUNEIAL

Art. 97. Não podem ser testemunhas:
§ 1. 0 O ascendente, descendente, marido ou mulher, embora dis

varejados, irmão ou cunhado durante o cunhadio, os tios ou sobri-
nhos e os primos irmãos, consanguineos ou affins do réo ou do °fren-
dido, tutores ou curadores, pupillos ou curatelados, mas poderão,
querendo. prestar informações ao juiz, que serão reduzidas a termo
o ás quaes dará o juiz o valor que merecerem ;

§ 2.° Os menores de 9 annos ;
§ 3. 0 Os naturalmente incapazes ao tempo do facto ou - do depoi-

mento;
§ 4. 0 Aquelles que sobre o facto são obrigados a guardar segre-

do, salvo se o interessado der o seu consentimento:
Os maiores de 9 andem e menores de 14 podem ser informantes.
Art. 98. Todas as outras pessoas são idoneas para depôr, mas o

juiz apreciará, o depoimento segundo o grão de sua verosimilhança,
coincidencia com as outras provas, segurança ou vacinação nas
respostas, e bem assim segundo o grão do indepeadencia da teste-
munha com relação ás partes, Sua reputação, ou imparcialidade, e
segundo o -interesse que tenha na decisão,



. CAPITULO III

'DO EXAME POR PERITOS

Art. 99. Toda vez que, para exame do pessoa ou de objecto,
bem como para verificação de algum facto ou de alguma eircurn-
stancia, se requererem aptidões ou conhecimentos technicos, re-
correr-se-á á intervenção de peritos.

Art. 100. Não será nomeado perito quem não possa servir de tes-
temunha, bem como aquelle que estiver suspenso ou privado do
exercício da profissão.

Art. 101. O juiz não fica adstricto ao laudo dos peritos, podendo
acceital-o ou rejeital-o no todo ou em parte.

Paragra.pho unico. Na apreciação do laudo serão attendidas as
circumstancias referidas no art.98 para a apreciação do depoimento
das testemunhas.

Art. 102. Quando o laudo fôr nullo, obscuro ou irregularmente
feito, o juiz mandará que se proceda a novo exame, ou que os peritos
oselareç im os pontos duvidosos, ou que sejam suppridas as formali-
dades omittidas.

CAPITULO IV

DOS DOCUMENTOS

Art. 103. São documentos
§ I.° Os instrumentos e os papeis publicss, e os papeis a estes

equiparados ;
§ 2.° Os escriptos ou papeis particulares.
Art.. 101. Contra o teor dos autos, termos e certidões lavrados

no processo pelos funceiona.rios publicus só se admittirá a prova de
falsidade.

Paragrapho unico. Aquillo que constar de outros instrumentos
publicos se presume verdadeiro, salvo prova em contrario.

Art. 105. Os escriptos barticfflares, para valdrem cume prova,
devem ser reconhecidos authenticos pela conlissão, ou pe:o tabe.lião,
ou pelo exame do peritos.

CAPITULO V

DOS INDICIOS

Art. lOd São indicios os factos, ou as circumstancia.s, conhecidos
O provados, dos qu,tos se induz a existencia de outro facto ou cir-
cumstancia do que não se tem prova.

Art. 107. Para que 03 indicios constituam prova é necessario
§ 1. 0 Que o facto ou a circurnstancil indiciante tenha relação

de causalidade, proxirna ou remota,com a circumstancia ou o facto
indiciado

§ 2.° Que o facto ou a eircumstancia indiciado ceinoids com a
prova resultante dos outros ilididos ou com as proas directas
colhidas no processo.

TITULO VI

DAS NULLIDADES

Art. 108. São termos substancia,es do processo cominum (Li .
Sro II)

§ 1. 0 A queixa ou a denuncia
§ 2.° A nomeação de curador ao denunciado que fôr menor de

21 annos ;
§ 3. 0 A intervenção do ministerio publico em todo1 os termos

da acção por elle intentada e sua audiencia nos da acção promovida
por queixa da parto ou por denunciado qualquer do povo ;

§ 4. 0 A citação do roa, o seu interroga.torio, quando presente, o
os prazos concedidos a defes ;

§ 5.° A sentença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo
is lonine;
•	 § 6.° O libello o a entrega da copia deste e do rol de testemunhas
ao preso, nos crimes da corneeteneia do Jury

§ 7.° A intimação do réo para sciencia da sessão em que deve
ser julgado ;

§ 8.° A constRuição do tribunal por numero legal de juizes;
§ 9.° O sorteio dos jurados do Conselho e sua incomnamice Uni-

dade, os quesitos e as respostas, nos crimes da competencia do Jury ;
§ 10. A accusação o a defesa na sessão do julgamento
§ 11. A sentença.
Art. 109. São termos substanciaes do processo estabelecido para

as contravenções (Livro III)
§ 1. 0 O auto de flagrante, ou a portaria da autoridade policial.

quando o Codigo prescreve esta forno s para intentar-se o processo
§ 2.° O Interrogatorio do réo, se estiver proso ou so comparecer,

no processo estabelecido no Titulo I do Livro Ill
§ 3. 0 A defesa perante a autoridade policial, quan lo requerida
§ 4. 0 A citação do contraventor para /ideada, do processo, quan-

do não houver prisão em flagrante ;

§ 5.° A nomeaçã.) de curador ao contraventor Menor do 21
annos ;

. § 6.° A audiencia do ministerio publico o a remessa do ante de
contravenção ao ressoe :tivo procurador dos Feitos, quando este fór
o accusidor ;

§ 7. 0 A intimação do contraventor para requerer as diligencias
de defesa, no processo estabelecido no Titule I do Livro III, e a con-
cessão do prazo para a densa

§ 8.° A accusação o a defesa na audiencia do julgamento no
processo estabelecido no Titulo 11 do Livro III ;

§ 9. 0 A sentença.
Art. 110. São termos substanciaes do processo em 2 e instancia
§ I.° Os prazos concedidos á accusação o á defesa
§ 2.° A constituição do tribunal por numero legal do juizes ;
§ 3. 0 O debate oral perante o tribunal.
Art. 111. Além dos casos previstos nos artigos antecedentes,

nullo o processo criminal:
§ 1.° No caso do illegitimidade do queixoso, ou denunciante
§ 2.° Quando fôr promovido com ()trens% ile cousa juleada
§ 3 ° Quando houver outro processo intentado, pelo mesmo

facto, contra o mesmo réo.

Art. 112. Sio nullos os actos decisorios proferidos por autori-
dade incompetente, suspeita, peitada eu subornada.

Art. 113. As nullidades só poderão ser pronunciadas em grá,)
de appellação, cumprindo aos juizes da sentença, em l a instancia,
proceder as necessarias diligencias para canal-as.

Art. 114. A nullidarle nunca pôde ser allegada contra aquello
em cuja garantia fui insticuida a formalidade omittida ou violaia,

LIV110

DO PROCESSO COMNIUM

Ai t. 115. Todos os crimes serão processados re
:ecida neste Livro.

TITULO I

DÁ INbTRUCÇXO CRIMINAL

CAPITULO I

DA DENUNCIA 5 DA QUEIXA

Art. 116. A acção penal é iniciada :
§1. 0 modiante queixa
1, do offe,ndido ou dos seus ascendentes. dose snie 'tos, conjugo,

irmão, tutor, curador, ou, se o offemlido fór pessoa jundica, do seu
legitimo representante

II, do ministerio publico em nome do offendido, a seu requeri-
mento ou das pessoas acima indi alas, com prova de fdta absaluta
de meios para exercer a acção penal, que privativamente lhes por-
tence. salvo em crime de adulterio.

§ 2. 0 Mediante denuncia
I, do ministerio publico em todos os crimes, exceptuados os do

violencia carnal, rapr,o. adulterin, parte suppustn, calumnia, injuria
e clanino á propriedade particular, não havendo prisão em fia-
gratas)

II, do ministeric publico nos crimes " do violencia cornai, se o
offendido do um ou outro sexo fôr ass la to de estabolocimonto de
caridade ; se da vtolencia carnal rdsultar a morte, perigo de vida
ou alteração grave da cuide do offondido ; ou se o crime fôr perpe-
trado com abuso do ps.trio poder ou da autoridade do tutor, curador
ou preceptor

III, de qualquer pessoa do povo para promover a responsabili-
dade dos culpados nos crimes lunccionaes.

§ 3. 0 Quando a acção fôr intentada por queixa da parte, será
a mesma queixa additada pelo ministerio publico, cabendo a esto
inservir em todos os termos do processo e interpôr os recursos que
no caso couberem.

§ 4.° A parte offendida poderá tamboril additer á denuncia,
int erpôr os recursos legites e acompanhar o processo em todas as
instancias.

§ 5.° A preferencia firma-se pela prioridade da queixa ou da
denuncia.

Art. 117. Não havendo prisão em flagrante, a acção publici
no crime do furto será inioiala mediante representação escripta.
do °frendido, por elle assignada.

Art. 118. Não será a.dmittida queixa, ou representação, nos
crimes de acção publica, dos ascendentes contra os descendentes
o vice-versa, do irmão contra o irmão, ilc um contra outro conjugo,
salvo no caso do lenocinio ou havendo separação judicial.



'o
Art. 119. A queixa, ou-denuncia, nos casos.do-art..11¢, § 2°, edil,

-será aãsignada-pelo queixoso ou denunciante, ou por alguem a seu'
rogo, não sabendo ler e escrever, ou por seu procurador bastante

' com poderes especiaes, sendo em qualquer desses casos confirmada
por termo lavrado e assignado Ma presença do juiz.

, Art. 120. Ojulz fará ao denunciante,eu queixososas perguntas
+que lhe parecerem necessaria,s ¡Part descobrir a verdade e inquirir
, as testemunhas.
-	 Art. 121. A queixa, ou denuncia, deve conter

§ 1. 0 A narração do facto criminoso com todas as suas circum•
staneias ;

a . 2.° O nome do delinquente, ou os signaes caracteristicos, se
fôr desconhecido ;

§ 3.° As razões de convicção ou presumpção ;
. § 4.° A nomeação de todos os informantes e testemunhas, se a

prova testemunhal fôr necessaria ou conveniente ;
§ 5.° O tempo e o togar em que foi o crime perpetrado. .
Art. 122. A queixa, ou denuncia,deverá ser rejeitada ^si. limine,

se o facto narrado não constituir crime ou se fôr manifesta a il le-
gitimidade do queixoso, ou denunciante.

Para.grapho unico. Se a queixa, ou denuncia. não contiver os
requisitos enumerados no artigo antecedente, o juiz mandará pre-

, enchel-as.
Art. 123. Se o ministerio publico julgar necesarias para offe.

recer a queixa, ou denuncia,investiga,ções prelimMares, podera
quisital-as da policia por simples oficio.

Art. 124. O prazo para a queixa, ou denuncia, do ministerio
publico é de cinco dias, contados da data em que tiver conheci-
mento do crime ou em que receber os autos de investigação policial,
e,uando esta houver tido logar.

Paragrapho unico. Se o representante do ministerio publico
não offorecer a queixa, ou denuncia, dentro do prazo legal, ao seu
substituto incumbe offerecel-a, ficando o mesmo representante su-
jeito por sua falta á pena disciplinar que no caso couber.

Art. 125. Com a denuncia poderá °representante do ministerio
publico requerer a prisão preventiva, seguindo-se o processo estabe-
lecido no art. 26, § § 1°, 2°e 30 deste Codigo.

Art. 126. Nos crimes de acção publica em que, além do °fren-
dido, houver algum prejudicalo, poderá este acomaanhar o processo
e interpôr os recursos legaes, provando que tambem o attinge o
danno ou prejuizo resultante do crime, Não poderá, porém, additar
á queixa, ou denuncia.

Art. 127. E' admissivel em um só processo a qaeixa, de varies
querelantes, (suando offeadidos pelo mesmo crime.

Art. 128. O processo será um só para todas as infracções,
quando entre ellas houver connexão nos termos do paragra phe laico
do art. 8", exceptuado o caso previsto no art. 7°.

CAPITULO II

DA INSTRUCÇXO PREPARATORIA

• Art. 129. Recebida a queixa, ou denuncia, o juiz mandará au-
tual-a e ordenará. que se façam as diligencias requeridas e as citações
para a audiencia, cujo dia o hora designará, á qual será condu-
zido o denunciado, ou querelado, se estiver preso, sendo citado
se estiver solto ou afiançado.

§ 1.° Requerida a prisão preventiva, será o caso preliminar-
mente resolvido, proseguindo. porém, a instrucção á revelia, quando,
ordenada nos torinos do art. 26, § 3°, a conducção do réo, não fôr este
encontrado.

§ 2. 0 Nos crimes afiançaveis ou naquelles em que o réo se livra
solto, não sendo este encontrado, far-se-á a citação por editaes,
com o prazo de 20 dias, para se ver processar e julgar, sob pena
de revelia.

§ 3.° Nos crimes inafiançaveis. se o réo não fôr encontrado,
será citado por editaes, com o mesmo prazo e sob a mesma pena,
para se ver processar, até á pronuncia, inclusive.

Em caso algum, porém, será jalgado sem estar presente.
§ 4, 0 Não obstante os editaes de citação, serão praticadas,

no caso do paragrapho antecedente, todas as diligencias que
possam ser prejudicadas com a demora e inquiridas as testemunhas
da accusação, sendo licito ao réo, quando compareça, requerer
que sejam reinquiridas na sua presença, sempre que fôr possivel.
Em todo o caso, os autos serão conclusos ao juiz somente depois de
passadas 48 horas, fiado o prazo dos editaes.

Art. 130. As citações serão feitas por mandado, quando a
pessoa a citar estiver no Districto Federal, o por precatoria quando
estiver em outra jurisdicção.

Art 131. O mandado para a citação deve conter :
§ 1. 0 Ordem aos olliciaes da diligencia da jurisdicção do juiz para

que o executem ;
§ 2. • O nome da pessoa que devo ser citada, ou os signaes ca-

racteristicos, se fôr desconhecida ;
§ 3. 0 O fim para que, excepto se o okecto fôr de segredo,

declarando-se isto mesmo ;

§ 4. 0 O juizo, o iogas'. e o tempo razoavel em que deve com-
parecer.

Art. 132. As precatoriass serão. tão simples quanto os mandastes,
com a'unica dif:erença, do serem dirigidas ás autoridades judiciarias
em gerar, rogando-lhes que as mandem cumprir. •	 '

Assim os mandados, como as precatorias, serão subscriptos peto
escrivão e assignados pelo juiz. . 	 • .

Art. 133. O comparecimento do funccionario publico ou do mi-
litar a qualquer acto do processo será requisitado ao chefe do
respectivo serviço. .

Art. 134. As rogatorias ás autoridades extrangeiras serão enca-
minhadas ao Ministerio das Relações Exteriores por interrnedio do
Ministerio da Justiça.

Do mesmo modo serão deprecadas todas as citações qua how-
verem de ser feitas nas legações extrangeiras.

Art. 135. Para a citação dos ministros diplornaticos durante
o tempo da sua missão, ou a realisação de quaesquer diligencias nas
legações extrangeiras, observar-se-á o que se acha estabelecido nos
respectivos tratados e costumes internacionaes.

Art. 136. As diligencias a bardo de navios mercantes extran-
geiros serão praticadas precedendo aviso ao respectivo agente
consular.

Art. 137. Nos crimes arançavels, naquelles em que o réo se
livra solto e nas contravenções, podem os denunciados, ou querelados,
comparecer por procurador a todos os termos do processo e julga-
mento.

Art. 138. No processo por crime que não admitta fiança, o réo
será interrogado quando comparecer em juizo ; e, nos demais, será
interrogado, se comparecer pessoalmente á audiencia de que trata o
art. 129.

Art. 139. Comparecendo o denunciodo, ou querelado, o juiz
mandará, primeiro, que lhe sejam lidas todas as peças comprobato-
rias do crime o depois o interrogará pela maneira seguinte

§ 1. 0 Qual o seu nome, naturalidade, estado, alado, filiação,
residencia o tempo della no legar designado ?

a 2.° Quaes os seus meios de vida e profissão ?
a 3. 0 Se sabe ler e escrever ?
§ 4. 0 Onde estava ao tempo em que se diz ter sido commettino

o crime?
§ 5.° Se conhece as testemunhas arroladas, desde que tempo

e se tem alguma cousa a allegar contra ellas ?
§ 6.° Se tem algum motivo particular a que attribua a queixa,

ou denuncia ?
a 7. 0 Se é verdade o que S3 allega na denuncia,ou queixa ?
§ 8.° Se responder que não, o juiz perguntar-lhe-á: Se é falso

porque não foi elle quem fez o que se allega na denuncia, ou
queixa ? Ou se é falso porque os factos se passaram de outro

modo§?9., Se o denunciado, ou querelado, declarar que os factos se
passaram de outro modo, o juiz convidai-o-á a narrar o facto tal
como se passou, devendo, depois de ouvir a sua narração, fazer-lhe
as perguntas neceswrias para que esclareça e melhor explique o que
houver narrado, sem que o juiz, em taes perguntas, se refira a cousa
alguma que não tenha sido relatada.

§ 10. Quando o querelado, ou denunciado, se recusar a respondei',
o juiz deve fazer-lhe ver que o facto de não responder acerca do
cousas que elle devo saber podo mais tarde ser interpretado como
indicio de que é culpado.

§ 11. Se o denunciado, ou querelado, requerer para dictar as
suas respostas ou para dar resposta escripta aos quesitos dos §§ 70,
8° e 9' deste artigo, ser-lhe-á concedido.

a 12. Os diversos denunciados, ou querelados, não podem
ouvir, uns, o irtterrogatorio dos outros.

§ 13. Com a sua resposta poderá o denunciado, ou querelado,
juntar, desde logo, a defesa, ou alle,gações, o documentos que quizer
offerocer, bem como indicar as testemunhas que devam ser inqui-
ridas sobre os factos que allegar, ou requerer que lhe deem o prazo
de 48 horas para apresentar defesa o indicar as suas testemunhas.

§ 14. O juiz, em todo caso, no acto de responder o denunciado,
ou querelado, aos quesitos dos §§7 0 8s o 9° do interrogatorio, quer
o faça verbalmente quer por escriptO, deverá indagar dello se quer
juntar defesa escripta e se precisa para isso do prazo legal.

Se não quiser juntar defesa, perguntar-lhe-a, comtudo, quaes
as testemunhas que indica, fazendo-as arrolar.

§ 15. Tambem indagará o juiz do denunciado, ou querelado, se
tem defensor, que, nomeado, funccionará independentemente de
procuração, e, se fôr pobre, providenciará para que lhe seja dada
assistencia judiciaria.

Art. 140. As respostas dos réos serão escriptas pelo escrivão, '
rubricadas em todas as folhas pelo juiz e assignadas pelo réo, depois
de as ler e emendar se quizer,e pelo mesmo juiz.

Se o réo não souber escrever ou não quizer assignar, la-
.vrar se á termo com esta declaração, o qual será assignado pelo
juiz o por duas testemunhas, que devem assistir ao interrogatorio.

Art. 141. Ao denunciado, ou querelado, que fôr menor, o juiz
dará curador, que o assista em todos os termos do Processo.	 ,s



Art. I 12. E' dispensavel a citeção das testemunhas. de defesa,
que, em tempo arroladas, comparecerem esponteneamente.•

Art. 143. Nos crimes de acção publica, se o facto fôr da natu-
reza dos que deixam vestigioe, o juiz, no acto de receber a denun•
eia, verificará se se procedeu a corpo de delido, e ordenará que a
elle se 'proceda, se o representante do niinisterio publico, na denun-
cia, não o houver requerido, ou se aquelle que se houver feito lhe
parecer nullo "ou improcedente.
• Art. 144. Quan lo qualquer das partes requerer exames que
exijam a intervenção do peritos, o juiz nomeal-os á, dentro pessoas
idoneas, para que procedam ao exame na sua presença, transpor-
tando-se para isso aos respectivos Ioga; es, quando a diligencia deva
ser feita leira do juizo.
• Paragrapho unia°. Os qnesitos serão offorecidos pelas partes.
O juiz, porém. poderá additar aos quesitos as perguntas que julgar
necessaria.s para esclarecimento da verdade.

Art. 195. A todo o tempo po terá o juiz, a requerimento das
partes, inquirir os peritos acerca do parecer que emittiram e pe-
dir-lhes novos esclarecimentos, lavrando-se de tudo o competente
auto.

.Art. 146. Na audiencie mercada para inquirição das teste-
munhas ojuiz, depois do interrogar o denunciado, ou querelado,
caso esto compareça, nos termos do art. 139, passará a inquirir as
testemunhas aetroladas pela aeciusação o, em seguida, as da de-
fesa, marcando para isso as succe.ssivas audiencias que se fizerem
necessarias.

Art. 147. Antes de lhe tomar o depoimento, o juiz fará a teste-
munhe repetir a seguinte formula: «Prornetto solemnemente, pe-
rante a Justiça, dizer a verdale do que souber e me fôr perguntados.

Art. 14e. Em seguida, ()juiz proceder á á leitura da denuncia,
ou queixa, e do interrogatorio e da defesa, e sobre os factos narra-
dos nestas peças inquirirá as testemunhes, fazendo-as antes decla-
rar seus nomes, prenomes, eiades, profissões, estado, domicilio ou
residencia, se são parentes, em que grão, amigos, inimigos ou de-
pendentes do alguma das partes, e tudo mais que lhes fôr pergun-
tado sobre o objecto.

Art. 149. A's partes será permittido contradietar as testemu-
nhas no acto de sua qualificação, allegando quaesquer das causas
que. segundo o art. 97, as inhibem de depôr, ou contestal-as, sem
as interromper, depois de findo o depoiment).

Art. 150. O depoimento das testemunhes deve ser escripto pelo
escrivão e assignado pelo juiz e pela testemunha que o tiver presta-
do. Perante o Jury, guardar-se-á o disposto nos arts. e53 e 255.

S3 a testemunha não s.mber escrever, nomeara uma pe,soa que
assine a seu rogo, sendo antes lido o depoimento na presença de
ambas.

Art. 151. As testemunhas serão inquiridas cada uma de per si,
providenciando o juiz de modo que umas não saibam nem ouçam os
depoimentos das outras,

Art. 152. O juiz não tem arbitrio para recusar ás partos
queesquer perguntas ás testemunhas, exespto se não tiverem rela-
ção alguma com a exposição feita na queixa, denuncia, interroga-
torio ou defesa, devendo, porém, ficar consignadas no termo da
inquirição a pergunta da parte e a recusa do juiz.

Art. 153. Na redacção do depoimento o juiz deve cingir se, o
mais possivel, ás expresses da testemunha e reproduzir textual-
mente as phrases e os dictos por elle ouvidos sobrou facto criminoso.

Art. 154. Quando a testemunha se referir a pessoas presentes
ou a objectes sequestrados, ser-lhe-ão mostrados, indagando-se delia
se os reconhece.

Art. 155. Não tendo havido corpo do delicto nos crimes que
deixam vestigios e não sendo possivel essa diligencia, serão as teste-
munhas inquiridas sobre os factos e as circumstancias que constituam
o elemento material do crime.
• Neste caso, os depoimentos contestes supprem o corpo de
delicto.

Art. 156. Sempre que se tomarem declarações de informan-
tes, o juiz deverá exhortal-os a dizerem a verdade, eollocando-se
acima da sua natural parcialidade ou suspeição, e fazer-lhes sen-
tir que,apezar de simples informantes, podem as suas informações,
quando inexactas, causar grave injustiça a una innocente ou ser-
vir para impunidade de um culpado.
. Art. 157. As partes podem requerer que sejam feitas aos in-
formantes as perguntas nece.ssarias para esclarecimento das infor-
mações que prestarem.
• Art. 158. Quando o denunciado, ou querelado, fôr julgado em
um legar o achar-se em outro alguma testemunha da defesa, que
não possa comparecer, poderá, elle pedir que seja inquirida nosso
Jogar, citando-se a parte contraria ou o ministerio publico para
assistir á inquirição.

• Art. 159. Se alguma testemunha tiver de ausentar-se, ou hou-
ver receio de que, por sua avançada eda,de ou por seu estado va-
letudinario, ao tempo da prova já não exista, poderá, com citação
das partes, nos termos do artigo antecedente, ser inquirida a re-
querimento do interessado, a quem será entregue o depoimento,
independentemente de traslado, se aparte contraria ou o miuisterio
publico não o tiver requerido,

. Art. le0. As testemunhas que deivirern de com parecer soro
deusa, tendo sido citadas, serão cundundas para depôs o pagerão
as custas da conducção.

Art. -161. Sempre que duas ou mais testemunhas divergirem"
em sues declarações, serão acareadas pelo juiz, 'Á) qual manaará
que expliquem a divergeneia eu contradicção, quando assim o jul-
gar necessa.rio ou lho fôr rtquerido, lavrando-se termo da aca-
reação.

Ar t. 162. Nos crimes ina fiançavels proceder-se•á em segredo de
justiça, sempre que o réo não estiver presente em juizo.

Art. 183. Se o denunciai°, ou querelado, ou alguma testemu-
nha ou informante não souber falar a lín gua portugueza, o juiz
nomeará interprete, que prornetterá traduzir fielmente as perguntas
e respostas.

Art. 164. Do mesmo modo se nomeará interprete para traduzir
a linguagem rnimica de surdo-mudo.

Paragrepho unico. Se. porém, o surdo-mudo souber lèr o es-
crever. ser-lhe-á tudo perguntado por escripto, e por eseripto respon-
derá elle.

Art. 165. Aos interpretes são applicaveie as disposições dos
arts. 100 e 101, peragra,plio unico, relativas aos peritos.

Art. 16 Eia todos os temes da instrucção preparatoria
podem as partes e o rninisterie publico offerecer documentos ou
novas testemunhas, guardados os prazos do artigo seguinte.

Art. 167. O processo da instrucção preparatoria se et encerrado
dentro do quinze dias, quando o réo eetaver preso, e dentro de
trinta dias, quando estiver solto.

§ 1. 0 Sempre que o juiz concluir a instruceão preparatorea fera
do prazo, fará constar dos mitoses motivos ju-tificativos da deneora.

§ 2.0 Se, por a.ccumulação de serviço, o juiz não puder realisar
alguma das diligencias requeridas ou julgadas neeeeserias ou não
puder presidir á inquirição das testemunhas, poderá, nos termos do
art. 34, requisitar das autoridades • policiaes que procedam ás
mesmas diligencias ou delegar aos seus sabstituto-e a inquirição
das testemunhas.

Art. 168. Findo o prazo do art. 167 ou terminadas que sejam as
diligencias, o juiz mandará innuediatamento dar vista em carterio
ás partes o ao minieterio publico peM prazo commurn do ires dias,
para ()Merecerem allegações o documentos, querendo.

Art. 169. Não comparecendo o queixoso por si ou por procura-
dor a qualquer das audiencias da instrucção a causa será
julgada perempta, se fôr das exceptua.dis da acção publica.

CAPITULO III

DAS REGRAS RELATIVAS AO PROCESSO DOS MENORES DE 14 ANNGS

Art. 170. Nos prot-essos em que forem denunciados como autores,
co-autores ou cumplices os menores de 14 amuos, serão observadas
as seguintes disposições:

§ 1. 0 Quanee presos antes da condemnação, ssrão recolhidos a
um estabelecimento °Melai de assisteucia.

§ 2.° A denuncia, embera, figurem no processe denunciados de
maior edade, deverá ser acompanhada da individual da,.;, n Icipica

e de um boletim de informações, fornecido pela a.utur,daáe
e contendo os seguintes itens

I, nome e sobrenome do menor ;
II, data o togar do nascimento;
III, do quem é filho, se é legitimo ou natural ;
IV, com quem habitava ;
V, se é orphão de pae e mãe, sómente de pae ou semente de

mãe;
VI, qual o seu grão de instrucção;

VII, se frequentava alguma escola primaria ou profissional ;
VIII, qual u seu proceder nesses institutos

IX, se aprendeu algum officio;
X, se tem alguma occupação ;

XI, qual o seu estado de sande;
XII, se tem alguma . molostia grave ;

XIII, se teve alguma enfermidade physica ou mental de nata
reza a influir sobre o seu discernimento ;

quaes são o caracter, a morali.ale, os ha.bitos o as ten-
dencias do denunc.ado;

XV, quaes os legares que habitualmente frequentava;
XVI, se foi anteriormente preso, por que factos.
§ 3.. Além destas indicaçôes, a autoridade fará constar do

mesmo boletim as informações que tiver sobre os nomes, prenomes,
profissão, domicilio ou residencia, estado, condueta e outros ante-
cedentes que tornem conhecidos os paes, tutores ou possuas em
cuja companhia vive o menor.

§ 4.° Nos processos em que forem indiciados apenas menores
de 14 annos a. investigação policial, a instrucção o o julgamento
serão effectuados em audiencias a que só poderão assistir as teste-
munhas, os parentes do indiciado, o defensor ou curador, os magis-
trados, os membros do ministerio público, o curador geral de orphijos
005 advogados,



§ 5.° Os menores de 14 annos, co-autores ou cumplices no mes-
mo processo de indiciados de maior dado, comparecerão isolada-
mente em juizo e só para ser interrogados. seguin to-se os demais
termos da instrucção preparatoria o do julgamento na preseuça

-do seu advogado ou curador.
§ 6. 0 Omenor indiciado em crime ou contravenção e ree3lhido

a estabelecimento official de assistencia ficará em observação, de-
vendo a autoridade judiciaria requisitar da policia um exame
medico-legal sobre o seu estado physico e psychico.

§ 7. 0 O exame, assim procedido no prazo maximo de oito dias e
reduzido a auto, constituirá conjunctamente com o boletim de
informações prova essencial á decisão do juiz.

§ 8. 0 O juiz nomeará um advogado da Assisteneia Judiciaria
para exercer as funcções do curador do menor, cumprindo-lhe
encarregar-se da defesa e fisealisar a situação do seu curatelado,
entqutinto sujeito a processo criminal, sem prejuizo do direito que
assista ao pae ou tutor do nomear advogado.

§ 9. 0 O menor absolvido por falta de discernimento será apre-
sentado ao juiz de orphãos, para ser internado em um estaboleci-
mento de assistencio, salvo quando reclamado por aquelle que
exercer o patrio poder.

CAPITULO IV

DAS QUESTÕES INCIDENTES

Ari. 171. Se,no curso da acção penal ,so verificar que o réo se acha
em estado de loucura,ficará o processo suspenso até á cura do réo.

Art. 172. Quando o juiz fôr inimigo capital, amigo intimo, as-
cendente ou descendente, tio ou sobrinho, afflm ou consanguineo,
irmão, cunhado durante o cunhadio, primo irmão, tutor ou curador
de alguma das partes, ou tiver com alguma delias demanda, ou fôr
particularmente interessado na decisão da causa, poderá ser aver-
bado de suspeito. E' o juiz obrigado a dar-se de suspeito, nestes
casos, ainda quando não seja recusado.

Art. 173. O juiz, quando houver de se declarar suspeito, deverá
motivar a suspeição, passando o conhecimento da causa ao juiz a
quem competir, com citação das partes.

Art. 174. Quando qualquer das partes pretender recusar o
juiz, deverá fazei-o em petição, assiísnada pela propria, parte ou
por seu procurador, sendo ahi deduzidas as razões da recusação,
acompanhadas desde logo dos documentos ou do rol das testemu-
nhas, que comprovem os factos allegados.

Art. 175. O juiz recusado, se reconhecer a suspeição, suspen-
derá o andamento do processo e, mandando juntar aos autos a peti-
ção do recusante, com os documentos de que vier acompanhada,
ror seu despacho dar-se-á de suspeito, ordenando seja o processo
remettido ao juiz que o deve substituir.

Paragrapho unico. Não se reconhecendo suspeito, continuará
no processo, como se lhe não fora posta suspeição, e fazendo
autuar em apartado a petição e os documentos offerecidos pelo re-
cusante, dentro de tres dias dará a sua respdsta, mandando que os
autos do incidente sejam enviados immedis.tamente ao juiz a quem
competir.

Art. 176. O juiz da suspeição, recebendo os autos, marcará
logo dia e hora para o depoimento, citadas as partes, das testemu-
nhas arroladas pelo recusante ou pelo juiz recusado, se a prova
testemunhal houver sido requerida, e, produzidas as testemunhas,
será definitivamente julgada a suspeição.

Art. 177. As partes poderão averbar de suspeitos os peritos,
Interpretes e escrivaes, decidindo o juiz de plano o Sem recurso, á
vista dos motivos allegados e das provas offerecidas incontinenti.

Paragraplio unico. A suspeição dos peritos o interpretes pode
ser allegada até o acto da diligencia ; a do escrivão, sondo superve-
niente, em qualquer termo do processo.

Art. 178. A incompetencia do juiz da instrucção deverá ser
allegada logo que o réo comparecer em juizo por si ou por procura-
dor e antes da inquirição das testemunhas.

§ 1. 0 Se o juiz acceitar a declinatoria, remetterá o feito á auto-
ridade competente para nello proseguir, sondo validos, entretanto,
todos os actos probatories praticados perante o juiz incompetente.

§ 2.° Se não acceitar a declinatoria, proseguirá no feito, como
se excepção lhe não feira, posta.

§ 3.° Em todo caso, será tomada por termo nos autos a alludida
excepção declinatoria, ou seja offerecida verbalmente ou por
escripto.

Art. 179. Occorrendo alguma das causas de extincção da acção
penal ou provando-se illegatimidade de parte, litis-pendencia ou
existoncia de cousa julgada, o juiz mandará que lhe sejam conclu-
sos os autos para julgar a referida acção extincta no primeiro
caso e mina nos demais.

Art. 180. E' licito ao réo, nas contravenções e nos crimes pu-
nidos somente com pena de multa, offerecer-se, antes de encerrada
a instrucção, para pagar a importancia do maximo da multa e as
custas do processo, e neste caso o juiz, á vista da prova do paga-
Mento, julgará extincta a acção.

Art. 181. Toda vez que o querelado allegar como defesa, no pro-
cesso de calumnia,ou no de injuria, em que sejaadmissivel a prova da
verdade do facto, que é veáladeiro o facto imputado, e, bem assim,
quando al legar a compensação no de injuria, o queixoso poderá offe-•
recer contestação á defesa, sendo-lhe, para isso, concedido o prazo
de 48 horas, se o requerer.

Art. 182. Tanto os juizos criminaes, por meio de representação,
como o ministerio publico ou as partes, por meio de requerimento,
podem suscitar contlicto de jurisolicção, especificando os actos que o
constituem o juntando logo os documentos comprobatorios.

Art. 183. No conflieto de jurisdicção, decidido sempre pela Côa()
de Appellação, serão observadas as seguintes disposições:

§ 1. 0 Distribuido o feito, o relator mandará immediatamente
passar ordem para que as autoridades em conflicto positivo sobres-
tejam no andamento dos respectivos processos.

§ 2. 0 Expedida a ordem, ou sem alia, se o conflicto fôr negativo,
o relatar mandará dar vista ao ministerio publico, e, com o pa-
recer deste, resolverá sobre a necessinade de serem ouvidos, dentro
do prazo maximo de cinca dias, os juizes em contlicto, se estes não
houverem ex-officio, a requerimento da parte interessada ou do mi-
nisterio publico, dado os motivos por que se julgam ou não com- .
potentes, ou se forem insufficientes os osciareciumutos e documentos
apresentados.

§ 3. 0 Finda o prazo assignado para as respostas dos juizes, ou
logo que o processo esteja sufficientemente instruido, proceder-se á
ao julgamento.

Art. 184. Considera•se renunciada a acção privada :
§ 1.° Qda.ndo no prazo improrogavel de 30 dias o queixoso,

uma vez intimado, deixar de promover qualquer acto ou diligencia
decretada pelo juiz da instrucção

§ 2. 0 Quando, por morte ou incapacidade do queixoso, não com-
parecer em juizo nenhum representante legal para proseguir na
acção dentro dos 60 dias immediatos ao dia em que tealia constado
em juizo a morto ou incapacidade.

Nestes casos o juiz, a requerimento do querelado ou do mi-
nisterio publico, julgará perempta a acção.

CAPITULO V

DA PRONUNCIA E DA ABSOLVIÇIO IN LIMINE

Art. 185. Encerrada a instrucção prepara,toria, conclusos os
autos, o juiz ordenará as diligencias necessarias para sanar quaes-
quer nullidades, feito o que proferirá dentro de cinco dias sen-
tença pronunciando, ou não, o réo, ou o absolvendo ia

Art. 186. Se, pelas provas da instrução preparatoria, o juiz
se convencer da existencia do crime e do quem seja o criminoso,
pronuncial-o-á, declarando o artigo de lei em ca'as penas julga o
réo incurso e, bem assim, que o réo fica sujeito á accusação e julga-
mento.

Nos crimes afiançaveis, arbitrará na mesma sentença o valor
da 'fiança.

Art. 187. Não havendo certeza do facto que constitue o crime
ou indicios vehementes de que seja o querelado, ou denunciado, o seu
autor, o juiz julgará não provada a queixa, ou denuncia.

Art. 188. O juiz da instrucção absolverá o denunciado, ou que-
relado,nos seguintes casos:

§ 1. 0 Quando estiver provado que o réo não foi autor ou cum-
plice do facto criminoso ;

§ 2.° Quando se verificar em favor do réo alguma das causas
dirimentes da imputabilidade ou justificativas do tacto;

§ 3• 0 Quando nos crimes de calumnia o réo provar que é ver-
dadeiro o facto por elle imputado ao queixoso e nos de injuria
quando esta prova fôr permittida ;

§ 4. 0 No caso de compensação de injurias.
Art. 189. A sentença que julgar não provada a queixa, ou de-

nuncia, não faz caso julgado, podendo ser intentado contra o denun-
ciado, ou querelado, novo processo, se de novas provas se tiver
conhecimento, emquanto o crime não prescrever.

Art. 190. A sentença de absolvição nos casos do art. 188 o as
que julgarem a acção extincta ou nulla nos termos do art. 179 pro-
duzirão os offeitos de cousa julgada.

Art. 191. Nos crimes funccionaes, a pronuncia, além dos effeltoís
indicados nos arts. 186 e 192, importará para o réo a suspensão do
exercicio das funcções publicas o a perda de metade do ordenado ou
soldo que tiver em razão do emprego e que perderá todo não sendo
afinal absolvido.

§ 1. 0 A suspensão do exercido das funcções não prejudicará o
accesso legal que competir ao funccionario pronunciado.

§ 2. 0 Sendo o réo afinal absolvido ou despronunciado em grão de
recurso, ser-lhe-á restituida a metade do ordenado ou soldo que
houver deixado de receber por effeito da pronuncia.

Art. 192. Procedendo a queixa, ou denuncia, o nome do réo
será lançado no livro para isso destinado, o qual será gratuitamente
rubricado pelojuiz,e passar-se-ão as ordens necessarias para a prisão.
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CAPITULO VI

DOS RECURSOS NA PEASE DA INSTRUÇÃO
•

Art. 194. Dar-se-e. recai	 :
§ 1. 0 Do despacho pelo qual o juiz não ree.ebe a queixo, ou de-

nuncia, ou manda proencher os requisitos legaes ;
§ 2. 0 Da conaessão ou denegação da fiança e de despacho que a

arbitrar
§ 3 o Da decisão sob •e a prescripção ;
§ 4.° Da seotenea qusjulgar a acção penal extincta ou nulla nos

termos do art. 179
'
•

§ 5•0 Da despaeho pelo qual o juiz conceder ou negar a liberda-
do provisoria nos sermos do art. 73

§ 6.° Da deci-Ão quo julgar quebrada a llança
§ 7•° Da decisão quo coaunatar a multa em prisão ou impuzer

multa comminada. neste Coligo;
§ 8.0 Da sentei]; que proatmcia.r ou não pronunciar o réo,

ou o absolver in
Art. 195. Todos esses recursos são voluntarlos.

• Art. 19J. São suspensivof dos &feitos da decisão recorrida,
som que interrompam a marcha do procosso principal, os seguintes
recursos:

§ 1." Do despacho pelo qual o juiz concede a liberdade provi-
seria nas termos do art. 73;

§ 2.° D k decisão que impuzer multa comminada. neste Codigo.
:krt. 197. O recurso da sentença de prouitn2ia não impede a

prisão do réo nem suspende os effeitoa da primo:teia. enumerados
no art. 191 com referencia aos crimes funccionaes. Suspondo, porém,
em todos os casos, a accusaeão e o julg anento.

Art. 19e. O recurso da decisão que julgar quebrada a fiança
suspende a devoluçNo do respectivo valor ao Thesouro Nacional.

Art. 199. O réo não poferá rocorrer da pronuncia sem estar
preso ou afiançado, coeforme o crime (ôr ou não afiançavel. Do
mesmo modo, não poderá recorrer da decisão que julgar quebrada
a fiança sem se recolher á prisão.

Art. 200. Os domais recursos terão effei to meramen to devolutivo.
Art. 201. Semente subirão nos proprios autos os recursos:
§ 1.° Da decisão que julgar extiucta ou nulla, a acção penal nos

termos do art. 170;
§ 2.° Da sentença que pronunciai' ou não pronunciar o réo, ou o

absolver ia

Art. 202. Todos estes recursos serão interpostos dentro de cinco
dias, contados da intimação ás partes, aos seus advogados ou pro-
curadores, por petição ou termo nos autos, em que se especificarão,
quando o recurso houver da subir em apartado, todas as poças de
que se pretender traslado.

Art. 2u3. Dentro de cinco dias, contados da interposição do
recurso, deverá o recorrente juntar á sua petição ou aos autos do
processo, conformo sabe, ou não, em apartado, as razões e do-
cumentos que tiver, e, ao dentro desse praza o recorrido pedir vista,
ser-lhe-á concedida por cinco dias, cantado: daquelle em que fin-
darem os do recorrente, e ser-lhe-á permittido juntar as razões e
documentos que quizer.

Art. 201. Com a resposta do recorrido, ou sem alia, será o
recurso concluso ao juiz a quo, o dentro de outros cinco dias, con-
tados da/lucilo em que findar o prazo do recorrido ou do recorrente,
se aquello não tiver pedido vista, poderá o juiz reformar o despacho
ou mandar juntar ao recarso. no caso de subir este em apartado, os
traslados dos autos que julgar conveniente, o tuadamentará o sou
despacho.

Art. 205. Reformando o juiz o despacho recorrido, pôde a
parte contraria, ou o ministerio publico, recorrer da nova decisão,
quando, por sua natureza, della caiba recurso.

Paragrapho unico. O juiz, panem, não poderá reformar a nova
decisão recorrida.

Art. 203. Os prazos concedidos aos recorrentes e recorridos para
Juntar os traslados o arrazoados po lerão, nos casos em que se deva
processar o recurso em apartado, ser ampliados atá o dobro
pelo juiz, se entender que assim o exigem a quantidade o a qualidade
dos traslados.

Art. 207. O recurso será logo remettido á superior instancia,
onde terá entrada no dia seguinte, o mais tardar.

Art. 203. Em nenhum caso serão prejudicados os recursos inter-
postos pelas partes por falta de pagamento de custas ou quando, per
causa do falta, erro ou omissão do oficial do juizo ou de outrem,
não tiverem seguimento e apresentação em tempo ao juizo ad quem.

Art. 209. Uma voz publicada a decisão do juiz ad quem, devem
os respectivos autos sor logo devolvidos ao juiz a quo. dentro do
mesmo tempo concedido para a sua. apresentação na. superior in-
stancia.

TITULO II

DA. ACCUSAÇÃO E . DO JULGAMENTO

CAPITULO I

ACTOS PRISPARATORIOS DO JULOXIIENTO PELO JURY

• Art. 210. Pas ada em julgado a pronuncia, nos crimes da com-
patencia, do Jury, o juiz da instrucçã,o mandará remetter os autos ao
respectivo escrivão.

Art.. 211. O escrivão, immediatamente, dará vista dos autos
ao representante do ministerio publico, polo prazo de troa
dias, para offe eecer o libello accusatorio e, sendo o aceusador par-
ticular, notifical-o-á para offerecel-o dentro de 24 horas improneg,a-
veis

'
 sob pena de perempção da acção.
Art. 212. O libello deve conter:
§ 1.° O nome do réo;
g 2.° A exposição, deduzida por artigos, do facto que constitue o

crime e das circumstancia.s aiggravantes. se oecorrerem
g 3•0 O pedido de condemnação, indicando-se o grão da pena e a

a lei que a impõe;
g 4 ° A assignatura do promotor ou do queixoso ou seu procurador

com poderes bastantes para promover a accusação.
Ao libello deverão ser juntos o rol das testemunhas cujos depoi-

mentos o aceusador entender necessarios na sessão do julgamento e
os documentos que interessarem á accusação.

Art. 213. Offweoido o libollo, deverá o escrivão do Jury preparar
cópia delle, dos documentos e do rol das testemunhas, que entregará.
ao réo, quando preso, pelo menos tros dias untos do seu julgamento,
o ao afiançado, se este ou seu procurador apparecer para reco-
bel-o, exigindo recibo da entrega, que juntará aos autos.

Art. 214. O réo poderá, dentro de tres dias, a contar da data em
que recebeu cópia do libello, (norteou contrarieda te escripta o a
ella juntar o rol das testemunhas, que devem depôr na sessão do
julgamento, assim como os documentos que tiver.

Art. 215. A acção criminal será julgada perempta nos crimes
de acção privada, quando o libello não houver sido offerecido em
tempo ou não comparecer no Jury o aecusador por si ou por procura-
dor, devidamente autorisado. Em um o outro caso, a sentença do
perempção será proferida pelo juiz presidente do tribunal do Jury,
independentemente do reclamação da parto.

Art. 216. Quando o queixoso nos crimes de acção publica ou o
denunciante nos crimes funccionaes tiver sido revel, o minesterio
publico pruseguirá no processo.

Se o promotor deixar de apresentar a denuncia no prazo legal
ou não comparecer á sessão do julgamento, o juiz convocará o sou
substituto legal para promover a acousação.

Paragrapho unico. O promotor que fôr omisso em apresentar
o libello ou promover a accusação ficará privado dos vencimentos
correspondentes aos dias de trabalho do seu substituto o será crimi-
nalmente processado.

Art. 217. Quando a accusação fôr abandonada por qualquer do
povo e o promotor houver de proseguir na acção, será o denunciante
condemnado nas custas, se as houver, não podendo em caso algum
ser contadas a seu fivor.

Art. 218. Offerecido o libello, o findo o prazo para a contra-
rielade, o escrivão fará os autos conclusos ao presidente do
tribunal do Jury.

Art. 29. Se o juiz, nos autos que forem apresentados para o
julgamento do Jury, achar alguns que não sejam da competencia
desse tribunal, devolvei-os-á, por seu despacho, ao juizo donde ti-
verem vindo, com as explicitas razões da incompotencia o indicação
dos termos que se devam seguir.

Art. 22). Se o juiz encontrar qualquer nullidado, mandará
preencher as formalidades omittidas.

Art. 221. Nos processos, que julgar devidamente preparados,
mareará o juiz dia para julgamento, ordenando sejam citadas as
partes o as testemunhas arroladas no libello e na contrariedade.

Art. 222. A ordem do julgamento será determinada:
§ 1. 0 Pela preferencia dos réos presos aos afiançados ;
g 2.° Pela antiguidade da prisão, entre réos presos ;
g 3.° Pela prioridade da pronuncia, sendo a prisão da mesma

data ;
§ 4. 0 Pela prioridade da pronuncia, entre recos afiançados.
Art. 223. A' porta do Tribunal será affixada a lista dos proces-

sos que devem ser julgados na sessão convocada, pela ordem esta-
belecido. no artigo anterior. •

Art. 224. Quando se houver do convocar o Jury, o sorteio devora
ser feito a portas abertas pelo proprio juiz, lavrando-se do tudo
que °ocorrer termo esoripto pela escrivão o especificando-se os
nomes dos 36 jurados. As 36 cedulas serão fechadas em urna
separada.

Art. 223. O juiz annunciará logo por editam a convocação do
Jury e o dia em que deverá ter togar, convidando nomeadamente a
comparecer os 36 jurados que as 36 cedulas indicarem, e declarando
que estes hão de servir durante a. premien, sessão judiciaria e
-devem comparecer, assim como todos os interessados, no dia, as-
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signado, sob as penas marcadas na lei, se faltarem, bem como
expedirá es competentes mandados , para serem. intimados pessoal-
monte os jurados, os réas e aseestemunhas, que constarem do rol
apresentado com o libollo.	 •

Paragrapho unico. A intimaSío ás testemunhas e aos réos
será feita para o dia em que o respectivo processo deva ser julgado
de accordo com a lista organisada.

Art. 223. O jurado que, tendo sido intimado, não puder com-
parecer á sevão ou por molestia ou por qualquer outro motivo que
possa ser allegado como justa causa, será dispensado, se o requerer,
com attestado medico, se o caso fór de molestia, ou com prova de
outra especie, se outra fôr a excusa alegado,.

Art. 227. O jurado que, tendo sido intimado, deixar de com-
parecer á sessão será multado em 20$ no primeiro dia, e dahi por
dente na quantia de 30$ em cada sessão a que faltar até á ultima
do encerramento do Jury.

Art. 223. Os jurados que tiverem sido sorteados para supprir
a falta de outros, em sessões anteriores, serão relacionados pelo es-
crivão, afim de que sejam inutilisadas as cedulas que contiverem
seus nomcs, quando salitrem, fazendo-se disso expressa menção no
termo que se lavrar.

At. 229. Se a urna geral se exhaurir, recolher-se-ão nella ce-
dulas novas de todos os jurados apurados.

Art. 230. Quando no principio do moz de janeiro não se acho
exhaurida a urna do anuo antecedente, sómente entrarão para elle
os nomes dos jurados novos e os daquelles que, supposto já tivessem
sido apurados, ainda não hajam servido.

CAPITULO II

DO JULOANIENFO P_ LO JURY

Art, 231. No dia assignado para a reunião do Jury, achando-se
presentes o presidente do tribunal, o escrivão, 03 jurados, o repre-
sentante do ministerio publico, as partes accusadoras, havendo,
principiará a sessão ao toque do campainha. Em seguida, o juiz
abrirá a urna das 36 cedulas e, verificando publicamente que se
acham todas, as recolherá outra vez, e será feita lago a chamada
dos jurados pelo escrivão, para verificar se se acham presentes em
numero legal, que é de 27 pelo menos.

Art. 232. Feita a chamada, o juiz multará, do accordo com o
art. 227, os jurados que faltarem sem causa justificada e, verifi-
cando achar-se presente numero legal, declarará aberta a sessão.

Art. 233. Finda a chamada, se se verificar que não ha numero
legal, o juiz passará a fazer novo sorteio do tantos supplentes
quantos forem os jurados que houverem faltado e levantara a
sessão, marcaalo-a para o dia seguinte, se não fôr domingo.

Art. 234. Se, a despeito do sorteio de supplentes, o Jury no
segundo dia ainda não puder funecionar, por não se haver reunido
numero legal do jurados, proceder-se-á a novo sorteio de sup-
plentes, adiando-se a sessão por tres dias, o que se fará publico por
oditaes.

Art. 235. Se ainda no terceiro dia não houver numero legal,
dissolver-se-á a sessão, cono ocando o juiz nova para o dia que
designar.

Paragrapho unico. Para a nova sessão proceder-se-á a outro
sorteio, do qual serão excluidos os jurados e supplentes anterior-
mente sorteados, que tiverem comparecido ou pago as multas que
lhes foram impostas na sessão dissolvida.

Art. 236. Os jurados, que tiverem comparecido ou pago a multa
por falta do comparecimento, não servirão em outra sessão, em-
quanto não tiverem servido todos os outros alistados.

Art. 237. O supplente poderá ser dispensado quando com o
comparecimento dos primeiros sorteados houver numero legal.

Art. 238. Aberta a sessão, o escrivão lerá a lista dos processos
que tenham de ser julgados e em seguida o juiz communicará qual o
processo que deve ser submettido a julgamento o ordenará ao por-
teiro qu3 faça a chamada das partes e das testemunhas arroladas
no libello ou na contrariedade, notando as faltas das que não com-
parecerem.

Art. 239. Se o réo, ou o aceusador, não comparecer, com
excusa legitima, o julgamento será adiado para a sessão seguinte, se
Dão puder ter togar na mesma sessão.

Art. 240. A respeito dos autores, denunciantes e promotores
publicos que faltarem, observar-se•á o disposto nos arts. 215, 216
e 217.	 -

§ 1. 0 Nos crimes afiançaveis, a falta de comparecimento do réo
por si ou por procurador, sem EXCUSa legitima, sujeital-o-á ao julga-
mento á revelia e á pena de quebramento da fiança.

§ 2.° As testemunhas que faltarem incorrerão na pena de
prisão de cinco a 15 dias, imposta pelo juiz.

Art. 241. O porteiro do tribunal certificará haver feito, por
pregão, a chamada das partes e das testemunhas, mencionando os
nomes das que compareceram e das que faltaram.

Art. 242. A falta do comparecimento.. de testemunhas citadas
que já houverem deposto na instrucção preparatoria não determina

o adiamento do processo, salvo se a maioria do Conselho julgar nacos
sarja a su t reinquirição.

Paregrapno ufeco. Proseguir-se-á, do - mesmo modo no julga;
men`ea apezar da falta de comparecimento de novas testemunhas
arroladas DO libello ou na contrariedade, se a maiori,J. do Conselho e
as partes dispuserem es seus depoimentos.

Art. 243..0 réo pôde pedir o adiamento do processo, provando
molestia sua eu do seu defensor.

Art. 244. As testemunhas serão recolhidas em logar da onda
não possam cuvir os debates nem as respostas umas das outras.

Art. 245. Em seguida, proceder-se-á ao sorteio de nove jura-
dos para a formação do Conselho, sendo as comias tiradas da urna
pelo juiz.A' medida que o nome do cada jurado fôr sendo lido, o accu •
sedo e, depois delle,o accusador farão suas recusações, sem as motivar.

O accusalo poderá recusar nove, e o accusador outros tantas.
Art. 24G. Se es l'éaS forem dois ou mais, poderão combinar suas

recusações, mas, não combinando, ser-lhes-á permittida a separação
do processo, e, nesse caso, cada um poderá recusar até novo.

Art. 217. São impedidos do servir no mesmo Conselho os ascen-
dentes o descendentes, sogro e genro, irmãos e cunhados durante o
cunhadio.Deste3,o primeiro que tiver sahido á sorte é que deve ficar.

Art. 243. Preenchido o numero legal de jurados, o juiz tomar-
lhes-á a promes:a solemne e publica de bem e fielmente cumprirem
o seu dever. Na prestação da promessa basta que o primeiro pro-
nuncie a formula, dizendo depois cada um dos outros - « assim o
prometto.,

Art. 249. Todas as questi3e3 essenciaes ou incidentes, que versa-
rem sobre factos o de que dependerem as deliberações finaes, serão
decididas pelos jurados ; as de direito sei-o-ão pelo juiz.

Art. 250. Formado o Conselho, o juiz interrogará o réo pela ma-
neira estabelecido no art. 139 §§ 1 a 12, e 15, e no art. 140.

Art. 251. Feito o interrogatorio, o escrivão lerá as seguintes
peças do processo:

§ 1.° Queixa, ou denuncia
§ 2.° Corpo de Micto ou qualquer outro auto de exame por

peritos, se houver
§ 3. 0 O interrogatorio do réo na instrueção preparatoria
§ 4. 0 Os depoimentos das testemunhas na instrucção prepo.-

ratoria
§ 5.° Os documentos que as partes ou o ministerio publico hou-

verem juntado aos autos
§ 6.° A sentença de pronuncia, ou improcedencia, e a que, pro-

ferida em gráo de recurso, houver confirmado ou reformado a sen-
tença do juiz da instrucção.

Poderão as partes requerer sejam lidas outras peças, além das
enumeradas neste artigo.

Art. 25?. Terminada a leitura do processo, o accusador lerá
o libello e os artigos de lei nelle citados em que entendo achar-se
o réo incurso e produzirá a accusação. Em seguida falará o assis-
tente, admittido no processo nos termos do art. 126.

Art. 253. As testemunhas do accusador serão introduzidas na
sala da sessão e deporão sobre os artigos do libello, sendo primeiro
inquiridas peio accusador, ou seu advogado ou procurador, e depois
pelo réo, seu advogado ou procurador.

Art. 251. Findo o depoimento das testemunhas duccusação, o
advogado do réo deseavalverá a defesa.

Art. 255. As testemunhas do reo serão introduzidas na sala
depois da defesa e deporão sobre os artigos da contrariedade ou
sobro os factos allegados pela defesa, sendo inquiridas, primeiro,
pelo advogado do réo e, depois, pelo do accusador ou autor.

Art. 256. O accusador e por ultimo o réo, por si ou por seus pro-
curadores, replicarão e treplicarão, querendo, aos argumentos con-
tra.rios e poderão requerer a reper,ounta de alguma ou algumas das
testemunhas já inquiridas.

Art. 257. Durante os debates, mas sem interromper a quem
estiver falando, pólo qualquer jurado fazer as observações que jul-
gar convenientes, fazer interrogar do novo alguma testemunha,
requerendo-o ao juiz, ou pedir que o Jury vote sobre qualquer ponto
particular de facto que julgar importante.

A estes requerimentos o juiz dará a consideração que merece-
rem, mas deverá fazel-os escrever no processo, bem como o seu des-
pacho, para que constem a todo tempo.

Art. 2e8. Achando-se a causa em estado de ser decidida, o juiz
organisará os quesitos que devem ser propostos aos jurados e os
lerá, indagando das partes se têm algum requerimento a fazer so-
bre a meteria deites ou algum outro quesito a accres.centar.

Art. 259. No formular os quesitos o juiz observará as seguin-
tes regras :

§ 1.0 A primeira questão será de conformidade com o .libello e
proposta nos seguintes termos : réo praticou o facto tal referi-
do no libello com tal e tal circumstancia 1»

§ 2.° Se o juiz entender que ateima questão não é .absolu-
tomento connex h ou inseparavet do facto, de maneira que não possa
este existir ou subsistir sem ella, dividirá em duas a naes.raa
questão, do seguinte modo :

1. O réo praticou o facto tal?	 .
II. O réo praticou o facto com a circumstancia tal?.
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§ 3. 0 Sendo . allega,da no libello qualquer circumstancia aggra-
*vento, o juiz proporá a seguinte questão : o O réo commetteu o
crime com tal OU tal circumstancia. aggravamte ? Neste caso, o
juiz r metira a questão tantas vezes quintas forem as circumstancias
aggravante3.

§ 4.° Se o réo apresentar em sua defesa ou no debate ofegar
qualquer facto que a lei classifica como justificativa ou d:rimente,
o juiz proporá a-s )guinte questão : «O Jury reconhece a existencia
do tal facto ou circun3stancas ?,

§ 5.° Se os pontos da a.cousação forem diversos, o juiz proporá
acerca de cada um deites todos os quesitos que julgar convenientes.

§ 6.° Em todo o caso, o juiz proporá sempre a seguinte questão :
Exiatom cireumstancias attenuantes a favor do réo ? Quaes são 1»

Art. 210. D • pois do li los 03 quesitos pelo juiz o decididos os
requerimentos relativos aos mesmos, o juiz indagará dos jurados se
se acham habilitados a julgar a causa ou se precisam de mais algum
esclarecimento.

Paragrapho unico. Se qualquer dos jurados declarar que pre-
cisa do novos esclarecimentos, o juiz mandará, que o escrivão ou as
partes Ih'os forneçam ou os dará, conforme se tratar de questão de
facto ou do direito.

Art. 231. Se os jurados se declararem habilitados para julgar a
causa, o juiz passará a submette.r á votação, um por um, os quesitos
jí formulados

'
 inandando escrever as perguntas, á proporção que

forem sendo feitas, o as respostas, a medida que forem sondo
apuradas.

Das perguntas o respostas lavrar-se-á um termo feito pelo escri-
vão e assignado pelo joiz e pelos jurados.

Art. 202. A votação a que se refere o artigo antecedente far-
se-á sob a presidencia do juiz, a portas fechadas, na mesma sala
em que se estiver celebrando a sessão, o admittida ~ente a pre-
sença do escrivão, do promotor, do accusa.dor, e do defensor do réo,
querendo.

Paragrapho unico. Na conferencia do julgamento não será per-
rnittido que as partes ou o promotor publico produzam allegações,
offereçam requerimentos ou tomem parte por qualquer outra forma
na decisão do Jury.

Art. 203. Aos jurados, cada vez que o juiz submetter á votação
um quesito, serão distribuidas duas cedulas, escriptas pelo escrivão,
contendo uma a palavra- Sim - e outra a palavra - Não- . com
as quaes votarão, collocando uma dellas, dobrada, em urna que para
isso lhes será apresentada pelo porteiro do tribunal e, depois,
entregue ao juiz.

Art. 264.0 juiz abrirá a urna, retirará ostensivamente as cede-
las nelas existontes, contando-as em voz alta e, verificando que são
nove, as abrirá, uma por uma, proclamando os votos coitas oscri-
ptos, que irão sondo contados pelo escrivão, findo o que annunciará.
o juiz o resultado pelo seguinte modo: «Ao quesito tal o Jury res
pendeu- sim-por tantos votos e-não-por tantos votos ou vice-
versa» ; ou: «Au quesito tal o Jury respondeu-sim-por unani-
midade do votos ; ou -neto-por unanimidade do votos.

Art. 263. Se a resposta do Jury a algum dos quesitos estiver em
contra ficção com outra ou outras já proferidas, o juiz, depois de ex-
plicar aos jurados em que consisto a contradicção, porá do novo em
votaçio os quesitos a que se referirem as respostas contra lictorias.

Art. 206. Se pela rosposta dada a qualquer dos quesitos o juiz
verificar que ficam prejulicados 03 seguintes, assim o declarará,
dando por finda a votação.

Art. 207. As dech. õos do Jury serão tomadas por maioria do
vo

Art. 208. Se o Jury negar o facto ou. affirmando-o, raconho-
cor alguma dirirnonte ou justificativa, o juiz, absolvendo o aecusa-
do, ordenara immediatamence a bua soltura, se a decisão fór una-
nimo ou o crime a,fiançavel.

Art. 269. Se o Jury atrito= a existencia do facto e a raspou-
sabilidado do ruo, o juiz condemnal-o-á na pena correspondente ao
gra°, segunao as regras de direito.

Art. 270. Se, pelas respostas do Jury, se verificar a illegitimi-
dado do accusador, o juiz julgará perempta a causa, absolvendo o
réo da accusação.

Art. 271. Franqueada a entrada na sala e conduzido o rao
perante o tribunal, o juiz publicará a sentença que houver lavrado.

Art. 272. Uma vez passada em julgado a sentença do absolvição,
não mais poderá o réo ser processado pelo mesmo facto

Art. 273. Dá sessão do julgamento o escrivão lavrará uma acta,
assignada pelo presidente. 	 •

Art. 274. A' proporção que forem °ocorrendo, o escrivão irá
fazeodo constar da acta, em relatorio, os seguintes factos

§ I.° A installação do tribunal ao toque de campainha, presentes
os j eados

.§ 2.° A verificação das cedulas

.§ 3•° A chamado. dos jurados, com infecção do nome dos que
faltarem

§ 4.°AR multas impostas ao3 jurados que deixarem de coma) tra
cor o as roleva.das aos que provaram excusa legitima, com referencia
aos officios ou rogue -mentes archivados ; •

§ 5 . 0 0 numero do jurados presentes :

§ 6.0 O nome,dos jurados que forem dispensados de servir na sessão
§ 7.° O soeteio dos supplenres

• § 8.° O adiamento da sessão, quando se der, declarando-se o
motivo ;0	 f.

§ 9. A abertura da sessão, presente numero legal, o a declara-
ção do processo que vao ser julgado

§ lo. A chamada das par,-,es e das testemunhas, o sou compare-
cimento, ou não, á. sessão

§ 11: As penas impostaspelo juiz ás partes e ás testemunhas que
faltarem

§ 12. A sentença do porem-não da acção, se fôr proferida ; •
§ 13. O facto de terem sido rocollibias as testemunhas em togar

de onde não possam ouvir 03 debates nem as respostas umas das
outras :

§ 14. A formação da Conselho, com indicação dos nomes dos jura-
dos sortea-los, dss recuin303 feitas peli. accusassao ou pels. defesa

§15. O campoomisso tornado aos mainbros lo Conselho;
§ 16. O interrogatorio d) rafo com remissão ao toomo do que

trata o art. 140 e que será junto aos autos ;
§ 17. A leitura das peças do processo enumeradas no art. 251;
§ 18. Os debotes o a menção das testemunhas que depuzarem

dopois da accusação e depois da defesa
§ 19. A consulta do juiz ao Conselho sobre a necessidade de novos

esclarecimentos para bano julgar a causa, a resposta do Conselho
e tudo quanto a esto respeito °ocorrer

§ 23. A leitura dos quesitos polo juiz. a sua consulta ás partes
sobra requerimentos a respeito, e o que fôr requerido ;

§21. A dalieeração do Consollio sob a prasi macia do juiz, a
portas fechadas, e a presença, ou nau, do ministerio publico, do
accusador e do defensor do réo

§ 22. As respostas dos jurados aos quesitos com remissão ao
jtermo de que trata o art. 261 e que será unto aos au:os ;

§ 23. A publicaçtio da sintonça do juiz na prosençt do réo, a
portas abertas, e qual a sua decisão ;

§ 24. A appellação da parte ou do ministerio publico, • se
houver;

§ 25. Os requerimentos das partes, do ministerio publico ou
dosjurados, no correr do julgamento, e o despacho do juiz.

CAPITULO III

DAS ATTRII3UIÇÕES DO PRESIDENTE DO TRIBUNAL Do JURY

Art. 275. Ao presidente do tribunal do Jury compete, além das
outras attribuições que lhe são conferidas neste Codigo:

§ I.° Regular a policia das sess5os e prender os de aoaedientes ;
§ 2.° Requisitar o auxilio da força politica., que ficará sob sua

exclusiva a ' toxidade
'
•

§ 3.° Regular osdebates ;
§ 4° Conhecer das excusos dos jurados, dispensai-os do compa-

recimento das sessões, multaaos e retesar-lhes as multas
§ 5.° Resolver as questões incideaces que não depeadam de

decisão do Jury ;
§(i.° NOmeOr defensor ao réo que o não tiver ou quando o consi-

derar indefeso ;
§ 7° Fazer retirar da sala o réo, que. com injurias ou ameaças,

obstar ao livre curso do julgamento, proaeguindo-se nosce caso in-
dependentemente de sua preseaça ;

§ 8. 0 Suspon ler a sessão p do tempo indispenssvel á execução
de diligencias requeridas ou julgadas nocessarias, mantida a incom-
municabilidale dos jurados

§ 9.° Interro -fim a sessão por algum tempo para repouso seu
e dos jurados, mantida a Moolnuaunieabilidade destes.

CAPITULO IV

DO PROTEiTO POR NOVO JUR!'

Art. 276. O réo a quem por sentença do Jury fôr imposta a
pena de prisão com trasalho, por 20 anuo , , ou mais, oolerá pro-
testar por julgamento em novo Jury, faz maio este protesto dentro
do oito dias, depois de lhe ser notitic Ida a sentença.	 •

Art. 277. Nesse caso se procederá a novo julgamento em outro
Jury, o qual será formado de maneira que noite não entro algum dos
jurados que proferiram a primeira docisio, peos olinlo o Gowelao
outro juiz que não aquelle que lavrou a sentença do condeninsçãos

CAPITUI.0 V

DOS ACTOS PRSPARATORIO 3 D JuLaAmENro PELO TRIBUNAL PEN:u.

•

Art. 278. Nos crimes que forem da competencia do Tribunal
Penal, o juiz da instruceão, logo que houver passado em julgado a
sentença de pronuncia, mandará que os autos sejam remettidos para
j ligamento ao respectivo prosidento



Art. 279. O presidente designará, por despacho, para ser vir
de relator, um outro juiz que não o da instrucção e ao qual serão os
autos conclusos.	 .

§ 1. 0 O relator mandará logo dar vista em cartorio ás partes o
ao ministerio publico pelo prazo de cinco dias, conjunctarnente,
findo o .qual ser-lhe-ão os autos, de novo, conclusos por egual
prazo.

§ 2.° Vistos os autos, drelator padirá dia para julgamento.
Art. 280. Designado dia pelo presidente, o relator ordenará

a citação das partes o mais diligencias que forem necessarias. As
partes poderão requerer que, para a audiencia do julgamento, sejam
citadas as testemunhas que arrolarem ou as que já houverem de-
posto, afim de ser reinquiridas.

Art. 281. Terminadas as diligencias, o conclusos os autos, o
relator apresentai-os-á em mesa para julgamento.

Art. 282. Na sessão designada, será o processo submettido a jul-
gamento, independentemente do revisão dos demais juizes.

CAPITULO VI

DO JULGAMENTO PELO TRIBUNAL PENAL

Art. 283. Na sessão do julgamento, presentes os juizes do
tribunal, o representante do ministerio publico,o queixcso, havendo,
o riáo nos crimes inafiançaveis, seus advogados e procuradores, o
presidente annunciará o julgamento da causa e mandará apregoar
as partes e as testemunhas.
i Art. 284. Applica-se ao prosesso de julgamento perante o Tri-

bunal Penal o que está disposto nos arte. S39, 240, 241, 24e, 243
e 244.

Art. 285. Scindir-se-á unicamente o julgamento nos termos do
art. 170 g 40 , se no processo figurarem, como autores ou cumplices,
menores do 14 annos.

Art. 286. Presente o réo, será interrogado pelo juiz na fórma
do art. 139 g§ 1.° a 12 e 15 o do art. 140.

Art. 287. E' licito ao réo requerer a leitura do processo ou das
peças que indicar.

Art. 288. Após o interrogatorio, o relator fará a exposição do
facto com todas as suas circumsta.ncias o dos termos do processo.

§ 1. 0 Em seguida,o presidente concederá a palavra ao qusixoso,
denunciante, assistente ou acs seus representantes e ao ministerio
publico para produzir a accusação,e depois ao réo, por si ou por seu
advogado, para a defesa.

g 2.° Cada uma das partes não poderá, falar por mais de 30 mi-
nutos, podendo esse prazo sor proroga,do, uma vez, por (igual tempo.

. Art. 289. Sobre o depoimento das testemunhas perante o Tri-
bunal Penal observar-se-á o que está disposto nos arte. 25 e 255.

Paragraptio unico. Qualquer dos juizes do tribunal pode fazer
ás testemunhas as perguntas que entender necessarias.

Art. 290. Terminada a defesa, o presidente da tribunal convi-
dará o relator a dar o seu voto, abrindo-s3 a discussão entre os juizes,
finda a qual serão apurados os votos, inclusive o do mesmo presidente,
que votará eai ultimo logar.

Paragrapho unico. Se os votos forem divergentes, prevalecerá
a decisão da maioria, quer quanto á absolvição quer quanto á con-
demnação, e, entro os votos que condemuarem, o que fór mais favo-
ravel ao réo.

Art. 291. O accordan será escripto nos autos polo relator, no
Prazo maximo de cinco dias, e dello deverão constar as conclusões
das partes, as requisições tinaes do ministerio publico, os fundamentos
de facto e de direito o a decisão. Será assignado pelo presidente e
pelos demais juizes, devendo o que fôr vencido fundamentar o voto
divergente.

Paragrapho unia°. Se o relator fôr vencido, o presidente desi-
gnará outro juiz para redigir o accordam.

Art. 292. A'' sentença do absolvição proferida pelo Tribunal
Penal applica-se a disposição do art. 272.

Art. 293. Os accordãos serão registrados em livro especial.

CAPITULO VII

DO PROCESSO E JULGAMENTO NA CÔRTE DE APPELLAÇXO EM PRIMEIRA
UNICA INSTANCIA

Art. 294. A queixa, ou denuncia, por crime funccional, cujo co-
nhecimento competir á Côrte de Appellação em primeira e unica
instancia, será 'apresentada ao presidente, o qual nomeará um juiz

preparalor, que ordena.' á. o proce,so. teguindo-st . . quauto a instrucção
criminal, os termos do Livro 11, Titulo 1, Capitulos I &II, deste
Codigo.

Art. 295. Encerrada a instrucção, conclusos os autos, o juiz
preparador preferirá, dentro de cinco dias, sentença pronunciando
ou náo o réo, ou o absolvendo ira limine. de accordo com as disposições

1 do Capitulo V do Titulo 1 do Livro II deste Codigo.
Art. 296. Semente da sentença qua não pronunciar o réo

ou o absolver in limine haverá recurso, interposto pelo Procurador
Geral ou pelo queixoso.

Art. 297. O recurso rão terá effeito suspensivo ; será interposto
por petição ou termo nos autos, dentro de cinco dias contados da
intimação ás partes, seus procuradoies ou advogados,

Paragrapbo unico. Dentro de egual prazo, contado da interno-
sieão do recurso, deverá o recorrente juntar aos autos as allegaeõss
e documentos que tiver, podendo o réo requerer vista em cartorio
para impugnai-as por outros cinco dias.

Art. 293. Pronunciado o réo, ficar
'

á desde a data da intimação
da sentença, sujeito a tolos os seus elleitoe nos termos dos arte. 191
e 192.

Art. 2" 9. Proferida a sentença de pronuncia, o juiz preparador
mandará que os autos sejam remettidos para julgamento ao presi-
dente do tribunal, seguindo-se, então, o processo estabelecido nos
arts. 279 a 293.

Art. 300. A' decisão final, condemnando cu absolvendo o réo,
podem ser oppostos os seguintes embargos:

§ 1. 0 De declaração, quondo houver na sentença alguma ambi-
guidade ou contraolicção, ou quando se tiver omittido algum ponto
sobre qu3 deveria ter havido condomnação;

§ 2. 0 De nullialade da sentença e do processo ;
g 3. 0 Infringentes do julgado.
Art. 3)1. Os embargos devem ser apresentados dontro de cinco

dias contados da publicação do accordam era presença das partes, ou
de sua intimação, a qual será feita sob pregão em audioncia, se a
parte não fôr encontrada..

Art. 392. A vista dos autos para embargos sorá dada por • des-
pacho do relator..

Art. 303. No caso do art. 300 § 1 0 a parto requererá por sim-
ples petição que se declare o accordam ou se expresse o ponto
omittido da condemnação.

Paragrapho unico. Junta a petição aos autos, deverá o relator
apresentai-a na 1° sessão ao sribunal, que decidirá som fazer outra
alteração no julgado.

Art. 304. Os embargos de nullidade da sentença e do processo
e infringentes do julgado serão articula los e pcdom ser acompanha-
dos de quaesquer documentos.

§ 1. 0 As partes terão vista em cartorio por cinco dias cada uma
para impugnação e sustentação dos embargos, e, findo este prazo,
serão os autos conclusos ao relator, que pedirá dia para julgamento.

§ 2. s No dia designado, feito o rela.torio e discutida a causa,
serão julgados os embargos.

Art. 305. Depois do relatorio e antes da votação, é permittido
3 debate oral entre as partes, não podeodo cada . urna delias falar
por rea's de 30 minutos.

CAPITULO VIII

DA APPELLAÇÃO

Art. 306. Cabe appellação das sentenças definitivas, proferidas
pelo Jury, polo presidente do tribunal do Jury, pelo Tribunal Penal
ou por seu presidento. A appellaçaão deverá ser interposta por
petição, ou termo nos autos, dentro do prazo de tres dias, contados
da data do julgamento, se o réo esteve presente, e da data de sua
intimação ao réo ou ao seu advogado, S3 o julgamento teve logar á
revelia.

Paragrapho unico. A appellação poderá tambom ser interposta
verbalmente ao ser proferida a sentença.

Art. 307. Dl sentença do Jury podem as partes appellar
g 1. 0 Quando tiver silo proforida contra a prova dos autos ;
g 2. 0 Por nullidade manifesta do processo ;
§ 3. 0 Quando a pena applicada pelo presidente não estiver de

accordo com a decisão do Conselho.
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' Dado provimento á appellação -nos casos dos §§ I.° e 2.°,

a arte de Appellação mandará submetter o réo a novo Jury, do
qual cão poderão fazer parte o presidente do Tribunal e os jurados
que tiverem servido no primeiro julsatmento.
.	 No caso do § 3.°, o tribunal reformará a decisão, applicando a
pena legal.

Art. 3 .18. Qualquer que soja o fundamento da appallação, a
7.ôrte de Appell tção tomará conhecimento da sentença do Tribunal
Penal, para contirmal-a ou revogal-a.

Art. 309. Interposta a appellaçõ.o, os autos serão immediata-
monte rernettidos á arte de Appellação.

Se a remessa for embaraçada na instancia inferior, o appel-
lante requerará ao juiz ad quem expedição de ordem ao juiz ou
tribunal inferior para fazer-Ine a remessa dos autos, sob as penas
ia lei.

Art. 310. Findo o prazo sem ser interposta a appellaçõ.o, o
escrivão certificará h sver a sentença passado em julgado e imme-
diatamente fará os autos conclusos ao juiz para a exacução.

Art. 311. A appellação seguirá nos proprios autos. Quando,
porém, houver mais de um réo, e todos não tiverem sido julgados,
ou todos não tiverem appellado, ficará traslado, que o juiz man-
dará tirar, rernottendo os originaes á arte do Appellação dentro
do prazo maxilas, do 30 dias.

Art. 312. Terá efreito suspensivo a appellação:

§ I .° Da sentença condemna.toria

§ 2.° Da sentença absolutoria, quando se tratar de crime inafian-
savel e a absolvição não tiver sido por unanimidade do votos.

Art. 313. Apresentados os autos á arte de Appollação, o pre-
sidente designará relatos que mandará dar vista em cartorio por 10
dias, cada um, ao appellante e ao appollado, dizendo por ultimo
o ministerio publico, se não fôr o appellante.

Parass,rapho unico. Quando forem varios os appellantos ou
appalla.dos, o prazo será distribuido entre os mesmos. Findo o
prazo. com razões ou sem alias, subirão os autos ao relator, que,
examinando-os dentro do 10 dias, pedirá dia para °julgamento.

Art. 314. Na sessão desianada para o julgamento, apregoadas
as partes o relatada verbalmente a causa, abrir-se-á a discussão,
(ando o presidente a palavra a cada uma das partos por meia hora,
primeiro ao appellante e depois ao appellado, para sustentar as
suas allegações com as provas dos autos e novos documentos que
poderão apresentar, seguindo-se a discussão entro os juizes e a
decisão do tribunal.

§ 1. 0 Anta da votação, pode qualquer dos juizes pedir seja
adiado o julgamento do processo, de uma para outra sessão, se,
pela importanda do feito, quizor tambem ter vista dos autos
para, com melhor conhecimento do causa, dar o seu voto.

§ 2. 0 Adiado o julgamento, sómente poderão tomar noite parte
osjuizes que assistiram ao debate.

Art. 315. A sentença será religida o publicada ou na mesma
sessão do julgamento ou até á seguinte.

Art. 316. A's sentenças proferidas em segunda instancia só-
monte podem ser oppostos embargos de declaração, deduzidos por
simples requerimento, sendo os mesmos decididos pelo tribunal na
primeira conferencia. Esses embargos só poderão ter por fim escla-
secar algum ponto duvidoso, obscuro, omisso ou contradictorio do
Recordam embargado,

LIVRO

DOS PROCESSOS ESPECIAES

TITULO I

DO PROCESSO DAS CONTRAVENOES PREVISTAS NA LEI PENAL

Art. 317. Será iniciado mediante auto de flagrante ou portaria
da autoridade policial competente o processo das seguintes contra-
venções provistas na lei penal:

§ 1. 0 Inhumação de cadaver em contravenção ás leis o regula.
Mentos

§ 2.° Loterias o rifas

§ 3.° Jogo o aposta
;§ 4.° Casas de emprostinno sobro penhores ;

§ 5. 0 Uso de armas ;

• § 6. 0. Contravenções de perigo commum ;

§ 7.° Disfarce do sexo ;

§ 8.° Sociedades secretas
§ 9. 0 Affixação de cirtazes, estampas, desenhos, ina.nuscriptos,

disticos ou lettreiros em logares publicos
§ 10. Plantar arvores ou quaesquer vegetaes, que se embaracem

nas linhas telegraphicas ou telephonicas, fazer obras que obstruam,
os esgotos o vedem o escoamento das aguas, fazer queimadas ou do-
positar matarias inflaintnaveis na proximidade das linhas, atar
animes aos postes, collocar sobre os tlis objecto que possa causar
damnificação ou impedir o transito dos guardas pelas linhas ;

§ 11. /sienlicidade ;

§ 12. Embriaguez

§ 13. Vadiagem ;

§ 14. Capoeiragem,salvo cintilo o contraventor perpetrar si-
multaneatnente algum crime ou contrasonção que deva ser proces-
sada e julgada na forma do Livro 11 deste Coligo.

As demais contravenções, previstas na lei penal, serão pro-
cessadas o julgadas na conformidade do Livro II deste Codigo.

Art. 318. No caso do prisão em flagrante, será incontinenti la-
vrado o respectivo auto, em que, depois dequalificado o contra-
ventor, deporão duas ou tres testemunhas, recebendo em seguida a
autoridade a defesa escripta ou verbal.

§ 1. 0 No dia immediato serão ouvidas as testemunhas de defesa
em numero de tres no maximo e. interrogado o contraventor,
juntos ao processo os documentes e allegações que apresentar.

§ 2.° Não tendo havido prisão em flagrante, será o contraven-
tor citado para comparecer vinte e quatro horas depois da citação,
o, inquiridas duas ou tres testemunhas, seguir-se ão os demais
termos do paragrapho anterior, salvo o caso do revelia, em que será
immediatamente encerrado o processo.

§ 3.° Nos casos em que o réo se livra solto, lavrado o auto de
flagrante, será o contraventor immediaramente posto em liberdade,
seguindo-se os termos do processo estabelecido no paragrapho
anterior.

§ 4.° Se o contraventor fôr menor do 21 annos, ser-lhe-á, nomea-
do curador, que o assista em todos os termos do processo.

Art. 319. O prazo estabelecido para conclusão do processo, tenha
ou' não havido prisão em flagrante, poierá ser prorogado por mais
48 horas, para a realisação de buscas, apprehensões, acareações,
exames do qualquer natureza, ou da identificação do contraventor
punido como vadio.

Art. 320. No caso de prisão em flagrante ou de busca effectuads
com as formalidades preseriptas neste Codigo, serão desde logo 'arre-
cada.dos e depositados os ojectos que, nos termos da lei penal,
passam a pertencer á Fazonda NacioJal por força da sentença coa-
demnatoria.

Art. 321. Nas contravenções que deixem vestigios ou exijam
comprovação mais precisa do facto, a autoridade procederá de acavalo
com o art. 12, § 1° deste Coligo, ejuntaiá ao processo, devida-
mente rubricados, os escriptos e documentos que sirvam de elemen-
tos do convicção ou attestem os antecedentes do contraventor.

Art. 322. As testemunhas devem ser especialmente inquiridas
sobre a natureza da contravenção, do accordo com a lei penal.

Art. 323. Terminados 03 prazos estabeleoidos o interrogado o
contraventor, se houver comparecido ou estiver preso, a autoridade
mandará que, feitas as devidas communicações ao Gab'nete de I len.
tificação e de Esiatistict, seja o processo remettido ao juiz co.upe-
tente para o julgamento.

Art. 324. Apresentados os autos ao juiz, mandará. este ouvir o
representante do rninisterio publico no prazo improrogavel do 24
horas e intimar o contraventor para, dentro do mesmo prazo, con-
tado da intimação, requerer as diligencias legaes convenientes á sua
defesa. Taes diligencias deverão ter lugar douro das 48 horas
seguintes.

Paragrapho unico. Poderá o juiz, ex-officio, interrogar o con-
sraventor e, ex-officio ou a requerimento deste, reinquirir as teste-
munhas que depozeram perante a autoridade policial.

Art. 325. Se o contraventor nada requerer ou fôr considerado
revel, seguir-se-á o julgamento.

§ 1.° Da sentença cabe appe.11ação com effeito suspensivo, se a
sentença fôr condem na.toria, e meramente devolutivo se fôr de absol-
vição. • apellação que será interposta e processada nos termos dos
arts. 30S, 399, 310, 311, 313, 314,315 0316, sendo, porém, as. razões
offerecidas na instancia inferior dentro do prazo de tres dias.



§ 2.° Poderá o contraventor prestar . fiança nos termos deste
Codigo, salvo se fôr vágabundo; isto, s sem profissão-licita e domi-
cilio certo.

Art. 326. Nenhum contraventor, pela primeira vez condemnado
como vadio e que.houver cumprido a pena, poderá ser de novo
processado pela n.esma contras( nç,ão dentro do prazo assignado no
termo em que se obrigar a tomar °ocupação licita, devendo acom-
panhar o respectis o eivará, de soltura um salvo-conducto, que o do-
tido receberá. no ;momento de ser posto em liberdade.

- Art. 333. O representante da accusação . só poderá appellar na.
mesma audiencia do julgamento.	 • ;

Art. 337. A appellação será processada e . irrigada na ffirma do
art. 35 § 1°.

- Art. 338..A's razões de appellaçãopodem as partes juntar doeu=
mentos, bem COMO justificações que hajam produzido com- citação do
representante da acusação.

TITULO

TITULO II

DO PROCESSO DAS CONTRAVENÇÕES ÁS LEIS, REGUI AMENTJS E POSIURAS
MUNICIPAES E ÁS LEIS E REGULAMENTOS SANITARIOS.

Art. 327. O processo das contravenções ás : leis, regulamentos e
posturas municipaes e ás leis e regulamentss sanitarios será iniciado
a concluido na mesma audiencias ou, no maximo, na seguinte, repre-
sentada a accusação pelos respectivos procuradorss dos Feitos ou
solicitadores.

Art. 328. Constitue fundamento do processo o respectivo auto
lavrado com as formalidades prescriptas nas leis municipaes e sa-
nitarias pela autoridade competente.

Art. 329. Os autos de contravenção serão lavrados em duplicata,
sendo remettido um exemplar ao respectivo procurador dos Peitos e
o outro deixado no local em que habitar ou fôr encontrado o contra-
ventor ou o responsavel pela contravenção ou entregue a psssoa da
casa em que morar, com a expressa declaração da citação feita, para
pagar a multa dentro do prazo legal ou se vêr processar, findo tal
prazo, sob pena de revelia.

§ I.° Além da certidão da. entrega, será inserido na folha
oficial da Prefeitura, ou naquella que publicar o expediente da Dire-
ctoria da Saude Publica, um aviso relativo a cada imposição de
multa com as declarações e communicações necessar ias.

§ 2.° Os autos lavrados pelos funccionarios administrativos da
municipalidade ou da Sa.ucle Publica ou pelas autoridades policiasas
farão fe sobre os factos a que se referirem até prova em contrario,
independentemente da confirmação em juizo pelos ditos funccioaarios
ou autoridades.

§ 3.° Quando lavrados por autoridades policiaes, qualquer que
seja a contravenção ás leis, regulamentos e posturas municipaes,
serão remettidos á Prefeitura, para envial-os ao respectivo procura-
dor dos Feitos.

Art. 330. Os autos de contravenção o mais termos do processo
poderão ser impressos, sendo subscriptos pelo funccionario res-
pectivo.

Art. 331. O juiz poderá adiar o julgamento para a audiencia
seguinte, sOmente no caso de accumulação de serviço ou quando o
contraventor mandar excusa legitima.

Art. 332. Na audiencia ' aprazada, será apregoado o contraventor
e, comparecendo este pessoalmente ou por seu procurador, ser-lhe-á.
permittido produzir defesa escripta, juntar documentos, offerecer
testemunhas de defesa ou requerer que venham depôr os funcciona-
rios que lavraram o auto. Os depoimeatos serão tomados summa-
riamente e de plano.

§ 1.° Inquiridas as testemunhas, terá a palavra o procurador
ou solicitador dos Feitos para produzir a accusacão, se entender
conveniente, seguindo-se a defesa oral do contraventor.

§ 2.° A accusação e a defesa não excederão de um quarto de
hora para cada uma das partes.

- § 3. 0 De tudo quanto occorrer na auliencia do julgamento se
fará um auto resumido e logo após será proferida a sentença, da
qual caberá appellaçã.o com effeito suspensivo, se fôr condonmatoria.

Art. 333»Quando houver dose proceder a exames, vistoria ou
outra qualquer diligencia, será adiada polo tempo que fôr peco:se-
rio a audiencia do julgamento.

Art. 334. Quando se tratar de contravenção ás leis, regulamentos
ou posturas sobre obras, demolição, interdicçao ou despejo, e do re-
vogação de licença ou fechamento de estabelecimento, será affixado
no local da contravenção um edital dando conhecimento ao contra-
ventor da pena em que incorreu.

Art. 335. Estando presente o contraventor, por si ou por seu
procurador, a appellaçao será interposta na mesma audiencia, em
que fôr proferida a sentença. No caso do revelia poderá sei-o dentro
de tres dias, contados da sua publicação na folha oficial da Prefei-
tura ou naquella que publicar o expediente da Directoria da Sande
Publicas ,t '

DO PROCESSO DAS INFRACÇÕES DISCIPLINARES

Art. 339. As penas disciplinares previstas neste Codigo ou nas
leis e nos regulamentos de organisação judiciaria, em que incor-
rerem os juizes e demais funccionarios de justiça, serão impostas
mediante representação ou ex-officio e precedendo audiencia do
infractor.

§ 1°. Ouvido o infractor, responderá no prazo improrogavel do
tres dias, sob pena de revelia.

§ 2^. Se em sua resposta allegar factos que exijam prova, ser-
lhe-ão concedidos mais cinco dias, dentro dos quaes apresentará
todos os documentos e testemunhas de defesa, cujos depoimentos
serão tomados em um só termo no processo instaurado.

§ 3°. A decisão que julgar procedente ou improcedente a in-
fracção será intimada ao infractor o delia não caberá recurso.

Art. 341. Quando a pena imposta fôr a do multa e o infractor
não recolher ao Thesouro Nacional a sua importancia dentro de prazo
de 43 horas, será contra elle intentada a acção esecutive, na forma
do Titulo seguinte.

TITULO IV

DA EXECUÇÃO DAS MULTAS IMPOSTAS NO CORRER DO PROCESSO E NOS
REG ULAMENTG S ADMINIsTRATI VOS

Art. 341: As mu/tas previstas neste Codigo ou nas leis e regu-
lamentos de organisação judiciaria e impostas pelas autoridades
competentes no correr do processo aos jurados, peritos ou pessoas
que nelle intervenham. serão cobradas executivamente e ex-officio
pelas mesmas autoridades que as impuzerem.

§ 1.° Imposta a multa, será publicado edital do que constem o
nome do multado, a importaacia da multa e o prazo de cinco dias
para a defesa.

§ 2.° Se o multado não apresentar escusa dentro do prazo do
edital. ou se esta não fôr procedente, a autoridade, fazendo autuar
a certidão da citação o a cópia do edital, expedirá mandado exe-
cutivo, que será processado perante o mesmo juiz do crime pela
forma estabelecida no Codigo do Processo Civil para as acções exe-
cutivas.

§ 3.° Se a multa fôr Imposta por autoridade policial ou decor-
rente de regulamentos administrativos, observar-se-ão as disposições
dos §§ 1° e 2°, remettendo-se, entretanto, ao juiz competente, devi-
damente autuadas, a certidão da citação, copia do edital e a escusa
do multado, se fôr apresentada, afim de ser processada a acção exe-
cutiva nos termos do paragrapho anterior. 	 •

Art. 342. A importanda da multa será recolhida ao Thesouto
Nacional por meio de guia passada pelo escrivão, que funeeiunar.

TITULO V

DO PROCESSO DE REFORMA. DE AUTOS PERDIDOS E EXTRAVIADOS

Art. 343. Quando, por qualquer causa, forem extraviados ou
perdidos em primeira ou segunda instancia 03 autos originaes do
processos crimes, proceder-se-á do seguinte modo:

§ I.° Se existir e fôr exhibida cópia authentica, ou certidão do
procssso ou da sentença passada em julgado, será uma ou outra con-
siderada como original.

§ 2.° No caso contrario, proceder-se-á á reforma dos autos no
juizo competente, colligindo-se as provas ainda existentes sobre o
facto oriminoso o a sua autoria.

§ 3.° No correr da nova instrucção, o juiz requisitará do Gabinete
do Identificação e de Estatistica todos os esclarecimentos precisos,
poiendo as partes o o ministerio publico, somente para estabelece-
rem a proexistencia e o teor do processo extraviado ou perdido,
offereeer testemunhas e produzir documentos.; 	 • •



Art. 344. Terminada a instrucção, terão conclusos es autos ao
•juiz perante o qual corria o processo origival e que o julgara ou não
; rostauraCo,. com recurso voluntario para a Corte Cd AppeIlação.
•"	 Art. 245. os autos assim restaurados Substituirão os originaes,
produzindo os mesmos effoitos legues. Apoa,recendo, porém, os
naes, prevalecerão estes.

Art. '343. Até a decIsã,o quo julgar restaurados os autos extra-
viadas. continuará a rroduzir ereito a sentença con_emoatoria em
execução, quando constar da respeuiva guia archivada no estabe-
lecimento onde o réo estiver cumprin:o a pena.

Art. 347. Álárn da responsabilidade criminal, res000derão
egualmento ponta custas em dobro os que derera causa ao extra,
vio de mit .s.

LIVRO IV

TITULO UNICO

DA. EXECUÇÃO DA SEN1ENÇA

CAPITULO I

DISPOSIOES ['SELIM INARSS

Art. 31S. A execução das sentenças criminaes compete
§ 1. 0 Nos processos da competencia. do Jury e do Tribunal Penal,

ao juiz da instrucção
§ 2. 0 Nos processos do contravenção, ao juiz respectivo
O 3.° NO3 processos di competencia da Corto de Apaellação em

primeira e unica instancia, ao relator.
Art. 34). O réo condemnado pôde voluntariamente apresentar-

se em juizo e recolher•se á prisão para cumprir a pena.
Art. := 50. Não se considera pena a suspensão administrativa

nem a prisão preventiva dos indiciados, a qual, todavia, será com-
putada na pena legal, com desconto da 6° parte.

. Art. 351. Sempre que o reei, pendente a a,ppellação por elle in-
terposta, houver coinplotado o tempo de prisão preventiva equiva-
lente, segundo a regra estabelecida no artigo antecedente, á pena á
que foi condemnado, o juiz da execueã,o mandará pôl-o iminediata-
mente em liberdade, sem prejoazo do julgamento da mesma appella-
ção. Se, po-éin, a parte accusolora ou o mirrsterio publico houver
appellado da sentença, o rôo só será posto em liberdade se houver
completado o tempo de prisão praventiva eauivalen ta, segundo a
mesma regra, k.0 ina.xinao da pena pedida pela accusação.

Art. 252. O conlemnado que se achar em estado de loucura só
entrará em cumprimento Ca pena quando recuperar a integridade
de suas facoldades mentaes.
• § 1. 0 Se a loucura sobrevier durante a execução da pena, esta
ficará suspensa omquanto se mantiver a enfermidade, caso em que
o condemnado será reco:ilido a ma.nicomio officio'.

§ 2.° O tempo em que durar a enfermidade será computado na
pena que foi imposta ao coademnado.

Art. 333. Ao condemnaalo será ministrado, no estabelecimento
onde tiver de cumprir a pena, trabalho adequado ás suas aptidões
e compleição, bem como a neoessaria instrucçã,o.

Art. 351. Se ao condernaado fôr amimada, além da pena corpo-
ral, a de privação ou suspensão do exercício de alguma arte, pro•
fissão ou emprego, o juiz da execução providenciará para que seja
cumprida a pena de suspensão ou privação depois de executada a
pena corporal.

CAPITULO II

DO MODO DE EXECUÇÃO DA SENTENÇA

Art. 355. A execução da sentença inicia-se logo que a mesma
; tenha passado em julgado e a pena sorá cumprida na prisão que o
; juiz designar, de accordo com o disposto neste Codigo.

Será cumprida
§ 1.° Na Casa do Correcção, se fôr do prisão com trabalho ou de

prisão cellular
§ 2.° Era colonia correccional, se o condemno,do fôr vadio, men-

digo valido ou capoeira ;
§ 3. 0 Em escola correccional, se o condemnado fôr maior de 14 o

menor de 21 annos.
Art. 356. Passada em julgado a sentença condemnatoria, o juiz

da execução, logo que receber os autos, rara extra.hir uma guia,
;que, com o preso, reinetterá ao director do estabelecimento onde 'O
mesmo tiver de cumprir a pena.

Art. 357. A guia deve canter:-•
§ 1. 0 O nome do coademinali mia alcunha por que fôr conhe-

-eido
§ 2.° Cópia da individucrde identificação •
§ 3.° O teor da sentença e a data em que terminar a pena.
Art. 358. O director da lieaLeni.l.ria passara recibo da e itreg

do réo para sor junto aos autos da execução e abrirá o raspa-cliva .
lançameo:o no livro próprio.	 • :.• -

Art. 359. Se a pena fOr disc iplinar e imposta por infraccIo (lb
deveres do cargo, sorii„ camprid i na Casa de Detenção, em Com pax-
timeatJs (Estia ;tos dos destinado.; aos presos por cr:mes coniumas.

Art. 269. A pena de suspensão do emprego privará o conde-
mudo de todas os soas empregos durante o tempo da suspensão. e
o inhibirá de ser nomeado para outros, salvo soado de eleicão
popular.

Art. 331. O juiz da execaçãa, no mesmo despacho em que
mandar cuannoir a sentença, ordenará as diligoncias lleCOSSAriiS
Para a 1iatud-ação da malta, se houver.

Art. 332. Quando a multa fôr de tantos por conto do valor de
qualquer objecto, se este ji estiver liquidado e conhecido, o juiz
mandará pelo escrivão fazer a conta e intimar o rilo para, dentro de
oito dias, recolher ao Tilesouro Nacional a respectiva importancia.

• Paragrapho unico. Q ta.n.lo, porém, o valor desse objecto ifio
conhecido, o juiz nomeará uni arbitrador para o liquidar, fazendo

o mesmo a conta.

Art. M. Qaando a multi. fim., correspondente a um certo esoaço
do tempo, o arbitrador varai:má. quinto pife u condeinuailo haver
em cada dia pelos seus boas, emprego ou industrio, rogulaudo-se
por esse arbitramento o valor da multa a pigar.

Paragrapho unico. O juiz não é adstricto ao arbitramento, polo
que, se entender que a liquidação é evidentemente exaggerada ou
diminuta, poderá ou es-officio ordenar que se proceda á segunda
liquiaação por outro arbitrador ou corrigir o arbitramento no que •
achar exaggerado ou diminuto.

Art. 564. Aos ai bitradores é applicavel o disposto no art. 15
deste Cadigo.

Art. 365. O laudo deve ser offerecido dentro de 43 horas, a
contar da vista das autos em cartorio, o dentro de ou tras 48 horas
o juiz o homologará ou reformará.

Art. 365. Do arbitramento cabe recurso nos termos do Capitulo
VI do Titulo I do Livro II deste Codigo.

Art. 367. Concluido o prazo do oito dias, se o réo não tiver
pago, o escrivão fará logo nas 21 horas seguintes os autos conclusos
ao juiz pala converter a multa em prisão, segundo as regras
seguintes

§ 1. 0 Se a multa imposta fôr correspondente a certo espaço de
tempo, a cammutaçã,o terá em prisão Militar por esse mesmo
tempo.

•§ 2. 0 Quando a multa fôr som relação a tempo, o juiz nomeará
aibitrador que calcule os dias necessarios ao réo . para ganhar a'
importancia da multa, e nesse tempo lhe será comandada.

Art. 363. A commutação da pena de multa, que não fôr cor-
respondente a certo tempo, nunca poderá exceder de tres rnezes cie
prisão cellular. Dessa commutação cabe recurso nos termos do.
Capitulo VI do Titulo 1 do Livro 11 deste Codigo.

Art. 369. Concedendo-se a amnistia, o indulto ou a corninutação
de pena, o Governo remetterá copia da lei ou decreto ao juiz com-
petente para que sole o agraciado ou faça executar a nova pena
quando 'se tratar 'de simples commutação.

Art. 370. O juiz verificará se a amnistia, o indulto ou a comino-
tação de pena se referem ao réo ou ao processo e, achando-as coa-
formes, mandará que se cumpram.

Art. 371. Compete dar cumprimento ás leis e decretos de con-
cessão de amnistia, indulto ou cornmutação de pana

§ 1.° Ao juiz perante o qual se estiver procaasando o feito ;
§ 2. 0 Ao juiz da execução.

Art. 372. No caso de indulto ou commutacão de pena, verifi-
cando o juiz que houve ob ou subrepção de alguma mrcumstancia
essencial, que deveria influir para deuegação da graça, devolverá O
decreto, expondo respeitosamente a mencionada circumstancia.

Paragrapho unico. Decidida pelo poaer competente a duvida
proposta pelo juiz, mandará este cumprir o indulto ou executará.
a commutação.

Art. 373. Se o condemna,do allegar a prescripção da conde•
mnação, serão os autos conclusos ao juiz da execução, que sobro o
incidente proferirá sentença, da qual caberá recurso méramento
devolutivo, processado nos termos do Capitulo VI do Titulo I do
Livro II. O recurso subirá em autos apartados, quando a decisão fôr
contra a prescripção atlegaia.•



LIVRO V,

DO HABEAS-CORPUS

TITULO I

DISPOSIOES PRELIMINARES

Art. 374. O habeas-corpus tem legar:
§ 1.° Sempre que alguem soffrer violencia, ou coacção, por

illegalidade ou abuso de poder;
§ 2.° Sempre que alguom se achar em imminento perigo de

soffrer violencia, ou coacção, por illegalidade ou abuso de poder.
Art. 375. Podem requerer habtas-corpus:
§ 1. 0 Qualquer pessoa, nacional ou extrangeira, eu seu favor

ou de outrem;
§ 2.° O ministerio publico.
Art. 376. Independentemente de petição, qualquer juiz do Tri-

bunal Penal on a Côrte de Appellação pode fazer priasar, ex-olficio,
ordem de habeas-,:orpus, todas as vezes que, no curso de um pro-
cesso, chegue ao seu conhecimento, por documento ou depoimento
de uma testemunha ma . or de tola a excepção, que pessoa parti-
cular ou autoridade tem illegalmente alguem sob sua guarda ou
detenção.

Art. 377. A petição de habeas-corpus deve conter:
§ 1.°A assiguatura do impetrante ;
§ 2.° O nome da pessoa que soffre a violencia ou coacção e o de

quem é delia causa ou autor,
§ 3. 0 A declaração da especie de constrangimento que soffre
§ 4. 0 No caso de ameaça de violencia ou de coacção, as justas

razões do seu temor.
Art. 378. A Corte de Appellação e os juizes do Tribunal Penal

farão originariamente, dentro dos limites de suas respectivas juris-
dicções, passar de prompto a ordem do habeas-corpus impetraria nos
casos previstos, seja qual fôr a autoridade local que haja ordenado
a violencia ou coacção, ou pretenda exercel-as, com excepção da
autoridade policial militar nos casos de jurisdicção restricta e quando
o constrangimento ou ameaça fer exercido contra pessoa da mesma
classe e sujeita a regimen militar.

Art. 379. São competentes para conceder hal eas-corpus quaes-
quer juizes ou tribunaes crirninaes superiores, na hierarchia, á
autoridade de quem emanou a ordem illegsl.

Art. 380. A concessão do habeas-corpus não i õe termo ao
processo nem obsta a ulterior procedimento judicial, que não esteja
em desaccôrdo com os fundamentos da sPntença de habeas-corpus.

Art. 381. Se a sentença concedendo o habeas-corpus reconhecer
a nullidade do processo, será este renovado no juizo competente,
supprindo-se as formalidades substa.nciaes que tenham sido omit-
tidas.

Art. 382. A prisão ou constrangimento julgar-se-lia illegal em
qualquer dos seguintes casos:

§ 1. 0 Quando não houverjusta causa ou o facto não constituir
crime ;

§ 2.° Quando o paciento estiver preso por mais tempo do que
determina a lei;

§ 3. 0 Quando o processo estiver evidentemente nullo
§ 4. 0 Quando a autoridade que deu a ordem não tinha direito de

o fazer ;
§ 5. 0 Quando tenha cessado o motivo que autorisava o constran-

gimento.
Art. 383. A Corte de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal,

ordenando a soltura do paciento en consequencia do habeas-corpus,
condemnará nas custas a autoridade que houver ordenado o con-
strangimento illegal, quando reconhecer que esta, por abuso do
poder, haja procedido de má fé.

§ 1. 0 Neste caso será remettida ao representante do ministerio
publico c ipla das peças necessarias para promover a acção penal
contra a autoridade responsavel.

§ 2. 0 E' garantido, egualmente, o direito de justa indemnisação
a favor do quem saffrer o constrangimento illegal, contra o respon-
Eavel de má fé pela violencia ou coacção.

Ari 384. O administrador da prisão, escrivão, &Mal de justiça
ou autoridade policial que, de qualquer modo, embaraçar ou pro-
crastinar a expedição de uma ordem do habeas-corpus, a conducção
e apresentação do paciente ou a sua soltura, será multado pelo juiz
competente na quantia de 2.)0 a 500$, além das penas em que in-
correr na ferma da lei penal.

TITULO II

DO PROCESSO DO IIABEAS-CORPUS

_ Art. 385. Apresentada petição do habeas-corpus, o pre-
sidente da COM de Appellação ou o juiz do Tribunal Penal,
verificando que é caso dello e que o requerimento se acha devida-

mente instruido, mandará immediatamente expedir a ordem para.
1 que lhe seja apresentado o , paciente no* dia e hora que designar, se
estiver preso.

§ 1.° A ordem de habeas -corpus será escripta pelo escrivão e assi-
±mada pelo juiz e deverá conter determinação expressa ao
Jetentor para apresentação do paciente. O official encarregado da
diligencia lavrará certidão da intimação do detentor e da execução
da ordem.

§ 2.° No caso de desobediencia, será expedido mandado de prisão
contra o detentor e depois autuado este e processado na fôrma
da lei penal.

§ 3.° Neste caso, o presidente da Côrte do Appollação ou o juiz
do Tribunal Penal providenciará para ser o paciente tirado da
prisão por meio de busca e apresentado em juizo.

Art. 386. Nenhum motivo excusará, a falta de apresentação do
paciente, salvo

§ 1.0 Grave enfermidade do paciente, e, neste caso, o juiz irá ao
• Jogar vel-o

§ 2. 0 Fallecimento ou não identidade do pessoa ;
§ 3.° Não ter a pessoa a quem se attribuo a detenção o paciente

sob sua guarda.
Art. 387. Serão sempre requisitadas da autoridade ou pessoa

que ordenou a prisão ou deu causa ao constrangimento informação
por escripto sobre os motivos do seu acto.

Art. 388. O detentor deverá declarar á ordem de que autoridade
tem preso o paciente.

Art. 389. O paciente poderá apresentar advo gado para deduzir
o seu direito e, se fôr menor, ser-lhe-á dado curador.

Art. 59). Quando dos documentos apresentados se reconhecer
evidentemente a illegalidarle do constrangimento, o juiz ou tribunal
a quem se impetrar a ordem de habeas-corpus poderá ordenar a
immediata cessação do constrangimento mediante caução ar Crada
pelo mesmo juiz ou tribuoal, até que se resolva definitivamente.
•

TITULO III

DO JULGAMENTO DO HABEAS CORPUS NA CÔRTE DE APPELLAÇIO

Art. 391. No dia marcado rara o julgamento o presidente fará
o relatorio, interrogará o paciente, se estiver presente. e dará a
palavra ao mesmo paciente, ao sou advogado ou ao impetrante
para verbalmente deduzir o seu direito. Nos casos do prisão civil
que interesso algum cidadão, o tribunal não soltará o preso sem
mandar vir essa pessoa e ouvil-a summariamente perante o queixoso.

Art. 392. O- julgamento terá Ioga:' na mesma sessão.

Art. 393. Se a decisão for favoravel ao Paciente, e este estiver
preso. será logo mandado em paz, salvo se da informação prestada
pelo detentor constar outro motivo de prisão.

§ 1.° A decisão do tribunal será irnmediatamente communi-
cada, para os effeitos lega,as, á autoridale que ordenou a prisão oa
deu causa ao constrangimento.

§ 20 . Se o habeas . corpus fôr concadido para evitar ameaça do
violencia ou coacção ou impedir illegali jalo ou abuso do poder, será
dado ao paciento um salvo-conducto, passado pelo secretario do tri-
bunal e assignado pelo presidente.

§ 30 . A decisão que determinar a expedição ex-offic: o de uma
ordem de habeas-corpus será autuada com os documentos a que se
referir, constituindo fundamento do processo, que seguirá os termos
estabelecidos neste Codigo.

TITULO IV

DO JULGAMENTO DO 4sIIADEAS-CORPUS» PELOS JUIZJS DO TRIBUNAL

PENAL

Art. 394. Apresentada uma petição de habeas-corpus, examinará
o juiz se luram observadas as formalidades Iegaes; no c iso contra-
rio, mandará por seu despacho que o impetrante preencha as que
foram omittidas,

§ 1 0. Estando em devida forma a petição, mandará autual-a e
expedir a ordem do habeas-corpus, observadas as disposições dos
Titulos I e II deste Livro.

§ 2°. Quando o juiz do Tribunal Penal expedir ex . officio uma
ordem de habeas-corpus, servirá de base ao respectivo processo o
despacho que decretar a expedição della com os documentos que
mandar juntar.

§ 30 . Procedidas as diligencias legaes e interrogado o paciente,
se comparecer, o juiz proferirá nos autos a sua decisão fun-
damentada no prazo maximo de 24 horas do recebimento da petição,
concedendo ou não a ordem impetrada.



1V

§ 40. Se a decisão fôr favoravel ao paciente, o escrivão passará,
logo o alvará de soltura, que será assignado pelo juiz e sem demora
transmittido ao detentor para fazer cessar immediatamente o con-
strangimento.

§ 50. Se o habeas-corpus fôr concedido para ovit tr ameaça do
violencia ou coacção ou impedir illegalidade ou abuso de poder, ao
paciente será dado um salvo conduto, passado pelo escrivão e as-
signado pelo juiz.

TITULO V

DOS RECURSOS DAS DECIS3ES PROFERIDAS SOBRE (IIABEAs-coRpUs)

Art. 303. Das decisões proferidas sobre habeas-corpus dá-se
recurso:

§ 1. 0 Para a Côrte de Appellação, ex-officio, da decisão dos juizes
do Tribunal Penal concedendo a liberdade do paciente ou ordenan-
do a cessação da ameaça do constrangimento,e voluntario,interposto
pelo proprio paciente ou pelo impetrante, se fôr indeferida a petição
ou denegada a soltura ;
• § 2.° Para o Supremo Tribunal nos termos da lei federal.

Art. 396. O recurso será interposto no praz) do cinco dias,
contados da intimação, por simples requerimento, em que o recor-
rente deduzirá as razões pelas voes entende ser injusta a decisão
recorrida.

Paragrapho unico. Os autos serão apresentados na instancia
superior dentro de 48 horas, não prejudicando ao recorrente qual-
quer demora.

Art. 397. O recurso não suspende os effeitos do habeas-corpus
concedido.

Art. 393. No julgamento do recurso a Côrte de Appellação po-
derá., desde logo, resolt er definitivamente sobre a materia do mesmo.
se oro vista dos autos forem dispensaveis novos esclarecimentos e o
comparecimento ulterior do paciente.

Art. 403. Os advogados requererão sentados, pela ordem de

1 sua antiguidade, o depois deites os solicitadores, procuradores e
partes.

Art. 404. Nas salas das audiencias e sessões dos tribunaes, as
pessoas que concorrerem ao acto não poderão entrar no recinto
destinado ao pessoal do juizo e advogados.

Art. 405. A policia da audiencia é confiada ao respectivo juiz
ou presidente do tribunal, que poderá exigir o que fôr conve-
niente á manutenção da ordem e ao respeito devido ás autoridades,
cabendo-lhes, para esse fim, requisitar a necessaria força publica,
que ficará inteiramente á. sua disposição.

Art. 403. Os que assistirem ás audiencias manter-se-ão respel-
tosamento o em silencio, sondo-lhes vedadas quaesquor mani-
festações de approvação ou dásapprovação.

§ 1 0 . No caso do transgressão, o juiz fará retirar da, saia,
os transgressores, os quaes, se resistirem á ordem, serão presos
o autuados na forma da lei penal o deste Codigo.

• § 2. 0 Se o accusado que comparecer á audiencia injuriar o
juiz, autoridades, testemunhas ou mesmo pessoa extranha ao
processo ou ainda perturbar por qualquer forma a bôa ordem da
audiencia, será immediatamente retirado da sala e autuado,
reconduzido á prisão, se estiver anteriormente preso, prose-
guindo-se na audiencia sõmente com assistencia do advogado.

Art.407. E' expressamente vedado ao representante do ministerio
publico, aos advogados, procuradores ou solicitadores usarem, nas
audioncias, de expressões injuriosas, violentas ou aggressivas contra
a autoridade publica, testemunhas ou quaesquer outras pessoas, o
bem assim discutirem ou fazerem explanações ou commontarios so-
bre assumptos alheios ao processo o que do modo algum sirvam
para esclarecel-o.

Paragrapho unico. Aos infractores que não °Atenderem á ad-
vertencia do juiz será cassada a palavra. Neste caso, o juiz no-
meará outro defensor ao réo ou um accusador ad hoc.

Art.408. A's audiencias e sessões dos tribunaes ninguem poderá
assistir com armas defesas, excepto .	 ,

§ 1.0 Os agentes da autoridade publica em diligencia ou serviço ;
§ 2.° 03 officiaes e praças do exercito ou da armada e da policia

na conformidade dos seus regulamentos o quando em serviço nos
juizos ou tribunaes.

Art. 409. 03 juizes usarão sempre de suas vestes talares nas
andiencias o sessões dos tribunaes.

LIVRO VI

DISPOSIÇÕES GERAES

TITULO I

DAS AUDIENCIAS TITULO Il

DAS CUSTAS
Art. 399. Em todos os juizos criminaes haverá duas ou mais

audiencias semarstes conforme a afiluencia do serviço.

§ 1. 0 As audiencias, realisadas exclusivamente no Forum, o as
sessõos dos tribunaes nas respectivas sédes, serão publicas.
com assistencia do escrivão ou secretario do tribunal, °Melai
do justiça o continuo, em dia o hora corta. annunciado o seu prin-
cipio pelo simples pregão do ciliciai de justiça, salvo os casos
exceptuados neste Codigo.

§ 2. 0 Se da publicidade da audiencia, em razão da natureza
do processo, resultar escandalo, inconveniente grave ou perigo
para a °riem nulifica, o juiz ou tribunal poderá, ex . officio ou a
requerimento da parte ou do ministorio publico, determinar que a
mesma andiencia se effectuo a porias cerradas, ou limitar o nu-
mero das pessoas que pretendam assistil a. A ordem será inserida
nos autos do processo.

Art. 400. Nas ardiencim o sessões dos tribunaes os especta-
dores, as partes e os escrivães conservar-se-ão sentados ; todos,
porem, se levantarão quando falarem aos juizes ou quando estes
se levantarem para qualquer acto do processo.

§ 1. 0 Haverá nas audiencias assentos coltocados á direita do
juiz, unicamente destinados aos advogados graduados em direito.

§ 2. 0 A's audiencias deverão estar presentes, comparecendo
com antocedencia, os escrivães, ofileiaes do justiça, continuos o
porteiro dos aeditories o tribunaes, sob pena: de multa de 100$
a 200$000.

§ 3.° Os escrivães tomarão assento nas audiencias por ordem
de sua antiguidade no officio, e os officiaes de justiça, continuos
e porteiro permanecerão do pé junto á sede do juiz para cumprir
suas ordens.

Art. 401. Nas audioncias os escrivães darão, mediante ordem
do juiz, as informações necessarias aos processos, o de tudo
quanto occorrer tomarão notas explicitas em seus protocollos.

. Art. 402. Dos termos de audioncia, que serão lidos em voz
alta pelos escrivães e rubricados pato juiz, deverão cites extrahir
copia por inteiro para juntarem aos respectivos autos.

Art. 410. Todas as custas e emolumentos devidos ao juiz, o g
-crivães e demais funccionarios do juizo, do ministerio publico e da

em processos o actos dependentes da justiça criminal o da
policia, serão arrecadados em sollo federal como renda da União,
pela forma estabelecida no respectivo regimento, incorrendo em
suspensão e responsabilalade o funccionario de justiça ou do po-
licia que perceber remuneração sob qualquer pretexto.

Art. 411. A sentença que julgar a acção criminal, ou qualquer
dos seus incidentes ou recursos, condeinnará o vencido nas custas.
Havendo mais de um vencido, as custas serão pagas pro rata.

Art. 412. Exceptuam-se desse preceito
§ 1.° O ministerio publico
§ 2.° Os presos notoriamente pobres e assim reconhecidos ore

attestados do autoridades juliciarias ou policiaes.
Art. 413. Responde integralmente pelas custas o queixoso que

1 desistir da acção privada, rouuncial-a ou della decahir.
Art. 414. Quem requer um acto que ninguem impugna dov.

ser condemnado nas custss ex-causa.

Art. 415. Será condemnado nas custas dos actos do processo que
fôrom annullados o juiz ou o funccionario judicial ou policial que
houver dado causa á nullidade.

Art. 416. Não se retardará a expedição e julgamento dos pro-
cessos em qualquer instancia por falta de pagamento do sello e
preparo, que poderão ser pagos depois.

Art. 417. Julgada a causa em ultima instancia, proceder-se-st
á conta das custas a que se refere o art. 411 e dos soltos devidos.

§ 1. 0 Rubricada pelo juiz a conta, della e da sentença condem-
natoria remetter-se-á a certidão ao Thesouro Nacional para pro-
ceder á cobrança executiva.

§ 2.° As custas devidas ás partes, advogados e procuradoras
serão por estes cobradas executivamente na fórma de direito.
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TITULO III

DAS FÉRIAS

Art. 418. São feriados no fôro criminal os domingos e dias de
festa nacional como toes declarados em lei.

Art. 419. Todos os actos o termos do processo criminal e da
investigação policial podem ser praticados em férias forenses o nos
dias feriados, exceptuadas, apenas, as sessões de julgamento, que
não podem ser marcadas para domingos e dias de festa nacional.

 julgamentosulgamentos iniciados, entretanto, em dia util não se interrom-
pem pela superveniencia do feriado.

TITULO 1V

DAS RELAÇUS DAS AUTORIDADES JUDICIARIAS CRIBUNAES COINI O
GABINETE DE IDENTIFICAÇÃO E DE ESTATISTICA

Art. 420. A identificação procedida mediante o processo dacty-
loscopico ou outro que fôr posteriormente adoptado servirá na in-
strucção criminal como elemento de comprovação dos antecedentes do
accusado e da reincidencia, e terá lOgar:

§ I.° No caso de fla grante delieto ou de prisão preventiva ;
§ 2.° No de pronuncia:
§ 3•0 No de condemnação.
Art. 421. No caso de absolvição passada em julgado 'será can-

odiada a individual daetyloseopica.
Art. 422. A todo o processo será junta a individual dactylos-

copira do accusado, tomada perante a autoridade policial no caso
de flagrante delicio, ou no proprio Gabinete de Identificação e de
Estatistica nos demais casos.

Art. 423. Todos os accusados presos nos casos do artigo an-
tecedente estão sujeitos á identificação, excepto os que o forem pelos
motivos seguintes

§ 1.0 Prisão administrativa
§ 2.° Detenção pessoal ;
§ 3. 0 Crimes politicos
§ 4. 0 Adulterio
§ 5. 0 Contravenções, salvo quando se referirem á exploração do

jogo, loterias e rifas, mendicidade, embriaguez, vadiagem e ca-
poeiragem.

Art. 424. Os antecedentes do accusado serão comprovados pelas
cortines do Gabinete, de accôrdo com o processo estabelecido no res-
pectivo regulamento.

Art. 425. A' requisição dos juiz3s crimines. fornecerá Immo-
'diatamento o Gabinete as necessarias informações ou cópias de
anteriores sentenças, referentes ao aceusado, sujeito a processo ou
julgamento.

Art. 426. Para o fim do artigo antecedente e sob pena de multa
de 50$ a ICO$00e, os escrivães dos juizos criminaes e o secretario da
Côrte de Appellação são obrigados a remetter ao Gabinete, dentro
do prazo de oito dias, contados da data em que tenham sido proferidas,
cópia das sentenças que pronunciarem ou não pronunciarem o réo ou
o absolverem in limine, das sentenças de condemnação ou absolvição
e dos despachos ordenando o archivamento da denuncia ou queixa.

Art. 427. Essa cópia serk junta aos respectivos promptuarioS
.organisados no Gabinete e só aos juizes será fornecida como comple-
mento de prova de antecedentes em outro processo instaurado con-
tra o mesmo accusa.do.

"
horas em que foram perpetrados, e dos instrumentes do crime
°biltra.. a pessoa e vida.;

§2. 0 As contravenções em especie, segundo os districtos poli-
ciaes ;

§ 3. 0 As armas prohibidas que tiverem sido apprehendidas ;
§ 4• 0 O numero de delinquentes (autores e cumplices) com espe-

cificação dos crimes que praticaram, da edade, do grão do
instrucção, nacionalidade, estado civil, côr e profissão ;	 -

§ 5.° O numero de contraventores, com especificação das con-
travenções em que incorreram o demais caracteristicos estabelecidos
no numero anterior ;

§ 6.° Os crimes coinmuns e contravenções levadas ao conheci-
mento dos juizes e tribunaes

§ 7.0 Os crimes funecionaes
§ 8.° As sentenças que pronunciarem ou não o réo, ou o

absolverem, proferidas na instrucção criminal, quer originaria-
mente quer em grão do recurso

§ 9. 0 Os julgamentos, quer em primeira quer em segunda in-
stancia •

§ 10. As penas impostas
§ 11. Os habeas-corpus concedidos e os denegados
§ 12. 03 processos de contravenção preparados pelas autori-

dades policiaes
§ 13. Os processos de menores de 14 annos.
Art. 431. A estatistica penitenciaria comprehende
§ 1.0 Entradas e sallidas measses de presos nas Casas de Detenção

e de Correcção, e outros estabelecimentos destinados ao cumpri-
mento da pena ;

§ 2.° Entradas o sahidas por nacionalidade, estado civil e côr ;
§ 3. 0 Entradas e sabidas segundo a eda.de, a instrucção e o

sexo
§ 4.° Entradas e sabidas segundo os crimes e penas.
Art. 432. A estatística geral será acompanhada de diagrammas

demonstrativos da porcentagem de *crimes e contravenções, segundo
as especies e os districtos policiaes, e de um minucioso rolatorio
que, além de outros dados fundamentaes, assignale o coefficiente da
criminalidade, as suas causas, a reincidencia e a predominando
etbnographica dos delinquentes.

Art. 4'33. 03 quadros de estatistica geral serão organisados de
accôrdo com os modelos fornecidos pelo Gabinete de Identificação e
do Estatistica ao secretario da Côrte de Appellação, aos escrivães dos
juizos criminaes, director da Casa de Correcção, delegados, directo.
res, administradores ou inspectores das repartições subordinadas
á policia do District° Federal.

DISPOSIÇõES ESPECIAE3 E TRANSITORIAS

Art. 434. Os processos pendentes ao tempo da execução deste
Codigo proseguirão de accôrdo com as suas disposições.

Art. 435. Este Coligo entrara em vigor trinta dias depois da
sua publicação.

Art. 436. Picam revogadas todas as leis, decretos, regula.
mentos e inStrucçõeS sobre o processo criminal, e quaesquer dis
posições em contrario.

Tabolla a fiança

TERMOS

Prisão cellular por menos de

•

PENAS

Minimo	 Slax imo

Seis mezes.

Um anno.

Um anno o seis mezes.

Deus annos.

Dous annoa e seis mezes.

Tres annos.

Tres annos e seis mezes.

Quatro annos.

TITULO V

DA ESTATISTICA POLICIAL, JUDICIARIA E PENITENCIARIA

1.00$000	 1:0903000

200$000	 2:000$000

300$000	 4:000$000

400$000	 5:000$000

500$000	 6:000$000

600$000	 8:000$000

700$000	 0:000$0D0

8003009	 10:0003000

Art. 423. A estatistica policial, judiciaria o penitenciaria, a
cargo do Gabinete de Identificação e do Estatistica, de accôrdo
com o seu regulamento, versará sobre os factos occorridos anu-
almente.

Art. 429. A estatistica policial comprehende todos os serviços
mencionados nas leis e regulamentos espumes da policia do Distri-
ct° Federal.

Art. 430. A estatistica judiciaria comprehende a criminal e a
do movimento dos processos e julgamentos, e delias constarão em áquelles cr:mes que, emOnscavAçao - Essa t/hella não se applica

bera punidos com menos de quatro atines de prisão, são, entretanto,quadros distinctos :	 consilerados inafiançaveis por leis especiaes.
§ 1.0 - Os crimes praticados durante o anno, com especificação da

natureza de cada um, dos mezes em que occorreram, dos locaes e • 	 Rio de Janeiro - Imprensa Nacional


